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Legislação Instituidora do Sistema COFEN / CORENs

Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973.
Dispõe sobre a criação dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem e dá outras providências 
O Presidente da República

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º. São criados o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e os Conselhos Regionais de Enfermagem (COREN), constituindo em seu conjunto uma autarquia, vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdência Social. 
Art. 2º. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são órgãos disciplinadores do exercício da profissão de enfermeiro e das demais profissões compreendidas nos serviços de Enfermagem. 
Art. 3º. O Conselho Federal, ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais, terá jurisdição em todo o território nacional e sede na Capital da República. 
Art. 4º. Haverá um Conselho Regional em cada Estado e Território, com sede na respectiva capital, e no Distrito Federal. 
Parágrafo único. O Conselho Federal poderá, quando o número de profissionais habilitados na unidade da federação for interior a cinqüenta, determinar a formação de regiões, compreendendo mais de uma unidade. 
Art. 5º. O Conselho Federal terá nove membros efetivos e igual número de suplentes, de nacionalidade brasileira, e portadores de diploma de curso de Enfermagem de nível superior. 
Art. 6º. Os membros do Conselho Federal e respectivos suplentes serão eleitos por maioria de votos, em escrutínio secreto, na Assembléia dos Delegados Regionais. 
Art. 7º. O Conselho Federal elegerá dentre seus membros, em sua primeira reunião, o Presidente, o Vice-presidente, o Primeiro e o Segundo Secretários e o Primeiro e o Segundo Tesoureiros. 
Art. 8º. Compete ao Conselho Federal: 
I - aprovar seu regimento interno e os dos Conselhos Regionais; 
II - instalar os Conselhos Regionais; 
III - elaborar o Código de Deontologia de Enfermagem e alterá-lo, quando necessário, ouvidos os Conselhos Regionais; 
IV - baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de procedimento e bom funcionamento dos Conselhos Regionais; 
V - dirimir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais; 
VI - apreciar, em grau de recursos, as decisões dos Conselhos Regionais; 
VII - instituir o modelo das carteiras profissionais de identidade e as insígnias da profissão; 
VIII - homologar, suprir ou anular atos dos Conselhos Regionais; 
IX - aprovar anualmente as contas e a proposta orçamentária da autarquia, remetendo-as aos órgãos competentes; 
X - promover estudos e campanhas para aperfeiçoamento profissional; 
XI - publicar relatórios anuais de seus trabalhos; 
XII - convocar e realizar as eleições para sua diretoria; 
XIII - exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas por lei. 
Art. 9º - O mandato dos membros do Conselho Federal será honorífico e terá a duração de três anos, admitida uma reeleição. 
Art. 10 - A receita do Conselho Federal de Enfermagem será constituída de: 
I - um quarto da taxa de expedição das carteiras profissionais; 
II - um quarto das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais; 
III - um quarto das anuidades recebidas pelos Conselhos Regionais; 
IV - doações e legados; 
V - subvenções oficiais; 
VI - rendas eventuais. 
Parágrafo único. Na organização dos quadros distintos para inscrição de profissionais o Conselho Federal de Enfermagem adotará como critério, no que couber, o disposto na Lei nº 2.604, de 17 de setembro 1955. 
Art. 11. Os Conselhos Regionais serão instalados em suas respectivas sedes, com cinco a vinte e um membros e outros tantos suplentes, todos de nacionalidade brasileira, na proporção de três quintos de Enfermeiros e dois quintos de profissionais das demais categorias do pessoal de Enfermagem reguladas em lei. 
Parágrafo único. O número de membros dos Conselhos Regionais será sempre ímpar, e a sua fixação será feita pelo Conselho Federal, em proporção ao número de profissionais inscritos. 
Art. 12. Os membros dos Conselhos Regionais e respectivos suplentes serão eleitos por voto pessoal, secreto e obrigatório, em época determinada pelo Conselho Federal, em Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim. 
§ 1º. Para a eleição referida neste artigo serão organizadas chapas separadas, uma para enfermeiros e outra para os demais profissionais de Enfermagem, podendo votar, em cada chapa, respectivamente, os profissionais referidos no artigo 11. 
§ 2º. Ao eleitor que, sem causa justa, deixar de votar nas eleições referidas neste artigo, será aplicada pelo Conselho Regional multa em importância correspondente ao valor da anuidade. 
Art. 13. Cada Conselho Regional elegerá seu Presidente, Secretário e Tesoureiro, admitida a criação de cargos de Vice-presidente, Segundo-secretário e Segundo- tesoureiro, para os Conselhos com mais de doze membros. 
Art. 14. O mandato dos membros dos Conselhos Regionais será honorífico e terá duração de três anos, admitida uma reeleição. 
Art. 15. Compete aos Conselhos Regionais; 
I- deliberar sobre inscrição no Conselho e seu cancelamento; 
II - disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes gerais do Conselho Federal; 
III - fazer executar as instruções e provimentos do Conselho Federal; 
IV - manter o registro dos profissionais com exercício na respectiva jurisdição; 
V - conhecer e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades cabíveis; 
VI - elaborar a sua proposta orçamentária anual e o projeto de seu regimento interno e submetê-los à aprovação do Conselho Federal; 
VII - expedir a carteira profissional indispensável ao exercício da profissão, a qual terá fé pública em todo o território nacional e servirá de documento de identidade; 
VIII - zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exerçam; 
IX - publicar relatórios anuais de seus trabalhos e relação dos profissionais registrados; 
X - propor ao Conselho Federal medidas visando à melhoria do exercício profissional; 
XI - fixar o valor da anuidade; 
XII - apresentar sua prestação de contas ao Conselho Federal, até o dia 28 de fevereiro de cada ano; 
XIII - eleger sua diretoria e seus delegados eleitores ao Conselho Federal; 
XIV - exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por esta Lei ou pelo Conselho Federal. 
Art. 16. A renda dos Conselhos Regionais será constituída de: 
I - três quartos da taxa de expedição das carteiras profissionais; 
II - três quartos das multas aplicadas; 
III - três quartos das anuidades;
IV – doações e legados;
V – subvenções oficiais, de empresas ou entidades particulares;
VI - rendas eventuais. 
Art. 17. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais deverão reunir-se, pelo menos, uma vez mensalmente. 
Parágrafo único. O Conselheiro que faltar, durante o ano, sem licença prévia do respectivo Conselho, a cinco reuniões perderá o mandato. 
Art. 18. Aos infratores do Código de Deontologia de Enfermagem poderão ser aplicadas as seguintes penas: 
I - advertência verbal; 
II - multa; 
III - censura; 
IV - suspensão do exercício profissional; 
V - cassação do direito ao exercício profissional. 
§ 1º. As penas referidas nos incisos I, II, III e IV deste artigo são da alçada dos Conselhos Regionais e a referida no inciso V, do Conselho Federal, ouvido o Conselho Regional interessado.
§ 2º. O valor das multas, bem como as infrações que implicam nas diferentes penalidades, serão disciplinados no regimento do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais. 
Art. 19. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais terão tabela própria de pessoal, cujo regime será o da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 20. A responsabilidade pela gestão administrativa e financeira dos Conselhos caberá aos respectivos diretores. 
Art. 21. A composição do primeiro Conselho Federal de Enfermagem, com mandato de um ano, será feito por ato do Ministro do Trabalho e Previdência Social, mediante indicação, em lista tríplice, da Associação Brasileira de Enfermagem. 
Parágrafo único. Ao Conselho Federal assim constituído caberá, além das atribuições previstas nesta Lei: 

a) promover as primeiras eleições para composição dos Conselhos Regionais e instalá-los; 

b) promover as primeiras eleições para composição do Conselho Federal, até noventa dias antes do termino do seu mandato. 
Art. 22. Durante o período de organização do Conselho Federal de Enfermagem, o Ministério do Trabalho e Previdência Social lhe facilitará a utilização de seu próprio pessoal, material e local de trabalho. 
Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Brasília, 12 de julho de 1973. 
(Ass.) Emílio G. Médici, Presidente da República, e Júlio Barata, Ministro do Trabalho e Previdência Social. 
Lei nº 5.905, de 12.07.73. 

Publicada no DOU de 13.07.73 

Seção I fls. 6.825 

Regulamentação do Exercício Profissional
Lei 2.604 de 17 de setembro de 1955

Regula o exercício da Enfermagem profissional.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1 - É livre o exercício de enfermagem em todo o território nacional, observadas as disposições da presente lei.

Art.2 -Poderão exercer a enfermagem no país:
1) Na qualidade de enfermeiro:
a) os possuidores de diploma expedido no Brasil, por escolas oficiais ou reconhecidas pelo Governo Federal, nos termos da Lei nº 775, de 06 de agosto de 1949;
b) os diplomas por escolas estrangeiras, reconhecidas pelas leis de seu país e que revalidaram seus diplomas de acordo com a legislação em vigor;
c) os portadores de diploma de enfermeiros, expedidos pelas escolas e cursos de enfermagem das forças armadas nacionais e forças militarizadas, que estejam habilitados mediante aprovação, naquelas disciplinas, do currículo estabelecido na Lei nº 775, de 06 de agosto de 1949, que requererem o registro de diploma na Diretoria do Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura.
2) Na qualidade de obstetriz:
a) os possuidores de diploma expedido no Brasil, por escolas de obstetrizes, oficiais ou reconhecidas pelo Governo Federal, nos termos da Lei nº 775, de 06 de agosto de 1949;
b) os diplomados por escolas de obstetrizes estrangeiras, reconhecidas pelas leis do país de origem e que revalidaram seus diplomas de acordo com a legislação em vigor.
3) Na qualidade de auxiliar de enfermagem, os portadores de certificados de auxiliar de enfermagem, conferidos por escola oficial ou reconhecida, nos termos da Lei nº 775, de 06 de agosto de 1949 e os diplomados pelas escolas e cursos de enfermagem das forças armadas nacionais e forças militarizadas que não se acham incluídos na letra "c" do item I do art. 2 da presente lei.
4) Na qualidade de parteira, os portadores de certificado de parteira, conferido por escola oficial ou reconhecida pelo Governo Federal, nos termos da Lei nº 775, de 06 de agosto de 1949.
5) Na qualidade de enfermeiros práticos ou práticos de enfermagem:
a) os enfermeiros práticos amparados pelo Decreto nº 23.774, de 11 de janeiro de 1934;
b) as religiosas de comunidade amparadas pelo Decreto nº 22.257, de 26 de dezembro de 1932;
c) os portadores de certidão de inscrição, conferida após o exame de que trata o Decreto nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946.


6) Na qualidade de parteiras práticas, os portadores de certidão de inscrição conferida após o exame de que trata o Decreto nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946.

Art.3 - São atribuições dos enfermeiros, além do exercício de enfermagem:
a) direção dos serviços de enfermagem nos estabelecimentos hospitalares e de saúde pública, de acordo com o art. 21 da Lei nº 775, de 06 de agosto de 1949;
b) participação do ensino em escolas de enfermagem e de auxiliar de enfermagem;
c) direção de escolas de enfermagem e de auxiliar de enfermagem;
d) participação nas bancas examinadoras de práticos de enfermagem.

Art.4 - São atribuições das obstetrizes, além do exercício da enfermagem obstétrica:
a) direção dos serviços de enfermagem obstétrica nos estabelecimentos hospitalares e de Saúde Pública especializados para a assistência obstétrica;
b) participação no ensino em escolas de enfermagem obstétrica ou em escolas de parteiras;
c) direção de escolas de parteiras;
d) participação nas bancas examinadoras de parteiras práticas.

Art.5 - São atribuições dos auxiliares de enfermagem, enfermeiros práticos e práticos de enfermagem, todas as atividades da profissão, excluídas as constantes nos itens do art. 3, sempre sob orientação médica ou de enfermeiro.

Art.6 - São atribuições das parteiras as demais atividades da enfermagem obstétrica não constantes dos itens do art. 4.

Art.7 - Só poderão exercer a enfermagem, em qualquer parte do território nacional, os profissionais cujos títulos tenham sido registrados ou inscritos no Departamento Nacional de Saúde ou na repartição sanitária correspondente nos Estados e Territórios.

Art.8 - O Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio só expedirá carteira profissional aos portadores de diplomas, registros ou títulos de profissionais de enfermagem mediante a apresentação do registro dos mesmos no Departamento Nacional de Saúde ou na repartição sanitária correspondente nos Estados e Territórios.

Art.9 - Ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, órgão integrante do Departamento Nacional de Saúde, cabe fiscalizar, em todo o território nacional, diretamente ou por intermédio das repartições sanitárias correspondentes nos Estados e Territórios, tudo que se relacione com o exercício da enfermagem.

Art.10 - Vetado.
Art.11 - Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias da publicação da presente lei, os hospitais, clínicas, sanatórios, casas de saúde, departamentos de saúde e instituições congêneres deverão remeter ao Serviço Nacional de Fiscalização da 

Medicina a relação pormenorizada dos profissionais de enfermagem, da qual conste idade, nacionalidade, preparo técnico, títulos de habilitação profissional, tempo de serviço de enfermagem e função que exercem.

Art.12 - Todos os profissionais de enfermagem são obrigados a notificar, anualmente, à autoridade respectiva sua residência e sede de serviço onde exercem atividade.

Art.13 - O prazo de vigência do Decreto nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, é fixado em 1 (um) ano, a partir da publicação da presente lei.

Art.14 - Ficam expressamente revogados os Decretos ns. 23.774, de 22 de janeiro de 1934, 22.257, de 26 de dezembro de 1932, e 20.109, de 15 de junho de 1931.

Art.15 - Dentro em 120 (cento e vinte) dias da publicação da presente lei, o Poder Executivo baixará o respectivo regulamento.

Art.16 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

  

Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem e dá outras providências 

O presidente da República. 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - É livre o exercício da Enfermagem em todo o território nacional, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 2º - A Enfermagem e suas atividades Auxiliares somente podem ser exercidas por pessoas legalmente habilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição na área onde ocorre o exercício. 

Parágrafo único - A Enfermagem é exercida privativamente pelo Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira, respeitados os respectivos graus de habilitação. 

Art. 3º - O planejamento e a programação das instituições e serviços de saúde incluem planejamento e programação de Enfermagem. 

Art. 4º - A programação de Enfermagem inclui a prescrição da assistência de Enfermagem. 

Art. 5º - (vetado) 

§ 1º - (vetado) 

§ 2º - (vetado) 

Art. 6º - São enfermeiros: 

I - o titular do diploma de enfermeiro conferido por instituição de ensino, nos termos da lei; 

II - o titular do diploma ou certificado de obstetriz ou de enfermeira obstétrica, conferidos nos termos da lei; 

III - o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e a titular do diploma ou certificado de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente, conferido por escola estrangeira segundo as leis do país, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz; 



IV - aqueles que, não abrangidos pelos incisos anteriores, obtiverem título de Enfermeiro conforme o disposto na alínea "d" do Art. 3º. do Decreto nº 50.387, de 28 de março de 1961. 

Art. 7º. São técnicos de Enfermagem: 

I - o titular do diploma ou do certificado de Técnico de Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e registrado pelo órgão competente; 

II - o titular do diploma ou do certificado legalmente conferido por escola ou curso estrangeiro, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como diploma de Técnico de Enfermagem. 

Art. 8º - São Auxiliares de Enfermagem: 

I - o titular do certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido por instituição de ensino, nos termos da Lei e registrado no órgão competente; 

II - o titular do diploma a que se refere a Lei nº 2.822, de 14 de junho de 1956; 

III - o titular do diploma ou certificado a que se refere o inciso III do Art. 2º. da Lei nº 2.604, de 17 de setembro de 1955, expedido até a publicação da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961; 

IV - o titular de certificado de Enfermeiro Prático ou Prático de Enfermagem, expedido até 1964 pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, do Ministério da Saúde, ou por órgão congênere da Secretaria de Saúde nas Unidades da Federação, nos termos do Decreto-lei nº 23.774, de 22 de janeiro de 1934, do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, e da Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959; 

V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enfermagem, nos termos do Decreto-lei nº 299, de 28 de fevereiro de 1967; 

VI - o titular do diploma ou certificado conferido por escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como certificado de Auxiliar de Enfermagem. 

Art. 9º - São Parteiras: 

I - a titular de certificado previsto no Art. 1º do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1964, observado o disposto na Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959; 

II - a titular do diploma ou certificado de Parteira, ou equivalente, conferido por escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em virtude de 

intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil, até 2 (dois) anos após a publicação desta Lei, como certificado de Parteira. 

Art.10 - (vetado) 

Art.11 - O Enfermeiro exerce todas as atividades de Enfermagem, cabendo-lhe: 

I - privativamente: 

a) direção do órgão de Enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde, pública ou privada, e chefia de serviço e de unidade de Enfermagem; 

b) organização e direção dos serviços de Enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços de assistência de Enfermagem; 

d) - (vetado) 

e) - (vetado) 

f) - (vetado) 

g) - (vetado) 

h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de Enfermagem; 

i) consulta de Enfermagem; 

j) prescrição da assistência de Enfermagem; 

l) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 

m) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 

II - como integrante da equipe de saúde: 

a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde; 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de saúde; 

c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde; 



d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de internação; 

e) prevenção e controle sistemática de infecção hospitalar e de doenças transmissíveis em geral; 

f) prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados à clientela durante a assistência 

de Enfermagem; 

g) assistência de Enfermagem à gestante, parturiente e puérpera; 

h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

i) execução do parto sem distocia; 

j) educação visando à melhoria de saúde da população; 

Parágrafo único - às profissionais referidas no inciso II do Art. 6º desta Lei incumbe, ainda: 

a) assistência à parturiente e ao parto normal; 

b) identificação das distocias obstétricas e tomada de providências até a chegada do médico; 

c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de anestesia local, quando necessária. 

Art. 12 - O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível médio, envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho de Enfermagem em grau auxiliar, e partipação no planejamento da assistência de Enfermagem, cabendo-lhe especialmente: 

a) participar da programação da assistência de Enfermagem; 

b) executar ações assistenciais de Enfermagem, exceto as privativas do Enfermeiro, observado o disposto no Parágrafo único do Art. 11 desta Lei; 

c) participar da orientação e supervisão do trabalho de Enfermagem em grau auxiliar; 

d) participar da equipe de saúde. 

Art. 13 - O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nível médio, de natureza repetitiva, envolvendo serviços auxiliares de Enfermagem sob supervisão, bem como a participação em nível de execução simples, em processos de tratamento, 

cabendo-lhe especialmente: 

a) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas; 

b) executar ações de tratamento simples; 

c) prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente; 

d) participar da equipe de saúde. 

Art. 14 - (vetado) 

Art. 15 - As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta Lei, quando exercidas em instituições de saúde, públicas e privadas, e em programas de saúde, somente podem ser desempenhadas sob orientação e supervisão de Enfermeiro. 

Art. 16 - (vetado) 

Art. 17 - (vetado) 

Art. 18 - (vetado) 

Parágrafo único - (vetado) 

Art. 19 - (vetado) 

Art. 20 - Os órgãos de pessoal da administração pública direta e indireta, federal, estadual, municipal, do Distrito Federal e dos Territórios observarão, no provimento de cargos e funções e na contratação de pessoal de Enfermagem, de todos os graus, os preceitos desta Lei. 

Parágrafo único - Os órgãos a que se refere este artigo promoverão as medidas necessárias à harmonização das situações já existentes com as diposições desta Lei, respeitados os direitos adquiridos quanto a vencimentos e salários. 

Art. 21 - (vetado) 

Art. 22 - (vetado) 

Art. 23 - O pessoal que se encontra executando tarefas de Enfermagem, em virtude de carência de recursos humanos de nível médio nesta área, sem possuir formação específica regulada em lei, será autorizado, pelo Conselho Federal de Enfermagem, a exercer atividades elementares de Enfermagem, observado o disposto no Art. 15 desta Lei. 

Parágrafo único - A autorização referida neste artigo, que obedecerá aos critérios baixados pelo Conselho Federal de Enfermagem, somente poderá ser concedida 

durante o prazo de 10 (dez) anos, a contar da promulgação desta Lei. 

Art. 24 - (vetado) 

Parágrafo único - (vetado) 

Art. 25 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 27 - Revogam-se (vetado) as demais disposições em contrário. 

Brasília, em 25 de junho de 1986, 165º da Independência e 98º da República 

José Sarney 

Almir Pazzianotto Pinto 

Lei nº 7.498, de 25.06.86 

publicada no DOU de 26.06.86 

Seção I - fls. 9.273 a 9.275

Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987 

Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre o exercício da Enfermagem, e dá outras providências 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o Art. 81, item III, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Art. 25 da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, 

Decreta: 

Art. 1º - O exercício da atividade de Enfermagem, observadas as disposições da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e respeitados os graus de habilitação, é privativo de Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteiro e só será permitido ao profissional inscrito no Conselho Regional de Enfermagem da respectiva região. 

Art. 2º - As instituições e serviços de saúde incluirão a atividade de Enfermagem no seu planejamento e programação. 

Art. 3º - A prescrição da assistência de Enfermagem é parte integrante do programa de Enfermagem. 

Art. 4º - São Enfermeiros: 

I - o titular do diploma de Enfermeiro conferido por instituição de ensino, nos termos da lei; 

II - o titular do diploma ou certificado de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, conferidos nos termos da lei; 

III - o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e a titular do diploma ou certificado de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente, conferido por escola estrangeira segundo as respectivas leis, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz; 

IV - aqueles que, não abrangidos pelos incisos anteriores, obtiveram título de Enfermeira conforme o disposto na letra "d" do Art. 3º. do Decreto-lei Decreto nº 50.387, de 28 de março de 1961. 

Art. 5º. São técnicos de Enfermagem: 



I - o titular do diploma ou do certificado de técnico de Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e registrado no órgão competente; 

II - o titular do diploma ou do certificado legalmente conferido por escola ou curso estrangeiro, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como diploma de técnico de Enfermagem. 

Art. 6º São Auxiliares de Enfermagem: 

I - o titular do certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido por instituição de ensino, nos termos da Lei e registrado no órgão competente; 

II - o titular do diploma a que se refere a Lei nº 2.822, de 14 de junho de 1956; 

III - o titular do diploma ou certificado a que se refere o item III do Art. 2º. da Lei nº 2.604, de 17 de setembro de1955, expedido até a publicação da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961; 

IV - o titular de certificado de Enfermeiro Prático ou Prático de Enfermagem, expedido até 1964 pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, do Ministério da Saúde, ou por órgão congênere da Secretaria de Saúde nas Unidades da Federação, nos termos do Decreto-lei nº 23.774, de 22 de janeiro de 1934, do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, e da Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959; 

V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enfermagem, nos termos do Decreto-lei nº 299, de 28 de fevereiro de 1967; 

VI - o titular do diploma ou certificado conferido por escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como certificado de Auxiliar de Enfermagem. 

Art. 7º - São Parteiros: 

I - o titular de certificado previsto no Art. 1º do nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, observado o disposto na Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959; 

II - o titular do diploma ou certificado de Parteiro, ou equivalente, conferido por escola ou curso estrangeiro, segundo as respectivas leis, registrado em virtude de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil, até 26 de junho de1988, como certificado de Parteiro. 

Art. 8º - Ao enfermeiro incumbe: 

I - privativamente: 

a) direção do órgão de Enfermagem integrante da estrutura básica da instituição 

de saúde, pública ou privada, e chefia de serviço e de unidade de Enfermagem; 



b) organização e direção dos serviços de Enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da assistência de Enfermagem; 

d) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de Enfermagem; 

e) consulta de Enfermagem; 

f) prescrição da assistência de Enfermagem; 

g) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 

h) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas; 

II - como integrante da equipe de saúde: 

a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde; 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de saúde; 

c) prescrição de medicamentos previamente estabelecidos em programas de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde; 

d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de internação; 

e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar, inclusive como membro das respectivas comissões; 

f) participação na elaboração de medidas de prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados aos pacientes durante a assistência de Enfermagem; 

g) participação na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral e nos programas de vigilância epidemiológica; 

h) prestação de assistência de enfermagem à gestante, parturiente, puérpera e ao recém-nascido; 

i) participação nos programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto 

risco; 



j) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

l) execução e assistência 

obstétrica em situação de emergência e execução do parto sem distocia; 

m) participação em programas e atividades de educação sanitária, visando à melhoria de saúde do indivíduo, da família e da população em geral; 

n) participação nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde, particularmente nos programas de educação continuada; 

o) participação nos programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e do trabalho; 

p) participação na elaboração e na operacionalização do sistema de referência e contra-referência do paciente nos diferentes níveis de atenção à saúde; 

q) participação no desenvolvimento de tecnologia apropriada à assistência de saúde; 

r) participação em bancas examinadoras, em matérias específicas de Enfermagem, nos concursos para provimento de cargo ou contratação de Enfermeiro ou pessoal Técnico e Auxiliar de Enfermagem. 

Art. 9º - Às profissionais titulares de diploma ou certificados de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, além das atividades de que trata o artigo precedente, incumbe: 

I - prestação de assistência à parturiente e ao parto normal; 

II - identificação das distócias obstétricas e tomada de providências até a chegada do médico; 

III - realização de episiotomia e episiorrafia com aplicação de anestesia local, quando necessária. 

Art. 10 - O Técnico de Enfermagem exerce as atividades auxiliares, de nível médio técnico, atribuídas à equipe de Enfermagem, cabendo-lhe: 

I - assistir ao Enfermeiro: 

a) no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de Enfermagem; 



b) na prestação de cuidados diretos de Enfermagem a pacientes em estado grave;
c) na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral em programas de vigilância epidemiológica; 

d) na prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar; 

e) na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a pacientes durante a assistência de saúde; 

f) na execução dos programas referidos nas letras "i" e "o" do item II do Art. 8º. 

II - executar atividades de assistência de Enfermagem, excetuadas as privativas do Enfermeiro e as referidas no Art. 9º deste Decreto: 

III - integrar a equipe de saúde. 

Art. 11 - O Auxiliar de Enfermagem executa as atividades auxiliares, de nível médio atribuídas à equipe de Enfermagem, cabendo-lhe: 

I - preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; 

II - observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificação; 

III - executar tratamentos especificamente prescritos, ou de rotina, além de outras atividades de Enfermagem, tais como: 

ministrar medicamentos por via oral e parenteral; 

realizar controle hídrico; 

fazer curativos; 

d) aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, enema e calor ou frio; 

e) executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas; 

f) efetuar o controle de pacientes e de comunicantes em doenças transmissíveis; 

g) realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de diagnóstico; 

h) colher material para exames laboratoriais; 

i) prestar cuidados de Enfermagem pré e pós-operatórios; 

j) circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar;

l) executar atividades de desinfecção e esterilização; 



IV - prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua segurança, inclusive: 

a) alimentá-lo ou auxiliá-lo a alimentar-se; 

b) zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de dependência de unidades de saúde; 

V - integrar a equipe de saúde; 

VI - participar de atividades de educação em saúde, inclusive: 

a) orientar os pacientes na pós-consulta, quanto ao cumprimento das prescrições de Enfermagem e médicas; 

b) auxiliar o Enfermeiro e o Técnico de Enfermagem na execução dos programas de educação para a saúde; 

VII - executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes: 

VIII - participar dos procedimentos pós-morte. 

Art. 12 - Ao Parteiro incumbe: 

I - prestar cuidados à gestante e à parturiente; 

II - assistir ao parto normal, inclusive em domicílio; e 

III - cuidar da puérpera e do recém-nascido. 

Parágrafo único - As atividades de que trata este artigo são exercidas sob supervisão de Enfermeiro Obstetra, quando realizadas em instituições de saúde, e, sempre que possível, sob controle e supervisão de unidade de saúde, quando realizadas em domicílio ou onde se fizerem necessárias. 

Art. 13 - As atividades relacionadas nos arts. 10 e 11 somente poderão ser exercidas sob supervisão, orientação e direção de Enfermeiro. 

Art. 14 - Incumbe a todo o pessoal de Enfermagem: 

I - cumprir e fazer cumprir o Código de Deontologia da Enfermagem; 

II - quando for o caso, anotar no prontuário do paciente as atividades da 

assistência de Enfermagem, para fins estatísticos; 



Art. 15 - Na administração pública direta e indireta, federal, estadual, municipal, do Distrito Federal e dos Territórios será exigida como condição essencial para provimento de cargos e funções e contratação de pessoal de Enfermagem, de todos os graus, a prova de inscrição no Conselho Regional de Enfermagem da respectiva região. 

Parágrafo único - Os órgãos e entidades compreendidos neste artigo promoverão, em articulação com o Conselho Federal de Enfermagem, as medidas necessárias à adaptação das situações já existentes com as disposições deste Decreto, respeitados os direitos adquiridos quanto a vencimentos e salários. 

Art. 16 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17 - Revogam-se as disposições em contrário. 

 Brasília, 08 de junho de 1987; 

José Sarney 

Eros Antonio de Almeida 

Dec. nº 94.406, de 08.06.87 

publicado no DOU de 09.06.87 

seção I - fls. 8.853 a 8.855

Lei nº 8.967, de 28 de dezembro de 1994 

Altera a redação do parágrafo único do art. 23 da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem e dá outras providências 

 O Presidente da República 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - O Parágrafo único do Art. 23 da Lei nº 7.498 de 25 de junho de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo único - É assegurado aos Atendentes de Enfermagem, admitidos antes da vigência desta Lei, o exercício das atividades elementares da Enfermagem, observado o disposto em seu artigo 15. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de dezembro de 1994; 175o da Independência e 106o da República 

Itamar Franco 

Marcelo Pimentel 

Legislação Complementar

Decreto nº 2.956/38, de 10 de agosto de 1938 

Institui o "Dia do Enfermeiro" 

 O Presidente da República 

 Decreta: 

Art. único - Fica instituído o "Dia do Enfermeiro", que será celebrado a 12 de maio, devendo nesta data serem prestadas homenagens especiais à memória de Ana Neri, em todos os hospitais e escolas de Enfermagem do País. 

Rio de Janeiro, em 10 de agosto de 1938, 117º da Independência e 50º da República. 

Getúlio Vargas

Gustavo Capanema

Decreto nº 48.202/60, de 12 de maio de 1960. 

Institui a "Semana da Enfermagem" 

 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 87, item I, da Constituição decreta: 

Art. 1º - Fica instituída a Semana da Enfermagem, a ser celebrada anualmente, de 12 a 20 de maio, datas nas quais ocorreram, respectivamente, em 1820 e 1880, o nascimento de Florence Nightingale e o falecimento de Ana Neri. 

Art. 2º - No transcurso da Semana deverá ser dada ampla divulgação às atividades da Enfermagem e posta em relevo a necessidade de congraçamento da classe e suas diferentes categorias profissionais, bem como estudados os problemas de cuja solução possa resultar melhor prestação de serviço ao público. 

Art. 3º - Durante a Semana, deverão ser prestadas homenagens a memória de Ana Neri e a outros vultos consagrados da enfermagem. 

 Brasília, em 12 de maio de 1960, 139º da Independência e 72º da República. 

Juscelino Kubitschek 

Clovis Salgado

Resoluções COFEN vigentes

Resolução COFEN-11 
Aprova o brasão do Conselho Federal de Enfermagem. 
A Presidente do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) no uso de suas atribuições legais, na forma do que dispõe o inciso VII, do artigo 8º da Lei número 5.905, de 12 de julho de 1973, e cumprindo deliberação do Plenário em sua reunião ordinária realizada no período de 25 a 28 de junho de 1975, RESOLVE: Art. 1º - Fica aprovado o brasão do Conselho Federal de Enfermagem anexo a esta Resolução, elaborado pelo aureovitreografista Ori Ramos, de Salvador-Bahia, Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 04 de outubro de 1975. 

Vani Maria Chiká Faraon 
2ª Secretária No Exercício Da 1ª Secretária. 
Maria Rosa Sousa Pinheiro 
Presidente 

Resolução COFEN-71 

Institui o Fundo para Estudos, Aperfeiçoamento e Aprimoramento Profissional na Área de Enfermagem e dá outras providências 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência, tendo em vista o disposto no Art. 8º, inciso X, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e no Art. 16, inciso XI, de seu Regimento, e a deliberação do Plenário em sua 87ª Reunião Ordinária. 

Resolve: 

Art. 1º - Fica instituído um fundo especial, denominado Fundo para Estudos, Aperfeiçoamento e Aprimoramento Profissional na Área de Enfermagem (FEAPEn) cujos recursos se destinam a prover as necessidades financeiras dos estudos e campanhas para aperfeiçoamento e aprimoramento profissional de responsabilidade do COFEN, nos termos do citado Art. 8º, inciso X, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973. 
Art. 2º - Constituem recursos do FEAPEn: 
I - parcelas consignadas em seu favor no orçamento anual do COFEN e em créditos adicionais; 
II - os provenientes de doações, transferências ou repasses, de órgãos e entidades nacionais, internacionais e estrangeiras públicas e privadas, a seu favor; 
III - os obtidos através de operações de crédito realizadas com vistas à consecução de seus objetivos; 
IV - Os recebidos a título de juros e correção monetária por depósitos bancários ou no sistema de poupança; 
V - de outras rendas que, por sua natureza, possam destinar-se ao FEAPEn. 
Art. 3º - Os recursos do Fundo são geridos pela Diretoria do COFEN e aplicados de conformidade com planos específicos, aprovados pelo Plenário. 
Art. 4º - A presente Resolução entrará em vigor na data em que for publicada na imprensa oficial, retroagindo seus efeitos à data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1981. 


Maria José Schmidt
Primeira-secretária


Maria Ivete Ribeiro de Oliveira
Presidente
Resolução COFEN-74 

Dispõe sobre a criação e distribuição de honrarias na área da Enfermagem 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso da competência que lhe confere o art. 8º, inciso IV, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista o disposto no art. 16, incisos XVII e XXX de seu Regimento, e cumprindo deliberação do Plenário em sua 91ª Reunião Ordinária, 


Considerando que a criação de honrarias, tais como ordens honoríficas, títulos de benemerência, medalhas e diplomas de mérito, na área de Enfermagem, por entidades a ela direta ou indiretamente vinculadas, deve ser feita segundo critérios compatíveis com a dignidade desta; 


Considerando que entre esses critérios se incluem os de moderação e prudência na escolha dos homenageados, com o objetivo de preservar o prestígio da Enfermagem junto à comunidade; 
Considerando ademais, a necessidade de uniformizar a instituição e a outorga das 
referidas honrarias, consoante os referidos critérios, 

Resolve: 

Art. 1º - A criação e a outorga, na área de Enfermagem, de honrarias, tais como ordens honoríficas, títulos de benemerência, medalhas, diplomas e outras distinções semelhantes, passam a ser regidas pela presente Resolução. 
Art. 2º - Somente poderão instituir honrarias na área de Enfermagem as entidades públicas, abrangidos os Conselhos de Enfermagem, e as entidades privadas legalmente constituídas. 
Art. 3º - As honrarias poderão ser outorgadas a pessoas naturais e a pessoas jurídicas, brasileiras e estrangeiras, que, no campo do exercício profissional, incluídos o magistério e a pesquisa, ou na autoria de obra científica, hajam prestado relevantes serviços à Enfermagem. 
Parágrafo único - Não estão compreendidos no conceito de serviços relevantes o regular cumprimento de obrigação funcional ou contratual e o correto desempenho de direção administrativa legalmente instituída. 
Art. 4º - É vedada a outorga de honrarias em virtude de doação, donativo ou recolhimento de taxa pelo agraciado, proibida, ademais, qualquer forma de contraprestação ou retribuição fiduciária por parte deste. 
Art. 5º - Uma honraria não pode ser outorgada mais de uma vez à mesma pessoa. 
Art. 6º - Nenhuma honraria pode ser conferida a profissional de Enfermagem que se encontre no cumprimento de penalidade imposta pelo COFEN ou COREN ou não esteja regularizado junto à Autarquia. 
Art. 7º - Cada honraria será instituída mediante ato específico e regulamento próprio, devidamente registrados no COFEN e posteriormente publicados no Diário Oficial da União. 

§ 1º - Para fins de registro, a entidade interessada encaminhará ao COFEN os atos instituidores e regulamentadores da honraria, bem como modelo detalhado desta e respectivas especificações, acompanhados do contrato social ou estatuto da entidade, registrado na repartição competente. 
§ 2º - Registrados os atos constitutivos e regulamentadores da honraria, será feita, pela entidade instituidora, a publicação deles na imprensa oficial, acompanhada do respectivo número de registro no COFEN. 
Art. 8º - O disposto na presente Resolução aplica às honrarias já instituídas, cabendo às entidades responsáveis encaminharem ao COFEN, no prazo de 90 (noventa) dias contados desde a publicação desta, para registro, os respectivos atos instituidores e regulamentadores, acompanhados da lista dos agraciados. 
Art. 9º - O disposto nesta Resolução não se aplica à concessão de prêmio em moeda corrente ou outro tipo de recompensa, concedido em retribuição a trabalho científico ou resultado de concurso ou sorteio. 
Art. 10 - Os casos omissos serão solucionados pelo COFEN. 
Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor na data em que for publicada no Órgão Oficial de publicação do COFEN. 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1982. 

Maria José Schmidt
Primeira-secretária 

Maria Ivete Ribeiro de Oliveira
Presidente
Resolução COFEN-78 
Institui a "MEDALHA DO MÉRITO DA ENFERMAGEM". 
Conselho Federal de Enfermagem, no uso da competência que lhe confere o art. 8º, inciso VII, 2ª parte, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e o art. 16, inciso XXX, do Regimento, cumprindo deliberação do Plenário em sua 103ª Reunião Ordinária, tendo em vista a Resolução COFEN-74,
RESOLVE:
Art. 1º - É instituída a Medalha do Mérito da Enfermagem, com a finalidade de galardoar as pessoas naturais e as pessoas jurídicas brasileiras, estrangeiras ou internacionais que, na área do exercício profissional, hajam prestado relevantes serviços à Enfermagem, contribuindo direta ou indiretamente para o aprimoramento da assistência de enfermagem no Brasil. Parágrafo único - A insígnia ora instituída é cunhada em metal dourado, possuindo 4 (quatro) centímetros de diâmetro e 2 (dois) milímetros de espessura, tendo no anverso, em relevo, a inscrição "Medalha do Mérito da Enfermagem" e, no reverso, o brasão do Conselho Federal de Enfermagem, tudo de conformidade com o modelo anexo.
Art. 2º - A Medalha do Mérito da Enfermagem não poderá ser atribuída mais de uma vez à mesma pessoa.
Art. 3º- A insígnia será atribuída através de Decisão do COFEN, mediante proposta de seus Conselheiros ou de COREN.
Art. 4º - A presente Resolução entrará em vigor na data em que for publicada no órgão oficial de divulgação do COFEN, revogadas as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1983. 
MARIA FRANCISCA R.G. BARROS 
PRIMEIRA SECRETÁRIA 
MARIA IVETE RIBEIRO DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE
Resolução COFEN-105 

Aprova procedimentos para a cobrança dos inadimplentes pela via judicial 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência estabelecida pelo art. 8º, inciso IV e XIII, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista a deliberação aprovada pelo Plenário na 166ª Reunião Ordinária de 01 e 02.09.88, que normatiza os procedimentos para a cobrança dos profissionais de Enfermagem inadimplentes, pela via judicial; 

Considerando a necessidade de proceder a cobrança dos débitos contraídos pelos profissionais de enfermagem perante os Conselhos Regionais de Enfermagem; 

Considerando a conveniência de adequar essa cobrança a procedimentos padronizados; 

Considerando a incidência da Lei nº 6.830, de 22.09.80, sobre a sistemática para cobrança da Dívida Ativa dos Conselhos de Enfermagem, 

Resolve: 

Art. 1º - Ficam os Conselhos Regionais de Enfermagem autorizados a efetuar a inscrição da Dívida Ativa e respectiva cobrança judicial, podendo, para esse fim, constituir advogados e promover todas as medidas necessárias na forma dos procedimentos fixados na Decisão a ser expedida para tal. 

§ 1º - A Dívida Ativa será apurada a inscrita nos órgãos jurídicos dos Conselhos Regionais de Enfermagem (§ 4º do art. 2º da Lei nº 6.830, de 22.09.80) 

§ 2º - A Dívida Ativa da Fazenda Pública cobrada pelos Conselhos Regionais abrange correção monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato (§ 2º do art. 2º da Lei nº 6.830, de 22.08.80). 

Art. 2º - A inscrição da Dívida Ativa referente à anuidade será feita após o encerramento do exercício financeiro correspondente, com o seu valor atualizado para o vigente à época da inscrição. 

§ único - O termo inicial da multa eleitoral será o da data do Auto de Infração. 

Art. 3º - A Certidão da Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição correspondente e será autenticada pela autoridade competente do Conselho Regional, na forma do referido Regional Interno. 

Art. 4º - O Conselho Regional, antes de promover a cobrança judicial, expedirá aviso ao devedor, fixando-lhe o prazo de 20 dias para efetuar a liquidação amigável do débito. 

Art. 5º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º - Fica revogada a Decisão COFEN - 16/78, e demais disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 1988. 

Eunice Orlando de Sousa
Presidente 

Neide Maria Freire Ferraz
Primeira-secretária

Resolução COFEN-106 
Estabelece normas para inutilização e destruição de documentos. 
O Conselho Federal de Enfermagem, no uso da competência consignada no art. 8º, incisos VI e XIII da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e no art. 16, incisos IV e XLI, combinado com o art. 28, inciso II do Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolução COFEN-52, DE 26/03/79, tendo em vista a deliberação do Plenário em sua 171ª Reunião Ordinária; CONSIDERANDO que os Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem contam com mais de 12 (doze) anos de existência e, que, nesse tempo acumularam grande acervo de documentos nos arquivos com a inscrição de profissionais, com a guarda de documentos institucionais e de comprovantes contábeis; CONSIDERANDO que esses documentos vêm, a cada ano, ocupando maior espaço físico na sede dos Conselhos, causando dificuldades de toda sorte; CONSIDERANDO, por último, a importância de regulamentar e normatizar a revisão dos arquivos dos Conselhos de Enfermagem, a fim de que os procedimentos com esse fim sejam uniformes, 
RESOLVE: CAPÍTULO I Procedimentos para Destruição de Documentos 
Art. 1º - Ficam os Conselhos de Enfermagem autorizados, com base nas disposições da presente Resolução, a rever os arquivos de documentos institucionais, processos, cadastro profissional, documentos e comprovantes contábeis, para fins de incineração e/ou destruição por inservíveis, inutilidade ou por prescrição legal. 
Art. 2º - Os procedimentos para destruição dos documentos serão sempre procedidos de análise e exame, comissão constituída de 3 (três) Conselheiros designados pelo Presidente do Conselho, através de Portaria, na qual constará, além da finalidade do trabalho da Comissão, o prazo para cumprimento da tarefa cometida. 
Art. 3º - A Comissão lavrará ata da reunião em que ficar decidido quais os documentos a serem destruídos, devendo constar, detalhadamente, o número dos processos e especificação dos documentos, com data, assunto e demais anotações que identifiquem os papéis a serem incinerados e/ou destruídos e aqueles que serão conservados à disposição dos interessados. 
Art. 4º - A referida ata deverá ser submetida à primeira reunião do Plenário do Conselho respectivo, que se seguir após a destruição dos documentos, devendo esta ser integralmente transcrita nos trabalhos do Plenário. 
Art. 5º - A destruição e inutilização de documentos poderá ser feita por processo mecânico, através de máquina de desfiar papéis ou por processo manual, desde que os documentos sejam destruídos em fragmentos pequenos e/ou incinerados. CAPÍTULO II Prontuários e Documentos de Inscrição e de Registro 
Art. 6º - Os processos/prontuários dos profissionais de enfermagem, em atividade, e os livros de registro, deverão ser mantidos por tempo indeterminado, com os necessários cuidados de preservação à ação do tempo ou de fatores externos. 
Art. 7º - Poderão ser destruídos os prontuários e documentos relativos a: a) baixa por falecimento; b) franquia provisória indeferida; c) franquia provisória expirada; d) encerramento de atividades; e) consultas respondidas e concluídas; f) provisionados. Parágrafo 1º - No caso das hipóteses previstas nas alíneas a e d, o COREN deverá encaminhar ao COFEN os boletins respectivos, para regularização cadastral. Parágrafo 2º - A destruição dos documentos relacionados nas alíneas do caput deste artigo, far-se-á após o decurso do prazo de cinco anos do último andamento do expediente ou processo respectivo. 
Art. 8º - Se nos prontuários/processos a serem destruídos, constar, eventualmente, algum diploma, certificado, certidão de nascimento ou casamento ou quaisquer documentos de valor pessoal para o interessado, estes não serão destruídos, mesmo que sua devolução não haja sido requerida depois de convocado o interessado através de Edital, devendo ser conservados, com as devidas cautelas, em arquivo especial de documentos importantes não reclamados, constando relação desses documentos na ata de reunião em que ficarem concluídos os trabalhos da Comissão. 
Art. 9º - As carteiras profissionais de identidade defeituosas, devolvidas ou substituídas, deverão ter o miolo respectivo destruído ou inutilizado por qualquer dos processos acima previstos, obedecendo os critérios e procedimentos antes enunciados nesta Resolução, devendo, porém, as capas serem remetidas ao COFEN para fins de aproveitamento, com colocação de novo miolo. CAPÍTULO III Documentos Institucionais 
Art. 10 - A Comissão designada nos termos do art. 2º poderá, também, proceder o exame de documentos institucionais e orientará o seu trabalho no sentido de decidir aqueles que poderão ser preservados, a fim de constituir acervo de memória dos Conselhos de Enfermagem. 
Art. 11 - Os Conselhos de Enfermagem manterão sob sua guarda os volumes de encadernação das atas dos Órgãos Colegiados (Diretoria, Plenário, CTC, Comissão de Licitação e outras Comissões, Portarias, Decisões e Resoluções ), não podendo destruí-los sob qualquer pretexto ou motivo. 
Art. 12 - Os ofícios recebidos de terceiros serão revistos e analisados, com a finalidade de selecionar aqueles importantes sob o ponto de vista da memória dos Conselhos de Enfermagem, que serão conservados até estudo mais aprofundado para, possivelmente no futuro, constituir Acervo Histórico da Enfermagem. CAPÍTULO IV Documentos e Comprovantes Contábeis 
Art. 13 - Os comprovantes contábeis, isto é, papéis ou documentos (notas fiscais, faturas, duplicatas, recibos em geral) que comprovem os registros contábeis nos livros Diário e Razão, somente poderão ser destruídos após decorridos 5 (cinco) anos, a partir da data da publicação da decisão do Tribunal de Contas da União da quitação dada ao Ordenador de despesa responsável pela gestão, ou arquivamento da Prestação de Contas pelo Tribunal de Contas da União. Parágrafo único - Quando ocorrer a revisão de Contas já aprovadas, nos termos do previsto no art. 46 do Decreto-lei nº 199, de 25/02/67, o prazo da guarda da documentação por 5 anos passará a ser contado a partir da nova quitação ou arquivamento. 
Art. 14 - Em qualquer hipótese, não serão destruídos ou incinerados os processos de prestação de contas anual da entidade e todos os livros de escrituração contábil denominados Diário e Razão. 
Art. 15 - Os comprovantes contábeis relativos à aquisição de bens móveis e imóveis serão também preservados para guarda por tempo indeterminado, assim como os comprovantes relativos a recolhimentos de contribuições sociais (IAPAS, FGTS, PASEP e Imposto de Renda). 
Art. 16 - Poderão ser destruídos os comprovantes e documentos seguintes: 
a) Guias de Recolhimento de Anuidades; 
b) Guias de Recolhimento de taxas e emolumentos; 
c) cópias de cheques; 
d) comprovantes de aquisição de materiais; 
e) avisos bancários; 
f) extratos bancários; 
g) balancetes mensais ou trimestrais; 

h) orçamentos e suas reformulações; 

i) cópias de ofícios de transferências de numerários; e, 
j) demais recibos de despesas comprovadas. 

CAPÍTULO V Processos Eleitorais 
Art. 17 - Nos processos eleitorais referentes a gestões findas, deverão ser conservados apenas os seguintes documentos, salvo a existência de questões judiciais pendentes: 
a) capa do processo; 
b) edital de convocação da Assembléia Geral; 
c) edital de inscrição das chapas; 
d) ata contendo o resultado da apuração do Pleito; e, 
e) Decisão do COFEN proclamando o resultado do Pleito. CAPÍTULO VI Disposições 
Gerais Art. 18 - Antes da inutilização dos documentos, os Conselhos de Enfermagem poderão optar por processos de microfilmagem de papéis arquivados, se assim ficar decidido por seu Plenário. 
Art. 19 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação na imprensa oficial, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1989.
NEIDE MARIA FREIRE FERRAZ 
PRIMEIRA SECRETÁRIA 

EUNICE ORLANDO DE SOUSA 
PRESIDENTE 

RESOLUÇÃO COFEN-119
Fixa normas para substituição de Cédula profissional de identidade dos profissionais transferidos "ex- offício" quando da criação/instalação de novos Conselhos Regionais. 
O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência, estabelecida pelo artigo 8º, inciso IV, VIII e XIII, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, cumprindo deliberação do Plenário em sua 185ª Reunião Ordinária, de acordo com o que consta do PAD-COFEN nº 57/90; CONSIDERANDO o disposto no art. 15, inciso VII, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973 e art. 1º da Lei nº 6.206, de 7 de maio de 1975; CONSIDERANDO a responsabilidade dos Conselhos Regionais com a disciplina organizacional e operacional do exercício da enfermagem: 
RESOLVE: 
Art. 1º - Ao profissional transferido "ex-offício" de seu COREN de origem para novo COREN, criado e instalado por força de desmembramento territorial, é facultada a substituição de cédula de identificação antiga pela expedida pelo novo COREN.
Art. 2º - O COREN que emitir nova cédula em substituição a antiga, deverá oficiar ao COREN expedidor da antiga devolvendo-a, inutilizada com o carimbo de "cancelada". 
Art. 3º - Para efeito de controle das cédulas substituídas de acordo com esta Resolução, o COREN expedidor das novas cédulas deverá comunicar ao COFEN a ocorrência. 
Art. 4º - A substituição e emissão da nova cédula de identificação será efetuada mediante o pagamento da taxa de 0,2 MVR. 
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data em que for publicada na imprensa oficial. 
Rio de Janeiro, 19 de abril de 1990.
NEIDE MARIA FREIRE FERRAZ 
PRIMEIRA SECRETÁRIA 

EUNICE ORLANDO DE SOUSA 
PRESIDENTE 

Resolução COFEN-134


Cria o escritório de Representação do COFEN no Distrito Federal

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no exercício de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no inciso I, do artigo 31 do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução COFEN-52, de 26/03/79, cumprindo deliberação do Plenário, em sua 198ª Reunião Ordinária.

Resolve:
Art. 1º - Fica criado o Escritório Administrativo do Conselho Federal de Enfermagem no Distrito Federal.
Art. 2º - O Escritório Administrativo intermediará o relacionamento do Conselho Federal de Enfermagem com os Poderes da República.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação na Imprensa Oficial, retroagindo seus efeitos a 26 de abril de 1991.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1991.

Ruth Miranda de C. Leifert
COREN-SP Nº 1.104
Primeira Secretária

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ Nº 2.380
Presidente

Resolução COFEN-139 

Institui a obrigatoriedade de comunicação, por escrito, de todos os dados de identificação do pessoal de Enfermagem 

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso de suas atribuições, com base no artigo 8º, inciso IV da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, combinado com o artigo 16, inciso IV, do Regimento da Autarquia conjunta, aprovado pela Resolução COFEN-52, cumprindo deliberação do Plenário em sua 207ª Reunião Ordinária, 

Considerando o mandamento constitucional inserido no inciso XIII, do art. 5º da Carta Magna; 

Considerando a supremacia do art. 197 da Lei Maior; 

Considerando as disposições da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 e seu Decreto Regulamentador nº 94.406, de 08 de junho de 1987 

Considerando a aplicabilidade do art. 19 do Decreto nº 50.387, de 28 de março de 1961, que regulamentou a Lei nº 2.604, de 17 de setembro de 1955, 

Resolve: 

Art. 1º - As entidades que possuem profissionais de Enfermagem ou se utilizem dos trabalhos desta profissão, são obrigadas a comunicar, por escrito, ao respectivo Conselho Regional de Enfermagem, todos os dados de identificação de seu pessoal de Enfermagem e posteriormente a cada ano, as ocorrências abaixo mencionadas: 

a) admissão daquele pessoal; 

b) mudança de nome; 

c) afastamento da profissão e sua causa; 

d) realização de cursos de aperfeiçoamento ou especialização. 

Parágrafo único - A obrigação a que se refere este artigo caberá ao próprio quando não estiver exercendo a profissão ou a exercer por conta própria. 

Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data em que for publicada na Imprensa Oficial, retroagindo seus efeitos à data de sua assinatura. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1992. 

Ruth Miranda de C. Leifert 

COREN-SP nº 1.104 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente
RESOLUÇÃO COFEN-141
Institui as novas Cédulas de Conselheiro Federal e de Conselheiro Regional e dá outras providências. 
O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso de suas atribuições e cumprindo deliberação do Plenário em sua 202ª Reunião Ordinária, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Ficam instituídas as novas Cédulas de Conselheiro Federal e a Cédula de Conselheiro Regional, destinadas a comprovar a condição de membros dos Conselhos Federal e Regionais, respectivamente, durante o período de vigência dos mandatos para os quais tenham sido eleitos, designados, empossados ou compromissados. 
Art. 2º - O porte da cédula é privativo de seu titular e sua utilização deverá corresponder às atribuições legais e regimentais inerentes ao exercício do mandato respectivo.
Art. 3º - Compete ao COFEN instituir os padrões das cédulas para todos os Conselhos, bem como contratar e controlar a respectiva fabricação. Parágrafo 1º - O contrato aludido neste artigo conterá disposições cautelares destinadas a prevenir a falsificação das cédulas e sua confecção indevida. Parágrafo 2º - Cada Conselho expedirá as cédulas para seus membros, bem como procederá ao respectivo cancelamento nos casos previstos na presente Resolução.
Art. 4º - Na expedição das cédulas serão observadas as normas que seguem: I - preenchimento dos claros, por datilografia, em preto; II - autenticação da fotografia do titular pela gravação em relevo, a seco, do sinete de segurança do órgão emitente, de forma a abranger concomitantemente parte da fotografia e o corpo da cédula; III - inserção da impressão digital, em preto; e IV - numeração consecutiva, segundo a ordem natural dos números. 
Art. 5º - A cédula é entregue plastificada e contra recibo firmado, em termo de compromisso, no qual o titular expressamente se obriga a devolvê-la ao Conselho emitente, uma vez finda sua validade. 
Art. 6º - A cédula cancelada passa a integrar o prontuário do respectivo titular no Conselho ao qual estiver vinculado. 
Art. 7º - A substituição de cédula extraviada ou inutilizada é processada a requerimento do interessado. Parágrafo 1º - No caso de extravio, o interessado juntará ao requerimento as páginas do órgão local da imprensa oficial e de jornal de grande circulação em que tenha sido divulgado o fato, em declaração de que conste expressamente: a) nome do interessado, categoria e número de inscrição no Conselho Regional; b) origem, número e data de emissão da cédula; e c) cessação de validade do original ou via da cédula extraviada. Parágrafo 2º - No caso de inutilização, o interessado anexará ao requerimento à cédula inutilizada.
Art. 8º - Da cédula emitida para substituir a extraviada ou inutilizada constará a indicação do ordinal correspondente seguido da palavra "via". 
Art. 9º - Os padrões de especificações das cédulas constam do Anexo I, que integra esta Resolução, juntamente com os modelos que a acompanham, nas cores: telha para Conselheiro Federal e rosa para Conselheiro Regional. 
Art. 10 - A cédula é cancelada nos casos de: I - término de mandato; II - renúncia ou perda de mandato; III - falecimento do titular.
Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura, independente de publicação na Imprensa Oficial. 
Art. 12 - Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1992. 
RUTH MIRANDA DE C. LEIFERT 
PRIMEIRA SECRETÁRIA 

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA 
COREN-SP Nº 1.104 COREN-RJ Nº 2.380 
PRESIDENTE 

Resolução COFEN-144

Estabelece normas e padrões para a fabricação, expedição, utilização e controle de documentos de identidade expedidos aos profissionais e servidores do Sistema COFEN/CORENs. 

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso da competência que lhe confere o artigo 8º, inciso IV e VII, da Lei n.º 5.905, de 12 de julho de 1973, combinado com o artigo 16, incisos IV e IX, do Regimento da Autarquia conjunta, aprovado pela Resolução COFEN-52, cumprindo deliberação do Plenário em sua 202ª Reunião Ordinária,

Resolve: 

Art. 1º - Os padrões e as normas para instituição, contratação, confecção, distribuição, expedição e controle das carteiras e cédulas profissionais e funcionais de identidade, no âmbito dos Conselhos de Enfermagem, passam a ser regidos pela presente Resolução. 

Art. 2º - Compete privativamente ao COFEN instituir, padronizar e contratar a confecção das carteiras e cédulas profissionais e funcionais, bem como fixar os critérios para sua distribuição e controle. Parágrafo único - As carteiras e cédulas são intransferíveis, sob pena de infração aos dispositivos do Código Penal. 

Art. 3º - Os documentos de identidade expedidos pelo COFEN/CORENs gozam de fé pública e são dotados de capacidade comprobatória, também, de identidade civil "ex vi"dos incisos IV e VII da Lei n.º 5.905, de 12 de julho de 1973 e do artigo 1º da Lei n.º 6.206, de 07 de maio de 1975. 

Art. 4º - Constituem documentos de identidade de que trata o presente ato resolucional, as carteiras e cédulas expedidas a : I - profissionais de enfermagem a) enfermeiro b) técnico de enfermagem c) auxiliar de enfermagem. II - autorizados III - servidores da Autarquia, de âmbito Federal e Regional. Parágrafo 1º - Aos autorizados e servidores da Autarquia será fornecida apenas cédula de identidade. Parágrafo 2º - Considera-se como autorizado o pessoal sem formação específica regulada em Lei, autorizado pelo Sistema dos Conselhos de Enfermagem a realizar tarefas simples de enfermagem, consoante o artigo 23 e seu parágrafo único da Lei n.º 7.498, de 25 de junho de 1986, observado o disposto na Resolução COFEN-111, de 01 de julho de 1989. (esta revogada pela Resolução 166/93)

Art. 5º - As carteiras profissionais de identidade, capeadas nas cores verde para o enfermeiro; azul para o técnico de enfermagem e vermelha para o auxiliar de enfermagem e para a parteira, obedecem aos demais padrões e especificações peculiares a cada uma dessas categorias, conforme consta do Anexo I integrante da presente Resolução. 

Art. 6º - As cédulas serão concedidas conforme modelos constantes dos Anexos II e III, obedecendo às seguintes especificações: a) verde escuro - para profissionais do Quadro I b) azul - para os profissionais do Quadro II c) vermelha - para os profissionais do Quadro III d) marrom - para autorizados e) verde claro - para servidores do Sistema COFEN/CORENs. 

Art. 7º - As carteiras e cédulas profissionais são preenchidas e expedidas exclusivamente pelo COREN que jurisdiciona a área onde o profissional exercerá suas atividades. Parágrafo 1º - A fotografia, recente, em tamanho especificado no Anexo é fixada por colagem e autenticada por gravação, em relevo a seco, do sinete de segurança do COREN emitente. Parágrafo 2º - O sinete consta de 2 (duas) circunferências concêntricas, a exterior com 25 (vinte e cinco) milímetros de diâmetro e a inferior com 21 (vinte e um) milímetros de diâmetro, entre as quais vai inscrita a sigla do COREN. Parágrafo 3º - A cédula profissional, após preenchida datilograficamente, terá o mesmo número da inscrição a que corresponde. Parágrafo 4º - Para as demais cédulas, será mantido o controle específico, em ordem numérica, anotado em livro próprio. 

Art. 8º - As cédulas profissionais e funcionais serão devolvidas ao órgão expedidor, para inutilização, após encerramento das atividades do profissional ou servidor. 

Art. 9º - É da responsabilidade pessoal do Presidente do COREN o controle da solicitação de carteiras e cédulas ao COFEN, do respectivo recebimento, emissão, expedição e inutilização, além do controle dos saldos remanescentes. 

Art. 10 - As normas estabelecidas nesta Resolução serão aplicadas, no que couber, à confecção, controle e expedição das cédulas de Conselheiro Federal e de Conselheiro Regional, aprovadas pela Resolução COFEN-141, de 10 de fevereiro de 1992 e das cédulas de inscrição provisória, aprovadas pela Resolução COFEN-142, de 15 de fevereiro de 1992. (esta revogada pela Resolução 167/93). 

Art. 11 - Os casos omissos no presente ato resolucional serão resolvidos pelo COFEN.

Art. 12 - A presente Resolução entrará em vigor na data em que for publicada na imprensa oficial, retroagindo seus efeitos à data de sua assinatura. 

Art. 13 - Ficam revogadas as disposições em contrário, particularmente a Resolução COFEN-101. 

Rio de Janeiro, 30 de março de 1992. 

Ruth Miranda de C. Leifert
COREN-SP nº 1.104
Primeira-secretária

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2.380
Presidente 

Resolução COFEN-146 

Normatiza em âmbito Nacional a obrigatoriedade de haver Enfermeiro em todas as unidades de serviço onde são desenvolvidas ações de Enfermagem durante todo o período de funcionamento da instituição de saúde. 

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso de suas atribuições, com fulcro no Artigo 8º, inciso IV da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, combinado com o Artigo 16, inciso IV, do Regimento da Autarquia conjunta, aprovado pela Resolução COFEN-52, cumprindo deliberação do Plenário em sua 211ª Reunião Ordinária;
Considerando o disposto no Art. 15, incisos II e III da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973;
Considerando o mandamento do Art. 197, da Constituição Federal;
Considerando que a Lei nº 7.498/86, em seu artigo 11, inciso I, alíneas "a", "b", "c", "j", "l" e "m", define que é privativo do Enfermeiro: 

a) direção do órgão de Enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde, pública e privada, e chefia de serviço e de Unidade de Enfermagem; 
b) organização e direção dos serviços de Enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares prestadoras desses serviços; 
c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços de assistência de Enfermagem; 
j) prescrição da assistência de Enfermagem; 
l) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 
m) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 

Considerando que as atividades do Técnico e do Auxiliar de Enfermagem somente podem ser desempenhadas sob a orientação, direção e supervisão de Enfermeiro, conforme o Art. 13 do Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987; 
Considerando que de acordo com Manual de Normas e Avaliação do Ministério da Saúde, os recursos físicos de uma instituição hospitalar são divididos em unidades; 
Considerando que o Serviço de Enfermagem é o conjunto das unidades numa instituição; 

Resolve:
Art. 1º - Toda instituição onde exista unidade de serviço que desenvolva ações de Enfermagem deverá ter Enfermeiro durante todo o período de funcionamento da unidade.
Art. 2º - Em todas as unidades de serviço onde são desenvolvidas ações de Enfermagem, deverá haver Enfermeiro em número que deve ser definido de acordo com a estrutura e finalidade das mesmas, levando-se ainda em conta, o grau de complexidade das ações a serem executadas pela Enfermagem. 
Art. 3º - Os casos omissos serão resolvidos em primeira instância pelos Conselhos Regionais e em última instância pelo Conselho Federal de Enfermagem.
Parágrafo único - Os atos decisórios pertinentes à matéria deverão ser encaminhados ao COFEN para homologação.
Art. 4º - A presente Resolução entrará em vigor na data em que for publicada na Imprensa Oficial, retroagindo seus efeitos à data de sua assinatura.
Art. 5º - Revogam-se disposições em contrário, em especial a Resolução COFEN-140/92. 

Rio de Janeiro, 01 de junho de 1992 

Ruth Miranda de C. Leifert
COREN-SP nº 1.104
Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2.380
Presidente

Resolução COFEN-147 

Restringe o uso da carteira porta-documentos expedida pelo COFEN, às pessoas que menciona 

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso da competência que lhe confere o artigo 8º, inciso IV e VII, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, combinado com o artigo 16, incisos IV e IX, do Regimento da Autarquia conjunta, aprovado pela Resolução COFEN-52, cumprindo deliberação do Plenário em sua 212ª Reunião Ordinária, 

Resolve: 

Art. 1º - É de uso privativo, em suas atividades, de conselheiros, delegados e fiscais do Sistema COFEN/CORENs, a carteira porta-documentos confeccionada em couro, com o brasão da República, expedida pelo COFEN. 

Art. 2º - Ao deixar de ocupar o cargo ou função que assegura o uso da carteira em epígrafe, a mesma deverá ser devolvida imediatamente ao órgão que fez a entrega, sob pena da competente medida cível e criminal de Busca e Apreensão. 

Art. 3º - Os casos omissos serão resolvidos pelo COFEN. 

Art. 4º - A presente Resolução entrará em vigor na data em que for publicada na Imprensa Oficial, retroagindo seus efeitos à data de sua assinatura. 

Rio de Janeiro, 03 de julho de 1992. 

Ruth Miranda de C. Leifert 

COREN-SP nº 1.104 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente
RESOLUÇÃO COFEN-155 
Aprova as normas de procedimento administrativo no âmbito do Sistema COFEN/CORENs. 
O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, usando as atribuições que lhe confere o artigo 8º, inciso IV e XIII, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de1973, combinado com o artigo 16, incisos IV, XIII e XXIV, da Resolução COFEN-52, cumprindo deliberação do Plenário, 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica aprovado, pela presente, o Código de Processo Administrativo que norteia os procedimentos e penalidades a serem aplicados no âmbito do Sistema COFEN/CORENS. 
Art. 2º - O Código ora aprovado, será encaminhado aos Regionais em seu inteiro teor. 
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura, revogando as disposições em contrário. Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1992. 
RUTH MIRANDA DE C. LEIFERT 
COREN-SP Nº 1.104 
PRIMEIRA SECRETÁRIA 
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA 
COREN-RJ Nº 2.380 
PRESIDENTE 
Código de Processo Administrativo 
TÍTULO I 
Do Processo Administrativo Disciplinar 
CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 
Art. 1º - O processo administrativo disciplinar, no âmbito do Conselho Federal de Enfermagem, obedecerá ao princípio do contraditório, assegurado ao acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito e as normas contidas neste Código. 
Art. 2º - A Comissão será constituída por no mínimo dois profissionais de enfermagem devendo ser presidida, obrigatoriamente, por um Conselheiro Federal. Parágrafo único - A critério do Presidente da Comissão serão nomeados os demais membros de apoio para a operacionalização dos trabalhos. 
Art. 3º - A denúncia formulada contra membro do Conselho Regional ou Federal deverá ser encaminhada ao Plenário do COFEN, que, antes de deliberar sobre a procedência da mesma, notificará ao denunciado para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar sua defesa. Parágrafo 1º - Denúncia e defesa serão encaminhadas conjuntamente, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, aos Conselheiros que deliberarão sobre a procedência do alegado, na Plenária. Parágrafo 2º - Em sendo acatada a denúncia, a Presidência do COFEN determinará a autuação das peças relativas ao caso e, através de Portaria, designará Comissão de Processo Administrativo. Parágrafo 3º - Ocorrendo o disposto no parágrafo anterior, o membro do Conselho Regional ou Federal será automaticamente licenciado de suas atividades no Sistema COFEN/CORENs até o trânsito em julgado da matéria. 
Art. 4º - Numeradas as folhas do processo, estas serão rubricadas. 
Art. 5º - Havendo sindicância ou outro procedimento preliminar, serão repetidos os depoimentos indispensáveis à elucidação dos fatos e homologadas as demais provas. CAPÍTULO II Da Comissão 
Art. 6º - A Comissão iniciará os trabalhos no prazo máximo de 10 (dez) dias subsequentes à Portaria que a criou. 
Art. 7º - A Portaria conterá a exposição do fato censurável e a qualificação do acusado.
Art. 8º - Na fase instrutória, a posterior inclusão de um outro acusado e/ou imputação de fato novo exige o aditamento ao processo e a notificação deste acusado. 
Art. 9º - Elaborada a ata de instalação e início dos trabalhos, a Comissão só prosseguirá nas diligências após citar o acusado ou quando se esgotarem os meios para fazê-lo, por edital, se for o caso. Se o acusado não apresentar defesa, nos prazos estabelecidos, o Presidente do COFEN designar-lhes-á defensor dativo, que poderá ser ou não Bacharel em Direito. CAPÍTULO III Da Apuração e Da Instrução SEÇÃO I Da Defesa Prévia 
Art. 10 - Efetuada a citação, o acusado terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar sua Defesa Prévia. 
Art. 11 - Na Defesa Prévia, o acusado poderá arrolar no máximo 3 (três) testemunhas. Parágrafo único - A critério da Comissão, poderá ser ouvido um número maior de testemunhas. SEÇÃO II Das Testemunhas
Art. 12 - As testemunhas serão notificadas a depor, mediante correspondência, com comprovante de recebimento, expedida pelo Presidente da Comissão, num prazo mínimo de 07 (sete) dias entre o efetivo recebimento e o depoimento. 
Art. 13 - Toda pessoa poderá ser testemunha. 
Art. 14 - A testemunha fará, sob as penas da Lei, a promessa de dizer a verdade do que souber e lhe for perguntado, devendo declarar seu nome, sua data de nascimento, seu estado civil, sua residência, sua profissão, lugar onde exerce sua atividade, se é parente e em que grau, de alguma das partes, ou quais suas relações com qualquer delas, e relatar o que souber, explicando sempre as razões de sua ciência ou as circunstâncias pelas quais se possa avaliar sua credibilidade. 
Art. 15 - O depoimento será prestado oralmente e transcrito pelo Presidente da Comissão, não sendo permitido à testemunha trazê-lo por escrito. Parágrafo único - Não será vedada à testemunha, entretanto, breve consulta a apontamentos. 
Art. 16 - Se ocorrer dúvida sobre a identidade da testemunha, a Comissão procederá à verificação pelos meios ao seu alcance, podendo, entretanto, tomar-lhe o depoimento desde logo. 
Art. 17 - A testemunha não poderá eximir-se da obrigação de depor. Poderão, entretanto, recusar-se a fazê-lo o ascendente ou descendente, o afim em linha reta, o cônjuge, ainda que desquitado, o irmão e o pai, a mãe, ou o filho adotivo do acusado, salvo quando não for possível, por outro modo, obter-se ou integrar-se a prova do fato e de suas circunstâncias. 
Art. 18 - São proibidas de depor as pessoas que, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo, salvo se, desobrigada pela parte interessada, quiserem dar seu testemunho. 
Art. 19 - Não se deferirá o compromisso a que alude o art. 14, aos doentes e deficientes mentais e aos menores de 14 (quatorze) anos, nem às pessoas a que se refere o art. 17.
Art. 20 - O Presidente da Comissão inquirirá as testemunhas e interrogará o acusado, consignando, em seguida, suas respostas. 
Art. 21 - A testemunha que não puder comparecer perante a Comissão, por se encontrar em localidade diversa daquela onde tramita o processo, poderá ser ouvida através da carta precatória, dando-se ciência ao acusado, com antecedência mínima de quarenta e oito horas, do local e horário do depoimento. 
Art. 22 - Após a oitiva de todas as testemunhas e da juntada das provas no processo, o acusado será intimado formalmente, através dos meios legais, para apresentar defesa final no prazo de 15 (quinze) dias contados da intimação. SEÇÃO III Do Acusado 
Art. 23 - Antes do interrogatório, o Presidente da Comissão procederá a qualificação do acusado que responderá sobre seu nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento, profissão, filiação, residência, número da sua inscrição no COREN, e do CPF, local de trabalho ou de onde exerce profissão. CAPÍTULO III Da Conclusão
Art. 24 - Concluído o processo, a Comissão apresentará um relatório final, discorrendo sobre as fases processuais e emitindo parecer conclusivo sobre as imputações, no prazo de 10 (dez) dias, encaminhando o mesmo ao Presidente do COFEN. Parágrafo único - O Presidente do COFEN encaminhará o processo para a Reunião Plenária seguinte. CAPÍTULO IV Do Julgamento 
Art. 25 - O Plenário do COFEN decidirá sobre o processo administrativo após leitura do parecer da Comissão. CAPÍTULO V Das Penalidades 
Art.26 - Findas as fases de instrução e de julgamento poderão ser impostas, de acordo com a gravidade do caso in concreto, as seguintes penalidades: I - advertência escrita; II - repreensão; III - suspensão até 60 (sessenta) dias; IV - perda do mandato de Conselheiro. CAPÍTULO VI Disposições Finais 
Art. 27 - Os prazos previstos neste Código poderão, excepcionalmente, ser dilatados mediante despacho fundamentado do Presidente do COFEN. 
Art. 28 - Os casos omissos neste Código serão solucionados pelo COFEN. 
Art. 29 - Este Código entrará em vigor na data da assinatura de sua respectiva Resolução, revogando-se as disposições em contrário.
RESOLUÇÃO COFEN-157 
Institui o Fundo de Apoio à Fiscalização do Exercício Profissional na Área da Enfermagem e dá outras providências.
O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência, tendo em vista o disposto nos artigos 2º e 8º, inciso IV, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de1973, e 16, incisos IV e XVII, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução COFEN-52, e, cumprindo deliberação do Plenário em sua 217ª Reunião Ordinária, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Fica instituído um fundo especial, denominado Fundo de Apoio à Fiscalização do Exercício Profissional na Área da Enfermagem (FAFEn), cujos recursos se destinam a subsidiar ou subvencionar programas de fiscalização do exercício profissional a serem planejados, programados e executados por CORENs desprovidos de meios financeiros para esse fim. Parágrafo 1º - Os recursos do FAFEn poderão, ademais, ser empregados pelo COFEN no custeio de estudos e programas vinculados ao aperfeiçoamento das ações fiscalizatórias do exercício profissional na área da Enfermagem. Parágrafo 2º - Ocorrida a hipótese referida no parágrafo anterior, os recursos do FAFEn serão geridos pelo COFEN. 
Art. 2º - Os CORENs deverão solicitar o Fundo de Apoio à Fiscalização até a data de 28/02, devendo, para isto, ter entregue seu relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior. Parágrafo 1º - A solicitação será feita através de um Projeto de Fiscalização, conforme roteiro fornecido pelo COFEN, bem como apresentar as justificativas do pedido.
Art. 3º - Constituem os recursos do FAFEn: I - as parcelas consignadas em seu favor no Orçamento Anual do COFEN e em créditos adicionais; II - os provenientes de doações, transferências e repasses de pessoas, Órgãos e Entidades nacionais, internacionais e estrangeiras, Públicas e Privadas, a seu favor; III - os obtidos através de operações de crédito realizadas com vista à consecução de seus objetivos; IV - os recebidos a título de juros e correção monetária de depósitos bancários ou no sistema de poupança; V - de outras rendas que, por sua natureza, possam destinar-se ao FAFEn. 
Art. 4º - Os recursos do Fundo serão repassados aos CORENs desde que os respectivos programas específicos, aprovados pelo Plenário, hajam sido homologados pelo Plenário do COFEN. 
Art. 5º - A questão dos recursos do Fundo ficarão a cargo e responsabilidade da Diretoria do COREN beneficiado, que deles prestarão contas ao COFEN, observadas as disposições pertinentes. Parágrafo Único - Deverá ser apresentado relatório dos recursos utilizados no projeto de fiscalização, até o dia 10 de janeiro do ano subsequente ao exercício em que o recurso foi efetivamente utilizado.
Art. 6º - Os critérios para concessão do presente Fundo serão definidos por ato decisório do COFEN. 
Art. 7º - A presente Resolução entrará em vigor na data em que for publicada na Imprensa Oficial, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1992. 
RUTH MIRANDA DE C. LEIFERT 
COREN-SP Nº 1.104 
PRIMEIRA SECRETÁRIA 
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA 
COREN-RJ Nº 2.380 
PRESIDENTE 

Resolução COFEN-158 

Normatiza o funcionamento do Sistema de Disciplina e Fiscalização do Exercício Profissional da Enfermagem 

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, cumprindo deliberação do Plenário em sua 128ª Reunião Ordinária e o disposto nos artigos 2º, 8º, incisos IV e XIII, e 15, inciso II, "in fine", da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 e Decreto nº 94.406/87, tendo em vista o resultado do Seminário COFEN/CORENs, 

Resolve: 

Art. 1º - O Sistema de Disciplina e Fiscalização do Exercício Profissional da Enfermagem, instituído em lei, passa a desenvolver suas atividades segundo as normas baixadas pela presente Resolução. 

Art. 2º - O Sistema é composto pelos seguintes órgãos: 

I - Conselho Federal de Enfermagem: 

- órgão normativo e de decisão superior; 

II - Conselho Regional de Enfermagem 

- órgão de execução, de decisão e normatização suplementar. 

Art. 3º - Constituem objetivos do Sistema: 

I - Na área disciplinar normativa: 

a) estabelecer critérios de orientação e aconselhamento para o exercício da Enfermagem; 

b) baixar normas visando ao exercício profissional, bem como a atividade na área da Enfermagem, das empresas a que se refere a Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980 e Resolução COFEN-62, consultórios de Enfermagem e estabelecimentos de assistência de Enfermagem, observadas as peculiaridades atinentes à Enfermagem e à conjuntura de saúde do país. 

II - Na área disciplinar corretiva; 

a) instaurar processo ético nas infrações cometidas pelos profissionais inscritos e, no caso de empresa, processo administrativo, bem como proceder aos respectivos julgamentos e à aplicação das penalidades cabíveis; 

b) encaminhar às repartições competentes os casos de alçada destas, relativos às infrações contra a legislação em vigor, bem como aqueles referentes ao exercício da Enfermagem; 

III - Na área fiscalizatória: 

a) realizar atos e procedimentos para prevenir a ocorrência de infrações à legislação que regula o exercício da Enfermagem; 

b) inspecionar e examinar os locais públicos e privados, onde a Enfermagem é exercida, anotando as irregularidades e infrações verificadas, orientando para sua correção, colhendo elementos para a instauração dos processos de competência do COREN e encaminhando às repartições competentes, representações. 

Art. 4º - São agentes do Sistema 

Disciplinar e Fiscalizador: 

I - No COFEN: 

- Plenário, através de suas funções normativas, supervisora e julgadora de 1ª e de 

2ª instâncias. 

II - Nos CORENs: 

a) Plenário, através de suas funções normativa, avaliadora e julgadora de 1ª instância; 

b) Diretoria, como órgão executivo e coordenador; 

c) Divisão, Departamento, Serviço, Seção de Fiscalização ou outro similar, de acordo com o organograma de cada Conselho Regional e/ou suas necessidades. 

Art. 5º - Os CORENs estruturarão os respectivos Sistemas Fiscalizatórios fundados nos seguintes elementos: 

I - Chefia do Departamento de Fiscalização: 

- Enfermeiro legalmente habilitado, regularmente inscrito e com experiência profissional na área de Enfermagem de no mínimo 3 (três) anos, tendo seu nome homologado pelo Plenário. 

II - Fiscal: 

- Profissional da Enfermagem legalmente habilitado, regularmente inscrito, com experiência profissional na área de Enfermagem de pelo menos 2 (dois) anos. 

III - Representante: 

- Profissional da Enfermagem legalmente habilitado, regulamente inscrito, escolhido pela comunidade de Enfermagem e aprovado pelo Plenário, subordinado ao COREN, sendo o seu trabalho honorífico e sua principal atribuição a de representar, eventualmente, o COREN. 

§ 1º - O Departamento de Fiscalização será organizado na estrutura segundo critério e conveniência do COREN, podendo ser criadas subseções, desde que obedeçam os seguintes pré-requisitos: 

a) relatório do Departamento de Fiscalização no qual se justifique, Considerando-se o número elevado de profissionais concentrados na área; 

 b) aprovado pelo Plenário através de Decisão própria; 

c) a chefia desta subseção deverá ser delegada a Enfermeiro, cujo critério seletivo será o mesmo do fiscal. 

§ 2º - Na Fiscalização do Exercício Profissional da Enfermagem, pelos CORENs, em havendo impedimento ou obstáculo da ação fiscalizatória, por parte dos dirigentes, funcionários de serviço de saúde ou terceiros, o fiscal solicitará da autoridade policial garantia de acesso às dependências e elementos para fiscalização de onde ocorre o Exercício Profissional de Enfermagem. 

Art. 6º - O Presidente do COREN, mediante poder de polícia administrativa da Autarquia, utilizando-se do atributo de auto-executoriedade do ato administrativo, impedirá o exercício de Enfermagem que esteja pondo em risco a segurança e a saúde da população, observados os ditames da legislação vigente. 

Parágrafo único - A Unidade de Fiscalização cuidará de verificar o cumprimento do ato de impedimento, solicitando, se for o caso, garantia, diretamente de autoridade policial; 

Art. 7º - O procedimento relativo à apuração das infrações aos atos legais do exercício da Enfermagem, tem início mediante relatório, elaborado pelos agentes da fiscalização, acompanhado dos elementos e documentos existentes em seu poder e mediante denúncia ou representação. 

Parágrafo único - Mediante representação, o COREN comunicará às autoridades competentes, as infrações cometidas por indivíduos que não estejam observando as condições do exercício profissional. 

Art. 8º - Recebida a denúncia ou representação, o COREN verificará a procedência da mesma, tomando as medidas cabíveis. 

§ 1º - No caso de exercício ilegal da Enfermagem, o COREN procederá conforme previsto em lei. 

§ 2º - Em infração cometida por inscrito ou autorizado contra dispositivos legais, o COREN procederá conforme legislação específica. 

§ 3º - Na infração cometida por serviço de saúde contra disposições das leis e regulamentos pertinentes ao exercício profissional ou as condições em que este é exercido, se for o caso, instruído com sindicância, será encaminhado às autoridades competentes. 

§ 4º - O COREN manter-se-á informado das providências tomadas pelas repartições, nos casos previstos nos § 1º e 3º deste artigo e, se necessário, representará às instâncias superiores quando verificada a ocorrência de negligência ou injustificada demora na apuração das infrações objeto da representação ou, se for o caso, na punição dos infratores. 

Art. 9º - As normas e procedimentos fiscalizatórios estão contidos no Manual de Fiscalização. 

Art. 10 - Os CORENs deverão baixar normas reguladoras da fiscalização nas áreas respectivas, observadas as diretrizes gerais do COFEN e as disposições legais em vigor. 

§ 1º - A competência do COFEN para legislar sobre diretrizes gerais não exclui a competência suplementar dos CORENs. 

§ 2º - Inexistindo normas gerais, os CORENs exercerão a competência legislativa plena para atender as suas peculiaridades. 

Art. 11 - A presente Resolução entrará em vigor após sua publicação na Imprensa Oficial, revogadas as disposições em contrário, especialmente, a Resolução COFEN-70. 
 Rio de Janeiro, 30 de março de 1993. 

Ruth Miranda de C. Leifert 

COREN-SP nº 1.104 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente

Resolução COFEN -159 

Dispõe sobre a Consulta de Enfermagem 

O Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), no uso de sua competência, tendo em vista as deliberações do Plenário em sua 214ª Reunião Ordinária, 

Considerando o caráter disciplinador e fiscalizatório do COFEN e dos Regionais sobre o exercício das atividades nos serviços de Enfermagem do País; 

Considerando que a partir da década de 60 vem sendo incorporada gradativamente em instituições de saúde pública a consulta de Enfermagem, como uma atividade fim; 

Considerando o Art. 11, inciso I, alínea "i" da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e no Decreto 94.406/87, que a regulamenta, onde legitima a Consulta de Enfermagem e determina como sendo uma atividade privativa do enfermeiro; 

Considerando os trabalhos já realizados pelo COFEN sobre o assunto, contidos no PAD-COFEN nº 18/88; 

Considerando que a Consulta de Enfermagem, sendo atividade privativa do Enfermeiro, utiliza componentes do método científico para identificar situações de saúde/doença, prescrever e implementar medidas de Enfermagem que contribuam para a promoção, prevenção, proteção da saúde, recuperação e reabilitação do indivíduo, família e comunidade; 

Considerando que a Consulta de Enfermagem tem como fundamento os princípios de universalidade, eqüidade, resolutividade e integralidade das ações de saúde; 

Considerando que a Consulta de Enfermagem compõe-se de Histórico de Enfermagem (compreendendo a entrevista), exame físico, diagnóstico de Enfermagem, prescrição e implementação da assistência e evolução de enfermagem; 

Considerando a institucionalização da consulta de Enfermagem como um processo da prática de Enfermagem na perspectiva da concretização de um modelo assistencial adequado às condições das necessidades de saúde da população; 

Resolve: 

Art. 1º - Em todos os níveis de assistência à saúde, seja em instituição pública ou privada, a consulta de Enfermagem deve ser obrigatoriamente desenvolvida na Assistência de Enfermagem

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura. 

 

 Rio de Janeiro, 19 de abril de 1993. 

Ruth Miranda de C. Leifert 

COREN-SP nº 1.104 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente

Resolução COFEN-163/1993
Institui a Comenda dos 20 anos de existência do Sistema Autárquico COFEN/CORENs.) 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso das atribuições previstas no art. 8º, inciso XIII da Lei nº 5.905/73, e no inciso XXX do art. 16 da Resolução COFEN-52, CONSIDERANDO a importância magna da data de 12 de julho de 1993; CONSIDERANDO o valor histórico do trabalho empreendido pelos profissionais envolvidos na aprovação da Lei nº 5.905/73, que criou os Conselhos de Enfermagem, bem como nos trabalhos de relevância que engrandeceram o COFEN; CONSIDERANDO a necessidade de preservação da memória dos fatos marcantes da Autarquia; CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua 220ª Reunião Ordinária, e o que demais consta do PAD-COFEN-85/93, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Instituir a Comenda dos 20 anos de existência do Sistema Autárquico COFEN/CORENs. 
Art. 2º - A Comenda será outorgada aos profissionais que se destacaram nos trabalhos iniciais para criação e instalação da Autarquia, bem como para a magnitude do órgão.
Art. 3º - A Comenda ora instituída será entregue em 12 de julho de 1993 em Sessão Solene aos profissionais indicados por Comissão especialmente designada para esta finalidade, após homologação dos nomes das pessoas a serem homenageadas, pelo Plenário do COFEN. 
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.
Rio de Janeiro, 14 de maio de 1993. 
RUTH MIRANDA DE C. LEIFERT
COREN-SP Nº 1.104
PRIMEIRA SECRETÁRIA 
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ Nº 2.380
PRESIDENTE 

Resolução COFEN-170

Institui a Bandeira Oficial do Sistema COFEN/CORENs. 

Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência e atribuições legais, CONSIDERANDO o disposto no inciso VII do art. 8º da Lei nº 5.905, de 12/07/73; CONSIDERANDO deliberação do Plenário do COFEN, em sua 217ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 15 e 16/12/92, após ouvidos os Conselheiros Regionais e o que mais consta do PAD-COFEN-78/92, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica instituída uma Bandeira com o símbolo da Enfermagem, que será usada oficialmente em todos os Conselhos Regionais e Federal que constituem nosso Sistema Autárquico. 

Art. 2º - A Bandeira ora instituída, conforme modelo anexo, obedecerá as seguintes especificações: 


Confecção em cetim, duas faces, medindo 0,90 cm x 1,28 cm. 
Cor azul celeste e branco. 
Ao centro, Brasão do Conselho Federal de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN-11, como se segue: 
constelação do Cruzeiro do Sul: estrelas prateadas sobre o campo azul, 
lâmpada azul com chama vermelha, símbolo da Enfermagem. 
Bastão serpentário, em vermelho sobre fundo branco, insígnia de uso oficial e exclusivo das entidades nacionais de saúde (Lei nº 3.960, de 20/09/61) 

Art. 3º - Nas Bandeiras dos Conselhos Regionais será gravado ainda, na parte superior, no campo azul, "Conselho Regional", seguido do nome do Estado ao qual pertence. 

Art. 4º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1993. 

RUTH MIRANDA DE C. LEIFERT
COREN-SP Nº 1.104 
PRIMEIRA SECRETÁRIA 

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA 
COREN-RJ Nº 2.380 
PRESIDENTE

Resolução COFEN-171 

Dispõe sobre a criação de subseções 

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso da competência estabelecida no Art. 8º, inciso V, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, cumprindo deliberação do Plenário em sua 227ª Reunião Ordinária, realizada em 14.12.93, e de acordo com a Resolução COFEN-158, 

Resolve: 

Art. 1º - Os Conselhos Regionais de Enfermagem, poderão criar subseções, através de Decisão do Plenário, que fixará sua jurisdição. 

Parágrafo único - A instalação das subseções será precedida de aprovação pelo Plenário, de Relatório da Unidade de Fiscalização, no qual se justifique o procedimento, Considerando-se o número elevado de profissionais concentrados na área e a existência de instituições de saúde e de ensino de enfermagem. 

Art. 2º - Cada subseção poderá constar de fiscal representante e agente administrativo. 

Parágrafo único - A chefia da subseção deverá ser delegada a Enfermeiro cujo critério seletivo será o mesmo do fiscal. 

Art. 3º - As subseções deverão ser estruturadas de forma a oferecer aos agentes de fiscalização condições para o desenvolvimento de seu trabalho. 

Art. 4º - As subseções serão administrativa e financeiramente subordinadas à Diretoria do COREN a quem deverão apresentar mensalmente relatórios das atividades realizadas, previsão e comprovação de despesas. 

Art. 5º - As atividades administrativas de compra de equipamentos e demais despesas serão ordenadas e executadas pelo setor competente da sede do COREN sob a supervisão e aprovação da Diretoria da Autarquia. 

Parágrafo único - Os contratos de locação de imóveis e equipamentos serão de responsabilidade dos CORENs. 

Art. 6º - Será concedido o Certificado de Serviços Meritórios aos profissionais que prestarem serviços à regulamentação e à fiscalização do exercício profissional da Enfermagem, na condição de representante do COREN, conforme modelo anexo, 

Parágrafo único - A concessão do Certificado de Serviços Meritórios será feita pelo COREN, por proposta da Unidade de Fiscalização, devidamente aprovada pelo Plenário, que baixará ato específico. 

Art. 7º - Os casos omissos serão solucionados pelo Plenário do COREN respectivo. 

Art. 8º - Fica revogada a Resolução COFEN-130 e demais disposições em contrário. 

Art. 9º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1993. 

Ruth Miranda de C. Leifert 

COREN-SP nº 1.104 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente

Resolução COFEN-172 

Normatiza a criação de Comissão de Ética de Enfermagem nas instituições de saúde 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência estabelecida nos arts. 2º e 8º, da Lei nº 5.905/73, e arts. 10 e 16 da Resolução COFEN-52/79; 

Considerando a Resolução COFEN nº 160/93, que institui o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem na jurisdição de todos os Conselhos Regionais de Enfermagem; 

Considerando o que consta no PAD-170/78, que reúne documentos de sugestões e solicitações acerca da criação de Comissão de Ética nas instituições de saúde; 

Considerando a deliberação do Plenário do COFEN em sua 230ª Reunião Ordinária, 

Resolve: 

Art. 1º - Autorizar a criação de Comissões de Ética de Enfermagem como órgãos representativos dos Conselhos Regionais junto a instituições de saúde, com funções educativas, consultivas e fiscalizadoras do exercício profissional e ético dos profissionais de Enfermagem. 

Art. 2º - A Comissão de Ética de Enfermagem tem como finalidade: 

a) Garantir a conduta ética dos profissionais de Enfermagem na instituição. 

b) Zelar pelo exercício ético dos profissionais de Enfermagem na instituição, combatendo o exercício ilegal da profissão, educando, discutindo e divulgando o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 

c) Notificar ao Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição irregularidades, reivindicações, sugestões, e, as infrações éticas. 

Art. 3º - Ao Conselho Regional de Enfermagem cabe: 

a) Propiciar condições para a criação de Comissões de Ética nas instituições, inclusive suporte administrativo, através de normatização e divulgação da matéria. 

b) Manter as Comissões de Ética atualizadas através de encaminhamentos e divulgação das normas disciplinares e éticas do exercício profissional. 

c) Atender, orientar e assessorar as Comissões de Ética das instituições, quando do encaminhamento das notificações de irregularidades. 

Art. 4º - A Comissão de Ética de Enfermagem deverá ser composta por Enfermeiro, Técnico e/ou Auxiliar de Enfermagem, com vínculo empregatício na instituição e registro no Conselho Regional. 

Parágrafo único - Cabe aos Conselhos Regionais de Enfermagem definir sobre a constituição, eleição, função e atribuições da Comissão de Ética, regulamentando através de decisão, que deverá ser homologada pelo COFEN. 

Art. 5º - Os casos omissos no presente ato resolucional serão resolvidos pelo COFEN. 

Art. 6º - A presente Resolução entrará em vigor na data em que for publicada no órgão de Imprensa Oficial da Autarquia. 

 

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1994. 

Ruth Miranda de C. Leifert 

COREN-SP nº 1.104 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente
Resolução COFEN-185 

Dispõe sobre a Autorização para a execução de tarefas elementares de Enfermagem pelo pessoal sem formação específica regulada em Lei e estabelece critérios para esta finalidade. 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência legal e regimental; 

Considerando o caráter disciplinador e fiscalizatório do COFEN e dos Regionais sobre o exercício das atividades nos serviços de Enfermagem do país; 

Considerando o disposto no "caput" do Artigo 23 da Lei nº 7.498/86; 

Considerando a Lei nº 8.967/94 que altera o Parágrafo único do Artigo 23 da Lei nº 7.498/86; 

Considerando o indicativo proposto no Seminário Nacional COFEN/CORENs, realizado em 24 de abril de 1995; 

Considerando a deliberação do Plenário do COFEN na sua 237ª Reunião Ordinária; e, 

Considerando tudo o que demais consta no Processo Administrativo COFEN nº 33/95; 

Resolve: 

Art. 1º - A autorização será concedida àqueles que, não incluídos entre os profissionais referidos no Parágrafo único do Artigo 2º da Lei nº 7.498/86, realizavam atividades de Enfermagem em estabelecimentos de saúde públicos ou privados, até 25 de junho de 1986. 

Art. 2º - A autorização será fornecida para a execução de atividades elementares na área de Enfermagem. 

Art. 3º - O exercício das atividades elementares de Enfermagem só poderá ser desenvolvido por portadores da autorização emitida pelo Conselho Regional de Enfermagem que jurisdiciona a área onde as atividades são exercidas. 

Art. 4º - A autorização será requerida pelo interessado ao Presidente do COREN, conforme formulários próprios à disposição para esse fim. 

Art. 5º - O requerimento é instruído com: 

I - Fotocópia de páginas da CArteira Profissional do Ministério do Trabalho, onde constem: foto, dados de identificação pessoal e contratos de admissão anteriores a junho de 1986. 

II - Fotocópia da cédula de identidade civil. 

III - C.P.F. 

IV - Prova de estar quites com as obrigações eleitorais. 

V - Duas fotos 2 x 2 recentes. 

VI - Comprovante de residência. 

VII - Comprovante de depósito bancário relativo à emissão de autorização. 

Art. 6º - O processo de autorização, organizado pelo setor executivo do COREN, é revisado e aprovado pela Diretoria. 

Art. 7º - O documento contendo autorização, confeccionado em forma de cédula, será entregue contra recibo. 

Art. 8º - Em caso de transferência do autorizado para área jurisdicional de outro COREN, este autorizado deverá comparecer ao novo COREN, onde solicitará a transferência da sua autorização. 

Parágrafo único - O COREN que receber a solicitação de transferência requisitará ao COREN de origem o prontuário do autorizado e expedirá nova autorização. 

Art. 9º - O prazo de validade da autorização será de 12 a 36 meses, a pArtir da data da expedição da respectiva cédula. 

§ 1º - O COREN deverá baixar ato decisório específico, normatizando o prazo de validade da autorização expedida, submetendo o mesmo à homologação do COFEN. 

§ 2º - Ao final do prazo de validade da cédula de autorização, o ocupacional deverá requerer nova cédula, para a continuidade do exercício de suas atividades. 

Art. 10 - Os portadores da cédula de autorização ficam dispensados do recolhimento de anuidades aos Conselhos de Enfermagem. 

Art. 11 - O COREN enviará ao COFEN os dados cadastrais, após a aprovação pela Diretoria das autorizações, para fins de organização de cadastro da Autarquia. 

Art. 12 - As cédulas para concessão da autorização prevista nesta Resolução serão confeccionadas em papel da Casa da Moeda do Brasil, conforme modelo anexo. 

Parágrafo único - As cédulas serão fornecidas aos Conselhos Regionais pelo Conselho Federal de Enfermagem. 

Art. 13 - Ficam validadas todas as autorizações já fornecidas com base nas Resoluções do COFEN, garantidos os direitos do "caput" do Artigo 23 da Lei nº 7.498/86. 

Art. 14 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem. 

Art. 15 - Ficam revogadas as Resoluções COFEN nº 166, nº 175 e demais disposições em contrário. 

Art. 16 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1995. 

Ruth Miranda de C. Leifert 

COREN-SP nº 1.104 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente 

Publicada no Normas e Notícias nº 02 

ano XVIII - Edição maio/julho/1995
Resolução COFEN- 186 

Dispõe sobre a definição e especificação das atividades elementares de Enfermagem executadas pelo pessoal sem formação específica regulada em Lei 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência legal e regimental, 

Considerando o disposto no "caput" do Art. 23 da Lei nº 7.498/86; 

Considerando o artigo 1º da Lei nº 8.967/94; 

Considerando os subsídios emanados do Seminário Nacional organizado pelo COFEN, envolvendo todos os segmentos da Enfermagem Brasileira, nos dias 25e 26 de abril de 1995; 

Considerando deliberação do Plenário do COFEN na sua 238ª Reunião Ordinária; e, 

Considerando o que demais consta no Processo Administrativo COFEN nº 33/95. 

Resolve: 

Art. 1º - São consideradas atividades elementares de Enfermagem aquelas atividades que compreendem ações de fácil execução e entendimento, baseadas em saberes simples, sem requererem conhecimento científico, adquiridas por meio de treinamento e/ou da prática; requerem destreza manual, se restringem a situações de rotina e de repetição, não envolvem cuidados diretos ao paciente, não colocam em risco a comunidade, o ambiente e/ou a saúde do executante, mas contribuem para que a assistência de Enfermagem seja mais eficiente. 

Art. 2º - As atividades elementares de Enfermagem, executadas pelo Atendente de enfermagem e assemelhados são as seguintes: 

I - Relacionadas com a higiene e conforto do cliente: 

a) Anotar, identificar e encaminhar roupas e/ou pertences dos clientes; 

b) preparar leitos desocupados. 

II - Relacionadas com o transporte do cliente: 

a) auxiliar a equipe de enfermagem no transporte de clientes de baixo risco; 

b) preparar macas e cadeiras de rodas. 

III - Relacionadas com a organização do ambiente: 

a) arrumar, manter limpo e em ordem o ambiente do trabalho; 

b) colaborar, com a equipe de enfermagem, na limpeza e ordem da unidade do paciente; 

c) buscar, receber, conferir, distribuir e/ou guardar o material proveniente do centro de material; 

d) receber, conferir, guardar e distribuir a roupa vinda da lavanderia; 

e) zelar pela conservação e manutenção da unidade, comunicando ao Enfermeiro os problemas existentes; 

f) auxiliar em rotinas administrativas do serviço de enfermagem. 

IV - Relacionadas com consultas, exames ou tratamentos: 

a) levar aos serviços de diagnóstico e tratamento, o material e os pedidos de exames complementares e tratamentos; 

b) receber e conferir os prontuários do setor competente e distribuí-los nos consultórios; 

c) agendar consultas, tratamentos e exames, chamar e encaminhar clientes; 

d) preparar mesas de exames. 

V - Relacionados com o óbito: 

a) ajudar na preparação do corpo após o óbito. 

Art. 3º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem. 

Art. 4º - esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1995. 

  Gilberto Linhares Teixira                                                             Ruth Miranda de C. Leifert 
     COREN-RJ nº 2.380                                                                    COREN-SP nº 1.104

             Presidente                                                                              Primeira Secretária

Resolução COFEN-191 

Dispõe sobre a forma de anotação e o uso do número de inscrição ou da autorização, pelo pessoal de Enfermagem 

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso de suas atribuições legais e cumprindo determinação do Plenário em sua 245ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 30 e 31 de maio de 1996, 

Resolve: 

Art. 1º - Ficam adotadas as normas contidas nesta Resolução para a anotação e o uso do número de inscrição, ou autorização, nos Conselhos Regionais, pelos integrantes das várias categorias compreendidas nos serviços de Enfermagem. 

Art. 2º - A anotação do número de inscrição dos profissionais do Quadro I é feita com a sigla COREN, acompanhada da sigla da Unidade da Federação onde está sediado o Conselho Regional, seguida do número de inscrição, separados todos os elementos por hífen. 

Art. 3º - A anotação do número de inscrição do pessoal dos Quadros II e III é feita com a sigla COREN, acompanhada da sigla da Unidade da Federação onde está sediado o Conselho Regional, seguida do número de inscrição e da indicação da categoria da pessoa, separados os elementos por hífen. 

Parágrafo único - As categorias referidas neste artigo são indicadas pelas seguintes siglas: 

a) TE, para Técnico de Enfermagem; 

b) AE, para Auxiliar de Enfermagem; 

c) P, para a Parteira. 

Art. 4º - A anotação do número de autorização é feita com a sigla AUT seguida da sigla da Unidade da Federação onde está sediado o Conselho Regional e do número da autorização, separadas as siglas por barra e o número por hífen. 

Parágrafo único - A categoria referida neste artigo é o Atendente de Enfermagem, que é indicado pela sigla AT. 

Art. 5º - É obrigatório o uso do número de inscrição ou da autorização, pelo pessoal de Enfermagem nos seguintes casos: 

I - em recibos relativos a recebimentos de honorários, vencimentos e salários decorrentes do exercício profissional; 

II - em requerimentos ou quaisquer petições dirigidas às autoridades da Autarquia e às autoridades em geral, em função do exercício de atividades profissionais; e, 

III - em todo documento firmado, quando do exercício profissional, em cumprimento ao Art. 76, CAP VI, do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 

Art. 6º - São excluídos da obrigatoriedade estabelecida na presente Resolução os atos de dirigentes do COFEN e dos CORENs, no uso de suas atribuições, em virtude de sua habilitação legal encontrar-se implícita no fato de exercerem os cargos respectivos. 

Art. 7º - A inobservância do disposto na presente Resolução submeterá o infrator às normas contidas no Art. 93, da Capítulo VIII, da Aplicação das Penalidades, do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem - Resolução COFEN-160/93. 

Art. 8º - Os Conselhos Regionais observarão as presentes normas e divulgarão os termos desta Resolução, zelando por sua estrita observância bem como promovendo as medidas necessárias à punição dos infratores, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 9º - A presente Resolução entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação na Imprensa Oficial, revogada a Resolução COFEN-36 e demais disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1996. 

Ruth Miranda de C. Leifert 

COREN-SP nº 1.104 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente 

 

Anexo à resolução COFEN-191 

Exemplo de anotação do Nº de INSCRIÇÃO e de AUTORIZAÇÃO 

Inscritos 

Quadro I - COREN-PR-1020 

Quadro II - COREN-SC-987-TE 

Quadro III - COREN-MG-756-AE / COREN-SP-98-P 

Atendentes - AUT/COREN-RJ-352
Resolução COFEN-194 

Direção-geral de Unidades de Saúde por Enfermeiros 

O Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), no uso das atribuições legais e regimentais que lhe conferem o artigo 8º, inciso XIII da Lei nº 5.905/73 e Resolução COFEN-52/79, artigo 16, inciso XLI, cumprindo deliberação do Plenário em sua 253ª Reunião Ordinária, 
Considerando o que especifica o artigo 5º, inciso II da Constituição Federativa do Brasil - 1988; 
Considerando o artigo 37, inciso I e IV da "Lei Mater" do Brasil; 
Considerando o preconizado pela Lei 7.498, de 25 de junho de 1986, no seu artigo 11, inciso II; 
Considerando os preceitos contidos no Decreto 94.406, de 08 de junho de 1987, no artigo 8º, inciso II; 
Considerando serem de confiança os cargos de direção geral de unidade de saúde nas três esferas (Federal, Estadual e Municipal) da Administração Pública; 
Considerando que os cargos em comissão são exercidos em caráter transitório, sendo de confiança, de livre nomeação e demissão; 
Considerando que o exercício de direção-geral de instituição de saúde não é privativo de qualquer área profissional, seja da área de saúde ou não; 
Considerando não haver lei que garanta o privilégio a qualquer profissional para dirigir instituições de saúde, quer sejam públicas ou privadas; e, 
Considerando o preparo acadêmico recebido e contido na grade curricular do curso de graduação de Enfermagem, conforme normas aprovadas pelo MEC, 
Resolve: 

Art. 1º - O Enfermeiro pode ocupar, em qualquer esfera, cargo de direção-geral nas instituições de saúde, públicas e privadas cabendo-lhe ainda, privativamente, a direção dos serviços de Enfermagem. 
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1997. 

Dulce Dirclair Huf Bais 

COREN-MS nº 10.244 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente

Resolução COFEN-195 

Dispõe sobre a solicitação de exames de rotina e complementares por Enfermeiro 

O Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), no uso das atribuições previstas no artigo 8º, incisos IX e XIII da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, no artigo 16, incisos XI e XIII do Regimento da Autarquia aprovado pela Resolução COFEN-52/79 e cumprindo deliberação do Plenário em sua 253ª Reunião Ordinária, 

Considerando a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, no seu artigo 11, incisos I alíneas "i" e "j" e II, alíneas "c", "f" , "g", "h" e "i"; 

Considerando o Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987, no artigo 8º, incisos I, alíneas "e" e "f" e II, alíneas "c", "g" , "h", "i" e "p"; 

Considerando as inúmeras solicitações de consultas existentes sobre a matéria; 

Considerando que para a prescrição de medicamentos em programa de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde, o Enfermeiro necessita solicitar exame de rotina e complementares para uma efetiva assistência ao paciente sem risco para o mesmo; 

Considerando os programas do Ministério da Saúde: 

"DST/AIDS/COAS"; 

"Viva Mulher"; 

"Assistência Integral e Saúde da Mulher e da Criança (PAISMC)"; 

"Controle de Doenças Transmissíveis" dentre outros, 

Considerando Manuais de Normas Técnicas publicadas pelo Ministério da Saúde: "Capacitação de Enfermeiros em Saúde Pública para SUS - Controle das Doenças Transmissíveis"; 

"Pré-Natal de Baixo Risco" - 1986; 

"Capacitação do Instrutor/Supervisor/Enfermeiro na área de controle da Hanseníase" - 1988; 

"Procedimento para atividade e controle da Tuberculose"- 1989; 

"Normas Técnicas e Procedimentos para utilização dos esquemas Poliquimioterapia no tratamento da Hanseníase"- 1990; 

"Guia de Controle de Hanseníase" - 1994; 

"Normas de atenção à Saúde Integral do Adolescente" - 1995; 

Considerando o Manual de Treinamento em Planejamento Familiar para Enfermeiro da Associação Brasileira de Entidades de Planejamento Familiar (ABEPF); 

Considerando que a não solicitação de exames de rotina e complementares quando necessários para a prescrição de medicamentos é agir de forma omissa, negligente e imprudente, colocando em risco seu cliente (paciente); e, 

Considerando o contido nos PADs COFEN nº 166 e 297/91, 

Resolve: 

Art. 1º - O Enfermeiro pode solicitar exames de rotina e complementares quando no exercício de suas atividades profissionais. 

Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1997. 

Dulce Dirclair Huf Bais 

COREN-MS nº 10.244 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente
RESOLUÇÃO COFEN-197 
Estabelece e reconhece as Terapias Alternativas como especialidade e/ou qualificação do profissional de Enfermagem. 
O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência estipulada no artigo 8º, inciso IV da Lei n.º 5.905, de 12 de julho de 1973, combinado com o artigo 16, incisos IV e XIII do Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolução-COFEN 52/79; CONSIDERANDO o que estabelece a Constituição Federal no seu artigo 1º incisos I e II, artigo 3º, incisos II e XIII; CONSIDERANDO o Parecer Normativo do COFEN n.º 004/95, aprovado na 239ª Reunião Ordinária, realizada em 18.07.95, onde dispõe que as terapias alternativas (Acupuntura, Iridologia, Fitoterapia, Reflexologia, Quiropraxia, Massoterapia, dentre outras), são práticas oriundas, em sua maioria, de culturas orientais, onde são exercidas ou executadas por práticos treinados assistematicamente e repassados de geração em geração não estando vinculados a qualquer categoria profissional; e, CONSIDERANDO deliberação do Plenário, em sua 254ª Reunião Ordinária, bem como o que consta do PAD-COFEN-247/91; RESOLVE:
Art. 1º - Estabelecer e reconhecer as Terapias Alternativas como especialidade e/ou qualificação do profissional de Enfermagem. 
Art. 2º - Para receber a titulação prevista no artigo anterior, o profissional de Enfermagem deverá ter concluído e sido aprovado em curso reconhecido por instituição de ensino ou entidade congênere, com uma carga horária mínima de 360 horas.
Art. 3º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 19 de março de 1997. 
DULCE DIRCLAIR HUF BAIS 
COREN-MS N.º 10.244 
PRIMEIRA SECRETÁRIA 
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA 
COREN-RJ N.º 2380 
PRESIDENTE
Resolução COFEN-200 

Dispõe sobre a atuação dos profissionais de enfermagem em hemoterapia e transplante de medula óssea 

O Conselho Federal de Enfermagem, no exercício de sua competência consignada nos artigos 2º e 8º da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista a deliberação do Plenário em sua 255ª Reunião Ordinária. 

Considerando a Constituição da República Federativa do Brasil, nos artigos 197 e 199 conforme descrito no seu parágrafo 4º, promulgada em 05 de outubro de 1988; 

Considerando a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987, no artigo 8º, inciso I, alíneas "g" e "h"; no artigo 10, inciso I, alínea "b" e inciso II; no artigo 11, inciso III, alíneas "a" e "h "; e, no artigo 13; 

Considerando os artigos 1º e 5º do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução-COFEN-160; 

Considerando a Portaria 1.376, de 19 de novembro de 1993, baixada pelo Ministério da Saúde; 

Considerando o contido no PAD- COFEN nº 120/91; 

Considerando o indicativo proposto no Seminário Nacional COFEN/CORENs, realizado em 19 e 20 de março de 1997; 

Considerando as conclusões emanadas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria COFEN nº 007/97; 

Resolve: 

Art.1º _ Aprovar as normas técnicas dos procedimentos a serem realizados pelos profissionais de Enfermagem na Hemoterapia e Transplante de Medula Óssea, na forma de regulamento anexo a esta Resolução. 

Art.2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

 Rio de Janeiro, 15 de abril de 1997. 

Dulce Dirclair Huf Bais 

COREN-MS nº 10.244 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente 

 Aprovado pela Resolução- COFEN-200/97 

Regulamento da atuação dos Profissionais de Enfermagem Hemoterapia e transplante de medula óssea 

1 - Finalidade 

O presente regulamento tem como finalidade estabelecer a atuação dos profissionais de Enfermagem em hemoterapia e transplante de medula óssea, segundo as Normas Técnicas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

2 - Objetivos 

2.1 - Objetivo geral 

Regulamentar a atuação dos profissionais de Enfermagem nos serviços de hemoterapia e transplante de medula óssea. 

2.2 - Objetivos específicos 

Assegurar a qualidade da assistência prestada pelos profissionais de Enfermagem em todo o processo hemoterápico e transplante de medula óssea em níveis hospitalar, ambulatorial e domiciliar. 

Promover a humanização dos procedimentos relativos à hemoterapia e transplante de medula óssea. 

Garantir os direitos à vida e à dignidade do homem, no pleno exercício das ações de Enfermagem, desenvolvidas no processo hemoterápico e no transplante de medula óssea. 

3 - Recursos Humanos 

Os profissionais de Enfermagem devem integrar a equipe multiprofissional de hemoterapia e de transplante de medula óssea, em conformidade com a legislação vigente. 

4 - Competência do Enfermeiro em hemoterapia 

a) Planejar, executar, coordenar, supervisionar e avaliar os procedimentos hemoterápicos e de Enfermagem nas Unidades, visando assegurar a qualidade do sangue e hemocomponentes/ hemoderivados coletados e infundidos. 

b) Assistir de maneira integral aos doadores, receptores e suas famílias, tendo como base o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem e a legislação vigente. 

c) Promover e difundir medidas de saúde preventivas e curativas através da educação de doadores, receptores, familiares e comunidade em geral, objetivando a saúde e segurança dos mesmos. 

d) Realizar a triagem clínica, visando a promoção da saúde e segurança do doador e do receptor, minimizando os riscos de intercorrências. 

e) Realizar a consulta de enfermagem, objetivando integrar doadores aptos e inaptos, bem como receptores no contexto hospitalar, ambulatorial e domiciliar, minimizando os riscos de intercorrências. 

f) Participar de programas de captação de doadores. 

g) Proporcionar condições para o aprimoramento dos profissionais de Enfermagem atuantes na área, através de cursos, reciclagem e estágios em instituições afins. 

h) Participar da elaboração de programas de estágio, treinamento e desenvolvimento de profissionais de Enfermagem nos diferentes níveis de formação. 

i) Participar da definição da política de recursos humanos, da aquisição de material e da disposição da área física, necessários à assistência integral aos usuários. 

j) Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e legislações vigentes. 

k) Estabelecer relações técnico-científicas com as unidades afins. 

l) Participar da equipe multiprofissional, procurando garantir uma assistência integral ao doador, receptor e familiares. 

m) Assistir, orientar e supervisionar o doador, durante todo o processo hemoterápico, frente às possíveis intercorrências. 

n) Elaborar a prescrição de enfermagem, necessária para as diversas etapas do processo hemoterápico. 

o) Avaliar e evoluir doador e receptor, junto, à equipe multiprofissional. 

p) Executar e/ou supervisionar a administração e a monitorização da infusão de hemocomponentes e hemoderivados, detectando as eventuais reações adversas. 

q) Registrar informações e dados estatísticos, pertinentes à assistência de Enfermagem ao doador e receptor. 

r) Manejar e monitorizar equipamentos específicos de hemoterapia. 

s) Participar de programas de conscientização de famílias e comunidade sobre importância da doação de sangue. 

t) Desenvolver e participar de pesquisas relacionadas à hematologia e hemoterapia. 

5 - Competência do Enfermeiro em transplante de medula óssea 

a) Executar procedimentos técnicos específicos relacionados à aspiração e infusão de células da medula óssea, cordão umbilical e precursores hematopoéticos de sangue periférico. 

b) Desenvolver e participar de pesquisas relacionadas com transplante de medula óssea. 

c) Planejar, executar, coordenar, supervisionar e avaliar os procedimentos de Enfermagem na assistência ao paciente submetido a transplante de medula óssea, em níveis hospitalar, ambulatorial e domiciliar. 

d) Realizar consulta de Enfermagem, objetivando integrar doador e receptor no contexto hospitalar, identificando prováveis complicações. 

e) Participar da definição da política de recursos humanos, de aquisição de materiais, da disposição da área física, necessários à assistência de Enfermagem ao paciente submetido a transplante de medula óssea. 

f) Promover a educação e a orientação de pacientes submetidos a transplante de medula óssea e de seus familiares. 

g) Acompanhar os procedimentos específicos (exames diagnósticos) realizados pela equipe multiprofissional, voltados para a assistência ao paciente submetido ao transplante de medula óssea. 

h) Planejar e implementar ações que visem a redução de riscos e a potencialização dos resultados em transplante de medula óssea. 

i) Participar da elaboração de programas de estágio, treinamento e desenvolvimento de enfermeiros. 

j) Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e legislações vigentes. 

k) Registrar informações e dados estatísticos pertinentes à assistência de Enfermagem ao paciente submetido a transplante de medula óssea. 

l) Orientar e executar procedimentos técnicos específicos, para o doador de medula óssea. 

m) Manejar e monitorizar equipamentos de alto grau de complexidade. 

n) Proporcionar condições para o aprimoramento dos profissionais atuantes na área, através de cursos, reciclagens e estágios em instituições afins. 

o) Estabelecer relações técnico-científicas com as unidades afins. 

p) Elaborar a prescrição de enfermagem necessária para as diversas etapas do processo de transplante de medula óssea. 

q) Participar da equipe multiprofissional, procurando garantir uma assistência integral ao doador, receptor e familiares. 

6 - Disposições Gerais 

Quanto à competência dos demais profissionais de enfermagem, estes terão suas atividades determinadas pelo Enfermeiro responsável técnico e/ou Enfermeiro responsável pelo serviço de hemoterapia ou transplante de medula óssea, respeitadas as atribuições capituladas na Lei nº 7.498/86 e no seu Decreto regulamentador, nº 94.406/87.
Resolução COFEN-202 

Dispõe sobre a aplicabilidade de multa às pessoas leigas que exerçam atividades fiscalizadas pelos CORENs 

O Conselho Federal de Enfermagem _ COFEN, no uso de sua competência e atribuições legais, 

Considerando o inciso I e IV do Art. 8º, combinado com o Art. 10 e inciso II do Art. 16, todos da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973; 

Considerando os incisos IV e XLI do Art. 16 da Resolução COFEN-52; 

Considerando recente decisão judicial da MM. Juíza Federal Cláudia Maria Pereira Bastos Neiva, da 14ª Vara Civil; 

"O COREN é uma Autarquia Federal, integrante da Administração Pública Indireta e os atos administrativos que exerce são dotados de imperatividade e auto-executoriedade, dispõe de força impositiva própria do Poder Público, que obriga o particular ao fiel atendimento de seus atos, sob pena de sujeitar-se a execução forçada, não podendo transferir para o Judiciário, extremamente assoberbado, tarefa que deve ser feita diretamente pelo interessado." 

Considerando decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 

nº 53.726, julgado em 19/11/63 favorável à aplicabilidade de multa a leigos; e, 

Considerando os resultados de estudos e pareceres contidos no PAD nº 233/91 e a deliberação do Plenário, em sua 255ª reunião ordinária, 

Resolve: 

Art 1º - À Pessoa Física infratora da Lei e das normas que regulam o exercício da Enfermagem em todos os seus níveis, aplicar-se-á multa com os parâmetros fixados na presente Resolução. 

Art. 2º - O infrator autuado ficará sujeito ao pagamento da multa de até 10 (dez) anuidades correspondente à categoria de enfermeiro, independente da função que esteja sendo exercida. 

Parágrafo único - A gradação do valor será arbitrada pelo respectivo COREN. 

Art. 3º - O procedimento terá início pela lavratura do auto de infração e deverá observar os seguintes requisitos: 

I - a qualificação do autuado; 

II - descrição do fato; 

III - disposição infringida; 

IV - local e data da lavratura; 

V - assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função, se possível com assinatura, também, de duas testemunhas. 

Art. 4º - Lavrado o auto de infração, o autuado terá prazo de 5 (cinco) dias para oferecer defesa escrita. 

Art. 5º - Fica instituída a Comissão de Processo Administrativo Fiscalizatório, que poderá ser composto por até 3 (três) servidores e/ou conselheiro, sendo competente para julgar o procedimento instaurado. 

§ 1º - Da decisão da Comissão de Processo Administrativo Fiscalizatório, que aplicar a penalidade, se for o caso, deverá o infrator recolher o montante devido no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 2º - Frustrada a cobrança amigável, a dívida será inscrita na Dívida Ativa da União, para posterior execução fiscal. 

Art. 6º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1997. 

Dulce Dirclair Huf Bais 

COREN-MS nº 10.244 

Primeira-secretária 

Gilberto Linhares Teixeira 

COREN-RJ nº 2.380 

Presidente
RESOLUÇÃO COFEN Nº 209 
Aprova o Código Eleitoral dos Conselhos de Enfermagem e dá outras providências.
O Conselho Federal de Enfermagem, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 8º, inciso XIII, artigos 12, 13 e 14 da Lei nº 5.905 de 12 de julho de 1973, combinado com o art. 17, incisos XIX, XXI, XXIII, XLVI e XLVII do Estatuto do Sistema COFEN/CORENs, cumprindo deliberação do Plenário em sua 262ª Reunião Ordinária. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Fica aprovado o Código Eleitoral dos Conselhos de Enfermagem, tudo de conformidade com o texto aprovado pela presente Resolução, anexo ao presente ato. 
Art. 2º - Todas as pessoas interessadas poderão conhecer o inteiro teor do presente Código bastando, para tanto, comparecer no respectivo Conselho de Enfermagem do seu Estado, requerendo cópia integral do mesmo. 
Art. 3º - Este novo Código Eleitoral entrará em vigor na data em que a presente Resolução for publicada, sendo revogadas as disposições em contrário e, em especial, a Resolução COFEN-182/95. Rio de Janeiro, 12 de maio de 1998 .
IVA MARIA BARROS FERRERIA 
COREN-PI Nº 39.035 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

NELSON DA SILVA PARREIRA 
COREN-GO N.º 19.377 
PRIMEIRO SECRETÁRIO
Publicado no DOU n.º 91, pág. 169, de 15.05.98. 
CÓDIGO ELEITORAL DOS CONSELHOS DE ENFERMAGEM 
PRIMEIRA PARTE 
Disposições Gerais
Art. 1º- O presente Código contém as normas que dispõem sobre a renovação do mandato dos Conselheiros Federais e Regionais e dá outras providências. 
Art. 2º - O Sistema Eleitoral possui a seguinte estrutura:
I. Assembléia Geral; 
II. Diretoria do C OREN (Comissão Eleitoral);
III. Plenário do COREN; 
IV. Mesas Receptoras;
V. Juntas Apuradoras;
VI. Assembléia dos Delegados Regionais; 
VII. Diretoria do COFEN; e, 
VIII. Plenário do COFEN. 
§ 1º - A Assembléia Geral, integrada pelos inscritos, é a congregação da comunidade de Enfermagem que atua profissionalmente na área jurisdicionada pelo respectivo COREN, à qual compete eleger os Conselheiros e Suplentes do Sistema. 
§ 2º - A Assembléia Geral dos regionais é arregimentada para o pleito mediante convocação do Presidente do COREN que a preside.
§ 3º - A Diretoria do COREN tomará todas as providências à convocação da Assembléia Geral e ao recebimento dos requerimentos para inscrição de chapas, expedindo os Editais e outras publicações necessárias, bem como planejará, organizará e supervisionará a eleição, de modo que esta se realize, dentro da ordem, legalmente, mediante democrática manifestação da vontade dos eleitores.
§ 4º - Sempre que o ocupante da Presidência e/ou membros da Diretoria, e/ou Conselheiros forem candidatos à reeleição, deverá ser designada pelo COREN, mediante Portaria, Comissão Eleitoral constituída por membros da comunidade de Enfermagem e/ou Conselheiros não concorrentes ao pleito. 
§ 5º - À Comissão Eleitoral a que se refere o parágrafo anterior deverá ser constituída no prazo máximo de até 72 (setenta e duas ) horas, após a publicação do edital, e terá como função organizar e dirigir atos eleitorais, exceto quanto à convocação da Assembléia Geral, ao planejamento e à supervisão do pleito.
§ 6º - À Comissão Eleitoral deverá ser presidida por membro ou representante do COREN, não vinculado ao pleito, e será integrada por 3 (três) Conselheiros e/ou Profissionais de Enfermagem.
§ 7º - Ã Comissão Eleitoral compete a análise da documentação das chapas e sobre seus pedidos de inscrição, competindo ao Plenário do COREN deliberar sobre o registro de chapas e o julgamento, em primeira instância, dos recursos interpostos contra a decisão da Diretoria e/ou Comissão Eleitoral. Compete ainda ao Plenário a proclamação do resultado do pleito. 
§ 8º - As Mesas Receptoras executam os trabalhos de organização dos votantes e de recebimento dos votos. 
§ 9º - A composição das Mesas Receptoras e Apuradoras será de três (03) cidadãos brasileiros, em pleno gozo de seus direitos civis e políticos. 
§ 10º - À Diretoria do COFEN compete as providências relativas à convocação da Assembléia dos Delegados Regionais, expedindo os Editais e outras publicações necessárias, cabendo à mesma o recebimento dos requerimento para inscrição de chapas. Compete ainda, à Diretora do COFEN, receber e analisar os Processos Eleitorais dos CORENs e encaminhá-los ao Plenário, aplicando-se no que couber os parágrafos 4º e 5º do artigo 2º.
§ 11º - O Plenário do COFEN julga os Processos Eleitorais dos CORENs e homologa o resultado das Eleições neles realizadas, além de julgar, em Segunda e última instância, os recursos interpostos às decisões do Plenário do COREN. 
Art. 3º - Todo poder dos Conselhos de Enfermagem emana da Lei e será exercido, em seus estritos limites, em nome da comunidade constituída pelos profissionais da área, em benefício da saúde da população do País.
Art. 4º - O direito de votar e ser votado somente assiste àqueles que possuem inscrição definitiva e/ou remida no COREN onde o pleito é realizado, observados os requisitos e restrições consignados neste Código. 
§ 1º - O profissional que detém inscrição definitiva e secundária só poderá votar e ser votado no Estado onde possui inscrição definitiva.
§ 2º - Os Conselheiros Efetivos e Suplentes do COREN são eleitos em pleito direto, mediante voto pessoal, secreto e obrigatório, pela Assembléia Geral dos profissionais inscritos no COREN, para o único fim ao qual se destina, conforme artigo 12 da Lei 5.905/73, admitido o voto por correspondência. 
§ 3º - Para eleição referida no parágrafo anterior serão organizadas chapas separadas, uma para os profissionais do Quadro I e outra para os profissionais dos Quadros II e III, podendo votar em cada chapa somente os eleitores das categorias nela representadas. 
§ 4º - Os componentes da Diretoria, o Delegado Eleitor, seu Suplente e os integrantes da Comissão de Tomada de Contas dos CORENs, são eleitos em reunião especialmente convocada para este fim, mediante voto direto, pessoal, secreto e obrigatório de seus Conselheiros.
§ 5º - Quando, a qualquer tempo, após o ato de posse e/ou compromisso, houver perda de mandato, licença ou renúncia de Conselheiro Efetivo ou Suplente, a vacância desta função será feita por designação do COFEN. 
§ 6º - O pedido de inscrição de chapa que não estiver em consonância com as normas e exigências previstas neste código, bem como não contiver o quantitativo de candidatos a Conselheiros, conforme estatuído pelo COFEN, será automaticamente indeferido pela Comissão Eleitoral. 
Art. 5º - Os Conselheiros Efetivos e Suplentes do COFEN são eleitos por maioria de votos, em escrutínio secreto e obrigatório dos Delegados-Regionais dos CORENs, reunidos em Assembléia especialmente convocada para este fim. 
Art. 6º - São condições de elegibilidade: 
I - nacionalidade brasileira; 
II - inscrição definitiva no COREN do Estado onde pretende concorrer, há pelos menos 03 (três) anos completos até a data da eleição. Caso a candidatura seja para o COFEN, é necessário possuir um mínimo de 05 (cinco) anos de inscrição definitiva;
III - pleno gozo dos direitos profissionais e civis;
IV - inexistência de condenação transitada em julgado nos últimos 10 (dez) anos anteriores ao pedido de registro de chapa em: 
a) processo ético; 
b) processo disciplinar administrativo de órgão, instituição onde trabalha ou trabalhou e COFEN/COREN; 
c) processo civil, penal e fiscal. 
§ 1º - Deverá ser apresentada pelo candidato certidão expedida pelo(s) Cartório(s) de Distribuição da capital do Estado onde reside, das Justiças estadual e Federal e ainda, se for o caso, do cartório distribuidor estadual da cidade onde reside o candidato.
§ 2º - Deverá ainda ser apresentada pelo candidato, certidão do cartório distribuidor não abranger tais feitos. 
Art. 7º - É incompatível com a elegibilidade:
I - o atual exercício de mandato de membro Efetivo ou Suplente do COREN ou do COFEN, na condição de reeleito;
II - desempenho de atividade remunerada no Sistema;
III - existência de débito com o Sistema;
IV - residência fora da área de jurisdição do COREN, exceto quando o pleito objetivar a eleição dos Conselheiros e Suplentes do COFEN; 
V - abandono e/ou renúncia a mandato resultante de eleição, ou designação para membro Suplente ou Conselheiro do COREN e do COFEN, exceto quando comprovadamente houve impedimento por motivo de saúde;
VI - cassação de mandato, no COREN ou COFEN; 
VII - ter respondido a Processo Administrativo e/ou Ético no Sistema COFEN/CORENs, e, em conseqüência do (s) mesmo(s), Ter sido punido; 
VIII - ter respondido a processo civil, penal ou fiscal, e, em conseqüência do(s) mesmo(s), ter(em) sido punidos(s) nos dez (10) anos que antecedam ao pedido de inscrição de chapa;
IX - não ter tido suas contas aprovadas pelo COFEN, Tribunal de Contas da União, ou outro organismo fiscalizador de contas, relativo a exercício em cargo de administração, mesmo que tenha integrado a instituição, fora da condição de direção. 
§ 1º - Cessa a incompatibilidade: 
a) - no caso do inciso II - pelo requerimento de licença sem vencimento ou desistência da atividade remunerada, até a data da inscrição da chapa; 
b) - no caso do inciso III - pela quitação do débito, até o ato da formalização do pedido de inscrição da chapa;
§ 2º - O Conselheiro do COFEN eleito para o COREN e o Conselheiro do COREN eleito para o COFEN abrirão mão de seus mandatos, a fim de serem empossados ou firmarem compromisso para o novo mandato. 
Art. 8º - Os editais eleitorais previstos no processo dos CORENs/COFEN serão obrigatoriamente publicados.
Parágrafo único - Os prazos constantes dos respectivos editais serão contados a partir da data de sua publicação, incluindo na contagem o primeiro dia de publicação. 
SEGUNDA PARTE 
Eleição para os CORENs 
CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 
Art. 9º - As chapas serão organizadas separadamente, sendo uma para o Quadro I e outra para os Quadros II e III, podendo votar em cada chapa somente os eleitores das categorias nelas representadas. 
Art. 10 - Cada chapa será obrigatoriamente constituída, obedecendo ao número de membros fixado pelo COFEN, sob pena do indeferimento ao pedido inscricional. 
Parágrafo único - A proporcionalidade dos membros dos Quadros I, II e III obedecerá ao critério previsto no art. 11 da Lei 5.905/73, com igualdade entre o número de membros Efetivos e Suplentes. 
Art. 11 - Somente poderá integrar chapa, candidato elegível, vedada a inscrição do mesmo candidato em mais de uma chapa.
Parágrafo único - Incumbe ao representante da chapa, que poderá ser um dos candidatos, diligenciar o atendimento às determinações da Comissão Eleitoral e/ou Diretoria do COREN, relativa às chapas representadas, bem como é o único que pode promover medidas de interesse desta. Cada chapa terá direito a designar 01 (um) representante e 01 (um) suplente para substituí-lo, em eventuais impedimentos. 
Art. 12 - Poderá haver realização de pleito eleitoral sem a concomitante existência de Chapas do Quadro I e dos Quadros II e III, desde que haja comprovação da publicação do Edital Eleitoral n.º 01. 
Parágrafo único - Não havendo inscrição de chapas para quaisquer das categorias, ou mesmo para o pleito do COFEN, no prazo regulamentara de 10 (dez) dias, caberá ao Plenário do COFEN designar Conselheiros para compor o Plenário, no mandato que está por iniciar-se.
Art. 13 - O eleitor que deixar de votar, sem justa causa, incorrerá em multa na quantia equivalente ao valor atualizado da anuidade de sua categoria, conforme preceitua o º 2º do art. 12 da Lei n.º 5.905, de 12 de julho de 1973. 
§ 1º - Havendo ocorrido motivo justificável, o profissional que não votou poderá requerer ao COREN de sua jurisdição, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da realização do pleito, a isenção da multa, indicando o motivo da ausência. 
§ 2º - O COREN poderá exigir comprovante da justificativa apresentada.
§ 3º - O COREN fornecerá, a quem justificadamente não votou, documento eu o isente das sanções legais. 
Art. 14 - Sem o comprovante de que votou na eleição anterior, ou de que pagou a respectiva multa, ou de que justificativa apresentada foi aceita pelo COREN, o eleitor ficará sujeito às cominações legais. Parágrafo único - Só terá direito ao exercício do voto, o profissional que estiver em dia com suas obrigações financeiras e eleitorais perante o Sistema. 
CAPÍTULO II 
Convocação da Assembléia Geral - AG 
Art. 15 - A Assembléia Geral só é convocada mediante Edital Eleitoral n.º 01, devidamente publicado, no período compreendido entre o 304º (tricentésimo quarto) e o 92º (nonagésimo segundo) dia que antecede a data marcada para o pleito eleitoral. O Edital Eleitoral n.º 01 deverá conter. 
I - expressa convocação da AG, com a data do pleito;
II - indicação de local, horário e data limite para recebimento dos requerimento de inscrição de chapas, esclarecido que essa data recairá no 10º (décimo) dia a contar da publicação do Edital. Se a data limite coincidir com Sábado, Domingo ou feriando, será automaticamente transferida para o primeiro dia útil seguinte;
III - informe sobre o período de duração dos mandatos a serem cumpridos pelos eleitos; 
IV - referência à necessidade de total observância às disposições do presente Código. 
Parágrafo único - A data do pleito deverá ocorrer entre o 152º (centésimo qüinquagésimo segundo) e o 147º (centésimo quadragésimo sétimo) dia que antecede o término do mandato dos atuais Conselheiros Regionais. 
CAPÍTULO III 
Das Chapas 
SEÇÃO I 
Requerimento
Art. 16 - A simples entrega dos documentos pleiteando inscrição de chapa, não caracteriza sua inscrição.
§ 1º - O Conselho de Enfermagem obrigatoriamente deverá receber o pedido de inscrição de chapas trazido por profissional representante da mesma;
§ 2º - O Conselho de Enfermagem deverá entregar ao representante de chapa, um protocolo referente a entrega dos documentos, com os seguintes dizeres: "A entrega dos documentos por parte do Senhor (a) ...................., no dia ....../ ......./ ......., às ......... : ........... horas, não caracteriza a inscrição de chapa. O deferimento da inscrição da chapa depende da análise por parte da Comissão Eleitoral, conforme estatuído no artigo 19 da presente norma eleitoral" (datar e assinar). 
Art. 17 - A inscrição de chapa é requerida ao Presidente do COREN, mediante instrumento subscrito por profissional inscrito na categoria a que ele se refere. 
§ 1º - O requerimento conterá: 
a) nomes completos e sem abreviaturas dos integrantes da chapa, qualificação individual, inclusive filiação, relacionando distintamente os candidatos a Conselheiros Efetivos e Suplentes, endereço completo residencial e profissional dos candidatos.
b) nome completo do representante da chapa e do seu substituto junto ao COREN, seguido de seus endereços completos, residencial e profissional, com respectivos números de telefones, se for o caso.
§ 2º - Os nomes dos candidatos, do representante da chapa e de seu suplente, serão acompanhados dos respectivos números inscricionais.
§ 3º - O representante de chapa e seu suplente devem atender às exigências previstas nos artigos 6º e 7º, anexando as documentações comprobatórias. 
§ 4º - Não será aceito pelo COREN requerimento inscricional de chapa subscrito por profissional que haja também subscrito requerimento para inscrição de outra chapa; igualmente, não será aceito requerimento de inscrição de chapa, cujo representante o seja também de outra chapa já inscrita ou em processo de inscrição.
§ 5º - O requerimento acompanhado de todas as documentações originais, exigidas para a inscrição de chapa(s) deverá ser apresentado ao responsável do Conselho de Enfermagem, em 2 (duas) vias. A Segunda via de toda a documentação, será devolvida ao representante da chapa devidamente protocolada, com o carimbo e assinatura do responsável, em cada folha do requerimento e seus anexos., 
Art. 18 - O requerimento para inscrição de chapas é instruído com os seguintes documentos: 
a) declaração assinada pelos integrantes da chapa, concordando com a sua inclusão, devendo estar explícitos se concorre à vaga de Efetivo ou Suplente; 
b) certidão do COREN, onde deve constar que o candidato tem inscrição definitiva ou remida, conforme preceito contido no art. 6º, inciso II, que inexiste condenação passada em julgado, decorrente de Processo Ético e/ou Processo Administrativo, nos últimos 10 (dez) anos, e que o mesmo está em pleno gozo de seus direitos exigidos para a inscrição de chapa (s); 
c) declaração de próprio punho que o candidato está em pleno gozo dos seus direitos civis, sob as penas da lei;
d) certidão do TRE, do Estado em que reside, que encontra-se em dia com suas obrigações eleitorais; 
e) certidão negativa do TCU, que pode ser retirada na SECEX que jurisdiciona o estado em que reside o candidato;
f) certidão negativa do TCE;
g) certidão negativa da Receita Federal;
h) certidão negativa quanto à Dívida Ativa da União;
i) declaração da instituição onde trabalha, que não respondeu, nos últimos 10 (dez) anos, e caso tenha sido admitido em período inferior, desde sua admissão, a Processo Disciplinar Administrativo e, se por ventura já tiver respondido, que não foi penalizado em decorrência deste fato;
j) certidão emitida em Cartório(s) de Distribuição da Capital do Estado em que reside o candidato, da Justiça Estadual, nas esferas civil, penal e fiscal, e da Justiça Federal nas esferas civil, penal e fiscal do cartório da circunscrição de seu domicílio, no que concerne a Justiça Estadual.
l) certidão de títulos e protestos, interdição e tutela para os estados onde o cartório distribuidor não abranger tais feitos. 
m) procuração fornecida individualmente, pelos candidatos, ao profissional representante e substituto de chapa, conferindo-lhe poderes para representar a chapa que integra.
§ 1º - Os documentos constantes deste artigo deverão ser apresentados individualmente para cada candidato. 
§ 2º - Cada chapa e respectiva documentação serão protocoladas distintamente e constarão de processo específico. 
§ 3º - A apresentação de protocolo (s) não substitui os documentos exigidos para a inscrição de chapa(s)/
§ 4º - Toda a documentação necessária a inscrição de chapas, deverá ser obrigatoriamente original, não se admitindo fax ou similar, sob pena de automático cancelamento do pedido de inscrição. 
SEÇÃO II 
Inscrição de Chapas 
Art. 19 - A inscrição da(s) chapa(s), pela Comissão Eleitoral, efetuar-se-á após análise da mesma, com parecer pormenorizado sobre as condições de cada chapa, emitindo-se ao final, relatório circunstanciado sobre as condições da(s) chapa(s) concorrente(s), deferindo ou não, o respectivo pedido de inscrição.
§ 1º - Sob hipótese alguma poderá ser deferido pedido de inscrição de chapa(s), que não esteja(m) acompanhada(s) de toda a documentação original necessária e prevista neste código.
§ 2º - A Comissão Eleitoral terá prazo de no máximo 15 (quinze) dias, após a data limite para inscrição de chapas, para exarar o relatório previsto no caput.
SEÇÃO III 
Divulgação de chapas apresentadas para registro
Art. 20 - Após o deferimento da inscrição, pela Comissão Eleitoral, o Presidente do COREN (ou Presidente da Comissão Eleitoral) fará publicar imediatamente o Edital Eleitoral n.º 02, fazendo constar no mesmo a relação nominal da(s) chapa(s) inscrita(s), bem como determinando prazo, local e horário para recebimento de impugnações.
Parágrafo único - O prazo para impugnação é de 05 (cinco) dias, contados desde a data de publicação do Edital Eleitoral n.º 02.
Art. 21 - Qualquer inscrito no COREN na categoria correspondente à chapa poderá, com fundamento em inelegibilidade ou incompatibilidade, impugná-la parcial ou totalmente, através de requerimento acompanhado das provas relativas às suas alegações.
Art. 22 - Em caso de impugnação, o representante da chapa objetivada terá vista, na sede do COREN, dos documentos impugnatórios, para se pronunciar no prazo de 03 (três) dia úteis, contados desde a sua notificação.
§ 1º - O representante da chapa após o prazo que lhe foi concedido, deverá apresentar as provas pertinentes para contestar o pedido de impugnação.
§ 2º - Caso a Comissão Eleitoral delibere pela aceitação do pedido de impugnação de nome(s), de qualquer componente da chapa, será o pedido de inscrição da chapa do candidato que teve o seu nome impugnado, automaticamente cancelado, constando de relatório específico os motivos que nortearam a aceitabilidade de impugnação do (s) nome(s). 
§ 3º - O cancelamento de inscrição de chapa, pelo motivo mencionado no artigo anterior deverá ser publicado, através de edital n.º 02-A.A .
§ 4º - Ocorrendo falecimento de candidato antes do registro da chapa, é facultado ao representante indicar substituto, no prazo de 03 (três) dias úteis.
§ 5º - Com base em falta de condições de elegibilidade, poderá ser apresentado ao COREN ou COFEN, em qualquer fase do Processo Eleitoral, requerimento para impugnação de nome(s), desde que acompanhado de provas que consubstanciem tal pedido.
SEÇÃO IV 
Aprovação do registro de chapas 
Art. 23 - Decorrido o prazo consignado para impugnação, os processos de registro de chapas, instruídos pela Secretaria do COREN, serão distribuídos pela Presidência do COREN à Comissão Eleitoral no prazo de 05 (cinco) dias.
Parágrafo único - A Comissão Eleitoral terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do efetivo recebimento dos processos de requerimento de chapas, para examinar uniformemente os documentos relativos às chapas e, se for o caso, indicar as deficiências e irregularidades encontradas no processo, devendo, ao término deste prazo, emitir relatório circunstanciado sobre os trabalhos, sendo que, ao final, deverá especificar as chapas que encontram-se ou não, em condições de avaliação pelo Plenário do COREN, para a fase seguinte, ou seja, a de registro. 
Art. 24 - Recebidos os processos de Comissão Eleitoral, o Presidente do COREN determinará sua inclusão na pauta da próxima Reunião Plenária Ordinária ou Extraordinária, quando será determinado o registro de chapas, devendo ainda haver o julgamento em primeira instância de recursos.
Parágrafo único - Deverá participar desta reunião Plenária o Presidente da Comissão Eleitoral e, caso tenha havido recurso(s), poderão também ser convidados a participar da reunião o recorrente e o recorrido, sendo que ambos terão 10 (dez) minutos cada um, para exposição dos fatos.
Art. 25 - Após relato do Presidente da Comissão Eleitoral sobre os trabalhos, o Plenário do COREN julgará e determinará o registro de chapas, ou não. 
Art. 26 - Aprovado o registro de chapas, serão elas numeradas, efetivamente registradas e constarão do Edital Eleitoral n.º 03 que, ademais, repetirá a data de realização do pleito e indicará os locais e horários destinados à votação.
Parágrafo único - A chapa será numerada por ordem cronológica de entrada do respectivo requerimento no COREN.
CAPÍTULO IV 
Procedimento Eleitoral 
SEÇÃO I 
Mesas Receptoras 
Art. 27 - O Presidente do COREN (ou Presidente da Comissão Eleitoral) constituirá, mediante Portaria baixada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data fixada para o pleito, tantas Mesas Receptoras quantas forem à recepção dos votos, numerando-as consecutivamente a partir do número 01, integradas, cada uma, por Presidente, 1º e 2º Mesários. 
Art. 28 - Não poderá integrar a Mesa Receptora:
I - candidato e seus parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e nem assim o cônjuge;
II - Conselheiro do COFEN ou COREN; 
III - inscrito que não estiver na plenitude de seus direitos profissionais e quites com o Sistema, inclusive quanto às obrigações eleitorais; e, 
IV - cidadão que não esteja em pleno gozo de seus direitos políticos e civis. 
§ 1º - Na sede do COREN, além da Mesa Receptora n.º 01, destinada exclusivamente ao recolhimento dos votos por correspondência, somente poderá ser instalada mais uma Mesa Receptora de Votos, que terá o n.º 02. Todas as Mesas Receptoras e os seus locais de instalação deverão constar da Portaria prevista no art. 27. 
§ 2º - As Mesas Receptoras serão instaladas preferencialmente em prédios públicos, vedada a instalação em residência particular. 
§ 3º - Somente poderão permanecer na parte do recinto destinado aos trabalhos eleitorais os membros da Mesa, os Fiscais credenciados e, durante o tempo necessário à votação, o eleitor. 
Art. 29 - Os integrantes das Mesas serão instruídos sobre os procedimentos pelo Presidente do COREN (ou pelo Presidente da Comissão Eleitoral), observado o disposto no arr. 32. 
Art. 30 - Incumbe ao Presidente da Mesa: 
I - abrir e encerrar os trabalhos eleitorais;
II - receber o eleitor; 
III - rubricar as cédulas; 
IV - conferir, na lista de inscritos/votantes, o nome do eleitor e o número de sua inscrição, bem como sua regularidade financeira e eleitoral perante o Sistema;
V - assinar a carteira profissional de identidade do eleitor;
VI - esclarecer dúvidas surgidas no decurso do pleito;
VII - manter a ordem e a regularidade dos trabalhos eleitorais; e, 
VIII - visar a credencial dos Fiscais e executar outros encargos que lhes são atribuídos no presente Código. 
§ 1º - Ao 1º Mesário, incumbe auxiliar o Presidente, substituindo-o em sua ausência, bem como verificar os comprovantes de quitação com o COREN.
§ 2º - Ao 2º Mesário, incumbe disciplinar os trabalhos relativos à entrada e saída dos eleitores e lavrar a Ata.
Art. 31 - Não comparecendo o Presidente da Mesa, o 1º Mesário assumirá a Presidência da Mesa, e o 2º Mesário passará a 1º Mesário, sendo o 2º Mesário designado pela referida Presidência, dentre os presentes. 
SEÇÃO II 
Material para o pleito 
Art. 32 - O Presidente do COREN (ou Presidente da Comissão Eleitoral), entregará ao Presidente de cada Mesa Receptora, até 72 (setenta e duas) horas antes do início do pleito, o seguinte material:
I - exemplar do presente Código Eleitoral;
II - relação das chapas registradas, para afixação no recinto destinado aos eleitores e nas cabines indevassáveis;
III - lista de votantes;
IV -canetas, lápis e papel, inclusive gomado; 
V - urna única para todos os Quadros, hipótese em que as cédulas serão em cores diferentes para o Quadro I e para o conjunto dos Quadros II e III; ou urnas distintas, uma para os eleitores do Quadro I e outra para os eleitores dos Quadros II e III;
VI - cédulas oficiais:
VII - modelos de Atas específicas, uma para a Mesa Receptora n.º 01 e outra para as demais Mesas; 
VIII - carimbo com os dizeres: "COREN - ................. Votou na Eleição de ....... / ......... / ....... Presidente da Mesa Receptora"; IX - É vedado constar da cédula oficial nome dos candidatos ou quaisquer outros dizeres que não sejam: nome do Regional, Quadro profissional a que se destina, número da chapa, acompanhada do respectivo quadrilátero. 
Art. 33 - Ao Presidente da Mesa Receptora n.º 01, o Presidente do COREN (ou o Presidente da Comissão Eleitoral) entregará, além do material referido nos incisos I, IV e V do artigo anterior, o seguinte:
I - relação das Mesas instaladas, com a indicação dos respectivos números, locais de funcionamento e nome de seus integrantes;
II - modelo de Ata relativa aos trabalhos de apuração do pleito. 
Art. 34 - Quando não for possível entregar o material eleitoral diretamente ao Presidente ou Mesário da Mesa Receptora, o Setor de Secretaria do COREN dele fará remessa pelo meio mais rápido e seguro, exigindo documento comprobatório do recebimento. Parágrafo único - O Presidente da Mesa Receptora que não receber o material eleitoral até 72 (setenta e duas) horas antes do início da eleição, diligenciará para seu recebimento. 
SEÇÃO III 
Fiscalização junto às mesas receptoras 
Art. 35 - As credenciais expedidas para os fiscais das chapas que atuarão junto às Mesas Receptoras, deverão ser requeridas pelo representante da chapa ou seu substituto, ou seu substituto, e retiradas pelos mesmos, na sede do COREN em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas antes da data do pleito. Parágrafo único - Para cada Mesa poderão atuar, no máximo, 02 (dois) Fiscais, funcionando 02 (um) de cada vez, por chapa.
Art. 36 - Incumbe ao Fiscal zelar pela observância às disposições do presente Código. 
SEÇÃO IV 
Votação 
Art. 37 - A eleição será realizada em um único dia e o período de votação se estenderá das 08:00 às 18:00h. 
Parágrafo único - A urna deverá ser lacrada e assinada pelos 03 (três) mesários, podendo também assinar os fiscais de chapas presentes. A não observância deste item poderá acarretar a anulação dos votos existentes na urna. 
Art. 38 - Serão observadas, quanto ao ato de votar, as seguintes normas:
I - ao penetrar no recinto onde se encontra a Mesa, o eleitor apresentará sua carteira profissional de identidade (tipo livro), assinará a lista de inscritos/votantes e receberá do Presidente da Mesa a cédula oficial rubricada no verso, dirigindo-se em seguida, à cabine indevassável;
II - na cabine, o eleitor, considerada sua categoria, marcará o quadrilátero da cédula correspondente à chapa de sua escolha;
III - ao sair da cabine, o eleitor depositará a cédula dobrada na urna indicada, após exibi-la ao Presidente da Mesa, para verificação da rubrica nela inscrita; 
IV - O Presidente da Mesa aporá na carteira profissional de identidade do eleitor o carimbo referido no inciso VIII do art. 32, ou preencherá, conforme o caso, o local específico da carteira, acrescentando sua assinatura a seguir, em ambos os casos.
Parágrafo único - Não poderá exercer o direito do voto o profissional que comparecer à mesa receptora sem estar munido de sua carteira profissional (tipo libro) ou não conseguir comprovar sua regularidade perante o Sistema. 
Art. 39 - Aos eleitores presentes à hora do encerramento da votação e que ainda não puderam votar, o Presidente da Mesa mandará distribuir senhas autenticadas para assegurar a votação a todos os presentes. 
Art. 40 - Terminada a votação e declarado seu encerramento pelo Presidente da Mesa, este finalizará, com sua assinatura, a Lista de Votantes, que poderá ser rubricada pelos Mesários e Fiscais. Art. 41 - Encerrada a votação, a Mesa lavrará a Ata dos respectivos trabalhos, que será assinada por seus membros, pelos Fiscais e pelos presentes que o desejarem, da qual constará:
I - nome e função dos integrantes da Mesa e dos Fiscais,
II - relatório sintético e objetivo das ocorrências verificadas.
Art. 42 - Concluídos os trabalhos de votação, a Mesa Receptora tomará as seguintes providências:
I - vedará inteiramente a fenda de introdução da cédula na urna, com papel gomado, rubricado pelos membros da Mesa e Fiscais presentes;
II - empacotará toda a documentação referente aos trabalhos eleitorais, fechando o pacote com papel gomado; 
III - entregará este material ao Presidente da Junta Apuradora n.º 01, mediante recibo no qual constarão o número da Mesa Receptora e declaração quanto à adequada vedação da urna e da respectiva documentação. 
Art. 43 - Excetuando-se a capital do Estado, concluídos os trabalhos de votação, os Presidentes das Mesas Receptoras, observado o disposto nos artigos precedentes, remeterão as urnas e as respectivas documentação ao Presidente da Junta Apuradora n.º 01, mediante portador idôneo, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do encerramento da votação.
Art. 44 - Somente serão computados os votos das urnas referidas no artigo anterior que juntamente com a respectiva documentação, derem entrada no COREN, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data da realização do pleito. 
Art. 45 - As urnas e respectivas documentações no art. 41, que derem entrada no COREN fora do prazo previsto no artigo anterior, somente será tomada em consideração a Lista de Votantes, para o efeito de isenção de multa.
SEÇÃO V 
Voto por correspondência 
Art. 46 - O voto por correspondência é permitido somente aos eleitores das cidades, fora de capital, que não tiverem urnas nas mesmas, observadas as seguintes orientações:
I - O eleitor colocará o número correspondente à chapa de sua preferência, em papel branco, sem qualquer marca ou sinal que permita identificação, colocando-o em envelope comum opaco; 
II - o referido envelope, depois de fechado, será colocado dentro de outro maior, juntamente com cópias xerográficas ou similares de ambas as faces da cédula profissional de identidade. No verso do envelope maior o eleitor fará constar seu número de inscrição no COREN, o Quadro a que pertence e a palavra VOTO, em letras maiúsculas indicando, ademais, seu endereço completo, obrigatoriamente assinado o mesmo de forma similar à cédula de identidade profissional; 
III - o voto assim envelopado será endereçado ao COREN, à Mesa Receptora n.º 01 e remetido a partir da data de publicação do Edital Eleitoral n.º 03. 
§ 1º - Nos Regionais em que houver inscrição de uma única chapa para concorrer, pelo princípio da economicidade, poderá o Regional realizar eleições somente por correspondência, desde que seja requerido ao COFEN, que após deliberação de seu Plenário, em sendo acatado o pedido, baixará ato decisório específico. 
§ 2º - Aos eleitores que votarão por correspondência, deverá o Regional enviar orientações sobre a maneira correta de votar, sendo defeso o envio de cédulas oficiais ou envelopes padronizados. 
Art. 47 - Com base nos dados constantes no verso do envelope maior, o Setor de Secretaria do COREN elaborará a Lista dos Votantes por Correspondência, entregando, após, todos os votos ao Presidente da Mesa Receptora n.º 01, juntamente com a referida Lista.
§ 1º - O Presidente de Mesa conferirá os dados constantes no verso dos envelopes maiores com a Lista de Votantes, abrirá esses envelopes e confrontará as assinaturas lançadas nas cédulas profissionais de identidade correspondentes, bem como certificar-se-á da situação do votante em relação às condições financeira e eleitoral, e colocará na urna destinada aos Votos por Correspondência somente os envelopes internos daqueles votantes que atenderam à todas as exigências relativas aos referidos votos. 
§ 2º - Apenas serão aceitos os votos chegados à Mesa Receptora n.º 01 até o início da apuração dos votos, levando-se em conta, somente para efeito da isenção de multa, os votos que, ultrapassado este prazo, forem colocados no correio até o dia do pleito, inclusive. CAPÍTULO V Apuração dos votos 
SEÇÃO I 
Juntas apuradoras 
Art. 48 - Os componentes da(s) Mesa(s) Apuradora(s) deverá(ão) ser designado(s), através de portaria, pelo Presidente do COREN, o Comissão Eleitoral, no prazo máximo de até 10 (dez) dias antes da data fixada para o pleito.
§ 1º - A Junta Apuradora n.º 01 tem a responsabilidade de apurar os votos enviados por correspondência. Poderá ainda apurar votos de outras Mesas Receptoras, além da apuração dos votos por correspondência, a critério do Presidente do COREN ou da Comissão Eleitoral. 
§ 2º - O Presidente do COREN (ou o Presidente da Comissão Eleitoral) poderá, excepcionalmente, determinar a instalação de outras Juntas Apuradoras. Dividindo-se entre todas, consequentemente, as urnas onde se encontram depositados os votos do eleitorado, excetuada a urna dos votos por Correspondência, que será apurada pela Junta Apuradora n.º 01, sem prejuízo da apuração, por esta, dos votos das urnas que lhe couberem na partilha.
§ 3 º - O prazo máximo para o início da apuração dos votos será de até 72 (setenta e duas) horas após o término da votação. 
SECÃO II 
Contagem dos votos 
Art. 49 - Os Presidentes das Juntas Apuradoras determinarão que seja efetuada a contagem dos votos, observados os seguintes procedimentos:
I _ abertura da urna e contagem das cédulas, obedecendo ao disposto no art. 52;
II - abertura as cédulas e apregoação dos votos, cédula por cédula; 
III - preenchimento do Mapa de Apuração, assinado obrigatoriamente pelo Presidente da Junta e Escrutinadores, além dos fiscais presentes que assim o desejarem. 
Art. 50 - Apurada cada urna, a documentação referente à mesma, excetuando o Mapa de apuração, será empacotada e vedada, sobre ela apondo-se o número da Mesa Receptora, cidade ou local onde funcionou, além das rubricas dos membros da Junta e, se desejarem, os Fiscais presentes. 
Art. 51 - Apuradas todas as urnas, os Presidentes das Juntas entregarão os respectivos Mapas de Apuração ao Presidente da Comissão Eleitoral, juntamente com a Ata de seus trabalhos e a documentação correspondente.
Parágrafo único - A Ata dos trabalhos da Junta Apuradora n.º 01 fará referência especial aos Votos por Correspondência, tomando por base a respectiva Lista dos Votantes. 
SEÇÃO III 
Nulidade 
Art. 52 - Serão nulos os votos de uma urna quando não coincidirem o número de cédulas nela depositadas e o número de votantes, levando-se em conta dada categoria. 
§ 1º - A nulidade será declarada na oportunidade do cômputo dos votos da urna em referência, mediante despacho do Presidente da Junta Apuradora, lançado ao pé do respectivo Mapa de Apuração, o que constará da Ata. 
§ 2º - Caso seja declarada a nulidade de todas as urnas, o Processo Eleitoral será considerado anulado, devendo ser elaborada uma Ata relatando os motivos da nulidade, remetendo todo o processo, acompanhado das urnas e respectivos votos ao COFEN, no prazo máximo de 03 (três) dias.
§ 3º - Ocorrida a hipótese prevista anterior, o COREN designará os novos Conselheiros Regionais.
§ 4º - Deverão ser encaminhados ao COFEN os Mapas de Apuração, além das Atas referentes a todas as mesas apuradoras, bem como parecer circunstanciado da Comissão Eleitoral do Regional sobre o processo.
Art. 53 - Considerar-se-á, ademais, nulo o voto:
I - se o eleitor assinalar ou riscar qualquer palavra na cédula;
II - cuja cédula, exceto a do Voto por Correspondência, não estiver autenticada pelo Presidente da Mesa;
III - se a cédula contiver palavra, frase ou sinal que possa identificar o eleitor,
IV - do votante por correspondência que não foi comprovada a autenticidade da assinatura ou a regularidade de sua situação perante o Sistema; 
V - se a cédula contiver palavras, expressões ou desenhos com qualquer objetivo, além do sinal indicativo da preferência do eleitor, na forma prevista neste Código. 
SEÇÃO IV 
Cômputo geral dos votos 
Art. 54 - Os Mapas de Apuração de todas as urnas deverão ser entregues aos membros da Comissão Eleitoral, um dos quais será designado Secretário "ad hoc", que fará a contagem geral dos votos, mandando lavrar Ata específica, que poderá ser assinada também pelos Representantes e/ou fiscais das chapas concorrentes, devendo constar:
I - o número de urnas apuradas, o número dos votos válidos, dos nulos e dos brancos, esclarecidos o s motivos da declaração da nulidade de urna(s), além do resultado de cada uma e do total de todas elas; 
II - ocorrência do sorteio (art. 56), se for o caso;
III - as chapas vencedoras e nome de seus componentes, com as respectivas categorias e números de inscrição no COREN. 
Art. 55 - Na eleição, prevalece o critério majoritário, considerando-se eleita(s) a(s) chapa(s) que obtiver(em) maior número de votos válidos, ou seja, do total de profissionais votantes cujos votos não forem considerados inválidos (brancos ou nulos). 
Art. 56 - Em caso de empate, será considerada a eleita a chapa cujos integrantes somarem mais tempo de inscrição definitiva no COREN e, persistindo o empate, a chapa cujos integrantes somarem maior quantitativo de idade. 
SEÇÃO V 
Recursos 
Art. 57 - Todo recurso relativo a ato vinculado ao pleito somente será conhecido se interposto dentro de 03 (três) (*) , contados desde a data de ocorrência ou publicação do ato recorrido.
§ 1º - O recurso será julgado no prazo máximo de 10 (dez) dias, exceto o interposto junto ao COFEN, que será julgado no prazo de 30 (trinta) dias, contados do seu recebimento na secretaria deste. 
§ 2º - O COREN remeterá ao COFEN, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, contadas desde seu recebimento, acompanhado de detalhadas informações, o recurso interposto contra decisão de seu Plenário, sob pena de responsabilidade de seu Presidente nas esferas administrativa e judicial.
Art. 58. - Caso da decisão do COREN decorra declaração de nulidade de parte ou de toda a votação, o Regional deverá proceder conforme estatuído no artigo 52, § 2º. 
CAPÍTULO VI 
Processo Eleitoral 
Art. 59 - Ao Presidente do COREN (ou Presidente da Comissão Eleitoral), incumbe organizar o Processo Eleitoral, em 02 (duas) vias.
§ 1º - As peças essenciais do Processo Eleitoral são as seguintes: 
a) páginas das publicações que contenham os Editais, bem como exemplar dos Editais afixados somente no COREN, todos por ordem cronológica;
b) processo administrativos de registro de chapas; 
c) cópia completa da Ata de Reunião Plenária que aprovou os registros de chapas;
d) ato relativo à constituição das Mesas Receptoras e a designação de seus componentes;
e) atos relativos às Juntas Apuradoras.
f) originais de listas dos inscritos com as assinaturas dos votantes;
g) exemplares das cédulas utilizadas no pleito; 
h) mapas de apuração;
i) atas dos trabalhos eleitorais; e, 
j) recursos interpostos, com as informações devidas. 
§ 2º - a 1ª via do Processo Eleitoral será encaminhada ao COFEN, pelo Presidente do COREN, (ou pelo Presidente da Comissão Eleitoral), até 30 (trinta) dias após o término do pleito, para análise e homologação.
§ 3º - Qualquer anúncio sobre resultado do Processo Eleitoral só poderá ocorrer após análise pela Comissão Eleitoral do COFEN e deliberação do seu Plenário, com a conseqüente homologação, ou não, do pleito. 
§ 4º - Será de exclusiva responsabilidade do Presidente do Regional, qualquer anúncio oficial sobre o resultado do pleito, antes de concluída esta fase. 
Art. 60 - Homologado o Processo Eleitoral, o COREN proclamará o resultado do pleito, mediante publicação do ato, após o que serão empossados os eleitos para as funções de Conselheiros Efetivos e Suplentes, para exercício a partir do dia subsequente ao do término do mandato que está por extinguir-se.
CAPÍTULO VII 
Posse dos Eleitos 
Art. 61 - Compete ao Presidente do COREN dar posse aos eleitos. 
§ 1º - Em caso de reeleição do Presidente, a posse será dada pelo Conselheiro mais idoso, desde que não reeleito este. 
§ 2º Se todos os Conselheiros forem reeleitos, a posse será dada por profissional do Quadro I, especialmente convidado pelo Presidente do COREN.
Art. 62 - A posse é efetivada em termo específico, lavrado em livro próprio e assinado conjuntamente pelos Conselheiros eleitos e pela autoridade que os empossou. 
Parágrafo único - Do termo de posse constarão expressamente a data, o local, os nomes completos dos empossados e do empossante e o período do mandato a ser cumprido.
Art. 63 - Os Suplentes são compromissados conforme termo específico lavrado em livro próprio, que assinam juntamente com a autoridade compromissante, observado o disposto no art. 61, no que couber. 
TERCEIRA PARTE 
Eleição e posse dos membros da diretoria, da Comissão de Tomada de Contas, do Delegado Regional e seu Suplente
Art. 64 - A eleição dos membros da Diretoria, da Comissão de Tomada de Contas, do Delegado Regional e respectivo Suplente será processada por escrutinio secreto, em Reunião convocada pelo Presidente em exercício e que será realizada antes do término do prazo dos mandatos em vigor.
§ 1º - A posse dos novos Conselheiros poderá ocorrer antes do dia do término do mandato dos atuais dirigentes, mas o efetivo exercício dos empossados somente ocorrerá a partir de 00:00 hora do dia seguinte ao término do mandato dos membros do Plenário. 
§ 2º - O mandato da Diretoria, CTC, Delegado Regional e seu Suplente, é de 18 (dezoito) meses, devendo as eleições para renovação deste mandato ocorrer até 30 (trinta) dias antes do final da gestão.
§ 3º - Os cargos de Presidente do COREN, seu substituto, Delegado Regional e seu Suplente, são privativos de Conselheiros Efetivos do Quadro I (Enfermeiro).
Art. 65 - A Reunião referida no artigo anterior deverá ocorrer até 30 (trinta) dias antes do término do mandato dos atuais Conselheiros.
§ 1º - Nesta Reunião, o Presidente cujo mandato está por encerrar-se fará as explicações necessárias e passará a Presidência da Reunião, durante o tempo necessário ao processamento dos trabalhos eleitorais, ao Conselheiro escolhido por seus pares. 
§ 2º O sigilo do voto é assegurado pelo uso da cédula padronizada, distribuída no momento da eleição.
§ 3º - A cédula disporá de espaço onde serão datilografados:
I - os nomes de todos os Conselheiros, por ordem alfabética, antecedidos de números seqüenciais;
II - relação dos cargos a serem preenchidos, ao lado dos quais haverá quadriláteros individuais, em branco. 
Art. 66 - Nos COREN's compostos por 05 (cinco) membros, as cédulas conterão, abaixo dos nomes dos Conselheiros Efetivos, relação dos Conselheiros Suplentes, em ordem alfabética, antecedidos de número de ordem, em seqüência aos números correspondentes aos dos Conselheiros Efetivos. Parágrafo único - Nos COREN's em que ocorre a situação prevista no "caput" deste artigo, um dos Suplentes será votado para completar a Comissão de Tomada de Contas, sem que o mesmo seja parte integrante do Plenário. 
Art. 67 - O Suplente de Delegado Regional será obrigatoriamente substituído, sempre que o Delegado Regional renunciar, abandonar seu mandato ou afastar-se definitivamente do cargo. 
Art. 68 - O Presidente dos Trabalhos Eleitorais também vota com os demais eleitores.
Art. 69 - Será considerado nulo o voto que contiver a indicação de um mesmo nome para mais de um cargo.
Art. 70 - Concluída a votação, o Presidente dos Trabalhos Eleitorais convocará Escrutinadores, dentre os presentes, que procederão à apuração dos votos. 
Art. 71 - Computados os votos, o Presidente dos Trabalhos proclamará o resultado da Eleição, da qual será lavrada Ata específica onde constarão os nomes dos eleitos, os respectivos cargos e a duração dos mandatos, suspendendo-se a reunião para esta finalidade.
Parágrafo único - No caso de empate durante o processo de votação, será esta anulada, procedendo-se a 03 (três) pleitos sucessivos. Persistindo o empate, o resultado definitivo ocorrerá através de sorteio. 
Art. 72 - Após a leitura e aprovação da Ata, a Presidência da reunião é devolvida ao Presidente do COREN, o qual dará posse aos eleitos. Parágrafo único - Constarão expressamente do Termo de Posse os elementos referidos no art. 62 e seu parágrafo único, acrescidos das denominações dos cargos objeto de posse.
Art. 73 - São competentes para dar posse ao Presidente, em caso de sua reeleição:
I - O Vice-Presidente, no COREN cujo Plenário for integrado por 13 (treze) membros ou mais; 
II - O Secretário, no COREN, cujo Plenário for integrado por até 12 (doze) membros, consoantes o disposto no artigo 13 da Lei n.º 5.905/73. Parágrafo único - O Presidente reeleito, depois de empossado, dará posse aos demais. 
Art. 74 - O resultado da eleição é proclamado, juntamente com a notícia da posse, mediante Ato do COREN, devidamente publicado. 
QUARTA PARTE 
Eleição do COFEN 
CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 
Art. 75 - A eleição dos membros do COFEN é realizada no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias antes do término do mandato dos Conselheiros em exercício. 
Parágrafo único - Os procedimentos eleitorais obedecerão, no que couber, aos dispositivos constantes no artigo 16 e seguintes.
Art. 76 - A convocação da Assembléia dos Delegados Regionais é feita pelo Presidente do COREN, mediante o Edital Eleitoral n.º 01, publicado com a antecedência mínima de 90 (noventa) dias, em relação à data estipulada para o pleito, respeitado o disposto no art. 8º e seu parágrafo único. 
Parágrafo único - O Edital mencionará o local onde será realizada a eleição, bem como o dia da mesma e a hora para o início dos trabalhos eleitorais, além do prazo para inscrição de chapas.
Art. 77 - Afora a imprescindível condição de inscritos no Quadro I, as exigências relativas à elegibilidade e as restrições e impedimentos para os candidatos são as constantes, respectivamente, do artigo 4º, parágrafo 6º e artigos 6º e 7º do presente Código, no que couber. 
Parágrafo único - É incompatível a condição de candidato com a de Delegado Regional ou seu Suplente. Art. 78 - Cada chapa é integrada por 09 (nove) nomes de candidatos a Conselheiros Efetivos e por igual número de candidatos a Conselheiros Suplentes. 
Art. 79 - As despesas de viagem (passagens, transporte e diárias) dos Delegados Regionais correm à exclusiva dos respectivos CORENs.
CAPÍTULO II 
Registro de chapas 
Art. 80 - O pedido de Registro de Chapas é feito mediante requerimento dirigido ao Presidente do COREN, subscrito por profissional(is) do Quadro I, observado o disposto neste Código e em especial aos artigos 16, 17 e 18.
§ 1º - Aplica-se ao signatário do requerimento do registro de chapas, no que couber, as restrições previstas no CAPÍTULO I, SEGUNDA PARTE (ELEIÇÃO PARA OS COREN's) e, ainda, as previstas nos arts. 6º e 7º. § 2º - A chapa é numerada de acordo com a ordem de entrada do respectivo requerimento no COFEN. 
Art. 81 - Recebidos os pedidos de inscrição de chapas, serão, preliminarmente, remetidos a todos os Conselhos Regionais, para conhecimento, e após, para análise da Comissão Eleitoral. 
Art. 82 - A impugnação de qualquer nome ou chapa somente será recebida pelo COFEN se formulada por escrito, instruída com os comprovantes dos motivos que a fundamentam e, ademais, desde que apresentada ao COFEN até 30 (trinta) dias antes da data estipulada para o pleito, ressalvado o disposto no art. 22, § 5º.
Art. 83 - Verificada a procedência da impugnação, o COFEN notificará do ocorrido ao representante da chapa, concedendo-lhe o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias para que apresente provas contrárias ao alegado. Parágrafo único - No caso do pedido de impugnação ser aceito pela Comissão Eleitoral, a chapa terá seu pedido de inscrição automaticamente cancelado, consoante os parágrafos 1º e 2º do artigo 22, do presente código. 
Art. 84 - Os procedimentos relativos ao julgamento de impugnação e ao registro de chapas obedecerão, no que couber, ao disposto nos artigos 18 a 26. 
Art. 85 - Após o registro, as chapas serão publicadas mediante o Edital Eleitoral n.º 02, que conterá, ademais, designação do local onde será realizado o pleito, indicação do dia deste e do horário de início e término dos trabalhos eleitorais. 
CAPÍTULO III 
Eleição 
SEÇÃO I 
Instalação Da Assembléia De Delegados 
Art. 86 - Na data marcada para a eleição, a Assembléia de Delegados Regionais é instalada no local e hora designados, sob a presidência do Presidente do COFEN e secretariada pelo Primeiro Secretário deste, para apresentação de credenciais e identificação dos Delegados Regionais. 
§ 1º - Caso os Conselheiros do COFEN previstos no "caput" deste artigo, sejam candidatos à reeleição, deverão ser substituídos por Conselheiros não candidatos, podendo também serem substituídos pela Comissão Eleitoral. § 2º - Somente serão admitidos ao local onde se realiza a Sessão Eleitoral da Assembléia dos Delegados Regionais, os Delegados e o Representante de cada Chapa, além do pessoal técnico do COFEN, eventualmente convocado pelo Presidente da Assembléia.
Art. 87 - Encerrada a apresentação de credenciais e a identificação dos Delegados Regionais, a Mesa, depois de verificar, em primeira chamada, a presença da maioria dos Delegados Regionais ou, em Segunda chamada, 30 (trinta) minutos depois, com qualquer número, procede à eleição de Delegados Regionais para a Presidência e Secretaria da Assembléia durante a Sessão Eleitoral, transmitindo aos eleitos, subseqüentemente, a direção dos respectivos trabalhos. 
Parágrafo único - Após iniciado o processo de votação, não será admitido no recinto destinado aos trabalhos eleitorais, qualquer Delegado Regional, independente do motivo alegado para o atraso. 
SEÇÃO II 
Processo Eleitoral
Art. 88 - Iniciada a Sessão Eleitoral, o Presidente convida 02 (dois) Delegados para, como Escrutinadores, integrarem a Mesa, dando início à votação. 
§ 1º - O Delegado Regional, pela ordem alfabética da unidade federada, correspondente ao COREN que representa, assina a Lista de Votantes, recebe a cédula rubricada pelo Presidente e, na cabine indevassável, assinala com a letra "X" o quadrilátero correspondente à chapa de sua escolha, dobra a cédula de modo a deixar visível a rubrica presidencial, depositando-a a seguir, após exibi-la aos integrantes da Mesa, na urna colocada em frente ao Secretário. 
§ 2º - A votação será encerrada às 18 (dezoito) horas, ou antes, se já houverem votado todos os Delegados Regionais presentes, sendo em seguida iniciada a apuração. 
Art. 89 - Feita a apuração, a Mesa declara o resultado do pleito, especificando o número de votos atribuído a cada chapa. Parágrafo único - Em caso de empate, é procedida nova eleição. Persistindo o empate, será considerada vencedora a chapa cujos integrantes somarem mais tempo de inscrição definitiva no COREN e, na hipótese de ainda assim persistir empate, a chapa cujos integrantes somarem maior idade. 
Art. 90 - Em prosseguimento, a sessão é suspensa por 30 (trinta) minutos para eventuais recursos, tendo em vista o disposto nos artigos seguintes. 
CAPÍTULO IV 
Recursos, proclamação dos vencedores e encerramento da Assembléia dos Delegados 
Art. 91 - Qualquer Delegado Regional poderá recorrer, por escrito e fundamentadamente, junto à Assembléia, do resultado do pleito, no prazo referido no artigo anterior.
Art. 92 - Transcorrido o prazo para recurso, é levantada a suspensão da Reunião da Assembléia. Parágrafo único - Na ocorrência de recurso, será este julgado pela Assembléia, procedendo-se a novo pleito, na mesma reunião, caso o julgamento acarrete a nulidade do pleito já realizado. 
Art. 93 - Após encerrado o pleito, o Presidente da Mesa proclamará eleitos os integrantes da chapa que obtiver maior número de votos determinando, a seguir, seja lavrada a Ata dos trabalhos que, uma vez aprovada, vai assinada por ele, pelos outros componentes da Mesa, pelos demais Delegados Regionais e pelos Representantes de Chapas, encerrando-se após, a Assembléia. Parágrafo único - O resultado do pleito é divulgado mediante Ato do COFEN, devidamente publicado. 
CAPÍTULO V 
Posse dos Eleitos
Art. 94 - A posse dos Conselheiros eleitos para o COFEN é dada pelo Presidente deste, em Reunião Plenária, que será realizada ao término dos mandatos que se extinguem, observado o disposto nos artigos 61, 62 e 63, no que couber.
Parágrafo único - Os Suplentes serão compromissados no COFEN, mediante termo em livro específico, na mesma Reunião em que forem empossados os Conselheiros. Na hipótese de impossibilidade de comparecimento de Suplente ao ato de compromissamento, o referido Livro será remetido ao COREN de origem do Suplente, onde ele será compromissado.
CAPÍTULO VI 
Eleição e posse dos Conselheiros do COFEN 
Art. 95 - Os integrantes da Diretoria são eleitos pelo Plenário do COFEN, na mesma reunião em que são empossados os novos Conselheiros, observado o disposto no art. 7º da Lei n.º 5.905, de 12 de julho de 1973. 
Art. 96 - A eleição e a posse dos membros da Diretoria serão realizadas na forma preceituada pelo art. 64 e seguinte, no que couber. 
§ 1º - Os Conselheiros não eleitos para a Diretoria integram a CTC, coordenada por um deles, escolhido por seus pares em sua primeira reunião.
§ 2º - O resultado do pleito, com o comunicado da posse dos eleitos, seus respectivos cargos e duração de mandatos, será publicado mediante Ato do COFEN.
QUINTA PARTE 
Disposições Finais 
Art. 97 - Os casos omissos do presente Código, que, por sua natureza, demandarem urgência para a respectiva solução, serão resolvidos pelo Presidente do COFEN ou pelo Presidente do COREN onde ocorrerem, "ad referendum" de seus respectivos Plenários. 
§ 1º - Em caso do Presidente do Regional ser candidato à reeleição, deverá a respectiva lacuna ser submetida à apreciação do COFEN. 
§ 2º - Os casos omissos, referentes à Assembléia dos Delegados-Regionais, serão solucionados por esta, mediante voto da maioria dos Delegados-Regionais presentes.
Art. 98 - O presente Código entrará em vigor na data de publicação da Resolução que o aprovou.
Resolução COFEN-210
Dispõe sobre a atuação dos profissionais de Enfermagem que trabalham com quimioterápico antineoplásicos
O Conselho Federal de Enfermagem, no exercício de sua competência, consignada na Lei no 5.905/73, no estatuto do Sistema COFEN/CORENs aprovado pela Resolução COFEN-206/97, tendo em vista a deliberação do Plenário em sua 264a Reunião Ordinária;
Considerando o que dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, nos artigos 5o, XIII, e 197;
Considerando os preceitos da Lei no 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto no 94.406 de 28 de junho de 1987, no artigo 8o, I e II; artigo 10, I, alíneas a, b, d, e, f, c.c o inciso III do mesmo artigo;
Considerando o contido no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, nos termos de que dispõem a Resolucão COFEN-160/93;
 Considerando a Portaria MS/SAS no 170, de 17 de dezembro de 1993, que estabelece normas para credenciamento de hospitais que realizam procedimentos de alta complexidade ao atendimento dos portadores de tumor maligno;
Considerando as conclusões emanadas do XI Seminário Nacional do Sistema COFEN/CORENs, realizado no Rio de Janeiro, de 01 a 03 de dezembro de 1997, contidas no PAD COFEN-059/97;
Considerando as necessidades de regulamentar as normas e assegurar condições adequadas de trabalho para os profissionais de Enfermagem em quimioterapia antineoplásica;
 Resolve:
Art 1o - Aprovar as Normas Técnicas de Biosegurança Individual, Coletiva e Ambiental dos procedimentos a serem realizadas pelos profissionais de Enfermagem que trabalham com quimioterapia antineoplásica, na forma do Regulamento anexo.
Art 2o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 01 de julho de 1998.
Nelson da Silva Parreiras
COREN-GO no 19.377
Presidente
 
Iva Maria Barros Ferreira
COREN-PI no 39.035
Primeira-secretária
 
Regulamento da atuação dos profissionais de Enfermagem em quimioterapia antineoplásica
1 - Finalidade
O presente Regulamento tem como finalidade estabelecer a atuação dos Profissionais de Enfermagem que trabalham com quimioterapia antineoplásica dentro das normas de biosegurança estabelecidas pelo Ministério da Saúde, conforme Portaria no 170/SAS.
 
2 - Objetivos
2.1 - Objetivo geral
Regulamentar a atuação dos Profissionais de Enfermagem nos serviços de quimioterapia antineoplásica.
2.2 - Objetivos específicos
• Assegurar a qualidade da assistência prestada pelos profissionais de Enfermagem aos clientes submetidos ao tratamento quimioterápico antineoplásico em níveis hospitalar e ambulatorial.
• Promover a humanização do atendimento a clientes submetidos ao tratamento quimioterápico antineoplásico.
• Normatizar a consulta de Enfermagem a clientes submetidos ao tratamento com quimioterápico antineoplásico, conforme o disposto na Resolução COFEN-159/93.
• Assegurar a observância dos requisitos básicos de biosegurança para os profissionais de Enfermagem que trabalham com quimioterapia antineoplásica com fins terapêuticos.
• Normatizar os serviços de quimioterapia, conforme a Portaria MS/SAS no 170/93, acompanhando a evolução tecnológica de padrões internacionais de biosegurança.
 
3 - Recursos humanos
Os profissionais de Enfermagem devem integrar a equipe multiprofissional em conformidade com a legislação vigente.
4 - Competência do Enfermeiro em quimioterapia antineoplásica
• Planejar, organizar, supervisionar, executar e avaliar todas as atividades de Enfermagem, em clientes submetidos ao tratamento quimioterápico antineoplásico, categorizando-o como um serviço de alta complexidade, alicerçados na metodologia assistencial de Enfermagem.
• Elaborar protocolos terapêuticos de Enfermagem na prevenção, tratamento e minimização dos efeitos colaterais em clientes submetidos ao tratamento quimioterápico antineoplásico.
• Realizar consulta baseado no processo de Enfermagem direcionado a clientes em tratamento quimioterápico antineoplásico.
• Assistir, de maneira integral, aos clientes e suas famílias, tendo como base o Código de Ética dos profissionais de Enfermagem e a legislação vigente.
• Ministrar quimioterápico antineoplásico, conforme farmacocinética da droga e protocolo terapêutico.
• Promover e difundir medidas de prevenção de riscos e agravos através da educação dos clientes e familiares, objetivando melhorar a qualidade de vida do cliente.
• Participar de programas de garantia da qualidade em serviço de quimioterapia antineoplásica de forma setorizada e global.
• Proporcionar condições para o aprimoramento dos profissionais de Enfermagem atuantes na área, através de cursos e estágios em instituições afins.
• Participar da elaboração de programas de estágio, treinamento e desenvolvimento de profissionais de Enfermagem nos diferentes níveis de formação, relativos à área de atuação.
• Participar da definição da política de recursos humanos, da aquisição de material e da disposição da área física, necessários à assistência integral aos clientes.
• Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e legislações pertinentes às áreas de atuação.
• Estabelecer relações técnico-científicas com as unidades afins, desenvolvendo estudos investigacionais e de pesquisa.
• Promover e participar da integração da equipe multiprofissional, procurando garantir uma assistência integral ao cliente e familiares.
• Registrar informações e dados estatísticos pertinentes à assistência de Enfermagem, ressaltando os indicadores de desempenho e de qualidade, interpretando e otimizando a utilização dos mesmos.
• Formular e implementar manuais técnicos operacionais para equipe de Enfermagem nos diversos setores de atuação.
• Formular e implementar manuais educativos aos clientes e familiares, adequando-os a sua realidade social.
• Manter a atualização técnica e científica da biosegurança individual, coletiva e ambiental, que permita a atuação profissional com eficácia em situações de rotinas e emergenciais, visando interromper e/ou evitar acidentes ou ocorrências que possam causar algum dano físico ou ambiental.
 
5 - Competência do profissional de nível médio de Enfermagem em serviços de quimioterapia antineoplásica
• Executar ações de Enfermagem a clientes submetidos ao tratamento quimioterápico antineoplásico, sob a supervisão do Enfermeiro, conforme Lei no 7.498/86, art. 15 e Decreto no 94.406/87, art. 13, observado o disposto na Resolução COFEN-168/93.
• Participar dos protocolos terapêuticos de Enfermagem na prevenção, tratamento e minimização dos efeitos colaterais em clientes submetidos ao tratamento quimioterápico antineoplásico.
• Participar de programas de garantia da qualidade em serviço de quimioterapia antineoplásica de forma setorizada e global.
• Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e legislações pertinentes às áreas de atuação.
• Promover e participar da integração da equipe multiprofissional, procurando garantir uma assistência integral ao cliente e familiares.
• Registrar informações pertinentes à assistência de Enfermagem, objetivando o acompanhamento de projetos de pesquisa e de dados estatísticos com vistas à mensuração da produção de Enfermagem.
• Manter a atualização técnica e científica da biosegurança individual, coletiva e ambiental, que permita a atuação profissional com eficácia em situações de rotinas e emergenciais, visando interromper e/ou evitar acidentes ou ocorrências que possam causar algum dano físico ou ambiental.
• Participar de programas de orientação e educação de clientes e familiares com enfoque na prevenção de riscos e agravos, objetivando a melhoria de qualidade de vida do cliente.
Resolução COFEN-211
Dispõe sobre a atuação dos profissionais de Enfermagem que trabalham com Radiação Ionizante.
O Conselho Federal de Enfermagem, no exercício de sua competência, consignada na Lei no 5.905/73, no estatuto do Sistema COFEN/CORENs, aprovado pela Resolução COFEN-206/97, tendo em vista a deliberação do Plenário em sua 264a Reunião Ordinária;
Considerando no que dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, nos artigos 5o, XIII, e 197;
Considerando os preceitos da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto nº 94.406 de 28 de junho de 1987, no artigo 8º inciso I, alíneas "e", "f", "g", "h"; inciso II, alíneas "a", "b", "f", "i", "n", "o", "q"c.c os artigos 10 e 11;
Considerando o contido no Código de Ética dos profissionais de Enfermagem, nos termos de que dispõem a Resolução COFEN-160/93;
Considerando a Portaria MS/SAS no 170, de 17 de dezembro de 1993, que estabelece normas para credenciamento de hospitais que realizam procedimentos de alta complexidade ao atendimento dos portadores de tumor maligno;
Considerando a norma da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) NN-6.01, de outubro de 1996, que estabelece a capacitação técnica em radioterapia;
Considerando a norma da CNEN, NE-3.01, que trata das diretrizes básicas de radioproteção;
Considerando a norma ICRP no 26, da CNEN, que dispõe sobre o princípio Alara;
Considerando a norma da CNEN NE-3.05, de janeiro de 1989, que trata de requisitos de Radioproteção e segurança para serviços de Medicina Nuclear;
Considerando a norma da CNEN, NE-3.06, de março de 1990, que trata dos requisitos de radioproteção e segurança para serviços de radioterapia;
Considerando as conclusões emanadas do XI Seminário Nacional do Sistema COFEN/CORENs, realizado no Rio de Janeiro, de 01 a 03 de dezembro de 1997, contidas no PAD COFEN-059/97;
Considerando as necessidades de regulamentar as normas e assegurar condições adequadas de trabalho para os profissionais de Enfermagem em Radioterapia, Medicina Nuclear e Serviços de Imagem nos Estabelecimentos de Saúde.
Resolve:
Art 1o - Aprovar as Normas Técnicas de radioproteção nos procedimentos a serem realizados pelos profissionais de Enfermagem que trabalham com radiação ionizante em Radioterapia, Medicina Nuclear e Serviços de Imagem na forma de regulamento anexo.
Art 2o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 01 de julho de 1998.
Nelson da Silva Parreiras
COREN-GO no 19.377
Presidente
Iva Maria Barros Ferreira
COREN-PI no 39.035
Primeira-secretária
Regulamento da atuação dos profissionais de Enfermagem em radioterapia que trabalham com radiação ionizante
1 - Finalidade
O presente regulamento tem como finalidade estabelecer a atuação dos profissionais de Enfermagem que trabalham com radiação ionizante em Radioterapia, Medicina Nuclear e Serviços de Imagem, segundo as normas técnicas e de radioproteção estabelecidas pelo Ministério da Saúde e pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN).
2 - Objetivos
2.1 - Objetivo geral
Regulamentar a atuação dos profissionais de Enfermagem nos serviços de Radioterapia, Medicina Nuclear e Imagem.
2.2 - Objetivos específicos
• Assegurar a qualidade da assistência prestada pelos profissionais de Enfermagem aos clientes submetidos à radiação ionizante em níveis hospitalar e ambulatorial.
• Promover a humanização do atendimento a clientes submetidos à irradiação ionizante em níveis hospitalar e ambulatorial.
• Normatizar a consulta de Enfermagem a clientes submetidos ao tratamento com radiação ionizante, conforme o disposto na Resolução COFEN-159-98.
• Assegurar a observância dos requisitos básicos de radioproteção e segurança para os profissionais de Enfermagem que trabalham com radiação ionizante com fins terapêuticos e de diagnósticos, conforme norma da CNEN NE-3.01.
3 - Recursos humanos
Os profissionais de Enfermagem devem integrar a equipe multiprofissional em conformidade com a legislação vigente.
4 - Competência do Enfermeiro em radioterapia, medicina nuclear e serviços de imagem
• Planejar, organizar, supervisionar, executar e avaliar todas as atividades de Enfermagem, em clientes submetidas à radiação ionizante, alicerçados na metodologia assistencial de Enfermagem.
• Participar de protocolos terapêuticos de Enfermagem, na prevenção, tratamento e reabilitação, em clientes submetidos à radiação ionizante.
• Assistir de maneira integral aos clientes e suas famílias, tendo como base o Código de Ética dos profissionais de Enfermagem e a legislação vigente.
• Promover e difundir medidas de saúde preventivas e curativas através da educação aos clientes e familiares através da consulta de Enfermagem.
• Participar de programas de garantia da qualidade em serviços que utilizam radiação ionizante, de forma setorizada e global.
• Proporcionar condições para o aprimoramento dos profissionais de Enfermagem atuantes na área, através de cursos e estágios em instituições afins.
• Elaborar os programas de estágio, treinamento e desenvolvimento de profissionais de Enfermagem nos diferentes níveis de formação, relativos à área de atuação, bem como proceder à conclusão e supervisão deste processo educativo.
• Participar da definição da política de recursos humanos, da aquisição de material e da disposição da área física, necessários à assistência integral aos clientes.
• Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e legislações pertinentes às áreas de atuação.
• Estabelecer relações técnico-científicas com as unidades afins, desenvolvendo estudos investigacionais e de pesquisa.
• Promover e participar da integração da equipe multiprofissional, procurando garantir uma assistência integral ao cliente e familiares.
• Registrar informações e dados estatísticos pertinentes à assistência de Enfermagem, ressaltando os indicadores de desempenho, interpretando e otimizando a utilização dos mesmos.
• Formular e implementar Manuais Técnicos Operacionais para equipe de Enfermagem nos diversos setores de atuação.
• Formular e implementar Manuais Educativos aos clientes e familiares, adequando-os a sua realidade social.
• Manter atualização técnica e científica de manuseio dos equipamentos de radioproteção, que lhe permita atuar com eficácia em situações de rotina e emergenciais, visando interromper e/ou evitar acidentes ou ocorrências que possam causar algum dano físico ou material considerável, nos moldes da NE- 3.01 e NE- 3.06, da CNEN, respeitando as competências dos demais profissionais.
5 - Competência do profissional de nível médio de Enfermagem em radioterapia, medicina nuclear e serviços de imagem
• Executar ações de Enfermagem a clientes submetidos à radiação ionizante, sob a supervisão do Enfermeiro, conforme Lei no 7.498/86, art. 15 e Decreto no 94.406/87, art. 13, observado o instituído na Resolução COFEN-168/83.
• Atuar no âmbito de suas atribuições junto aos clientes submetidos a exames radiológicos, assim como na prevenção, tratamento e reabilitação a clientes submetidos à radiação ionizante.
• Participar de programas de garantia de qualidade em serviços que utilizam radiação ionizante.
• Participar de Programas e Treinamento em Serviço, planejados pelo Enfermeiro nas diferentes áreas de atuação.
• Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e legislações pertinentes às áreas de atuação.
Promover e participar da interação da equipe multiprofissional, procurando garantir uma assistência integral ao cliente e familiares.
• Registrar informações e dados estatísticos pertinentes à assistência de Enfermagem.
• Manter atualizações técnica e científica que lhe permita atuar com eficácia na área de radiação ionizante, conforme moldes da NE-3.01 e NE-3.06 da CNEN.
Resolução COFEN - 212
Dispõe sobre cancelamento de registro por inadimplência, altera a Resolução COFEN - 177 e dá outras providências
O Conselho Federal de Enfermagem, no uso da sua atribuição consignada no artigo 8o, incisos IV e XIII, da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista a deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária 265a.Considerando a Lei no 5.905/73, em seus artigos 2o, 3o e 8o, incisos IV, VI, VIII e XIII, art. 10, inciso I, III e IV; Considerando a necessidade de se atualizar as normas de cancelamento de inscrições;Considerando que a manutenção da habilitação legal para o exercício das atividades da Enfermagem está vinculada à regularidade financeira do inscrito; Considerando o resultado das sugestões emanadas do Encontro Nacional dos Assessores Jurídicos do Sistema COFEN/CORENs, realizado em 22 e 23/04/98; 
Resolve: 
Art. 1o - A partir da vigência desta Resolução, os CORENs deverão efetuar o cancelamento da inscrição dos profissionais que estiverem com 3 (três) ou mais anuidades em atraso, consecutivas ou intercaladas. 
Art 2o - Que para o cancelamento da inscrição deverá o Conselho Regional efetuar um procedimento administrativo. 
Parágrafo Único - O dispositivo neste artigo não redime o inscrito dos débitos existentes, cabendo aos Regionais cobrá-los, inclusive judicialmente. 
Art 3o - Do processo administrativo, deverá constar parecer de Conselheiro relator, que será apreciado em reunião do Plenário.
Parágrafo Único - Cópia do Processo Administrativo, com a Ata de Reunião Plenária, que julgou o parecer previsto no caput, deverá ser encaminhado ao COFEN, para as providências cabíveis.
Art 4o - Cancelada a inscrição para o restabelecimento das prerrogativas legais deverá o profissional efetuar uma nova inscrição, com a apresentação da documentação exigida, além do pagamento das taxas, emolumentos e dos débitos em aberto. 
Art 5o - Ficam os CORENs obrigados a dar ciência aos novos inscritos através de termo próprio, que "a inadimplência de anuidades a contar do terceiro ano consecutivo, ou não, importará no cancelamento da inscrição, nos termos do artigo 1o desta Resolução".
Art 6o - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Nelson da Silva Parreiras
Presidente do Cofen
 Iva Maria Barros Ferreira
1ª Secretária

RESOLUÇÃO COFEN-213/98 
Dispõe sobre a concessão de diárias, passagens e Auxílios Transporte nos Conselhos de Enfermagem. 

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de sua competência, estabelecida no Art. 8º, inciso IV e XIII, da Lei nº 5.905/73, e no Art. 17, incisos IV, XLVI e XLVII do Estatuto do Sistema COFEN/CORENs, aprovado pela Resolução COFEN nº 206/97, e tendo em vista a deliberação do Plenário, em sua 268ª Reunião Ordinária; CONSIDERANDO os ditames da Resolução-COFEN nº 205/97, publicada no DOU nº 249, de 24.12.97, Seção I, pág.31314; CONSIDERANDO o relatório do Exmº Ministro-Relator Dr Benjamin Zymler, nos autos do Processo TC-001.909/98-3, encaminhado através do Ofício 1056-SGS-TCU, sob a chancela de SIGILOSO; CONSIDERANDO os valores das diárias atualmente concedidas no Serviço Público Federal, consoante os valores previstos no Anexo I, do Decreto Presidencial 1656, de 03 de outubro de l995; CONSIDERANDO tudo o que mais consta do PAD-COFEN Nº 126/94;

RESOLVE:

Art. 1º - A concessão de diárias, o fornecimento de passagens aéreas/rodoviárias/fluviais e o auxílio transporte aos dirigentes, Conselheiros, assessores, empregados e representantes do Sistema COFEN/CORENs, passam a obedecer às normas e os critérios estabelecidos na presente Resolução. Parágrafo único - Os profissionais mencionados no caput, que necessitarem se deslocar da localidade em que residem para outras(s), atendendo às convocações legalmente previstas para o exercício das atribuições inerentes aos respectivos serviços, inclusive aos encargos que lhe forem expressa e formalmente determinados por seus respectivos Conselhos, farão jús à percepção de diárias(s), ao(s) fornecimento(s) de passagens aéreas/rodoviárias/fluviais e ao(s) auxílio(s) transporte nos perímetros urbanos.

Art. 2º - As diárias destinadas as despesas de alimentação e hospedagem, serão concedidas por dia de afastamento da localidade de residência, e corresponderão a R$ 98,86 ( noventa e oito reais, oitenta e seis centavos).

§ 1º - Os empregados, assessores e representantes, legalmente designados, perceberão o valor da diária equivalente a R$ 82,47 (oitenta e dois reais, quarenta e sete centavos), mantendo-se sobre o mesmo, as demais disposições contidas no presente ato.

§ 2º -As diárias concedidas aos dirigentes para custeio de despesas no exterior, seguirão o estatuído no Art. 2º do Decreto 1656, publicado no DOU nº 191, de 04.10.95, constantes do Anexo III, daquele ato. 

§ 3º - Nos casos de deslocamentos para outra(s) unidade(s) da Federação, diferente de sua residência, haverá um acréscimo de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor da diária básica.

§ 4º - Quando as razões do afastamento não exigirem pernoite fora da localidade da residência, será paga apenas 50% ( cinquenta por cento) do valor da diária a que tiver direito. 

§ 5º - O valor da diária será atualizado trimestralmente, aplicando-se o índice do INPC correspondente a inflação acumulado nos três meses anteriores, ou outro indexador que vier a substituí-lo.

Art. 3º - O valor para auxílio transporte em perímetro urbano corresponde, por localidade, a até 100% ( cem por cento) do valor original da diária básica.

§ 1º - Quando ficar configurada a situação prevista no § 4º, do Art. 2º, o auxílio transporte será concedido em apenas 50% (cinquenta por cento). 

§ 2º -Os valores referentes a diárias e auxílios transporte, deverão ser pagos até 24 horas que antecedem a data da viagem. Quando, por motivo de força maior, não forem pagos na época própria, serão atualizados para a data em que for efetivado o respectivo pagamento.

Art. 4º - É defeso aos Conselhos Regionais praticarem valores superiores ao estabelecido no presente ato Resolutivo.

§ 1º - Cada Conselho Regional fixará, mediante ato decisório, o valor das diárias e do auxílio transporte que concederá, observados as hipóteses e os limites estipulados nesta Resolução, levando em conta, além de suas condições orçamentária e financeira, as variações dos custos regionais relativos a transporte, alimentação e pousada. 

§ 2º - As Decisões dos Conselhos Regionais, aprovadas pelos respectivos Plenários, serão encaminhadas ao Conselho Federal para homologação, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, após o que deverão ser publicadas no Diário Oficial do respectivo Estado. 

§ 3º - Na Decisão prevista no "caput" poderá ser incluído artigo estabelecendo "auxílio de representação para custeio de despesas pessoais", a ser concedido para Conselheiros e/ou profissionais quando convocados e a serviço da Instituição, em valor correspondente a até 20% (vinte por cento) do estatuído no Art 2º da presente Resolução.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, especialmente as Resoluções nºs 179/94 e 203/97.

Rio de Janeiro, 09 de novembro de l998

HORTÊNCIA MARIA DE SANTANA 
COREN-SE Nº 28.275 
PRESIDENTE

NELSON DA SILVA PARREIRAS 
COREN-GO Nº 19.377 
PRIMEIRO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO COFEN-214/98
Dispõe sobre a Instrumentação Cirúrgica 

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e estatutárias.
Considerando os diversos estudos existentes sobre a matéria, notadamente as conclusões emanadas do Encontro Nacional do Sistema COFEN/CORENs realizado no dia 02/12/97;
Considerando inexistir Lei que regulamente a Instrumentação Cirúrgica, como ação privativa de qualquer profissão existente no contexto na Área de Saúde;
Considerando Parecer, aprovado no Conselho Nacional de Saúde, nos autos do Processo 25000.0.10967/95-385, que aprova ser a Instrumentação Cirúrgica uma especialidade/qualificação, a ser desenvolvida por Profissionais, com formação básica na Área de Saúde; 
Considerando que a Instrumentação Cirúrgica é matéria, regularmente ministrada na grade curricular dos Cursos de Enfermagem;
Considerando que o Decreto nº 94.406/87, que regulamenta a Lei nº 7.498/86, que dispõe sobre o exercício da Enfermagem, preceitua em seu art. 11, inciso III, alínea "J", ser atividade do Auxiliar de Enfermagem "circular sala de cirurgia e, se necessário, Instrumentar"; 
Considerando que o currículo dos Cursos de Instrumentação não dá embasamento técnico-científico profundo sobre a esterilização, mas apenas noções, sendo que sem conhecimento mais amiúde sobre a esterilização, quando no ato de Instrumentar um cirurgia, este Profissional, pode causar sérios danos a saúde do paciente; 
Considerando que o "Curso de Instrumentação Cirúrgica, em seu currículo, foi aprovado pelo Conselho de Ensino e Pesquisa da Universidade Federal do Paraná, como extensão Universitária, conforme Processo n**59.139/82", e não como Curso de Formação Profissional; 
Considerando que num ato cirúrgico, um Profissional não pode se limitar apenas a cuidar do Instrumental, levando em consideração eventuais imprevistos com cliente e equipe;
Considerando o que mais consta dos PADs-COFEN-202/91 e 115/93, bem como os subsídios encaminhados pelos CORENs, em resposta ao Ofício CIRCULAR COFEN GAB. Nº 164/98;
Considerando a Lei nº 7.498/86, em seu artigo 15 e o Decreto nº 94.406/87, em seu artigo 13;
Considerando deliberação do Plenário, em sua 268º Reunião Ordinária; 

Resolve:
Art. 1º - A Instrumentação Cirúrgica é uma atividade de Enfermagem, não sendo entretando, ato privativo da mesma.
Art 2º - O Profissional de Enfermagem, atuando como Instrumentador Cirúrgico, por força de Lei, subordina-se exclusivamente ao Enfermeiro Responsável Técnico pela Unidade.
Art 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1998 

Hortência Maria de Santana
Presidente do Cofen 

Nelson da Silva Parreiras
1º Secretário 

RESOLUÇÃO COFEN-216/99
Fixa o valor da gratificação de presença dos respectivos membros do  Sistema COFEN/CORENs, por participação em Reuniões Plenárias.

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e estatutárias; CONSIDERANDO o disposto na Constituição em seu artigo 7º, inciso IV, "in fine"; CONSIDERANDO o estatuído no artigo 3º, da Lei nº 7.789, de 3 de julho de 1989; CONSIDERANDO o teor do ofício nº 423/IGCE - 1, do Egrégio Tribunal de Contas da União. CONSIDERANDO a Lei nº 5.708, de 04 de outubro de 1971, regulamentada pelo Decreto nº 69.382, de 19 de outubro de 1971 e Decreto nº 79.137, de 18 de janeiro de 1977; e, CONSIDERANDO a nova personalidade Jurídica assumida pelo Sistema COFEN/CORENs, conforme redação constante da Lei Nº 9.649/98; CONSIDERANDO que a UFIR é índice privativo da Administração Pública; CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua reunião nº 269, e tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº127/94;

RESOLVE:

Art. 1º - Para efeito de concessão de pagamento da gratificação de presença aos Conselheiros-Membros do COFEN e CORENs em Reunião do Plenário, deverão ser observados os seguintes preceitos:

I - O valor máximo a ser pago a título de comparecimento em cada Reunião Plenária Ordinária ou Extraordinária será de R$51,00 (cinquenta e um reais), individualmente.

II - A gratificação do Presidente será acrescida, a título de representação, do percentual de 30% (trinta por cento), sobre as demais gratificações, com fulcro no § 1º, do art. 2º do Decreto nº 69.382, de 19 de outubro de 1971.

Parágrafo único - Tais parâmetros serão fixados através de Ato Decisório, no âmbito de cada Conselho Regional, encaminhados ao COFEN, para homologação, antes de publicação. 

Art. 2º - O valor previsto no inciso I, do artigo anterior, será corrigido trimestralmente, conforme percentual da inflação apurado pelo INPC, ou outro indexador que vier a substituí-lo.

Art. 3º - Para efetivar-se o disposto nesta Resolução, fica condicionado à respectiva previsão orçamentária, e existência de disponibilidade financeira. 

Art. 4º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em particular a Resolução COFEN-180/94.

Rio de Janeiro, 06 de janeiro de 1999

HORTÊNCIA MARIA DE SANTANA 
COREN-SE Nº 28.275 
PRESIDENTE 

NELSON DA SILVA PARREIRAS 
COREN-GO Nº 19.377 
PRIMEIRO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO COFEN-217
Dispõe sobre o registro de menores de idade no Sistema COFEN/CORENs 

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e estatutárias.
Considerando a Emenda Constitucional nº 20 de 15 de novembro de 1998, que em seu art. 1º, que alterou o art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso e insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos; 
Considerando delibaração do plenário em sua reunião nº 274; 

Resolve:
Art. 1º - É vedado aos Conselhos de Enfermagem registrar menores de 16 anos.
Art 2º - Os maiores de 16 anos e menores de 18 anos, poderão ter seus registros deferidos pelos Conselhos de Enfermagem, devendo entretanto ser assinado termo de compromisso, em conjunto com seu responsável legal, onde deverá constar a expressa proibição de assumir atividades laborais noturnas, perigosas e insalubres. 
Art 3º - O não cumprimento ao disposto no artigo anterior, ensejará ao profissional, bem como ao enfermeiro Responsável Técnico, responder a Processo Disciplinar Ético.
Art 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1999 

Hortência Maria de Santana
Presidente do Cofen 

Nelson da Silva Parreiras
1º Secretário 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 218
Aprova o Regulamento que disciplina sobre Juramento, Símbolo, Cores e Pedra utilizados na Enfermagem. 

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e estatutárias; CONSIDERANDO os estudos e subsídios contidos o PAD-COFEN Nº 50/98, sobre " padronização de Juramento, Pedra, Cor, e Símbolos a serem utilizados nas Solenidades de Formaturas ou representativas da Profissão ", pelo Grupo de Trabalho constituído através da Portaria COFEN-49/98; CONSIDERANDO as diversas consultas sobre o tema, que constantemente são efetuadas; CONSIDERANDO inexistir legislação, normatizando a matéria; CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária de nº 273; realizada em 28.04.99.
RESOLVE:
Art. 1º- Aprovar o regulamento anexo que dispõe sobre o Juramento a ser proferido nas Solenidades de Formatura dos Cursos de Enfermagem, bem como a pedra, a cor e o Brasão ou marca que representará a Enfermagem, em anéis e outros acessórios que venham a ser utilizados em nome da Profissão. 
Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Rio de Janeiro, 09 de junho de l999.

HORTÊNCIA MARIA DE SANTANA 
COREN-SE Nº 28.275 
PRESIDENTE 
NELSON DA SILVA PARREIRAS 
COREN-GO Nº 19.377 
PRIMEIRO SECRETÁRIO 
REGULAMENTO APROVADO PELA RESOLUÇÃO 218/99
I - SIMBOLOGIA APLICADA À ENFERMAGEM: 
Os significados dados aos símbolos utilizados na Enfermagem, são os seguintes:
· Lâmpada: caminho, ambiente; 
· Cobra: magia, alquimia; 
· Cobra + cruz: ciência; 
· Seringa: técnica
· Cor verde: paz, tranqüilidade, cura, saúde
Ø Pedra Símbolo da Enfermagem: Esmeralda
Ø Cor que representa a Enfermagem: Verde Esmeralda 
Ø Símbolo: lâmpada, conforme modelo apresentado 
Ø Brasão ou Marca de anéis ou acessórios:
Enfermeiro: lâmpada e cobra + cruz 
Técnico e Auxiliar de Enfermagem: lâmpada e seringa 
	Enfermeiro: lâmpada e cobra + cruz 
	Técnico e Auxiliar de Enfermagem: lâmpada e seringa
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"SOLENEMENTE, NA PRESENÇA DE DEUS E DESTA ASSEMBLÉIA, JURO:
DEDICAR MINHA VIDA PROFISSIONAL A SERVIÇO DA HUMANIDADE, RESPEITANDO A DIGNIDADE E OS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, EXERCENDO A ENFERMAGEM COM CONSCIÊNCIA E FIDELIDADE; GUARDAR OS SEGREDOS QUE ME FOREM CONFIADOS; RESPEITAR O SER HUMANO DESDE A CONCEPÇÃO ATÉ DEPOIS DA MORTE; NÃO PRATICAR ATOS QUE COLOQUEM EM RISCO A INTEGRIDADE FÍSICA OU PSÍQUICA DO SER HUMANO; ATUAR JUNTO À EQUIPE DE SAÚDE PARA O ALCANCE DA MELHORIA DO NÍVEL DE VIDA DA POPULAÇÃO; MANTER ELEVADOS OS IDEAIS DE MINHA PROFISSÃO, OBEDECENDO OS PRECEITOS DA ÉTICA, DA LEGALIDADE E DA MORAL, HONRANDO SEU PRESTÍGIO E SUAS TRADIÇÕES". 
RESOLUÇÃO COFEN-219/99
Cria Corpo de Voluntários 

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e estatutárias. Considerando os difíceis momentos porque passam muitas comunidades internacionais, quando são vítimas de catástrofes climáticas, ou mesmo de situações pós-guerras;
Considerando as questões sócio-humanitárias que existem nas ocorrências dessas situações;
Considerando o espírito reinante e permanente, envolvendo todos que militam na Enfermagem;
Considerando as recomendações oriundas do Conselho Internacional de Enfermeiros-CIE, especialmente a contida na CNR/99/LEB-110; 
Considerando deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária nº 275; 

Decide:
Art. 1º - Criar Corpo de Voluntários, composto por Profissionais de Enfermagem, para atuar em Socorro de Populações atingidas por Catástrofes Climáticas, ou que vivenciem situações calamitosas pós-guerras.
Art 2º - Os interessados deverão procurar o COREN de seu Estado, preenchendo ficha de Inscrição Específica.
Art 3º - A atuação do profissional de Enfermagem, quando requisitado a integrar uma missão, não ultrapassará 30 (trinta) dias.
Art 4º - Qualquer país que necessitar do apoio da Enfermagem Brasileira, deverá contatar o COFEN através do CIE, via Entidade de Enfermagem afiliada ao mesmo.
Art 5º - O COFEN celebrará contrato com o(a) interessado(a) por ocasião de sua viagem, assumindo responsabilidades relativas a sua viagem e manutenção, no local de sua atuação.
Art 6º - O encaminhamento de Profissionais de Enfermagem, componentes do Corpo de Voluntários, estará condicionado a disponibilidades orçamentária e financeira.
Art 7º - O profissional de Enfermagem quando de seu retorno, receberá Diploma e Comenda Especial, pelos relevantes serviços prestados a Humanidade..
Art 8º - Ficam aprovados os modelos do Diploma e Comenda a serem outorgados, além do Regimento de atuação do Corpo de Voluntários..
Art 9º - Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos vigentes a partir de 01/01/2000. 

Rio de Janeiro, 20 de julho de 199

Hortência Maria de Santana             Nelson da Silva Parreiras
Presidente do Cofen                          1º Secretário

RESOLUÇÃO COFEN Nº 223/99
Dispõe sobre a atuação de Enfermeiros na Assistência à Mulher no Ciclo Gravídico Puerperal. 

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;
Considerando o que dispõe o artigo 5º, XIII, da Constituição da República Federativa do Brasil;
Considerando o que dispõe a Lei nº 7.498/86, inciso I, alíneas "l" e "m", c/c as alíneas "g", "h", "i", e "j", do inciso II, e ainda o disposto no parágrafo único, todos do art. 11;
Considerando o Decreto nº 94.406/87, que regulamenta a Lei nº 7.498/86, que preceitua em seu art. 8º, inciso I, nas alíneas "g" e "h", bem como no inciso II, nas alíneas "h", "i", "j", "l", "m", e "p";;
Considerando que a Portaria nº 2.815, de 29/05/1998, do Senhor Ministro da Saúde, publicada no DOU nº 103, inclui na Tabela do Sistema de Informações Ambulatorias (SAI/SUS), o Grupo de Procedimentos Parto Normal sem Distócia realizado por Enfermeiro Obstetra, e a Assistência ao Parto sem Distócia por Enfermeiro Obstetra, ambas visando a redução da morbimortalidade materna e perinatal. 
Considerando que a Portaria nº163 de 22/09/1998, do Senhor Secretário de Assistência à Saúde do Ministério da Saúde, publicada no DOU nº 183, regulamenta a realização do Procedimento Parto Normal sem Distócia realizada por Enfermeiro Obstetra, e aprova o Laudo de Enfermagem para emissão de Autorização de Internação Hospitalar, 
Considerando a resultante das discussões ocorridas nos trabalhos integrados entre o COFEN e a Associação de Obstetrizes e Enfermeiras Obstetras - ABENFO Nacional;
Considerando deliberação do Plaenário na 279º Reunião Ordinária, e tudo o que mais consta do PAD COFEN nº 56/94. 

Resolve: 
Art. 1º - A realização do Parto Normal sem distócia é da competência de Enfermeiros, e dos portadores de Diploma, Certificado de Obstetriz ou Enfermeiro Obstetra, bem como Especialistas em Enfermagem Obstétrica e na Saúde da Mulher;
Art. 2º - Compete ainda aos profissionais referidos no artigo anterior: 

a) Assistência à gestante, parturiente e puérpera;
b) Acompanhamento da evolução e do trabalho de parto;
c) Execução e assistência obstétrica em situação de emergência. 

Art. 3º - Ao Enfermeiro Obstetra, Obstetriz, Especialistas em Enfermagem Obstétrica e Assistência a Saúde da Mulher, além das atividades constantes do artigo 2º, compete ainda: 

a) Assitência à parturiente e ao parto normal;
b) Identificação das distócias obstétricas e tomada de todas as providências necessárias, até a chegada do médico, devendo intervir, de conformidade com sua capacitação técnico-científica, adotando os procedimentos que ententer imprescindíveis, para garantir a segurança do binômio mãe/filho;
c) Realização de episiotomia, episiorrafia e aplicação de anestesia local, quando couber;
d) Emisão do Laudo de Enfermagem para Autorização de Internação Hospitalar, constante do anexo da Portaria SAS/MS-163/98;
e)Acompanhamento da cliente sob seus cuidados, da internação até a alta. 

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1999 

Hortência Maria de Santana
Presidente do Cofen 

Nelson da Silva Parreiras
1º Secretário 

RESOLUÇÃO COFEN 225/2000
Dispõe sobre cumprimento de Prescrição 
medicamentosa / Terapêutica à distância. 

O Plenário do Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso das suas atribuições legais e regimentais, em cumprimento ao deliberado na ROP 282; 

CONSIDERANDO ser dever profissional, cuidar do cliente sob nossa responsabilidade, oferecendo ao mesmo uma Assistência de Enfermagem segura e livre de riscos; 

RESOLVE: 

Art. 1º - É vedado ao Profissional de Enfermagem aceitar, praticar, cumprir ou executar prescrições medicamentosa / terapêuticas, oriundas de qualquer Profissional da Área de Saúde, através de rádio, telefonia ou meios eletrônicos, onde não conste a assinatura dos mesmos. 
Art. 2º - Não se aplica ao artigo anterior as situações de urgência, na qual efetivamente, haja iminente grave risco de vida do cliente.
Art. 3º - Ocorrendo o previsto no artigo 2º, obrigatoriamente deverá o Profissional de Enfermagem, elaborar um Relatório circunstanciado e minucioso, onde deve constar todos os aspectos que envolveram a situação de urgência, que o levou a praticar o ato, vedado pelo artigo 1º. 
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2000 

NELSON DA SILVA PARREIRAS 
COREN-GO Nº 19.377 
PRIMEIRO SECRETÁRIO 

HORTÊNCIA MARIA DE SANTANA
COREN-SE Nº 28.275 
PRESIDENTE

RESOLUÇÃO COFEN 226/2000
Dispõe sobre o Registro para especialização de
Técnicos e Auxiliares de Enfermagem.

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a Lei nº 9.394/96, em especial o capítulo III do título V que reconfigura a Educação Profissional Brasileira;

CONSIDERANDO o decreto nº 2.208/97, em especial o art. 1º, inciso III, que determina como sendo um dos objetivos da educação profissional "especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimentos tecnológicos;"

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CEB nº 16/99 e a Resolução CNE/CEB nº 04/99 que tratam das diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível técnico, abrangendo a qualificação, a habilitação e a especialização profissional;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade atual dos profissionais de todas as àreas manterem um permanente desenvolvimento técnico e científico, a fim de possibilitar o atendimento às demandas sociais;

CONSIDERANDO a parcela representativa de profissionais de Enfermagem de nível médio inseridos no setor saúde, constituindo a maior força de trabalho no atendimento direto à saúde da população

CONSIDERANDO a responsabilidade dos profissionais de Enfermagem de nível técnico acompanharem as inovações científicas tecnológicas da área de saúde, objetivando prestar uma assistência de Enfermagem sintonizada com as exigências e realidade atuais, conforme preconiza o Código de Ética do Profissionais de Enfermagem, em ser art. 18;

CONSIDERANDO os amplos estudos, ocorridos em Seminários do Sistema COFEN/CORENs e no II CBCENF, que contou com a presença de vários segmentos representativos da profissão;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 173, de 21 de junho de 1994, que baixa normas para o registro de enfermeiro como especialista, sem contemplar os Técnicos e Auxiliares de Enfermagem, bem como tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 02/99;

RESOLVE

Art. 1º - Reconhecer a especialização do profissional de enfermagem de nível técnico, atendidos os pré-requisitos mínimos de escolaridade, conteúdos e carga horária.

Art. 2º - O reconhecimento da especialização será efetivado mediante o registro do título certificado por Instituição de Ensino, Legalmente credenciada, pelo Órgão Educacional Estadual.

Art 3º - O registro de Título de Especialista será efetuado mediante a apresentação de Certificado ou Diploma, cujo funcionamento do curso de especialização tenha sido autorizado pelo órgão competente do Sistema de Ensino e inserido no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico.

Art 4º - O título de especialização conferido ao Profissional de Enfermagem de nível técnico será registrado, mediante anotação, na Carteira de Identidade Profissional pelo COREN que jurisdiciona sua área de atuação, e pelo COFEN, no respectivo Título apresentado.

Art 5º - Esta Resolução entra em vigor, data de sua publicação na Imprensa Oficial, revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2000

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE

JOÃO AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO COFEN 227/2000

Institui o Dia dos Conselhos de enfermagem

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a importância histórica do dias 12 de julho, para o Sistema COFEN/CORENs;

CONSIDERANDO que nesta data, foi sancionada nossa Lei Mater nº 5.905/73, pelo Exmo. Presidente da República Federativa do Brasil, Dr. Emílio Garrastazu Médici;

CONSIDERANDO que esta data, tem passado in albis, pelos Conselhos de Enfermagem, através de seus conselheiros, Empregados e Assessores; 

CONSIDERANDO ser fundamental divulgar o dia 12 de julho, alicerçando-o perante a Comunidade de Enfermagem; 

CONSIDERANDO deliberação do Plenário, em sua 285ª Reunião Ordinária;

RESOLVE:
Art. 1º - Instituir o dia 12 de julho, como data consagrada as comemorações do "Dia dos Conselhos de Enfermagem"

Art. 2° - Anualmente os conselhos de Enfermagem, na semana que recair a data de 12 de julho, deverão envidar esforços, no sentido de comemorar o " Dia dos Conselhos de enfermagem" , divulgando a data perante a categoria, através de Eventos, de conformidade com as peculiaridades e condições de cada um.

Art. 3º - Não haverá expediente nos Conselhos de enfermagem, nos dias 12 de julho.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação na Imprensa Oficial, revogando disposições em contrário.

 Rio de Janeiro, 12 de julho de 2000.

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ Nº 2.380 
PRESIDENTE 

JOÃO AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN Nº 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO COFEN Nº 230/2000
Institui Procedimento Fiscal no âmbito do Sistema COFEN/CORENs.

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o Decreto no 70235/72, que "dispõe sobre Processo Administrativo Fiscal e dá outras providências";

CONSIDERANDO a Lei n° 5.905/73, em seus artigos 1° e 8°, IV e XIII;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária 288, e tudo que mais consta do PAD-COFEN N° 233/91;

RESOLVE:

Art. 1° - Aprovar na Autarquia constituída pelos Conselhos de Enfermagem, o Processo Administrativo Fiscal, cujo regulamento encontra-se anexo.

Art. 2° - Todos os interessados poderão receber cópia do Regulamento aprovado, requerendo-o no COREN que Jurisdiciona sua área de atuação.

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 2000.

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE

AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO COFEN Nº 231/2000
Institui multa pecuniária a Pessoas Jurídicas, no Sistema COFEN/CORENs.
O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;
CONSIDERANDO os artigos 1°, 8°, IV, 10°, II, 16°, II, todos da Lei n° 5.905/73;
CONSIDERANDO o Princípio Jurídico do "Poder de Polícia", do qual o COFEN é dotado, onde um de seus atributos é a Auto-excecutoriedade;
CONSIDERANDO Jurisprudências Jurídicas, sobre a Auto--executoriedade, emanadas em Juízo de 1° instância, e em Tribunais, tais como: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e TRF da 2a Região;
CONSIDERANDO os estudos, por ocasião do "II Encontro Nacional do Sistema COFEN/CORENs";
CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária n° 288, bem como, tudo que mais consta do PAD-COFEN N° 233/91;
RESOLVE:

Art. 1° - Instituir, no âmbito do Sistema COFEN/CORENs, multa pecuniária à Pessoas Jurídicas, que não cumpram NOTIFICAÇÃO, expedida, por Agente Público da Autarquia, no exercício de sua atividades.
Parágrafo Único - A multa instituída no caput, para sua aplicabilidade, deverá fazer parte de Procedimento Administrativo próprio, adotado pelo Conselho Regional de Enfermagem, a ser submetido ao COFEN.
Art. 2° - O valor das multas a serem aplicadas, serão arbitradas entre uma a quinze anuidades, de Pessoas Jurídicas.
Parágrafo Único - Nos casos, em que a Pessoa Jurídica for reincidente, o valor da multa a ser aplicada, não poderá ultrapassar o valor de 10 (dez) vezes, ao montante anteriormente fixado.
Art. 3°- Quando da aplicabilidade de multa, à Pessoa Jurídica, será concedida à mesma, prazo de 10 (dez) dias para recolher aos cofres da Autarquia, o valor que lhe foi imputado, ou apresentar defesa.
Art. 4° - Findo o decêndio legal, previsto no artigo anterior, deverá o valor cobrado, ser objeto de Execução Fiscal.
Art. 5° - A Execução Fiscal deverá ser antecedida de Procedimento Administrativo Fiscal, instituído em Norma própria.
Art. 6° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 2000.
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE
AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
RESOLUÇÃO COFEN Nº 232/2000
Estabelece normas para a restituição
de receita no Sistema COFEN/CORENs..

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO as argumentações apresentadas, no transcurso do Seminário Administrativo do Sistema COFEN/CORENs, ocorrido no período de 8 a 12/11/99, e tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 45/99;
CONSIDERANDO os preceitos do Egrério Tribunal de Contas da União e do Código Tributário Nacional;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 288ª Reunião Ordinária; 


RESOLVE:

Art. 1º - A restituição de receita da Entidade, recebida a maior, será efetivada com a observância das normas estabelecidas nesta Resolução.

Art. 2º - O Conselho Regional confirmando o recebimento da receita em duplicidade ou a maior procederá, de ofício, a restituição ao contribuinte.

Art. 3º - O contribuinte, sujeito passivo, que constatar direito creditório de receita tributária, recolhida a maior ou em duplicidade, poderá requerer a restituição do seu crédito a Presidência do COREN jurisdicionado, instruindo com o comprovante original do recolhimento que originou o pagamento em duplicidade ou a maior e cópia do primeiro pagamento relativo ao mesmo tributo. 

Art. 4º - Somente poderá ser restituída a receita recebida em duplicidade, entendendo-se como tal o registro contabilizado do crédito correspondente.
§ 1º - Compete ao órgão incumbido da execução dos serviços de contabilidade no COREN, atestar no processo, a realização da receita, fazendo constar os seguintes dados:

a) origem e natureza do crédito contabilizado;
b) valor e data do registro contábil; e 
c) nome da pessoa, jurídica ou física, com inscrição principal ou provisória no COREN, seguido do número de inscrição/registro.

§ 2º - O requerimento solicitando restituição de qualquer receita, poderá, a critério do Regional, ser cobrado taxa de emolumento de expediente.

Art. 5º - Atestada a realização da receita e reconhecido o direito creditório, a restituição será feita mediante cheque nominal emitido pelo COREN arrecadador.

Art. 6º - O prazo de prescrição do direito à restituição é de cinco (05) cinco anos, contados da data do pagamento a maior ou em duplicidade.

Art. 7º - Efetuada a restituição, o débito respectivo será contabilizado na conta da receita própria se ocorrer no próprio exercício em que for arrecadada; se a receita foi arrecadada em exercícios anteriores, o débito será contabilizado a conta de Indenizações e Restituições, da Despesa e Custeio e na proporcionalidade estabelecida na Lei número 5.905, de 12 de julho de 1973.

Art. 8º - Em hipótese alguma será feita restituição de taxas e/ou emolumentos.

Art. 9º - Uma vez deferido o pedido de restituição, prescreve em 02 (dois) anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição.

Art. 10 - Feita a restituição ao credor, o COREN solicitará ao COFEN a restituição da cota parte sobre a receita devolvida, desde que cumpridas todas as formalidades exigidas na legislação tributária especificada na presente Resolução

Art. 11 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções COFEN-35/97, 205/97 e 221/99. 


Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2000.

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE

JOÃO AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO COFEN Nº 234/2000
Atualiza a utilização do Fundo de Apoio à atividade Administrativa (FUNAD) dos CORENs e dá outras providências.
O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;
CONSIDERANDO a criação de um grupo para estudos de reformulações das Resoluções COFEN-103 e 113 e Decisão COFEN-13/88;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 288ª Reunião Ordinária; 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica instituído o Fundo de Apoio à Atividade Administrativa (FUNAD) dos Conselhos Regionais de Enfermagem, destinado a suplementar os recursos financeiros dos CORENs aplicados no custeio de suas ações com a respectiva administração.
Parágrafo único - O Fundo instituído pelo caput deste artigo, destinar-se-á exclusivamente aos Conselhos Regionais que possuam até 10.000 (dez mil) inscritos em seus quadros profissionais.
Art. 2º - Constituem recursos do FUNAD:
I - parcelas destinadas especificamente a cada COREN, consignadas ao Fundo no Orçamento do COFEN e, eventualmente, em créditos adicionais, observado o critério estabelecido no parágrafo único deste artigo;
II - rendimentos obtidos pelo COREN a título de juros e correção monetária por depósitos em conta bancária ou no sistema de poupança dos valores correspondentes as parcelas referidas no inciso anterior;
III - outros aportes que, por sua natureza, possam destinar-se ao FUNAD, a critério do COFEN.
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese inscrita no inciso III, os recursos financeiros do FUNAD serão automaticamente distribuídos a cada Conselho Regional em parcelas de valor idêntico à soma dos valores percentuais das taxas ali arrecadadas e atribuídas ao Conselho Federal, com exceção daqueles valores relativos:
a) a taxa de expedição das carteiras profissionais de identidade; 
b)diretamente prestados as taxas e aos ressarcimentos de despesas correspondentes aos serviços pelo COFEN em virtude da qualificação de especialistas.

Art. 3º - A automaticidade da distribuição dos recursos do FUNAD a cada COREN fica condicionada a homologação, pelo Plenário do COFEN, de programa específico, para melhoramento operacional das atividades administrativas, formalmente aprovado pelo Plenário do Conselho Regional.
Art. 4º - A gestão dos recursos financeiros do Fundo distribuídos a cada COREN ficará a cargo e responsabilidade da respectiva Diretoria, que deles prestará contas ao COFEN, observadas as disposições legais pertinentes.
Art. 5º - Os casos omissos serão solucionados pelo COFEN.
Art. 6º - Este ato resolucional entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial, as Resoluções COFEN-103/88, 113/89 e 143/92.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2000.
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE
AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO
RESOLUÇÃO COFEN Nº 235/2000
Dispõe sobre o Prêmio "MARIA ROSA DE SOUSA PINHEIRO" a ser outorgado a alunos de graduação em Enfermagem. 
O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 
CONSIDERANDO a necessidade de divulgar, entre os alunos de graduação em Enfermagem as atividades desenvolvidas pelo Sistema COFEN/CORENs e sua importância para a valorização da classe perante a Sociedade;
CONSIDERANDO a importância de despertar nos alunos dos Cursos de Graduação em Enfermagem o interesse em participar dos órgãos de classe pertinentes à profissão;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 288ª Reunião Ordinária, bem como tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 40/96;
RESOLVE: 
Art. 1º - O Prêmio Maria Rosa de Sousa Pinheiro é instituído em homenagem a primeira Presidente da Autarquia, pelos relevantes serviços prestados por ocasião da criação e instalação dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem.
Art. 2º - O prêmio destina-se ao melhor trabalho apresentado por ocasião dos Congressos Brasileiros de Enfermagem, no ano que se realiza o concurso, de autoria de aluno de Graduação em Enfermagem, podendo haver até 03 (três) co-autores.
Art. 3º - Concorrerão ao prêmio os trabalhos que representarem, a juízo da Comissão de Temas, contribuição relevante sobre as finalidades do COFEN/CORENs, seus objetivos, atuação e representação da Autarquia para a profissão, efetivamente realizados e que representem uma expansão do papel dos órgãos da classe para a comunidade de enfermagem, bem como para a sociedade brasileira. 
§ 1º - A Comissão julgadora deverá receber cópias dos trabalhos concorrentes com antecedência, de acordo com o cronograma e instruções da Comissão de Temas do Congresso.

§ 2º - Os trabalhos deverão ser entregues contra recibo a Comissão de Temas do Congresso, em envelopes lacrados, identificados no anverso que se destina ao concurso para o prêmio Maria Rosa de Sousa Pinheiro, e no verso o nome completo do autor, e respectivo endereço.
Art. 4º - O Prêmio se constitui de: placa com brasão do COFEN e os dizeres "Prêmio Maria Rosa de Sousa Pinheiro", diploma, passagem aérea e três diárias em hotel 3 (três) estrelas para o autor, com validade para o Congresso subseqüente.
§ 1º - Os segundo e terceiro colocados receberão diploma de Menção Honrosa.
§ 2º - Quando o local do Congresso coincidir com o local de residência do autor, a premiação será válida para o Congresso do ano subseqüente.
Art. 5º - A Comissão julgadora será constituída por três membros, sendo 2 Conselheiros do COFEN e um indicado pela Comissão de Temas do Congresso.
Parágrafo único - A Coordenação da Comissão Julgadora será indicada pelo COFEN, nos termos da então Resolução COFEN-112/89. 
Art. 6º - Cada membro da Comissão Julgadora selecionará até três dentre os trabalhos avaliados, que serão discutidos e julgados em Reunião realizada durante o Congresso.
Parágrafo único - A Comissão Julgadora elaborará os critérios de avaliação dos trabalhos incluindo o seguinte:
I - A Comissão Julgadora emitirá parecer indicando o vencedor do Prêmio e dois trabalhos para Menção Honrosa;
II - A Comissão Julgadora é soberana no seu parecer, não cabendo recurso de suas decisões.
III - Os trabalhos vencedores terão que ser apresentados em sessões de temas livres durante o Congresso.
Art. 7º - A proclamação dos vencedores do Prêmio será feita em sessão plenária do Congresso pela Comissão Julgadora.

Art. 8º - O Prêmio e os diplomas serão entregues na sessão Solene de Encerramento do Congresso, sendo divulgado pelo Sistema COFEN/CORENs e ABEns.
Art. 9º - Este regulamento poderá ser modificado, mediante proposta do patrocinador do prêmio, de comum acordo com a ABEn.
Art. 10 - Este ato resolucional entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial, as Resoluções COFEN-112/89 e 120/90. 
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2000.
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA              AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RJ N.° 2.380                                    COREN-RN Nº 9.176
             PRESIDENTE                                  PRIMEIRO SECRETÁRIO
RESOLUÇÃO COFEN Nº 237/2000
Considera relevante o serviço prestado aos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem.
O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 288ª Reunião Ordinária; 
RESOLVE:
Art. 1º - É considerado de natureza relevante o serviço prestado aos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem, por Conselheiros, durante o exercício de seu mandato.
Art. 2º - Aquele que exercer efetivamente o mandato de Conselheiro, por tempo nunca inferior a 2/3 de sua duração, fará jús ao Diploma de Serviços Relevantes prestados aos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem.
Art. 3º - Os Conselhos Regionais remeterão ao Conselho Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados desde a expiração do mandato de seus membros, a relação dos mesmos, esclarecendo, com referência a cada Conselheiro, nome, filiação, categoria profissional, número de inscrição, número de reuniões a que efetivamente compareceu.
Art. 4º - O Conselho Federal concederá o Certificado de Serviços Meritórios, para os Conselheiros que não cumprirem 2/3 do respectivo mandato, bem como aos Suplentes, que eventualmente tenham sido convocados para atuar em alguma reunião ou que ficaram à disposição do Conselho durante o período.
Parágrafo único - Os diplomas e certificados serão assinados pelo Presidente e pelo Primeiro Secretário do Conselho Federal e serão entregues nos respectivos Conselhos, em que foi membro o Conselheiro diplomado.
Art. 5º - A concessão dos certificados de Serviços Meritórios poderá ser efetuada pelo COREN, nos casos previstos em Resolução específica.
Art. 6º - Os diplomas e certificados obedecerão aos modelos anexos, aprovados pelo Conselho Federal.
Art. 7º - A concessão, dos diplomas e certificados previstos nos artigos 2º e 4º da presente Resolução, fica condicionada a:
I - Aprovação das Contas, de todo o mandato em que o Conselheiro atuou.
II - Ausência de punição, em decorrência de processo ético, administrativo e/ou penal.
Art. 8º - Este ato resolucional entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial, as Resoluções COFEN-129/91 e 154/92. 

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2000.
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE
AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO
RESOLUÇÃO COFEN Nº 238/2000
Fixa normas para qualificação em nível médio de Enfermagem do Trabalho e dá outras providências.
O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 
CONSIDERANDO, a responsabilidade dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem e a disciplina organizacional e operacional do exercício da Enfermagem; 
CONSIDERANDO, que estudos adicionais técnico-científicos, de nível médio em Enfermagem do trabalho, resultam em maior eficiência no desempenho das atividades específicas do Técnico de Enfermagem e do Auxiliar de Enfermagem; 
CONSIDERANDO, o disposto da Portaria nº 11, de 17 de setembro de 1990, e alterações introduzidas pela Portaria nº 25, de 27 de junho de 1989, do DSST/MTPS; 
CONSIDERANDO Parecer Técnico exarado pela ANENT-Nacional;
CONSIDERANDO o prejuízo acarretado a diversos Técnicos de Enfermagem, pela demora na regulamentação da matéria pelo Ministério do Trabalho;
CONSIDERANDO o Parecer datado de 27.08.98, exarado pela Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho, nos autos do Processo 46000.004576/97-52, encaminhado ao COFEN, através do Ofício 694/98, pela Drª Edenilza Campos de Assis Mendes, Secretária-Adjunta, daquela Secretaria; 
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 288ª Reunião Ordinária, e tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 113/95;
RESOLVE:

CAPÍTULO I
Qualificação
Art. 1º - Fica instituída na área dos Conselhos de Enfermagem a qualificação específica em nível médio em Enfermagem do Trabalho, a ser atribuída aqueles que preencham os requisitos estipulados nesta Resolução. 
Art. 2º - Será qualificado, especificamente em Enfermagem do Trabalho em nível médio, o Técnico de Enfermagem e o Auxiliar de Enfermagem que atenderem o Parecer MEC-CEGRAU-718/90, publicado no D.O.U. em 13.09.90 e os que anteriormente seguiram a legislação específica determinada pelo MTPS. 
Parágrafo único - Após obter a qualificação específica de que trata o Art. anterior, o profissional terá ANOTADA essa qualificação na respectiva Carteira de Identidade Profissional, no COREN de sua jurisdição, e sua titulação será registrada. 

CAPÍTULO II
Objeto da qualificação
Art. 3º - Compete ao profissional de Enfermagem de nível médio qualificado em Enfermagem do Trabalho, de acordo com o Art. 15, da Lei nº 7.498/86, publicada no D.O.U. de 25.06.86, e do Decreto nº 94.406, Art. 13, desempenhar suas atividades sob orientação, supervisão e direção do Enfermeiro do Trabalho. 
Parágrafo único - As empresas só poderão contratar um Enfermeiro generalista, em substituição ao especialista Enfermeiro do Trabalho, determinado pela Portaria nº 3.214/78 do MTPS, N.R-4 Quadro II, que trata do dimensionamento de pessoal para os serviços especializados de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), quando não houver o profissional comprovado oficialmente junto ao COREN de sua jurisdição, através de solicitação anual de uma listagem dos profissionais, por escrito. 

CAPÍTULO III
Registro da qualificação específica
Art. 4º - A qualificação específica em Enfermagem do Trabalho de nível médio poderá ser obtida pelo Técnico de Enfermagem e pelo Auxiliar de Enfermagem. 
Parágrafo único - Farão jus à anotação da Carteira de Identidade Profissional da qualificação de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho e Técnico de Enfermagem do Trabalho, os profissionais que: 
I - No caso do Técnico de Enfermagem:
a) Fica autorizado o registro, como Técnico de Enfermagem do Trabalho, ao Profissional que concluir o Curso de "estudos adicionais" para Auxiliar de Enfermagem do Trabalho, até dezembro de 2001; 
b) Após 31.12.2001, somente farão jús a anotação da qualificação específica como Técnico de Enfermagem do Trabalho, os profissionais que concluirem o curso de "estudos adicionais" em Enfermagem do Trabalho, de acordo com o Parecer CEGRAU-CFE Nº 718/90 publicado no Diário Oficial da União em 13.09.90.
II - No caso de Auxiliar de Enfermagem, farão jus à anotação na carteira de identidade profissional da qualificação de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho: 
a) Aqueles que apresentarem certificados de conclusão do curso de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho realizado em convênio com a Fundacentro até 31.12.86; 
b) Os Auxiliares de Enfermagem do Trabalho que concluiram seus cursos regulares de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho em entidades reconhecidas pelo CEE, até 31.12.90; 
c) Após 31.12.90, os Auxiliares de Enfermagem que concluíram o curso de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho, conforme parecer MEC/CEGRAU nº718/90 publicado no D.O.U. de 13.09.90. 
Art. 5º - A solicitação da qualificação específica em Enfermagem do Trabalho de nível médio poderá ser obtida pelo Técnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem mediante: 
a) Requerimento próprio, fornecido pelo respectivo COREN; 
b) Cópia da cédula de identidade; 
c) Certificado original de conclusão do curso de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho ou de curso de Técnico de Enfermagem do Trabalho, acompanhado do Histórico Escolar, carga horária e conceito, seguindo o Art. 4º e Parágrafo único desta Resolução. 
d) Carteira de identidade profissional de Técnico de Enfermagem ou de Auxiliar de Enfermagem. 
Art. 6º - O pedido de outorga de qualificação específica em Enfermagem do Trabalho em nível médio, e a conseqüente anotação pelo COREN, nos casos previstos nesta Resolução, será dirigido ao Presidente do COFEN, e obrigatoriamente, encaminhado ao COREN da jurisdição do requerente. 
Parágrafo único - O título de que trata esta Resolução será anotado no certificado de formação básica do requerente e registrado em livro específico do COFEN. A anotação da qualificação específica será também anotada em livro específico do COREN de sua jurisdição, e na Carteira de Identidade Profissional. 
Art. 7 º - O decisório sobre o pedido de qualificação é da competência do Plenário do COFEN, podendo ocorrer "ad referendum". 
CAPÍTULO IV
Disposições gerais
Art. 8º - A anotação da qualificação de que trata esta Resolução será concedida mediante o pagamento de taxas a serem estabelecidas pelo COREN. 
Art. 9º - Os casos omissos serão resolvidos pelo COFEN. 
Art. 10 - Este ato resolucional entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial, as Resoluções COFEN-132/91, 187/95 e 215/98. 
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2000.
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA                 AURELINO AMORIN DE SENA
        COREN-RJ N.° 2.380                                       COREN-RN Nº 9.176
            PRESIDENTE                                           PRIMEIRO SECRETÁRIO
RESOLUÇÃO COFEN N° 240/2000
Aprova o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 


O presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso de suas atribuições legais e regimentais: 
Considerando a Lei nº 5.905?73, em seu artigo 8º, inciso III; 
Considerando a resolução COFEN-52/79, artigo 16 inciso III e XVIII; 
Considerando o resultado dos estudos originários de seminários realizados pelo COFEN com a participação dos diversos segmentos da profissão; 
Considerando o que consta dos PADs COFEN Nºs 83/91, 179/91, 45/92 e 119/92; 
RESOLVE: 
Art. 1º - Fica aprovado o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, para aplicação na jurisdição de todos os Conselhos de Enfermagem. 
Art.2º - Todos os profissionais de enfermagem poderão conhecer o inteiro teor do presente Código, bastando para tanto, requerê-lo no Conselho Regional de Enfermagem do Estado onde exerce suas atividades. 
Art.3º - O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem entra em vigor na data em que a presente Resolução for publicada na Imprensa Oficial, revogando as disposições em contrário, em especial, as Resoluções COFEN-9, de 04 de outubro de 1975 e COFEN-51, de 24 de março de 1979. 
Rio de Janeiro, 12 de maio de 1993. 
Considerando a deliberação do plenário COFEN em sua 216ª Reunião Ordinária, 

Gilberto Linhares Teixeira 
COREN-RJ Nº 2380 
PRESIDENTE 
Ruth Miranda de Camargo Leifert 
COREN-SP Nº 1.104 
PRIMEIRA SECRETÁRIA
PREÂMBULO 
A Enfermagem compreende um componente próprio de conhecimentos científicos e técnicos, construído e reproduzido por um conjunto de práticas sociais, éticas e políticas na prestação de serviços ao ser humano, no seu contexto e circunstância de vida. 
O aprimoramento do comportamento ético do profissional passa pelo processo de construção de uma consciência individual e coletiva, pelo compromisso social e profissional, configurado pela responsabilidade do plano das relações de trabalho com reflexos nos campos técnico, científico e político. 
A Enfermagem Brasileira, face às transformações sócio-culturais, científicas e legais, entendeu ter chegado o momento de reformular o Código de Deontologia. 
A trajetória de reformulação, coordenada pelo Conselho Federal de Enfermagem, com a participação dos Conselhos Regionais de Enfermagem e demais Entidades, inclui consultas aos Profissionais de Enfermagem e discussões até a elaboração do presente Código, que passa a denominar-se Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 
O Código de Ética Profissional reúne normas e princípios, direitos e deveres, pertinentes a consulta ética do profissional que deverá ser assumido por todos. 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem leva em consideração, prioritariamente, a necessidade e o direito de Assistência de Enfermagem a população, os interesses do profissional e de sua organização. Está centrado na clientela e pressupõe que os agentes de Trabalho da Enfermagem estejam aliados aos usuários na luta por uma assistência de qualidade sem riscos e acessível a toda a população. 
O presente Código teve como referência os postulados da Declaração Universal dos Direitos do Homem, promulgada pela Assembléia Geral das Nações Unidas (1948) e adotada pela Convenção de Genebra da Cruz Vermelha (1949), contidos no Código de Ética do Conselho Internacional de Enfermeiros (1953) e no Código de Ética da Associação Brasileira de Enfermagem (1975). Teve como referência, ainda, o Código de Deontologia de Enfermagem do Conselho Federal de Enfermagem (1976) e as Normas Internacionais e Nacionais sobre Pesquisa em Seres Humanos ( Declaração de Helsinque, 1964, revista em Tóquio, 1975 e Resolução nº 1, do Conselho Nacional de Saúde, MS,1988). 
Capitulo I
Dos Princípios Fundamentais

Art.1º- A Enfermagem é uma profissão comprometida com a saúde do ser humano e da coletividade. Atua na promoção, proteção, recuperação da saúde e reabilitação das pessoas, respeitando os preceitos éticos e legais. 
Art.2º - O Profissional de Enfermagem participa, como integrante da sociedade, das ações que visem satisfazer às necessidades de saúde da população. 
Art.3º - O Profissional de Enfermagem respeita a vida, a dignidade e os direitos da pessoa humana, em todo o seu ciclo vital, sem discriminação de qualquer natureza. 
Art.4º - O Profissional de Enfermagem exerce suas atividades com justiça competência, responsabilidade e honestidade. 
Art.5º - O Profissional de Enfermagem presta assistência à saúde visando a promoção do ser humano como um todo. 
Art.6º - O Profissional de Enfermagem exerce a profissão com autonomia, respeitando os preceitos legais da Enfermagem. 
Capitulo II
Dos Direitos
Art.7º - Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua competência legal. 
Art.8º - Ser informado sobre o diagnóstico provisório ou definitivo de todos os clientes que estejam sob sua assistência. 
Art.9º - Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, quando impedido de cumprir o presente Código de Lei do Exercício Profissional. 
Art.10º - Participar de movimentos reivindicatórios por melhores condições de assistência, de trabalho e remuneração. 
Art. 11º - Suspender suas atividades, individual ou coletivamente, quando a instituição pública ou privada para a qual trabalhe não oferecer condições mínimas para o exercício profissional, ressalvadas as situações de urgência e emergência, devendo comunicar imediatamente sua decisão ao Conselho Regional de Enfermagem. 

Parágrafo único - Ao cliente sob sua responsabilidade, deve ser garantida a continuidade da assistência de Enfermagem. 

Art.12º - Receber salários ou honorários pelo seu trabalho que deverá corresponder, no mínimo, ao fixado por legislação específica. 
Art. 13º - Associar-se, exercer cargos e participar das atividades de Entidades de Classe. 
Art. 14º - Atualizar seus conhecimentos técnicos, científicos e culturais. 
Art. 15º - Apoiar as iniciativas que visem o aprimoramento profissional, cultural e a defesa dos legítimos interesses da classe. 
Capítulo III
Das Responsabilidades
Art.16º - Assegurar ao cliente uma Assistência de Enfermagem livre de danos decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência. 
Art.17º - Avaliar criteriosamente sua competência técnica e legal e somente aceitar encargos ou atribuições, quando capaz de desempenho seguro para si e para a clientela. 
Art.18º - Manter-se atualizado ampliando seus conhecimentos técnicos, científicos e culturais, em benefício da clientela, coletividade e do desenvolvimento da profissão. 
Art. 19º - Promover e/ou facilitar o aperfeiçoamento técnico, científico e cultural do pessoal sob sua orientação ou supervisão. 
Art. 20º - Responsabilizar-se por falta cometida em suas atividades profissionais, independente de ter sido praticada individualmente ou em equipe. 
Capítulo IV
Dos Deveres
Art.21º- Cumprir e fazer cumprir os preceitos éticos e leais da profissão. 
Art.22º- Exercer a Enfermagem com justiça, competência, responsabilidade e honestidade. 
Art.23º- Prestar Assistência de Enfermagem à clientela, sem discriminação de qualquer natureza. 
Art.24º- Prestar à clientela uma Assistência de Enfermagem livre de riscos decorrentes de imperícia, negligência e imprudência. 
Art.25º- Garantir a continuidade da Assistência de Enfermagem. 
Art.26º-Prestar adequadas informações ao cliente e família a respeito da assistência de Enfermagem, possíveis benefícios, riscos e conseqüências que possam ocorrer. 
Art.27º-Respeitar e recorrer o direito do cliente de decidir sobre sua pessoa, seu tratamento e seu bem estar. 
Art.28º- Respeitar o natural pudor, a privacidade e a intimidade do cliente. 
Art.29º- Manter segredo sobre fato sigiloso de que tenha conhecimento em razão de sua atividade profissional, exceto nos casos previstos em Lei. 
Art.30º - Colaborar com a Equipe de Saúde no esclarecimento do cliente e família sobre o seu estado de saúde e tratamento, possíveis benefícios, riscos e conseqüências que possam ocorrer. 
Art.31º- Colaborar com a Equipe de Saúde na orientação do cliente ou responsável, sobre os riscos dos exames ou de outros procedimentos aos quais se submeterá. 
Art.32º- Respeitar o ser humano na situação de morte ou pós-morte. 
Art.33º- Proteger o cliente contra danos decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência por parte de qualquer membro da equipe de saúde. 
Art.34º-Colocar seus serviços profissionais a disposição da comunidade em casos de emergência, epidemia e catástrofe, sem pleitear vantagens pessoais. 
Art.35º - Solicitar consentimento do cliente ou do seu representante legal, de preferência por escrito, para realizar ou participar de pesquisa ou atividade de ensino em Enfermagem, mediante a apresentação da informação completa dos objetivos, riscos e benefícios, da garantia do anonimato e sigilo, do respeito a privacidade e intimidade e a sua liberdade de participar ou declinar de sua participação no momento que desejar. 
Art.36º - Interromper a pesquisa na presença de qualquer perigo à vida e a integridade da pessoa humana. 
Art. 37º - Ser honesto no relatório dos resultados de pesquisa. 
Art.38º -Tratar os colegas e outros profissionais com respeito e consideração. 
Art.39º- Alertar o profissional quando diante de falta cometida por imperícia, imprudência ou negligência
Art.40º - Comunicar ao Conselho Regional de Enfermagem, fatos que infrinjam preceitos do presente Código e da Lei do Exercício Profissional. 
Art.41º - Comunicar formalmente ao Conselho Regional de Enfermagem fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, função ou emprego, motivados pela necessidade do profissional em preservar os Postulados Éticos e legais da profissão. 

Capítulo V
Das Proibições
Art.42º- Negar assistência de Enfermagem em caso de urgência ou emergência. 
Art.43º- Abandonar o cliente em meio a tratamento sem garantia de continuidade de assistência. 
Art.44º- Participar de tratamento sem consentimento do cliente ou representante legal, exceto em iminente risco de vida. 
Art.45º- Provocar aborto, ou cooperar em prática destinada a interromper a gestação. 

Parágrafo único- Nos casos previstos em Lei, o profissional deverá decidir, de acordo com a sua consciência, sobre a sua participação ou não no ato abortivo. 
Art.46º- Promover a eutanásia ou cooperar em prática destinada a antecipar a morte do cliente. 
Art.47º- Administrar medicamento sem certificar-se da natureza da droga que compõe e da existência de risco para o cliente. 
Art.48º-Prescrever medicamentos ou praticar ato cirúrgico, exceto os previstos na legislação vigente em casos de emergência. 
Art.49º-Executar a Assistência de Enfermagem sem o consentimento do cliente ou seu representante legal, exceto em iminente risco de vida. 
Art. 50º-Executar prescrições terapêuticas quando contrárias à segurança do cliente. 
Art. 51º-Prestar ao cliente serviços que por sua natureza incumbem a outro profissional, exceto em caso de emergência. 
Art.52º- Provocar, cooperar ou ser conivente com maus tratos. 
Art.53º-Realizar ou participar de pesquisa ou atividade de ensino, em que o direito inalienável do homem seja desrespeitado ou acarrete perigo de vida ou dano à sua saúde. 
Parágrafo único-A participação do Profissional de Enfermagem, nas pesquisas experimentais, dever ser precedida de consentimento, por escrito, do cliente ou seu representante legal. 
Art.54º-Publicar trabalho com elementos que identifiquem o cliente, sem sua autorização. 
Art.55º-Publicar, em seu nome, trabalho científico do qual não tenha participado ou omitir em publicações, nome de colaboradores e/ou orientadores. 
Art.56º- Utilizar-se sem referência ao autor ou sem autorização expressa, de dados, informações, ou opiniões ainda não publicados. 
Art.57º-Sobrepor o interesse da ciência ao interesse e segurança da pessoa humana. 
Art.58º-Determinar a execução de atos contrários ao Código de Ética e demais legislações que regulamentam o Exercício da Enfermagem. 
Art.59º-Trabalhar e/ou colaborar com pessoas físicas e/ou jurídicas que desrespeitem princípios Éticos de Enfermagem. 
Art.60º-Acumpliciar-se com pessoas ou instituições que exerçam ilegalmente atividades de Enfermagem. 
Art.61º-Pleitear cargo, função ou emprego ocupado por colega, utilizando-se de concorrência desleal. 
Art.62º-Aceitar, sem anuência do Conselho Regional de Enfermagem, cargo, função ou emprego vago em decorrência do previsto no art.41. 
Art.63º-Permitir que seu nome conste no quadro de pessoal de hospital, casa de saúde, unidade sanitária, clínica, ambulatório, escola, curso, empresa ou estabelecimento congênere sem nele exercer as funções de Enfermagem pressupostas. 
Art.64º-Assinar as ações de Enfermagem que não executou, bem como permitir que outro profissional assine as que executou. 
Art.65º-Receber vantagens de instituição, empresa ou de cliente, além do que lhe é devido, como forma de garantir Assistência de Enfermagem diferenciada ou benefícios de qualquer natureza para si ou para outrem. 
Art.66º- Colaborar direta ou indiretamente com outros profissionais de saúde, no descumprimento da legislação referente aos transplantes de órgão, tecidos, esterilização ou fecundação artificial.
Art.67º-Usar de qualquer mecanismo de pressão e/ou suborno com pessoas físicas e/ou jurídicas para conseguir qualquer tipo de vantagens. 
Art.68º-Utilizar de forma abusiva, o poder que lhe confere a posição ou cargo, para impor ordens, opiniões, inferiorizar as pessoas e/ou dificultar o Exercício Profissional. 
Art.69 –Ser conivente com crime, contravenção penal ou ato praticado por membro da Equipe de Trabalho, que infrinja o postulado ético profissional. 
Art.70º-Denegrir a imagem do colega e/ou de Instituição onde trabalha. 
Capítulo VI
Dos deveres Disciplinares
Art.72º-Cumprir as normas dos Conselhos Federal e Regional de Enfermagem 
Art.73º-Atender as convocações dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem, no prazo determinado. 
Art.74º-Facilitar a fiscalização do Exercício Profissional. 
Art.75º-Manter-se regularizado com suas obrigações financeiras com o Conselho Regional de Enfermagem. 
Art.76º-Apor o número de inscrição do Conselho Regional de Enfermagem em sua assinatura, quando no Exercício Profissional. 
Art.77º-Facilitar a participação dos Profissionais de Enfermagem no desempenho de atividades nos órgãos de classe. 
Art.78º-Facilitar o desenvolvimento das atividades de ensino e pesquisa, devidamente aprovadas. 
Art.79º-Não apropriar-se de dinheiro, valor ou qualquer bem imóvel, público ou particular de que tenha posse, em razão do cargo, ou desviá-lo em proveito próprio ou de outrem. 
Capítulo VII
Das infrações e Penalidades
Art.80º-A caracterização das infrações éticas e disciplinares e a aplicação das respectivas penalidades regem-se por este Código, sem prejuízo das sanções previstas em outros dispositivos legais. 
Art.81º-Considera-se infração Ética a ação, omissão ou conivência que implique em desobediência e/ou inobservância às disposições do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 
Art.82º-Considera-se infração disciplinar a inobservância das normas dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem. 
Art.83º-Responde pela infração quem a cometer ou concorrer para a sua prática, ou dela obtiver benefício, quando cometida por outrem. 
Art.84º-A gravidade da infração é caracterizada através da análise dos fatos e causas do dano, suas conseqüências e dos antecedentes do infrator. 
Art.85º-A infração é apurada em processo instaurado e conduzido nos termos deste Código. 
Art.86º-As penalidades a serem impostas pelos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem, conforme o que determina o art.18, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, são as seguintes: 
I-Advertência verbal. 
II- Multa 
III-Censura. 
IV-Suspensão do Exercício Profissional. 
V-Cassação do direito ao Exercício Profissional 

Parágrafo primeiro-A advertência verbal consiste numa admoestação ao infrator, de forma reservada, que será registrada no Prontuário do mesmo, na presença de duas testemunhas. 
Parágrafo segundo – A consideradas infrações graves as que provoquem perigo de vida, debilidade temporária de membro, sentido ou função em qualquer pessoa. 
Parágrafo terceiro – São consideradas infrações gravíssimas que provoquem morte, deformidade permanente, perda ou inutilização de membro, sentido, função ou ainda, dano moral irremediável em qualquer pessoa. 
Art.90º- São consideradas circunstâncias atenuantes: 
VIII- Ter o infrator procurado, logo após infração, por sua espontânea vontade e com eficiência, evitar ou minorar as conseqüências do seu ato. 
II- Ter bons antecedentes profissionais. 
III- Realizar atos sob coação e/ou intimidação. 
IV- Realizar atos sob emprego real de força física. 
V- Ter confessado espontaneamente a autoria da infração. 
Art.91º-São consideradas circunstâncias agravantes: 
VIII- Ser reincidente. 
II- Causar danos irreparáveis. 
III- Cometer infração dolosamente. 
IV- Cometer a infração por motivo fútil ou torpe. 
V- Facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou a vantagem de outra infração. 
VI- Aproveitar-se da fragilidade da vítima. 
VII- Cometer a infração com abuso de autoridade ou violação do dever inerente ao cargo ou função. 
VIII- Ter maus antecedentes pessoais e/ou profissionais. 
Capítulo VIII
Da Aplicação das Penalidades
Art.92º- As penalidades previstas neste Código somente poderão ser aplicadas, cumulativamente, quando houver infração a mais de um artigo. 
Art.93º- A pena de ADVERTÊNCIA VERBAL é aplicável nos casos de infrações ao que está estabelecido nos artigos:16 a 26; 28 a 35; 37 a 44; 47 a 50; 52; 54; 56; 58 a 62 e 64 a 78 deste Código. 
Art.94º-A pena de MULTA é aplicável nos casos de infrações ao que está estabelecido nos artigos 16 a 75 e 77 a 79 deste Código. 
Art.95º-A pena de CENSURA é aplicável nos casos de infrações ao que está estabelecido nos artigos: 16; 17; 21 a 29; 32; 35 a 37; 42; 43; 45 a 53; 55 a 75 e 77 a 79 deste Código. 
Art.96º- A pena de SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL é aplicável nos casos de infrações ao que está estabelecido nos artigos: 16; 17; 21 a 25; 29; 32; 36; 42; 43; 45 a 48; 50 a 53; 57 a 60; 63; 66; 67; 70 a 72; 75 a 79 deste Código. 
Art.97º-A pena de CASSAÇÃO DO DIREITO AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL é aplicável nos casos de infrações ao que está estabelecido nos artigos: 16; 24;36;42; 45; 46; 51 a 53; 57 a 60; 70 a 79 deste Código. 

Capítulo IX
Das disposições Gerais
Art. 98º-Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem. 
Art. 99º-Este Código poderá ser alterado pelo Conselho Federal de Enfermagem, por iniciativa própria e/ou mediante proposta de Conselhos Regionais 
Parágrafo único-A alteração referida deve ser precedida da ampla discussão com a categoria. 
Art.100º- O presente Código entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as demais disposições em contrario. 
RESOLUÇÃO COFEN Nº 241/2000
Aprova Regulamento Disciplinar dos funcionários do COFEN e dá outras providências.
O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 288ª Reunião Ordinária;
RESOLVE: 
Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento Disciplinar dos Funcionários do COFEN, que faz parte integrante do presente ato.
Art. 2º - Este ato resolucional entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial, as Resoluções COFEN-193/96 e 204/97. 
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2000.
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE
AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO
Regulamento Disciplinar aprovado pela Resolução COFEN-241/2000
CAPÍTULO I
SEÇÃO I
Dos Deveres
Art. 1º - São deveres do empregado:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - observar as normas legais e regulamentares;
III - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo;
IV - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio;
V - guardar sigilo sobre assunto da repartição;
VI - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;
VII - ser assíduo e pontual ao serviço;
VIII - tratar com urbanidade.
SEÇÃO II
Das Proibições
Art. 2º - Ao empregado do Conselho é proibido:
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, injustificadamente e sem prévia autorização do chefe imediato;
II - retirar ou facilitar a retirada, sem prévia anuência da autoridade competente, de qualquer documento ou objeto;
III - promover ou praticar manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição;
IV - delegar a pessoa estranha à Autarquia, fora dos casos previstos em normas internas, o desempenho da respectiva função;
V - praticar ou promover a prática de jogos de azar, em serviço;
VI - utilizar pessoal ou recursos materiais da Autarquia em serviço ou atividade particular;
VII - delegar a outro funcionário atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de emergência de trabalho;
VIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho;
IX - comercializar em caráter particular, através da compra ou venda, nas dependências do órgão.
SEÇÃO III
Das Responsabilidades
Art. 3º - O empregado responde civil, penal e administrativamente, pelo exercício irregular de suas atribuições.
§ 1º - A responsabilidade civil decorre de ato omisso ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros.
§ 2º - A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao funcionário nessa qualidade.
§ 3º - A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omisso ou comissivo praticado no desempenho de cargo ou função.
§ 4º - As sanções civis, penais, e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre si.
SEÇÃO IV
Das Penalidades
Art. 4º - São penalidades administrativas:
I - advertência;
II - destituição de cargo em comissão/função comissionada;
III - suspensão; e,
IV - demissão.
Parágrafo único - Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade de infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.
Art. 5º - A advertência será aplicada por escrito, nos caso de violação de proibição constante do art. 2º, inciso I , e de inobservância de dever funcional previsto em normas internas, regulamentação ou lei, que não justifique imposição de penalidade mais grave.
Art. 6º - A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de violação das demais proibições que não tipifiquem infração sujeita à penalidade de demissão, não podendo exceder de 29 (vinte e nove) dias.
Art. 7º - O emprego da penalidade não surtirá efeitos retroativos.
Art. 8º - A demissão será aplicada nos seguintes casos:
I - crime contra a administração pública;
II - abandono de emprego;
III - inassiduidade habitual;
IV - ato de improbidade administrativa;
V - ato de indisciplina ou insubordinação grave em serviço;
VI - ato lesivo a honra ou ofensas físicas, em serviço, contra qualquer pessoa, salvo em legítima defesa própria ou de outrem;
VII - aplicação irregular de dinheiro público;
VIII - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo;
IX - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio;
X - corrupção;
XI - renegociação habitual por conta própria ou alheia; e,
XII - reiterar condutas já punidas administrativamente, na forma do presente Regimento Disciplinar.
§ 1º - Constitui igualmente justa causa para dispensa empregado a prática, devidamente comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional.
§ 2º - Configura abandono de emprego a ausência injustificada do funcionário ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos.
CAPÍTULO II
Da Instauração do Processo Administrativo Disciplinar
Art. 9º - O processo administrativo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade do empregado do COFEN por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido.
§ 1º - A denúncia formulada contra empregado, deverá ser encaminhada ao Presidente do Conselho que determinará a autuação das peças relativas ao caso e, através de Portaria, designará Comissão de Processo Disciplinar.
§ 2º - A Portaria conterá a exposição do fato censurável e a qualificação do acusado.
Art. 10 - O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:
I - instauração, com a ciência ao processado, do ato que constituir a Comissão.
II - apuração dos fatos com oitiva dos envolvidos.
III - julgamento.
§ 1º - O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 15 (quinze) dias, contados da data de ciência do ato que constituiu a Comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem, a pedido do Presidente da Comissão.
§ 2º - O processo será organizado sob a forma de autos, numerado segundo a ordem cronológica e obedecerá ao rito estabelecido na presente norma.
Art. 11 - Como medida cautelar e a fim de que o empregado não venha influir na apuração dos fatos, o Presidente do Conselho poderá determinar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo que durar o processo.
CAPÍTULO III
Da Comissão de Processo Disciplinar
Art. 12 - A comissão tem por finalidade organizar e instituir o Processo disciplinar, sendo composto no mínimo por 3 (três) empregados, designados pelo Presidente do Conselho através de Portaria para atuarem como Presidente, Secretário Vogal.
§ 1º - Não poderá participar da Comissão, cônjuge, companheiro ou parente do acusado consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.
§ 2º - A Comissão iniciará seus trabalhos no prazo máximo de 24 horas subsequentes a Portaria que a criou.
Art. 13 - Na fase do inquérito, a Comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivado a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, à assessoria técnica, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.
CAPÍTULO IV
Do Inquérito Administrativo
SEÇÃO I
Da Defesa Prévia
Art. 14 - O indiciado será citado por mandado expedido pelo Presidente da Comissão para apresentar defesa no prazo do 02 (dois) dias, assegurando-lhe vista do processo na repartição.
§ 1º - Na defesa, o acusado poderá arrolar no máximo 03 (três) testemunhas.
§ 2º - Na fase instrutora, a posterior inclusão de um outro acusado e/ou imputação de fato novo exige o aditamento ao processo e a notificação deste ao acusado.
§ 3º - Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum.
§ 4º - O prazo de defesa poderá ser prorrogado para diligências reputadas indispensáveis.
Art. 15 - É assegurada o direito do acusado acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de procurador.
Parágrafo único - O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como a inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-lhe, porém, reinquirí-las, por intermédio do Presidente da Comissão.
Art. 16 - O Presidente da Comissão poderá denegar pedidos considerados meramente protelatórios ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.
Art. 17 - No caso de recusa do acusado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em termo próprio, pelo membro da Comissão que fez a citação, com a assinatura de 02 (duas) testemunhas.
Art. 18 - Considerar-se-á revel o acusado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal.
§ 1º - A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o prazo para a defesa.
§ 2º - Para defender o acusado revel, o Presidente do Conselho designará Defensor Dativo, ocupante de cargo de nível igual ou superior ao do acusado.
SEÇÃO II
Das Testemunhas
Art. 19 - As testemunhas serão intimadas a depor através de ofício expedido pelo Presidente da Comissão, devendo a segunda via, com o ciente, ser a anexada aos autos.
§ 1º - O depoimento será reduzido a termo.
§ 2º - Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, poderá proceder-se a acareação entre os depoentes.
Art. 20 - Concluída a inquirição das testemunhas, a Comissão promoverá o interrogatório do acusado, observados os procedimentos previstos anteriormente.
Art. 21 - Apreciada a defesa, a Comissão elaborara relatório minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção.
Parágrafo único - Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indicação do funcionário, com a especificação dos fatos a eles imputados e das respectivas provas.
Art. 22 - O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou a responsabilidade do funcionário acusado.
Art. 23 - Reconhecida responsabilidade do funcionário, a Comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstancias agravantes ou atenuantes.
Art. 24 - Na hipótese de o relatório concluir que a infração está capitulada como ilícito penal, o Presidente do Conselho encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente do processo disciplinar, para instauração da ação penal, ficando transladado na repartição.
CAPÍTULO V
Do Julgamento
Art. 25 - O processo disciplinar, com o relatório da Comissão, será remetido ao Presidente do Conselho para julgamento.
Art. 26 - Do processo disciplinar poderá resultar:
I - arquivamento do processo;
II - aplicação de penalidade.
§ 1º - Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto.
§ 2º - As penalidades disciplinares serão aplicadas pelo Presidente do Conselho.
§ 3º - O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.
CAPÍTULO VI
Disposições Gerais
Art. 27 - Todo e qualquer processo disciplinar administrativo só poderá ser instaurado contra empregado do COFEN, após autorização da Diretoria e/ou Plenário.
Art. 28 - Todo empregado punido, em decorrência de processo disciplinar, terá direito no prazo de 10 (dez) dias contados a partir da ciência da Decisão, a interpor recurso com efeito suspensivo, a Diretoria do COFEN.
Art. 29 - O Presidente do COFEN recebendo o recurso, deverá designar Conselheiro membro da Diretoria, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a matéria ser julgada na reunião de Diretoria subseqüente.
Art. 30 - O resultado final do processo disciplinar deverá ser apresentado em reunião de Diretoria, a quem caberá dar a palavra final.
Art. 31 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário e, em casos excepcionais, pelo Presidente "ad referendum" do Colegiado.
RESOLUÇÃO COFEN Nº 242/2000
Aprova o Regimento Interno do COFEN e da Autarquia constituída pelos Conselhos de Enfermagem.
O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência consignada no artigo 8º, inciso I, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973;
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.649/98, em julgamento de cautelar pelo STF, teve seu artigo 58, parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º,6º, 7º,8º e 9º, julgados inconstitucionais, nos autos da ADIn 1.717-6;
CONSIDERANDO que tal julgamento retorna, em sua integralidade, os preceitos contidos na Lei nº 5.905/73;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 288ª Reunião Ordinária, e tudo que mais consta do PAD COFEN nº 073/97;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do COFEN e da Autarquia constituída pelos Conselhos de Enfermagem, anexo, que é parte integrante do presente ato.
Art. 2º - Os Conselhos Regionais de Enfermagem - CORENs, deverão atualizar seus Regimentos Internos, guardando consonância com o Regimento Interno, objeto da presente norma resolucional, encaminhando-os para homologação pelo Plenário do COFEN, acompanhado da Ata Deliberativa de seus respectivos Plenários.

Art. 3º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, especialmente as Resoluções COFEN nº 222/99 e nº 224/2000.
Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2000.
GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE
AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO
Regimento Interno do COFEN e da 
Autarquia constituída pelos Conselhos de Enfermagem 
TÍTULO I
Das Instituições, Objetivos e Fins
CAPÍTULO I
Finalidade, Sede, Foro e Organização
Art. 1º - A Autarquia profissional de Enfermagem, criada pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, constituída pelo conjunto dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem, tem por finalidade a normatividade, disciplina e fiscalização do exercício da Enfermagem e de suas atividades em todo o Território Nacional.
Art. 2º - O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais de Enfermagem, terá jurisdição em todo Território Nacional, sede e foro na cidade do Rio de Janeiro.
§ 1º - O Conselho Federal de Enfermagem, tendo recursos, deverá transferir-se para a Capital da República, sendo que até a consecução deste objetivo, deverá manter Escritório Administrativo nos moldes da Resolução COFEN nº 134/91.
§ 2º - Os Conselhos Regionais de Enfermagem - CORENs, órgãos executores da disciplina e fiscalização profissional, tem jurisdição no Distrito Federal, e Estados onde se localizam, sede e foro nas respectivas capitais.
Art. 3º - São órgãos da Autarquia:
I - Conselho Federal de Enfermagem;
II - Conselhos Regionais de Enfermagem;
III - Assembléia Geral dos Delegados Regionais;
IV - Assembléias Gerais dos Conselhos Regionais.
Art. 4º - O Conselho Federal de Enfermagem com jurisdição em todo o Território Nacional, é o órgão central e normativo do Sistema COFEN/CORENs, funcionando ademais, seu Plenário, como Tribunal Superior de Ética, nos casos previstos em Lei e nos Códigos de Ética e de Processo Ético.
Art. 5º - Cada Conselho Regional elegerá seu Presidente, Secretário e Tesoureiro, admitida a criação de cargos de Vice- Presidente, Segundo Secretário e Segundo Tesoureiro, para os Conselhos com mais de doze membros efetivos.
§ 1º - O mandato dos membros dos Conselhos Regionais será honorífico e terá duração de três anos, admitida uma reeleição.
§ 2º - Os Conselhos Regionais serão compostos com um mínimo de 05 (cinco) a um máximo de 21 (vinte e um) Conselheiros, e outros tantos Suplentes, de nacionalidade brasileira, na proporção de 3/5 (três quintos) de Enfermeiros e 2/5 (dois quintos) de Técnicos ou Auxiliares de Enfermagem, e o número será sempre ímpar, sendo sua fixação determinada pelo Conselho Federal de Enfermagem.
§ 3º - Está impedido de concorrer nas eleições do Sistema COFEN/CORENs, o Profissional que tenha atuado no Sistema COFEN/CORENs, cujas contas relativas à respectiva gestão não tenham sido aprovadas pelo Plenário do COFEN.
Art. 6º - Os Regimentos Internos dos CORENs guardarão correspondência com o presente Regimento do COFEN, observadas as prerrogativas deste, estabelecidas em Lei.
§ 1º - O exercício da função de Conselheiro e a suplência do Conselho Federal de Enfermagem são incompatíveis com o exercício da função de Conselheiro e com a suplência do Conselho Regional de Enfermagem.
§ 2º - O Conselho Federal e os Conselhos Regionais deverão reunir-se ordinariamente, pelo menos uma vez mensalmente, observadas as condições financeiras.
§ 3º - O Conselheiro que faltar cinco reuniões, durante o ano civil, sem licença do respectivo Conselho, perderá o mandato. 
Art. 7º- A Assembléia Geral dos Delegados Regionais é constituída pelo conjunto dos Delegados dos Conselhos Regionais, deliberando pelo voto da maioria de seus integrantes, a ela competindo eleger os Conselheiros e Suplentes do Conselho Federal, bem como julgar em grau de recurso, as Decisões proferidas em primeira instância pelo COFEN, em processo ético.
Parágrafo único - A Assembléia Geral dos Delegados Regionais, que terá Regimento próprio, é convocada pelo Presidente do COFEN, por deliberação do seu Plenário.
Art. 8º - A Assembléia Geral dos Conselhos Regionais, constituída pelos profissionais neles inscritos, é convocada por seus Presidentes, para as eleições dos Conselheiros e Suplentes dos CORENs, através do voto secreto e obrigatório, em época determinada pelo COFEN, segundo as normas por este estabelecida, em ato resolucional próprio.
§ 1º - Para as eleições referidas neste artigo, serão organizadas Chapas separadas, uma para Enfermeiros e outra para os Técnicos ou Auxiliares de Enfermagem, podendo votar em cada Chapa, respectivamente, os profissionais das categorias contidas nas mesmas.
§ 2º - Ao eleitor que, sem causa justa, deixar de votar nas eleições referidas neste artigo, será aplicada pelo Conselho Regional multa em importância correspondente ao valor da anuidade respectiva a sua categoria.
CAPÍTULO II
A subordinação hierárquica dos CORENs ao COFEN
Art. 9º - Os Conselhos Regionais possuem autonomia administrativa e financeira, observada a subordinação ao Conselho Federal, estabelecida no art. 3º da Lei nº 5.905/73.
Art. 10 - A subordinação hierárquica dos Conselhos Regionais ao Conselho Federal efetiva-se por: 
I - exata e rigorosa observância às determinações do COFEN, especialmente através:
a) do imediato e fiel cumprimento de seus Acórdãos, Resoluções, Decisões e outros atos normativos;
b) da remessa, rigorosamente dentro dos prazos fixados, das Prestações de Contas, organizadas de acordo com as normas legais, para análise e aprovação pelo Plenário do COFEN;
c) da remessa mensal do Balancete de receita e despesa referente ao mês anterior;
d) da remessa, dentro dos prazos fixados, das quotas de receitas pertencentes ao COFEN;
e) do pronto atendimento aos pedidos de informações;
f) do atendimento às diligências determinadas;
II - colaboração permanente nos assuntos ligados à realização das finalidades do Sistema COFEN/CORENs.
Art. 11 - O Presidente de COREN que não cumprir ou não fizer cumprir, com rigorosa exação, as obrigações previstas no artigo anterior, fica sujeito às seguintes penalidades, impostas pelo COFEN, em virtude do disposto no art. 8º, inciso IV, da Lei nº 5.905/73, observada a seguinte gradação, de acordo com a gravidade da falta:
I - advertência escrita;
II - repreensão;
III - suspensão até 60 (sessenta) dias da função;
IV - destituição da função.
§ 1º - As mesmas penalidades poderão ser aplicadas a Presidente ou Conselheiro ( Efetivo / Suplente) que praticar ato:
a) em descumprimento de norma legal ou regimental, especialmente quanto à observância dos limites de suas atribuições relacionadas com a disciplina e fiscalização do exercício profissional;
b) ofensivo ao decoro ou à dignidade dos Conselhos Federal e Regionais, ou de seus membros.
§ 2º - A substituição do Presidente, ou Conselheiro suspenso ou destituído, observará as normas estabelecidas nos Regimentos Internos do respectivo COREN, COFEN ou fixadas no presente Regimento, se for o caso.
Art. 12 - O Conselho Federal poderá determinar a desativação de COREN em caso da respectiva situação financeira assim o exigir, bem como estender a jurisdição de COREN sobre a área de COREN desativado.
Parágrafo Único - Por ter sido criado por lei ordinária, somente norma equivalente poderá dispor sobre a dissolução do Sistema COFEN/CORENs, e sobre a destinação de seu patrimônio.
TÍTULO II 
Do Conselho Federal de Enfermagem
CAPÍTULO I
Das Competências
Art. 13 - Compete ao COFEN, através de seu Plenário:
I - aprovar os regimentos do COFEN e dos CORENs;
II - decidir sobre a instalação e desativação de Conselho Regional;
III - elaborar o Código de Ética e de Processo Ético de Enfermagem e instrumentos complementares, bem como alterá-los;
IV - deliberar sobre provimentos e instruções a serem baixados com vista a uniformidade de procedimento e regular funcionamento dos Conselhos Regionais;
V - estabelecer diretrizes gerais para disciplinar, normatizar e fiscalizar o exercício profissional e ocupacional na área da Enfermagem;
VI - dirimir dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais quanto as finalidades da Entidade e aos atos baixados pelo COFEN;
VII - conferir atribuições aos CORENs, respeitadas as finalidades destes;
VIII - julgar, em grau de recurso, os atos emanados dos Conselhos Regionais;
IX - deliberar sobre o modelo das carteiras, cédulas profissionais e ocupacionais de identidade, bem como, sobre as insígnias das profissões e ocupações compreendidas na Enfermagem;
X - homologar, suprir ou anular atos dos Conselhos Regionais;
XI - promover estudos e campanhas para aperfeiçoamento profissional, realizando Congressos, Seminários, Encontros e eventos de uma forma geral;
XII - deliberar a respeito dos meios de colaboração com os poderes constituídos em assuntos pertinentes à área de atuação do Sistema COFEN/CORENs;
XIII - deliberar, na área de sua competência, sobre alteração, inovação e suplementação de legislação de interesse da Enfermagem nas áreas de assistência, ensino e pesquisa;
XIV - deliberar sobre a Política do Sistema COFEN/CORENs no que diz respeito a normatização e disciplinamento do exercício profissional e ocupacional;
XV - zelar pela aplicação dos instrumentos legais que regulam o exercício profissional e ocupacional;
XVI - julgar os processos éticos de sua competência originária e, em grau de recurso, os de competência dos Conselhos Regionais;
XVII - deliberar sobre os assuntos de interesse do exercício da Enfermagem, promovendo as medidas necessárias à defesa do bom nome do mesmo, bem como daqueles que o exercem legalmente;
XVIII - estabelecer as especialidades na área da Enfermagem e as condições mínimas de qualificação para fins de registro de títulos e inscrição de especialistas;
XIX - organizar quadros distintos para inscrição de profissionais e autorização de ocupacionais na área da Enfermagem;
XX - estabelecer as atribuições das categorias ocupacionais;
XXI - deliberar sobre normas para o processamento das eleições dos Conselheiros e suplentes do Sistema COFEN/CORENs, fixar época para suas realizações, homologar as eleições dos CORENs e proclamar os respectivos resultados;
XXII - eleger os dirigentes do COFEN e estabelecer a ordem de precedência a ser observada quando da convocação de Suplente para a substituição de membros efetivos, em caso de vacância ou impedimento, e, para efeito de "quorum", na hipótese de ausência de Conselheiro na reunião do Plenário;
XXIII - designar Conselheiros, suplentes e dirigentes para os Conselhos Regionais, com vistas ao seu bom funcionamento;
XXIV - decidir sobre renúncia, vacância, destituição e licença de Conselheiros e dirigentes do Conselho Federal, bem como aplicar-lhes penalidades;
XXV - apreciar e deliberar sobre renúncia, vacância, destituição e licença de Conselheiro, suplente ou dirigente de COREN;
XXVI - deliberar sobre a futura composição do Plenário do COFEN, caso haja impossibilidade de empossar os novos Dirigentes, em decorrência de não conclusão de Processo Eleitoral, por motivo de força maior;
XXVII - aplicar as penalidades estabelecidas no artigo 11, observado o disposto em seus incisos e parágrafos;
XXVIII - deliberar sobre os critérios dos valores das anuidades a serem recolhidas pelos profissionais de Enfermagem e pelas empresas que executem atividades de Enfermagem;
XXIX - autorizar a celebração, pelo COFEN e pelos CORENs, de acordos, filiação, convênios e contratos de assistência técnica e financeira com Órgãos ou Entidades Públicas e Privadas, nacionais e internacionais;
XXX - autorizar a concessão de distinções e honrarias em nome do Sistema COFEN/CORENs; 
XXXI - autorizar a criação de câmaras técnicas;
XXXII - deliberar sobre realização de eventos científicos e culturais, voltados para as questões da Enfermagem;
XXXIII - aprovar a política de recursos humanos do COFEN, criar cargos, funções e assessorias, fixar salários e gratificações, autorizar a execução de serviços especiais e a contratação de serviços técnicos especializados;
XXXIV - Aprovar:
a) anualmente, a proposta orçamentária do COFEN e dos CORENs; 
b) as aberturas de créditos orçamentários adicionais, especiais ou suplementares do COFEN e dos CORENs;
c) o Relatório anual do COFEN.
XXXV - apreciar os Relatórios de Atividades Anuais do Sistema COFEN/CORENs, e o de Gestão, para fins de encaminhamento ao TCU, conjuntamente com as respectivas Prestações de Contas;
XXXVI - auditar as contas do Sistema COFEN/CORENs;
XXXVII - aprovar anualmente as Prestações de Contas e propostas do COFEN e dos CORENs, remetendo-as, até 31 de março, às autoridades competentes;
XXXVIII - fazer publicar: 
a) o orçamento do COFEN e os dos CORENs;
b) a proclamação do resultado das eleições do COFEN e dos CORENs;
XXXIX - homologar as tabelas de cargos, salários e honorários, elaboradas pelos CORENs;
XL - aprovar o programa de intercâmbio com Entidades congêneres, brasileiras e estrangeiras, e fazer representar a Entidade em conclaves nacionais e internacionais;
XLI - participar na elaboração e execução da política de saúde;
XLII - deliberar sobre as competências dos dirigentes do Sistema COFEN/CORENs;
XLIII - promover a instalação e organização dos Conselhos Regionais e acompanhar o funcionamento dos mesmos, zelando pela sua regularidade, manutenção e uniformidade de procedimentos;
XLIV - deliberar sobre a criação de órgão oficial de publicação de documentos e atos dos Conselhos de Enfermagem;
XLV - deliberar sobre a representação do Sistema COFEN/CORENs, judicial e extrajudicialmente, perante os Poderes Públicos, em solenidades e em todas as relações com terceiros, podendo designar representantes e procuradores;
XLVI - adotar as providências necessárias para normalizar as ações dos Conselhos Regionais, que estiverem inviabilizados administrativamente, financeiramente, ou agindo em desacordo com as normas que regem o Sistema COFEN/CORENs;
XLVII - representar em juízo ou fora dele os interesses individuais e coletivos dos integrantes da categoria, independente de autorização, podendo ajuizar ação civil pública, mandado de segurança individual e coletivo, mandado de injunção e demais ações cuja legitimação lhe seja outorgada;
XLVIII - interpretar este Regimento, suprir lacunas e omissões;
XLIX - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas em legislação; 
CAPÍTULO II
Da gestão financeira
Art. 14 - A receita do Conselho Federal de Enfermagem será constituída de:
I - um quarto da taxa de expedição das carteiras profissionais;
II - um quarto das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais;
III - um quarto das anuidades recebidas pelos Conselhos Regionais; 
IV - um quarto de outras receitas dos Conselhos Regionais;
V - doações e legados;
VI - subvenções;
VII - rendas eventuais
§ 1º - Na receita do Conselho Federal de Enfermagem não estão incluídas as fontes de receitas previstas nos incisos IV, V e VI do art. 16 da Lei nº 5.905/73.
§ 2º - Na organização dos quadros distintos para inscrição de profissionais, o Conselho Federal de Enfermagem adotará como critério, no que couber, o disposto na Lei 7.498/86 e seu Decreto regulamentador de nº 94.406/87.
CAPÍTULO III
Da Estrutura
Art. 15 - A estrutura do COFEN é a seguinte:
I - Plenário, órgão deliberativo;
II - Diretoria, órgão executivo;
III - Comissão de Tomada de Contas, órgão consultivo e fiscal;
CAPÍTULO IV
Do Plenário
Seção I
Da composição 
Art. 16 - O Plenário, Órgão de deliberação máxima do Sistema COFEN/CORENs, é composto por 9 (nove) membros, Enfermeiros, de nacionalidade brasileira, aos quais é atribuído o título de Conselheiro, eleitos pela Assembléia Geral dos Delegados Regionais.
Parágrafo único - O mandato dos membros do Conselho Federal será honorífico e terá duração de três anos, admitida uma reeleição.
Seção II
Das reuniões
Art. 17 - O Plenário reúne-se ordinária ou extraordinariamente, com a presença mínima de 5 (cinco) Conselheiros Efetivos.
Parágrafo único - O Plenário do COFEN é convocado pela Presidência ou por solicitação subscrita por 2/3 (dois terços) de seus componentes, com pauta definida, vedada a presença de pessoas não componentes do mesmo.
Art. 18 - Poderão participar das reuniões do Plenário, sem direito a voto, os Suplentes, e quando convidadas, outras pessoas, a critério e deliberação do Colegiado.
Parágrafo único - As reuniões do Plenário, quando deliberadas pelo Colegiado como públicas, poderão ser assistidas, observando-se a ordem e a solenidade do recinto, além das regras baixadas para a mesma, assegurando-se os meios necessários para sua consecução.
Art. 19 - A pauta da reunião do Plenário, bem como a condução de seu trabalho, é de responsabilidade da Presidência. 
Parágrafo único - A pauta deve ser encaminhada com antecedência mínima de 72 h aos Conselheiros componentes do Plenário.
Seção III
Das deliberações
Art. 20 - A deliberação do Plenário será formalizada mediante:
I - ACÓRDÃO, quando se tratar de decisão em processo ético, proferida pelo Plenário como Tribunal Superior de Ética;
II - RESOLUÇÃO, quando se tratar de matéria de caráter normativo, de competência exclusiva do COFEN;
III - DECISÃO, quando se tratar de disposição conclusiva a respeito de caso concreto, circunscrito a determinado setor de interesse do COFEN, de COREN ou de profissional ou ocupacional da área de Enfermagem.
Parágrafo único - A deliberação será lavrada:
a) em instrumento incluso ao respectivo processo ético, no caso do inciso I do presente dispositivo, assinado pelo Presidente e pelo Relator ou, vencido este, pelo Conselheiro designado pela Presidência;
b) em instrumento independente, assinado pela Presidência e Primeiro Secretário, no caso do inciso II deste artigo;
c) em instrumento incluso ao processo respectivo, assinado pela Presidência e Primeiro Secretário, no caso do inciso III, também do presente artigo.
CAPÍTULO V
Da Diretoria
Seção I
Da composição e competência
Art. 21 - A Diretoria, composta por 6 (seis) membros eleitos pelo Plenário dentre seus Conselheiros, é composta de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro e Segundo Secretários e Primeiro e Segundo Tesoureiros, e reúne-se por convocação da Presidência do COFEN ou por subscrição de no mínimo 4 (quatro) de seus componentes.
Parágrafo único - O mandato dos membros da Diretoria é de 18 (dezoito) meses, admitida reeleição.
Art. 22 - À Diretoria compete:
I - administrar o COFEN;
II - elaborar plano de metas anual do COFEN, submetendo-o a aprovação do Plenário;
III - promover a instrução dos processos a serem submetidos a deliberação do Plenário;
IV - promover a execução das deliberações do Plenário; 
V - tomar medidas em defesa da Classe, e do Sistema COFEN/CORENs;
VI - contratar a fabricação das carteiras e cédulas profissionais e ocupacionais de identidade, que tem fé pública, mantendo o controle de sua distribuição aos CORENs;
VII - apresentar ao Plenário:
a) a proposta orçamentária do COFEN para o exercício subsequente;
b) as propostas de aberturas de créditos orçamentários adicionais, especiais e suplementares;
c) os balancetes e processos de prestação de contas.
VIII - padronizar os impressos de uso do Sistema COFEN/CORENs;
IX - aprovar o registro dos títulos de habilitação profissional e os das especialidades na área da Enfermagem;
X - organizar e manter atualizado cadastro, de âmbito nacional, relativo aos profissionais inscritos, definitivo, provisório e remido, além dos autorizados;
XI - manter sob sua guarda o acervo do antigo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, do Ministério da Saúde, relativo ao pessoal de Enfermagem; 
XII - julgar recurso de empregado do COFEN, em caso de penalidade aplicada pela Presidência;
XIII - designar membro "ad hoc" para desempenho de funções;
XIV - designar relatores de processos a serem julgados pelo Plenário ou pela Diretoria;
XV - indicar as chefias dos órgãos de apoio, os assessores, os integrantes de comissões especializadas, de câmaras técnicas e contratar o pessoal com ou sem vínculo empregatício, submetendo tais atos a aprovação do Plenário;
XVI - autorizar férias, conceder licenças, exceto as relativas a tratamento de saúde, dispensar serviços, rescindir contratos, fazer elogios e aplicar penalidades;
Seção II
Das Atribuições dos Dirigentes
Art. 23 - A Presidência incumbe:
I - supervisionar as atividades do Sistema COFEN/CORENs, cumprindo e fazendo cumprir a legislação e as determinações do Plenário e da Diretoria;
II - zelar pelo livre exercício da Enfermagem;
III - zelar pela dignidade e independência do Sistema COFEN/CORENs;
IV - representar o Sistema COFEN/CORENs junto a Órgãos Regionais Públicos e privados, quando a regionalização abranger área jurisdicionada por mais de um COREN;
V - orientar os Presidentes dos CORENs em matéria da competência destes, quando solicitado, zelando pela execução dos Acórdãos, Resoluções, Decisões e outras deliberações oriundas do Plenário do COFEN;
VI - propor ao Plenário a Política a ser observada pelo Sistema COFEN/CORENs no que diz respeito a normatização, disciplinamento e fiscalização do exercício profissional e ocupacional na Enfermagem;
VII - convocar a Assembléia Geral dos Delegados Regionais, por deliberação do Plenário;
VIII - presidir as reuniões do Plenário e da Diretoria;
IX - convocar suplente para substituir Conselheiro na ocorrência de falta, impedimento ou vacância;
X - dar posse:
a) aos profissionais eleitos para o exercício dos cargos de Conselheiros Federais;
b) aos Conselheiros eleitos para os cargos da Diretoria;
c) aos integrantes da Comissão de Tomada de Contas;
d) aos Conselheiros Regionais e Federais designados;
XI - assinar os Acórdãos com o Relator ou Conselheiro designado na forma do disposto na alínea "a" do parágrafo único do art. 20 ;
XII - assinar, com o Primeiro Secretário, as Resoluções, Decisões, Portarias e Atas do Plenário e, com o Segundo Secretário, as Atas da Diretoria;
XIII - conceder vista de processo;
XIV - encaminhar ao Plenário o projeto de orçamento do COFEN, em conjunto com a Primeira Tesouraria;
XV - autorizar e supervisionar a execução do orçamento do COFEN, juntamente com a Primeira Tesouraria; 
XVI - movimentar, em conjunto com a Primeira Tesouraria, as contas bancárias do COFEN, assinando cheques e tudo mais que seja exigido para o referido fim, incluindo requisição de talonários, cópia de cheques e expedientes dirigidos às instituições financeiras;
XVII - proferir voto de qualidade;
XVIII - decidir, "ad referendum" do Plenário ou da Diretoria, os casos que, por sua urgência, exijam a adoção de providências, obrigatoriamente submetendo a matéria a apreciação do Plenário ou da Diretoria, na primeira reunião subsequente;
XIX - elaborar, com a Primeira Secretaria, o Relatório Anual do COFEN e apresentá-lo ao Plenário, para análise e aprovação até 28 de fevereiro do ano subsequente;
XX - exercer outras atividades de sua incumbência determinadas pela legislação em vigor, pelo presente Regimento, Plenário e/ou Diretoria.
Art. 24 - A Vice-Presidência incumbe:
I - substituir a Presidência em suas faltas e impedimentos eventuais;
II - colaborar com a Presidência nas atribuições desta;
III - dar posse a Presidência reeleita;
IV - exercer outras atividades de sua competência, determinadas por este Regimento, Plenária, Diretoria e/ou Presidência.
Art. 25 - A Primeira Secretaria incumbe:
I - substituir:
a) a Presidência, na ausência concomitante desta e da Vice-Presidência, ocasionadas por falta ou impedimento eventual;
b) o Segundo Secretário, no caso de falta à reunião da Diretoria;
II - assinar, com a Presidência as Resoluções, Decisões, Portarias e outros atos do COFEN, exceto no caso a que se refere a alínea "a" do parágrafo único do artigo 20;
III - secretariar as reuniões do Plenário, elaborar as respectivas Atas e assiná-las com a Presidência e demais Conselheiros que assim o desejarem;
IV - elaborar, com a Presidência, o Relatório de Atividades Anual do COFEN;
V - exercer outras atividades de sua competência determinadas por este Regimento, Plenária, Diretoria e/ou Presidência. 
Art. 26 - A Segunda Secretaria incumbe: 
I - substituir o Primeiro Secretário em suas faltas e impedimentos eventuais;
II - substituir a Presidência na ausência concomitante da Presidência, da Vice-Presidência e Primeira Secretaria;
III - secretariar as reuniões da Diretoria, elaborar as respectivas atas e assiná-las com a Presidência e demais Conselheiros que assim o desejarem;
IV - cooperar com Primeiro Secretário no desempenho das atribuições deste, quando solicitado;
V - exercer outras atividades de sua competência determinadas por este Regimento, Plenária, Diretoria e/ou Presidência.
Art. 27 - A Primeira Tesouraria incumbe:
I - elaborar e apresentar à Diretoria, em conjunto com a Presidência, a proposta orçamentária do COFEN;
II - movimentar, com a Presidência, as contas bancárias, assinando cheques e tudo mais que seja exigido para esse fim, incluindo requisição de talonário, cópia de cheques e expedientes dirigidos às instituições financeiras.
III - assinar, com a Presidência, os balancetes e as propostas orçamentárias do COFEN, bem como os demais documentos necessários à administração financeira deste; 
IV - substituir a Presidência na ausência concomitante da Presidência, da Vice-Presidência, Primeira Secretaria e Segunda Secretaria;
V - exercer outras atividades de sua competência determinadas por este Regimento, Plenária, Diretoria e/ou Presidência.

Art. 28 - A Segunda Tesouraria incumbe:
I - substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas e impedimentos eventuais;
II - cooperar com o Primeiro Tesoureiro, quando solicitado;
III - elaborar anualmente a relação de bens, providenciando seu tombamento, bem como as alienações dos mesmos, quando inservíveis à Entidade;
IV - substituir a Presidência na ausência concomitante da Presidência, da Vice-Presidência, Primeira Secretaria, Segunda Secretaria e Primeira Tesouraria;
V - exercer outras atividades de sua competência determinadas por este Regimento, Plenária, Diretoria e/ou Presidência.
CAPÍTULO VI
Da Comissão de Tomada de Contas
Art. 29 - A Comissão de Tomada de Contas (CTC) é integrada pelos 3 (três) Conselheiros que não participam da composição da Diretoria.
§ 1º - Os membros da CTC tomam posse na mesma reunião em que são eleitos e empossados os Conselheiros da Diretoria; 
§ 2º - O mandato da CTC é de 18 (dezoito) meses, coincidente com a Diretoria;
§ 3º - Os trabalhos realizados nas reuniões da CTC devem constar em ata aprovada por seus membros;
§ 4º - A CTC deverá eleger um Conselheiro Coordenador, em sua primeira reunião ordinária.
Art. 30 - À Comissão de Tomada de Contas compete:
I - opinar, mediante parecer escrito, sobre os balancetes e processos de tomada de contas do Sistema COFEN/CORENs, fazendo referência ao resultado das seguintes verificações:
a) recebimento das rendas integrantes da receita;
b) regularidade do processamento e da documentação comprobatória do recebimento de legados, doações e subvenções;
c) regularidade do processamento de aquisições, alienações e baixas de bens patrimoniais; 
d) regularidade da documentação comprobatória das despesas efetuadas.
II - fiscalizar, periodicamente, os serviços de Tesouraria e Contabilidade do Sistema COFEN/CORENs, examinando livros e demais documentos relativos à gestão financeira;
III - Os pareceres da CTC deverão ser submetidos ao Plenário, para apreciação, visando sua aprovação;
IV - A CTC deverá apresentar Relatório de suas atividades, em reunião plenária.
Parágrafo único - Poderá a CTC solicitar à Presidência todos os elementos que julgar necessários ao desempenho de suas atribuições, inclusive assessoramento técnico.
CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais e Transitórias
Art. 31 - Os Conselhos Regionais de Enfermagem - CORENs, deverão atualizar seus Regimentos Internos, respeitados os princípios estabelecidos no presente Regimento, objeto da presente norma resolucional, encaminhando-os para análise e homologação pelo Plenário do COFEN, acompanhado da Ata Deliberativa de seus respectivos Plenários.
Art. 32 - É defeso a retirada de quaisquer documentos, através de originais, cópias ou meios eletrônicos, da sede, para conhecimento de terceiros ou uso próprio, salvo autorização do Plenário.
Art. 33 - É da competência exclusiva do Plenário do COFEN a solução de possíveis omissões.
RESOLUÇÃO COFEN Nº 243/2000
Aprova os brasões a serem utilizados nos impressos do COFEN e da Autarquia constituída pelos Conselhos de Enfermagem.

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de sua competência consignada no artigo 8º, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.649/98, em julgamento de cautelar pelo STF, teve seu artigo 58, parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º,6º, 7º,8º e 9º, julgados inconstitucionais, nos autos da ADIn 1.717-6;

CONSIDERANDO que tal julgamento retorna em sua integralidade os preceitos contidos na Lei nº 5.905/73;

CONSIDERANDO a Lei n º 5.905/73 em seus artigos 3º e 8º, incisos IV e XIII;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 288ª Reunião Ordinária, e tudo que mais consta dos PADs-COFEN n.os 073/97 e 045/99;

RESOLVE:

Art. 1º - Os Conselhos de Enfermagem poderão utilizar em seus impressos e documentações oficiais, o Brasão da República Federativa do Brasil.

Art. 2º - É permitindo, opcionalmente, o uso do Brasão instituído pela Resolução COFEN-11/75, substituindo-se o trecho constante na base do mesmo por Conselho Regional de Enfermagem, apondo-se em seguida o nome do respectivo Estado

Art. 3 º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, especialmente as Resoluções COFEN nº 207/97 e nº 220/99.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2000.

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE

AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO COFEN Nº 247/2000
Amplia os efeitos da Resolução COFEN Nº 240 / 2000

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas competências e atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO os estudos que integram os autos dos PADs-COFEN Nº 83/91, 179/91, 45/92 e 119/92;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário, em sua 290ª Reunião Ordinária; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Aplicam-se aos Atendentes de Enfermagem e assemelhados, que exerçam atividades na Área de Enfermagem, e que estejam regularmente autorizados para executar atividades elementares de Enfermagem, todos os preceitos contidos no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN Nº 240/2000

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2000.

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE

AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO COFEN Nº 248/2000
Derroga a RESOLUÇÃO COFEN Nº 228 / 2000

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, em conjunto com o Primeiro Secretário da Autarquia, no uso de suas atribuições legais e regimentais, especialmente as contidas no artigo 8º, incisos I, IV, V, VIII, XIII, da Lei nº 5.905/73, bem como o artigo 13, incisos I, IV, VI, X, XXVIII e XLIX, artigo 23, incisos XII, XVIII e XX, todos do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela RESOLUÇÃO COFEN Nº 242/2000;

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 1973-67, de 26/10/2000, publicada no DOU Nº 208-E, de 27/10/2000, Seção I, pág. 31, em seu artigo 29, § 3º, que extingue a UFIR, bem como tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 029/2000;

RESOLVEM: 
Art. 1º - As anuidades e taxas devidas por pessoas físicas e jurídicas, para o exercício de 2001, serão cobradas na moeda nacional corrente, REAL.
Art. 2º - Todas as cobranças existentes, a partir da presente data, no Sistema COFEN/CORENs, deverão ser efetivadas em REAL.
Art. 3º - Os Conselhos Regionais, deverão encaminha seus atos decisórios ao COFEN, referentes aos pagamentos das anuidades e taxas, de pessoas físicas e jurídicas, do exercício de 2001, de conformidade com a presente norma, até o prazo máximo de 10/11/2000.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário, especialmente as Decisões dos CORENs e COFEN, baixadas à luz da Resolução COFEN Nº 228/2000, que contenham valores em UFIRs. 


Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2000.

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE

JOÃO AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO

Resolução COFEN-249/2000


Dispõe sobre pagamento por transferência e proporcionalidade em anuidade.
O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;
CONSIDERANDO divergências de ações entre os Conselhos Regionais de Enfermagem;
CONSIDERANDO Convênio de Adesão assinado pelos Presidentes dos CORENs, conforme ACORDO firmado na reunião ocorrida no Hotel Del Rey Belo Horizonte - MG;
CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua ROP 291, bem como tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 109/92;
RESOLVE: 
Art. 1º - Quando da transferência de profissional inscrito no Sistema CONFEN/CORENs, de um Regional para outro, a taxa de transferência a ser recolhida deve ocorrer no COREN onde for protocolado o pedido. 
Art. 2º - A existência de débitos do Profissional, não é impeditivo para a concretização da transferência, devendo os débitos existentes no COREN de origem, serem informados ao Regional, objeto da transferência, a quem caberá a cobrança, recebimento e posse, dos valores devidos ao Sistema, respeitando-se os quantitativos constantes no artigos 10 e 16, da Lei 5.905/73. 
§ 1º - Quando enviar o prontuário profissional, ao COREN requisitante, o Regional, detentor da inscrição, obrigatoriamente deverá informar o total dos débitos existentes, relativos a anuidades, multas eleitorais e/ou éticas, com as respectivas correções que incidem sobre os débitos, para cobrança dos mesmos, por parte do COREN, onde haverá a Jurisdição profissional pleiteada.
§ 2º - A efetivação da transferência de inscrição no COREN, do novo domicílio profissional, só poderá ser concretizada, após a negociação, visando a regularização, dos débitos existentes, não podendo ser deferido o competente registro, com emissão de cédula, anotação na Carteira Profissional, dentre outros procedimentos, sem o cumprimento do disposto neste parágrafo.
Art. 3º - O valor da anuidade do profissional, que vier a inscrever-se no Sistema COFEN/CORENs, deverá ser cobrada em sua integralidade, se o pedido for protocolado no COREN até trinta e um de março.
Art. 4º - Havendo requerimento de inscrição profissional, após a data prevista no artigo anterior, a anuidade deverá ser cobrada proporcionalmente, conforme os meses que restam para a conclusão do exercício fiscal.
Art. 5º - Os casos omissos serão dirimidos pelo Plenário do COFEN.
Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 2000.
RESOLUÇÃO COFEN Nº 250/2000
Dispõe sobre a atualização dos débitos de qualquer natureza, constituídos no Sistema COFEN/CORENs

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a Lei nº8.383, de 30/12/91, que consolida os débitos existentes aplicável aos orgãos Públicos Federais;

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 1973-68, publicada no D.O.U. nº 226-E, de 24/11/2000, que em seu art. 29, extingue a UFIR e no art. 30 orienta sobre a atualização de débitos;

CONSIDERANDO ainda a deliberação do Plenário do COFEN em sua Reunião Ordinária nº 292;

RESOLVE: 
Art. 1º - Conforme determina o § 3º do art. 29, da MP nº 1973-67, de 26/10/2000, fica extinta a UFIR - Unidade de Referência Fiscal, aplicável aos débitos constituídos no Sistema COFEN/CORENs.

Art. 2º - Os débitos de qualquer natureza constituídos no Sistema COFEN/CORENs serão convertidos para o Real.

Art. 3º - Quando do pagamento desses débitos, incidirão sobre eles os juros de mora à taxa de 1% (um por cento) ao mês, e, a partir do mês seguinte ao do vencimento, incidirá, também, a Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento. 

ANUIDADE DO EXERCÍCIO:
Art. 4º - Os conselhos Regionais de Enfermagem competentes para procederem a arrecadação da receita da Autarquia (COFEN + COREN) igualmente, aplicarão ao débito do inscrito, não pago nos prazos legais, juros de mora acrescidos da taxa SELIC acumulada, devida a partir do mês seguinte ao do vencimento da anuidade.

Parágrafo Único - Além dos acréscimos legais previstos no artigo anterior, sobre o valor da anuidade em débito, a partir do mês de abril do exercício de competência, incidirá a multa estabelecida pelo COREN, no ato decisório que fixou a anuidade do exercício em débito.

DÍVIDA ATIVA: 
Art. 5º - Os débitos inscritos na Dívida Ativa, ou aqueles que venham a ser inscritos, nos termos do prescrito na Lei nº 6.830/80, deverão ser convertidos para o Real, a partir desta data.

Parágrafo Único - A partir de 27/10/2000, data da publicação da MP nº 1973-67, passam a incidir sobre os débitos inscritos na Dívida Ativa, a Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, além do juro de mora de 1% (um por cento) ao mês.

COTA - PARTE DO COREN:
Art. 6º - O débito relativo a Cota-Parte destinada ao COFEN, resultante da aplicação do percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre as arrecadações efetivadas pelos CORENs e não repassadas ao COFEN, dentro do prazo previsto na Resolução COFEN - 126/90, de 03 de dezembro de 1990, ou seja no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da efetiva arrecadação pelo Regional, sofrerão acréscimos do juro de mora de 1% (um por cento) ao mês, mais a taxa SELIC.

DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Art. 7º - Todo e qualquer débito diferente dos já mencionados nesta resolução e constituído no Sistema COFEN/CORENs, deverão ser atualizados pelos mesmos critérios estabelecidos nesta Resolução, no que se refere aos juros de mora, mais a Taxa Referencial SELIC, autorizados pelo Art. 30 da MP nº 1973-68, de 23/11/2000.

Art. 8º - Os casos omissos serão solucionados pelo COFEN.
Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário, especialmente a Resolução COFEN nº 145/92.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2000.

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE

JOÃO AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO COFEN Nº 252/2001
Aprova o Código de Processo Ético

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a Lei nº 5.905, Art. 8º incisos III e IV;

CONSIDERANDO Resolução COFEN-52/79, artigo 16, incisos III, IV e XLI;

CONSIDERANDO o resultado de estudos originários de Seminário Nacional realizado com as Assessorias Jurídicas do Sistema COFEN/CORENs;

CONSIDERANDO o que mais consta do Processo Administrativo COFEN nº 83/93;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário do COFEN em sua 294º Reunião Ordinária;

RESOLVE:

Art. 1° - Aprovar o "CÓDIGO DE PROCESSO ÉTICO DAS AUTARQUIAS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM", a ser aplicado na jurisdição de todos os Conselhos de Enfermagem.

Art. 2° - Os Profissionais de Enfermagem deverão conhecer o inteiro teor do presente Código, bastando, para tudo, requerê-lo no Conselho Regional de Enfermagem onde exercem suas atividades.

Art. 3º - O presente Código de Processo Ético que contém as normas processuais de julgamento ético, inseridas em todo o anexo, entra em vigor na data em que esta Resolução for publicada na Imprensa Oficial, revogando as disposições em contrário, em especial a Resolução COFEN nº 181/95. 

Rio de Janeiro, 02 de abril de 2001.

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ N.° 2.380
PRESIDENTE

JOÃO AURELIANO AMORIM DE SENA
COREN-RN N.° 9.176
PRIMEIRO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO COFEN Nº 254/2001
Dispõe sobre Cadastro Geral Informatizado dos Profissionais de Enfermagem 

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, em uso da competência estabelecida no art. 8º, inciso IV, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e cumprindo deliberação do Plenário, em sua 296ª Reunião Ordinária;

Resolve:

Art. 1º - O Cadastro Geral Informatizado compõe-se de todos os dados cadastrais dos profissionais de enfermagem (pessoas físicas) e empresas (pessoas jurídicas), registrados nos CORENs, organizados em computador, a fim de permitir a fiscalização do COFEN.

Art. 2º - O COREN que obtiver autorização para implantar Cadastro próprio continuará obrigado à remessa regular ao COFEN dos dados necessários à manutenção do Cadastro Geral e sua atualização, bem como de cópia de seu cadastro, de acordo com o estabelecido no Manual de Orientação Técnica para Implantação de Cadastro Informatizado e de compatibilidade a nível de Arquivos e Dados, em anexo à presente norma.
Parágrafo único - São condições para obtenção de autorização para implantação de cadastro próprio:
a) remessa ao COFEN da Ata da reunião do Plenário do COREN em que foi aprovado o pedido de autorização;
b) comprovação de disponibilidade orçamentária e financeira para arcar com as despesas de implantação e manutenção do Cadastro Descentralizado;
c) projeto elaborado pelo COREN planificando a implantação do Cadastro Informatizado:
d) termo de responsabilidade assinado pelos representantes legais do COREN, comprometendo-se a observar integralmente as disposições do Manual Técnico referido no artigo 2º, inclusive exigindo o mesmo das assessorias ou empresas contratadas;
e) cópia dos contratos de prestação de serviços técnicos de informática celebrado entre o COREN e eventuais empresas e/ou profissionais da área de Informática, garantindo, propriedade do COREN aos códigos fontes dos programas de cadastro eventualmente criados, bem como assegurando treinamento de programação nas linguagens dos sistemas desenvolvidos, a fim de permitir que funcionários dos CORENs possam assumir a qualquer momento a manutenção e evolução dos referidos programas, porventura criados.

Art. 3º - Os CORENs com cadastro já informatizado ou em vias de informatização estão obrigados a remeter ao COFEN os documentos em que constem dados cadastrais dos profissionais novos e antigos, em meio magnético, com uma segunda cópia de segurança, a fim de permitir ao COFEN elaboração de seu cadastro próprio, informatizado, independente do Cadastro dos CORENs.
§ 1º - A remessa ao COFEN, prevista no caput, deverá abranger as inscrições provisórias e definitivas, e registro das empresas:
§ 2º - Toda e qualquer alteração de dado cadastral do inscrito, deverá ser imediatamente repassada ao COFEN, através de formulário próprio (anexo), até quando da operacionalização da Extra-Net, conforme previsto no item V das "Orientações Técnicas".

Art. 4º - O COFEN poderá, se necessário, ou a pedido do COREN, fornecer assessoria para desenvolvimento de sistema de cadastro, cujo custo deverá ser ressarcido ao COFEN.

Art. 5º - É da competência do COFEN a concessão de autorização para fornecimento a terceiros, de parte ou totalidade do Cadastro Geral dos CORENs, verificada a finalidade da solicitação.

Art. 6º - O disposto nesta Resolução, aplica-se no que couber, aos registros de pessoas jurídicas.

Art. 7º - O Manual de Orientação Técnica para Cadastro Informatizado e de compatibilidade a nível de Arquivos e Dados, em anexo, fica fazendo parte integrante desta Resolução, podendo ser atualizado através de ato decisório do COFEN, conforme os avanços tecnológicos na área.

Art. 8º - Os casos omissos serão solucionados pelo COFEN.

Art. 9º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução COFEN nº 198/97, e demais disposições em contrário.


Rio de janeiro, 12 de julho de 2001

Gilberto Linhares Teixeira
(COREN-RJ Nº 2.380) 
Presidente 

João Aureliano Amorim de Sena 
(COREN-RN Nº 9.176) 
Primeiro Secretário 

Manual de Orientação Técnica para Cadastro Informatizado e de
compatibilidade a nível de Arquivos e Dados


I - OBJETIVO

Este manual, elaborado pelo COFEN, aprovado pela Resolução nº 254 objetiva fornecer aos CORENs interessados em implantar e atualizar Cadastro próprio informatizado, especificações técnicas mínimas, visando promover a compatibilidade dos sistemas, a nível de arquivos e de dados entre o Regional e o COFEN, que possibilite a troca de informações de forma eficiente, sem empecilhos técnicos.

II - EQUIPAMENTO E SISTEMA OPERACIONAL

O COREN que desejar assumir o processamento de seu Cadastro Informatizado deverá possuir microcomputador compatível com o padrão INTEL Pentium (Pentium, Pentium II, Pentium III, etc.), que execute sistema operacional Windows 9x ou Windows NT ou Windows 2000.

Além disso, os sistemas de gerenciamento de cadastro deverão prever a possibilidade de exportar arquivos nos padrões compatíveis com a Interface de Programação ODBC para intercâmbio de dados, dando-se preferência aos sistemas de Bancos de Dados Relacionais e que utilizem a SQL ( STRUCTURED QUERY LANGUAGE ).

III - LAYOUT CADASTRO

Ao definir o layout dos campos do cadastro os CORENs deverão adotar, no mínimo, os campos e respectivos tamanhos, em caracteres, conforme as tabelas em anexo.

IV - CÓPIA DE SEGURANÇA

Mensalmente, a cada dia 30 do mês, serão efetuadas cópias de segurança "FULL" do sistema, uma das quais deverá ser enviada à Presidência do COFEN, em disquetes do tipo ZIP DISK, para restauração em drive ZIP da Iomega ou compatível.

As cópias de segurança, se necessário, poderão ser compactadas, preferencialmente em arquivos auto-executáveis. Caso sejam utilizados outros tipos de arquivos comprimidos, será obrigatória a informação sobre o procedimento para restauração dos arquivos, bem como encaminhada cópia do programa, caso o COFEN não disponha de equivalente. Faz-se importante que cada ZIP, CD-R ou disquete 3.5" 1.44Mb, contenha incluso um relatório de antivírus, com a ultima atualização da vacina, para garantir a integridade das informações transmitidas.

Outras formas de cópia de segurança poderão ser aceitas, a critério do COFEN.

V - EVOLUÇÃO

Os equipamentos e programas não previstos neste manual serão objeto de análise pelo COFEN, ouvidas as sugestões dos Regionais, tudo com o objetivo de preservar a compatibilidade e a possibilidade do intercâmbio das informações.

Os CORENs deverão encaminhar ao COFEN, no prazo máximo de 60 dias, um PDI (Plano de Desenvolvimento de Informática), prevendo a utilização de linguagem de programação compatível com a Internet, com o propósito de se adequar, à Internet, onde as Consultas, Inscrições Provisórias e Definitivas e, ainda, as alterações cadastrais serão realizadas "On-Line".

VI - OBSERVAÇÕES

1 - O COREN poderá criar chave de pesquisa própria, que deverá ser documentada;
2 - Os campos, sempre que possível, deverão possuir "máscara de entrada", critérios de crítica e auto preenchimento, com a finalidade de facilitar a digitação e garantir a integridade dos dados. Os nomes dos campos, se necessário, poderão ser abreviados.
3 - Poderão haver outros campos além dos especificados, que deverão ser documentados.
4 - Sempre que possível, os campos não deverão constar em uma única tabela; ao contrário, um maior número de tabelas relacionadas permitirá a agilização das consultas e proporcionará economia expressiva em bytes, no armazenamento e evitará campos não preenchidos (vazios).
5 - As tabelas deverão possuir campo de chave primária, indexado, e a tabela principal, do cadastro deverá possuir chave composta, obrigatória, para os seguintes campos: INSCRIÇÃO, CATEGORIA, SITUAÇÃO e COREN_ORIG.
6 - O campo CEP, de preenchimento obrigatório, deverá estar indexado às tabelas oficiais fornecidas pelos Correios.
7 - Para permitir a pesquisa pelo nome do Profissional, deverá ser adotado critério único de digitação: os nomes deverão conter todos os acentos, cedilhas e outros caracteres quaisquer, de acordo com a Identidade Oficial apresentada pelo respectivo Profissional.
8 - O mesmo critério deverá ser aplicado a todos os campos "Texto".
9 - Prever no PDI a utilização de regras de segurança e acesso à internet e ao banco de dados do COFEN.

RESOLUÇÃO COFEN Nº 255/2001
Atualiza normas para o registro de empresas

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 296ª Reunião Ordinária;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar as Normas, que com esta baixam, sobre registro, no Sistema COFEN/CORENs, das empresas em atividade na área da Enfermagem e sobre a anotação dos dirigentes de suas atividades de enfermagem, com vista à Responsabilidade Técnica.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, a Resolução COFEN-233/2000.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 2001.

Gilberto Linhares Teixeira
(COREN-RJ Nº 2.380) 
Presidente 

João Aureliano Amorim de Sena 
(COREN-RN Nº 9.176) 
Primeiro Secretário 

Normas para Registro de Empresas e anotações dos Dirigentes de suas
atividades de Enfermagem, com vista à Responsabilidade Técnica.

CAPÍTULO 1
Disposições Gerais

Art. 1º - Em virtude do disposto no art. 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, está obrigada ao registro no COREN competente, toda Empresa basicamente destinada a prestar e/ou executar atividades na área da Enfermagem, inclusive sob as formas de supervisão e de treinamento de recursos humanos, ou que, embora com atividade básica não especificamente de enfermagem, presta algum desses serviços a terceiros.
Parágrafo único - A vinculação aos CORENs visa assegurar a realização das atividades referidas neste artigo em termos compatíveis com as exigências éticas do exercício da Enfermagem.

Art. 2º - Para efeito da presente Norma, está incluído no conceito de "Empresa" todo empreendimento de enfermagem realizado em instituição de saúde, hospitalar ou não, em estabelecimento ou organização afim.
Parágrafo único - Estão compreendidos neste conceito:
a) no setor público: as instituições de saúde pertencentes à administração direta ou indireta federal, estadual, municipal, onde são desenvolvidas ou realizadas atividades de enfermagem;
b) no setor privado: os empreendimentos organizados segundo as leis civis ou comerciais como sociedade civil, sociedade mercantil ou firma individual ou, ainda, como departamento, divisão, serviço, setor ou unidade da empresa para atuação na área da Enfermagem, bem como os empreendimentos em fase final de organização nessa área que, em virtude de normas locais, necessitem de registro no COREN para regularização junto ao Cartório de Registro Civil, das Pessoa Jurídicas ou a Junta Comercial.

Art. 3º - Os Órgãos da Administração Pública referidos na alínea "a" do parágrafo único do art. 2º, conquanto dispensados do recolhimento de anuidade, taxas e emolumentos, estão sujeitos às presentes Normas no que se refere aos fins previstos no parágrafo único do art. 1º, observadas as demais disposições, no que lhes forem pertinentes.

Art. 4º - A realização de atividade de enfermagem, sem o prévio registro da empresa no COREN competente, acarretará à mesma as sanções legais, previstas na legislação vigente.

CAPÍTULO II
Classificação das empresas

Art. 5º - Consoante a qualificação da atividade das empresas, ficam estas assim classificadas:
Classe A: empresas cujas atividades básicas são desenvolvidas ou realizadas mediante ações de enfermagem ligadas à promoção, proteção, recuperação e/ou reabilitação da saúde, conforme discriminação a seguir:
A.1 - atividades de supervisão;
A.2 - atividades de prestação e/ou execução de serviços;
A.3 - atividades de treinamento de recursos humanos.
Classe B: empresas cujas atividades básicas não se incluem entre as especificamente de enfermagem, mas que desenvolvem ou realizam atividades de enfermagem mediante ações ligadas à promoção, proteção, recuperação e/ou reabilitação da saúde de terceiros, como segue:
B.1 - atividades de supervisão;
B.2 - atividades de prestação e/ou execução de serviços;
B.3 - atividades de treinamento de recursos humanos.
Parágrafo único - As atividades previstas nas classes A.3 e B.3 são aquelas de preparo de mão-de-obra para a enfermagem, não disciplinadas pelos Conselhos de Educação.


CAPÍTULO III
Direção e Responsabilidade Técnica

Art. 6º - As atividades da empresa, na área da Enfermagem, somente poderão ser desenvolvidas ou realizadas sob a efetiva e permanente direção de Enfermeiro e a conseqüente responsabilidade técnica desse profissional, sem prejuízo da responsabilidade da empresa pelo cumprimento das exigências éticas do exercício da Enfermagem.
§ 1º - O estabelecimento-sede e cada agência, filial ou sucursal da empresa terá seu próprio dirigente Enfermeiro e a responsabilidade técnica deste para com as atividades de enfermagem.
§ 2º - A empresa que desenvolver ou realizar habitualmente atividades de enfermagem por mais de 1 (um) turno de trabalho, terá 1 (um) Enfermeiro responsável técnico por turno.
§ 3º - Em casso excepcionais, o COREN poderá, a seu exclusivo critério, autorizar que um mesmo Enfermeiro dirija as atividades de enfermagem dos estabelecimentos-sede de 2 (duas) empresas ou do estabelecimento-sede e de uma agência, filial ou sucursal de uma empresa.
§ 4º - Na hipótese de exoneração do Enfermeiro ou Obstetriz dirigente e responsável técnico ou de rescisão de seu contrato de trabalho, será ele imediatamente substituído por outro Enfermeiro e comunicada a substituição pela empresa ao COREN, sob pena de representação junto às autoridades hierarquicamente superiores, no caso dos Órgãos Públicos referidos na alínea "a" do parágrafo único do art. 2º, ou de penalidade a ser aplicada pelo COREN, quando se tratar das entidades privadas de que trata a alínea "b" dos mesmos parágrafos e artigos.

Art. 7º - Na localidade onde ocorrer comprovadamente indisponibilidade de Enfermeiro poderá o COREN, a seu exclusivo critério, autorizar a empresa que ali desenvolve atividades de enfermagem a atribuir a direção destas, e a respectiva Responsabilidade Técnica, a Enfermeiro residente em localidade diversa, observando o disposto na legislação vigente.


CAPÍTULO IV
Registro
Seção I
Disposições preliminares

Art. 8º - Cada estabelecimento-sede, agência, filial ou sucursal de uma empresa onde são realizadas atividades de enfermagem, será objeto de registro específico no COREN que jurisdiciona a área onde se localiza.
Parágrafo único - Os empreendimentos em fase final de organização, referidos na alínea "b", in fine, no parágrafo único do art. 2º, poderão, se observados o disposto nos incisos do art. 16, obter registro provisório, transformado, independentemente de novo requerimento dos interessados, em definitivo, mediante certidão de que a nova empresa se encontra legalmente constituída, expedida pelo órgão cartorial ou pela Junta de Comércio.

Art. 9º - O COREN negará o registro à empresa:
I - que não contar com Enfermeiro na direção de seus serviços de enfermagem;
II - cujo pessoal de enfermagem não estiver com sua situação regularizada junto ao COREN competente;
III - que não especificar no seu contrato social, estatuto, regulamento, regimento ou instruções de serviços as funções do Enfermeiro ou Obstetriz dirigente das atividades de enfermagem e seu responsável técnico.
Parágrafo único - A decisão que negar registro à empresa estipulará prazo máximo de 60 (sessenta) dias, para atendimento às exigências do presente artigo, após o qual será promovida pelo COREN a aplicação da penalidade cabível.

Art. 10 - O COREN competente atestará o registro provisório efetuado, mediante documento específico.

Art. 11 - O registro terá validade por 5 (cinco) anos e poderá ser reavaliado por períodos iguais e sucessivos, mantido o número do registro inicial.

Art. 12 - A empresa cujo registro for cancelado pelo COREN poderá vir a obter novo registro, desde que afastado, a critério da Autarquia, os motivos que justificaram o cancelamento.

Art. 13 - O registro e o respectivo cancelamento são públicos, devendo ser oficializados através de ato Decisório.

Art. 14 - O registro no COREN obriga a empresa ao cumprimento, no que forem aplicáveis, das normas baixadas pela Autarquia, bem como ao recolhimento da anuidade estipulada.


Seção II
Requerimento
Art. 15 - A empresa requererá seu registro no prazo de 30 (trinta) dias a contar do arquivamento de seus atos constitutivos nas repartições competentes.

Art. 16 - O registro é requerido ao Presidente do COREN em formulário por este fornecido gratuitamente, do qual constará:
I - nome ou razão social da empresa e número de inscrição no cadastro fiscal, estadual ou municipal, conforme o caso;
II - endereços do estabelecimento-sede e da(s) agência(s), filial(is) ou sucursal(is);
III - nome e número de inscrição, no COREN respectivo, do(s) Enfermeiro dirigente(s) das atividades de enfermagem da empresa;
IV - relação nominal dos demais profissionais/ocupacionais de enfermagem em atividade na empresa, com as respectivas categorias e nOS de inscrição no COREN.
§ 1º - O requerimento de registro é instruído com cópia autenticada dos seguintes documentos:
a) instrumento de constituição da empresa (contrato social, estatuto) devidamente registrado nas repartições competentes, bem como suas alterações;
b) ata da eleição ou designação dos atuais dirigentes, caso não constante do instrumento referido na alínea "a";
c) contrato(s) firmado(s) entre a empresa e o(s) Enfermeiro(s) e ato(s) que o(s) designa(m) para direção das atividades de enfermagem e a respectiva responsabilidade técnica;
§ 2º - A autenticação dos documentos exigidos no § anterior poderá ser feita gratuitamente pelo COREN, mediante exibição, pela empresa, dos originais correspondentes.
§ 3º - O requerimento é formalmente protocolizado, constituindo processo que será objeto de deliberação por parte da Presidência do COREN, ad referendum, a ser submetida ao Pleno, na primeira reunião subsequente.
§ 4º - Na hipótese aludida no parágrafo único do art. 8º, o requerimento de registro provisório será firmado pelo sócio ou sócios majoritários da empresa em organização.

Art. 17 - As empresas referidas na alínea "a" do parágrafo único do art. 2º e no art. 3º, instruirão seus requerimentos com cópia autenticada dos seguintes documentos:
a) regimento e/ou regulamento do departamento, divisão, serviço, setor ou unidade onde são realizadas atividades de enfermagem;
b) ato(s) de designação do(s) Enfermeiro(s) para a direção do(s) Órgãos(s) incumbidos (s) das atividades de enfermagem e respectiva responsabilidade técnica. 

Seção III
Deferimento e Realização do Registro

Art. 18 - O pedido de registro será deferido àquelas empresas que satisfizerem às exigências das presentes Normas.
§ 1º - O registro da empresa (estabelecimento-sede) obedecerá à numeração seqüencial única, de cada COREN, e será representada da forma abaixo exemplificada:

COREN-RJ-0001-CL A.2

§ 2º - O registro de cada uma das agências, filiais e sucursais de uma empresa tomará, após a denominação do COREN, o número de ordem seqüencial correspondente ao estabelecimento-sede da empresa, seguido de número indicador da agência, filial ou sucursal e da referência à classe como, por exemplo:

COREN-RJ 0001/1-CL A.2
COREN-RJ 0001/2-CL A.2
Etc.

§ 3º - A empresa pertencente à Administração Pública terá seu registro enunciado como segue, observado o disposto no § anterior:

COREN-RJ-CL A.2-AdP

§ 4º - O registro será efetuado no Livro de Registro de Empresas, no qual será lançado;
a) número(s) de registro da empresa (estabelecimento-sede) e, se for o caso, da(s) agência(s), filial(is) ou sucursal(is);
b) nome ou razão social da empresa e número de seu registro comercial ou civil;
c) endereço de estabelecimento-sede, agência(s), filial(is), sucursal(is), ou, no caso de instituição pública, do departamento, divisão, serviço, setor ou unidade onde são realizadas atividades de enfermagem.
d) nome(s), qualificação e número(s) de inscrição do(s) Enfermeiro(s) dirigente(s) das atividades de enfermagem e responsável(is) técnico(s);
e) número do protocolo (processo) do COREN;
f) assinaturas do Presidente do COREN e do servidor que efetuou o lançamento.
§ 5º - Efetuado o registro, o COREN expedirá o correspondente "CERTIFICADO DE REGISTRO DE EMPRESA", assinado por seu Presidente, conforme modelo aprovado em anexo.
§ 6 º - O COREN enviará ao COFEN, no prazo de 30 (trinta) dias, contados desde a realização do(s) registro(s), os elementos necessários à elaboração do Cadastro Nacional das Empresas, com, no mínimo, os seguintes dados e de acordo com o Art. 6º da Resolução COFEN nº 254/2001.

Anexos

Ver Tabela 

Ver Certificado


Seção IV
Revalidação de Registro
Art. 19 - A revalidação será requerida no primeiro semestre do último ano do qüinqüênio de validade do registro.
§ 1º - O requerimento obedecerá às disposições do art. 16, seus incisos, e alínea "c" de seu § 1º , bem como do art. 17, quando for o caso.
§ 2º - O COREN declarará a caducidade do registro cuja revalidação não haja sido requerida tempestivamente.

Seção V
Cancelamento de Registro

Art. 20 - O cancelamento do registro é efetuado nos seguintes casos:
I - mudança de classe;
II - encerramento da atividade;
III - penalidade;
IV - falência de empresa.

Art. 21 - O requerimento em que é feito o pedido de cancelamento de registro, dirigido ao Presidente do COREN, atenderá às exigências do art. 16, incisos I, II e III, ou, se for o caso, do art. 17, e conterá o número de registro da empresa na autarquia.
§ 1º - A empresa poderá requerer o cancelamento do registro de apenas uma ou outra de suas agências, filiais ou sucursais.
§ 2º - O cancelamento será procedido quando requerido pelos interessados, seus herdeiros ou sucessores, e ex officio, nas hipóteses dos incisos I e III do artigo anterior, quando a pena, relativamente ao último, for de cassação do registro.
§ 3º - Na hipótese do inciso IV do artigo anterior, o cancelamento será efetuado mediante requerimento do síndico da massa falida.
§ 4º - Ocorrida a hipótese de mudança da classe, o cancelamento será feito após a concessão de novo registro.

Art. 22 - O pedido de cancelamento será deferido, uma vez comprovada a quitação com os encargos financeiros junto ao COREN.
Parágrafo único - A empresa sucessora é responsável pelos débitos da empresa verificados até a data de sucessão.

Art. 23 - O cancelamento ex officio não implica em remissão dos débitos existentes, de responsabilidade da empresa cujo registro é cancelado e solidariamente, de seus sócios e diretores.

Art. 24 - O cancelamento do registro é aprovado pelo Plenário do COREN.
Parágrafo único - O cancelamento é efetuado no Livro referido no § 4º do art. 18, mediante consignação da decisão do Plenário, observadas as normas pertinentes às anotações, em particular o disposto na alínea "f" do citado parágrafo.

CAPÍTULO V
Disposições Finais

Art. 25 - O COREN estabelecerá prazo para cumprimento de diligência.
Parágrafo único - Caso o interessado não atenda à diligência no prazo estabelecido, o requerimento será indeferido e arquivado o processo, que será desarquivado mediante requerimento específico.

Art. 26 - O valor da anuidade a ser recolhida pela empresa será fixado pelo COREN consoante o art. 15, inciso XI, da lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973.
§ 1º - O valor da anuidade será acrescida de 1/3 (um terço) por agência, filial ou sucursal da mesma empresa.
§ 2º - O recolhimento de anuidade, taxa, emolumento e multa é feita na forma, época e valores estabelecidos pela Autarquia.

Art. 27 - Da decisão do COREN cabe recurso ao COFEN, com efeito suspensivo.

Art. 28 - Os casos omissos serão resolvidos pelo COFEN.

RESOLUÇÃO COFEN Nº 256/2001
Autoriza o uso do Título de Doutor, pelos Enfermeiros. 

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas competências e atribuições legais;

CONSIDERANDO que o uso do título de Doutor, tem por fundamento procedimento isonômico, sendo em realidade, a confirmação da autoridade científica profissional perante o paciente/cliente;

CONSIDERANDO que o título de Doutor, tem por fundamento praxe jurídica do direito consuetudinário, sendo o seu uso tradicional entre os profissionais de nível superior;

CONSIDERANDO que a exegese jurídica, fundamentada nos costumes e tradições brasileiras, tão bem definidas nos dicionários pátrios, assegura a todos os diplomados em curso de nível superior, o legítimo uso do título de Doutor;

CONSIDERANDO que a não utilização do título de Doutor, leva a sociedade e mais especificamente a clientela, a que se destina o atendimento da prática da enfermagem pelo profissional da área, a pressupor subalternidade, inadmissível e inconcebível, em se tratando de profissional de curso superior;

CONSIDERANDO que deve ser mantida a isonomia entre os profissionais da equipe de saúde, e que o título de Doutor é um complemento, ou seja, um "plus", quanto a afirmação de um legítimo direito conquistado à nível de aprofundamento de uma prática terapêutica, com fundamentação científica;

Resolve:

Art. 1º- Autorizar aos Enfermeiros, contemplados pelo art. 6º, incisos I, II, III, IV, da Lei 7.498/86, o uso do título de Doutor.

Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 2001

Gilberto Linhares Teixeira
(COREN-RJ Nº 2.380) 
Presidente 

João Aureliano Amorim de Sena 
(COREN-RN Nº 9.176) 
Primeiro Secretário 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 257/2001
Acrescenta dispositivo ao Regulamento aprovado pela Resolução COFEN Nº 210/98, facultando ao Enfermeiro o preparo de drogas Quimioterápicas Antineoplásicas

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO as freqüentes consultas sobre a quem compete o preparo de drogas quimioterápicas antineoplásicas;
CONSIDERANDO que consuetudinariamente a Enfermagem, através de décadas, implementa tal mister;
CONSIDERANDO a Lei nº 7.498/86, em seu artigo 11, inciso I, alínea "m", inciso II, alíneas "e" e "f";
CONSIDERANDO o Decreto 94.406/87, em seu artigo 8º, inciso I, alínea "h", e inciso II, alíneas "e" e "f";
CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 240/2000, que aprova o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, especialmente nos artigos 16, 17 e 18;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua reunião ordinária nº 296;

Resolve:

Art. 1º- Acrescentar ao item 4, do Regulamento da atuação dos Profissionais de Enfermagem em Quimioterapia Antineoplásica, aprovado pela Resolução COFEN nº 210/98, a alínea "r".

Art. 2º- A alínea "r" do Regulamento citado no dispositivo anterior, tem a seguinte redação. 

"r) É facultado ao Enfermeiro o preparo de drogas quimioterápicas antineoplásicas".

Art. 3º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 2001.

Gilberto Linhares Teixeira
(COREN-RJ Nº 2.380) 
Presidente 

João Aureliano Amorim de Sena 
(COREN-RN Nº 9.176)
Primeiro Secretário 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 258/2001

Inserção de Cateter Periférico Central, pelos Enfermeiros.
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a competência técnica do Enfermeiro, estatuída na Lei nº 7.498/86 em seu artigo 11, inciso I, alíneas "i" e "m", e inciso II, alíneas "e" e "f";

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 240/2000, que aprova o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, em seu Capítulo III, artigos 16, 17 e 18;

CONSIDERANDO o Parecer da Câmara Técnica Assistencial nº 011/2001, aprovado na Reunião Ordinária do Plenário nº 296; 

Resolve:

Art. 1º- É lícito ao Enfermeiro, a Inserção de Cateter Periférico Central.

Art. 2º- O Enfermeiro para o desempenho de tal atividade, deverá ter-se submetido a qualificação e/ou capacitação profissional.

Art. 3º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.


Rio de Janeiro 12 de julho de 2000.

Gilberto Linhares Teixeira 
(COREN-RJ Nº 2.380) 
Presidente 

João Aureliano Amorim de Sena 
(COREN-RN Nº 9.176) 
Primeiro Secretário 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 259/2001
Estabelece Padrões mínimos para registro de Enfermeiro Especialista, na modalidade de Residência em Enfermagem.

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o trabalho desenvolvido, desde 1994, pelo COFEN, relativo a normatização sobre "Residência em Enfermagem", nos autos do PAD-COFEN nº 096/94;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.394/96, em especial os artigos 40, 41 e 44, inciso III;

CONSIDERANDO o Projeto de Lei nº 2.264/96, que trata sobre o referido assunto e tramita na Câmara dos Deputados;

CONSIDERANDO o Parecer CES nº 908/98, da Câmara de Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação;

CONSIDERANDO a Resolução nº 01, de 03/04/2001, da Câmara de Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 242/2000, que aprova o Regimento Interno do COFEN, em especial o Título II, Capítulo I, Art. 13, incisos XIII, XVII e XVIII;

CONSIDERANDO as Resoluções COFEN nOS 189/96 e 261/2001;

CONSIDERANDO a criação da Academia Brasileira de Especialistas em Enfermagem (ABESE), em 02 de outubro de 2000;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário na Reunião Ordinária nº 296;

Resolve:

Art. 1º - Conceder o registro de Especialista, na Modalidade de Residência em Enfermagem, aos profissionais Enfermeiros, inscritos no COREN, egressos de Programas de Residência em Enfermagem que atendam aos Padrões Mínimos estabelecidos na presente Resolução.

Art. 2º - A Residência em Enfermagem configura-se em modalidade de pós-graduação "Latu Sensu", destinada a Enfermeiros, caracterizada por desenvolvimento das competências técnico-científica e ética, decorrentes do treinamento em serviço.

Art. 3º - Os programas de Residência em Enfermagem poderão ser oferecidos por:
I - Instituição de Ensino Superior (IES) de Enfermagem;
II - Instituição de Saúde, Pública ou Privada, não vinculada a IES, mediante convênio com estabelecimento de Ensino Superior;
III - Instituição de Saúde, Pública ou Privada, com ambiente de trabalho dotado de corpo técnico de Enfermeiros, possuidor de titulação profissional ou acadêmica reconhecida.
Parágrafo Único - Em quaisquer das situações mencionadas a operacionalização dos programas, deverá ocorrer em Instituição de Saúde, em seus diversos níveis de atenção.

Art. 4º - Os Programas de Residência em Enfermagem deverão abranger àreas de Conhecimento da Enfermagem, atendendo às necessidades das populações e o perfil epidemiológico de cada região brasileira.
§ 1º - As Áreas de Conhecimento de que trata esse artigo serão:
I - As definidas por eixos curriculares das Instituições de Ensino Superior;
II - As constituídas pelas Sociedades de Especialistas legitimadas pelo Sistema COFEN/CORENs;
III - As áreas de Conhecimento emergentes, justificadas por demandas do mercado de trabalho e por avanços tecnológicos que acompanhem a evolução da Enfermagem.
§ 2º - Os programas específicos deverão contemplar conteúdos de natureza assistencial, administrativa, educativa e de investigação científica.

Art. 5º - Os Programas de Residência em Enfermagem deverão conter em sua estrutura, além do planejamento pedagógico, um planejamento administrativo composto de recursos humanos, materiais e financeiros.

Art. 6º - O Planejamento Pedagógico dos Programas de Residência em Enfermagem deverá obedecer aos seguintes critérios:
I - Duração mínima de 18 meses, correspondendo a um total mínimo de 2.960 (duas mil novecentos e sessenta) horas, em regime não inferior a 40 horas semanais;
II - Assegurar um mínimo de 20% (vinte por cento) da carga horária total e semanal para atividades teórico-práticas, tais como aulas, seminários, estudos de caso, sessões científicas e outras;
III - Atividades teórico-práticas ministradas durante todo o período de duração do Programa de Residência em Enfermagem, desenvolvidas semanalmente, assim como as atividades práticas;
IV - As atividades teórico-práticas, assim como a prática assistencial dos Programas de Residência em Enfermagem, devem proporcionar um desenvolvimento progressivo, voltado a subsidiar o desenvolvimento das competências técnico-científica e ética na área de concentração escolhida;
V - Exigir, para fins de conclusão e da conseqüente certificação, um trabalho científico, na forma de monografia, artigo científico para publicação, ou equivalente.

Art. 7º - Os Programas de Residência em Enfermagem devem ser constituídos por um corpo docente e/ou técnico-profissional de Enfermeiros com titulação profissional ou acadêmica reconhecida.
§ 1º - O Coordenador Geral dos Programas de Residência em Enfermagem deverá ter no mínimo o título de Mestre.
§ 2º - Os preceptores que fazem parte do corpo técnico-profissional de Enfermeiros devem ter no mínimo o título de Especialista.
§ 3º - Nos Programas de Residência em Enfermagem, em que o número de especialistas seja insuficiente para atender a exigência do parágrafo anterior, poderão participar Enfermeiros de alta competência e experiência comprovadas em áreas específicas.

Art. 8º - As Instituições de Saúde, onde se desenvolvam os Programas de Residência em Enfermagem, devem possuir um corpo técnico-profissional próprio de Enfermeiros, que corresponda a, no mínimo, 2 (duas) vezes o número de vagas oferecidas pelo programa.
§ 1º - As atividades de treinamento em serviço deverão ser conduzidas pelos Enfermeiros Preceptores, não excedendo a proporção de 1 (um) Preceptor para 5 (cinco) Enfermeiros Residentes.
§ 2º - O contingente de Enfermeiros Residentes não poderá ser considerado para fins de dimensionamento de pessoal de enfermagem nas instituições de saúde.

Art. 9º - Para fins de registro no Sistema COFEN/CORENs, a Instituição responsável pelo curso de pós-graduação latu sensu, expedirá Certificado a que farão jús os alunos que tiverem obtido aproveitamento segundo os critérios de avaliação previamente estabelecidos, assegurada, nos cursos presenciais, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência.
§ 1º - Os Certificados de conclusão de cursos de pós-graduação latu sensu, emitidos pelas instituições citadas no Art.3º, devem mencionar a área de conhecimento do curso e ser acompanhados do respectivo histórico, do qual devem constar, obrigatoriamente:
I - relação das disciplinas, carga horária, nota ou conceito obtido pelo aluno e nome e qualificação dos professores por elas responsáveis;
II - período e local em que o curso foi realizado, e a sua duração total, em horas de efetivo trabalho acadêmico;
III - título da monografia ou do trabalho de conclusão do curso e nota ou conceito obtido;
IV - declaração da Instituição de que o curso cumpriu todas as disposições da presente Resolução, e
V - indicação do ato legal de credenciamento da instituição, no caso de cursos ministrados a distância.
§ 2º - Os Certificados de conclusão de cursos de pós-graduação latu sensu devem ter registro próprio na instituição que os expedir.
§ 3º - Os Certificados de conclusão de cursos de pós-graduação latu sensu que se enquadrem nos dispositivos estabelecidos nesta Resolução terão validade nacional.

Art. 10º - As Instituições que tenham mantido Programas de Residência em Enfermagem, anteriormente à vigência desta Resolução, terão o prazo de 5 (cinco) anos para ajustar-se às exigências aqui estabelecidas.
§ 1º - Aos Enfermeiros egressos dessas instituições, durante esse período de 5 (cinco) anos, será assegurado o direito ao registro de especialista profissional, desde que a Instituição manifeste seu interesse na sua adequação, à presente norma.
§ 2º - Se ao longo do prazo estabelecido no caput deste artigo, houver desistência da Instituição Mantenedora do Curso de Residência, ou sua não adequação às normas estabelecidas, serão os registros dos Títulos de Especialistas, por ela expedidos, cancelados.

Art. 11º - O cumprimento do disposto, na presente Resolução, será de competência de uma Comissão Nacional de Residência em Enfermagem, designada pelo COFEN, assegurando-se a representação paritária docente-assistencial.
Parágrafo Único - Cabe à Comissão Nacional de Residência em Enfermagem estabelecer normas complementares, para o efetivo cumprimento da presente Resolução.

Art. 12º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do COFEN.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 2001.

Gilberto Linhares Teixeira
(COREN-RJ Nº 2.380) 
Presidente 

João Aureliano Amorim de Sena 
(COREN-RN Nº 9.176) 
Primeiro Secretário 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 261/2001
Fixa normas para registro de Enfermeiro, com pós-graduação. 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência estabelecida pelo Art. 2º, c.c. com o Art. 8º, incisos IV e X, todos da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, c.c. a Resolução COFEN-242/2000, em seu Art. 13, incisos IV, V, XV, XVII, XVIII e XLIX, cumprindo deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária nº 296;

CONSIDERANDO a importância de normatizar o Registro do Enfermeiro portador de título de pós-graduação no âmbito do Sistema COFEN/CORENs;

Resolve:

Art. 1º - Instituir, no âmbito dos Conselhos de Enfermagem, o registro de pós-graduação a ser concedido aos profissionais Enfermeiros, inscritos no Sistema COFEN/CORENs, conforme estabelece a presente Resolução.

Art. 2º - O requerimento ao COFEN, para registro de pós-graduação e sua consequente anotação, será dirigido à Presidência do COFEN e, obrigatoriamente, encaminhado através do Conselho Regional competente.

Art. 3º - Após o registro do título de pós-graduação pelo COFEN, o COREN procederá a devida anotação na carteira profissional de identidade.

Art. 4º - São reconhecidos como cursos de pós-graduação aqueles desenvolvidos nos dois níveis: latu sensu (especialização) e stritu sensu (mestrado e doutorado), desde que observados os seguintes requisitos:
a) Ter carga horária mínima de 360 horas;
b) Ser oferecido por Instituição de Ensino Superior ou por Instituições especialmente credenciadas para atuarem neste nível educacional, incluindo aqueles oferecidos pelas Sociedades de Especialista, de acordo com legislação vigente (Resolução nº 01-CES/CNE de 3 de abril de 2001);
c) Ter reconhecimento do MEC, em se tratando de stritu sensu (mestrado e doutorado).
§ 1º - Os cursos oferecidos por Instituições conveniadas deverão apresentar junto ao COFEN, o comprovante do credenciamento pela entidade mantenedora.
§ 2º - Também serão reconhecidos Diplomas obtidos através de prova de títulos sob responsabilidade das Sociedades de Especialistas desde que:
a) A Sociedade tenha em seu estatuto, autorização para realização de prova objetivando a concessão da titulação;
b) A prova, prevista no item anterior, deve ser de alcance nacional, devendo haver publicação do Edital da mesma, em Jornal de grande circulação;
c) A Sociedade deverá efetuar o competente registro do Diploma, fazendo constar o respectivo carimbo da mesma;
d) O Enfermeiro deve ter, o mínimo de 03 anos de inscrição no Sistema COFEN/CORENs, e estar regular com sua situação profissional perante a Autarquia.
Art. 5º - A documentação necessária para avaliação pelo COFEN, visando a obtenção do título, deve conter no mínimo:
I - CURSO REGULAR:
a) Original do Diploma, onde conste o nº do Parecer Autorizativo da Instituição e do Curso;
b) O Histórico Escolar com disciplinas, nome do professor responsável e sua titulação, carga horária, monografia e avaliação do aluno.
II - PROVA DE TÍTULO:
a) Diploma original oferecido pela Sociedade competente, com o nº do Registro sob controle da mesma;
b) Cópia da publicação concernente ao Edital do Concurso.

Art. 6º - Os diplomas obtidos através de prova de título, cuja especialidade seja privativa da Enfermagem, deverão conter nos versos dos mesmos, a chancela da Academia Brasileira de Especialista em Enfermagem - ABESE.

Art. 7º - Os Diplomas obtidos através de títulos, concedidos por Sociedades Especializadas em áreas não privativas da Enfermagem, mas que possam ser praticadas pelo Enfermeiro, para competente registro no Sistema COFEN/CORENs, devem obedecer aos seguintes pré-requisitos:
§ 1º - A Sociedade deve estar cadastrada junto ao COFEN.
§ 2º - Para obter o cadastramento previsto no parágrafo anterior, a mesma deve encaminhar requerimento próprio ao COFEN, acompanhado dos seguintes documentos:
a) Cópia autenticada da Ata de sua constituição;
b) Documento autenticado, designando Cargos de Diretoria;
c) Cópia autenticada do CNPJ;
d) Cópia autenticada do Estatuto, devidamente registrado em Cartório.

Art. 8º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data em que for publicada, revogando disposições em contrário, em especial a Resolução COFEN nº 173/94.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 2001.

Gilberto Linhares Teixeira 
(COREN-RJ Nº 2.380) 
Presidente 

João Aureliano Amorim de Sena 
(COREN-RN Nº 9.176) 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 262/2001
Aprova Regulamento, fixando normas para seleção de Empregado Padrão, do Sistema COFEN/CORENs 

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de sua atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO COFEN nº 242/2000, que aprova o Regimento Interno da Autarquia em seu art. 13, incisos XXX, XXXIII, XLVIII e XLIX;
CONSIDERANDO o inteiro teor da RESOLUÇÃO COFEN nº 227/2000, que institui o "Dia dos Conselhos de Enfermagem";
CONSIDERANDO ser imprescindível a adoção de uma boa política de recursos humanos, no gerenciamento da Autarquia;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário na Reunião Ordinária nº 296;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar o Regulamento, que passa a ser parte integrante do presente ato, "contendo as normas para seleção do Empregado Padrão", do Sistema COFEN/CORENs.

Art. 2º - O COFEN designará Comissão, especialmente constituída, para avaliação dos questionários, encaminhados pelos setores competentes da Autarquia.

Art. 3º - A Comissão selecionadora, referida no artigo anterior, sob coordenação do primeiro, será composta por:
· 01 (um) Conselheiro Federal;
· 01 (um) Conselheiro Regional;
· 01 (um) Diretor da ABRASCE.

Art. 4º - O Empregado Padrão selecionado, deverá ter seu nome homologado pelo Plenário do COFEN.

Art. 5º - O anúncio do Profissional vencedor, com sua consequente premiação, ocorrerá sempre no dia 12/07, em sessão solene.

Art. 6º - Esta norma entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 2001. 

Gilberto Linhares Teixeira
(COREN-RJ Nº 2.380) 
Presidente João Aureliano Amorim de Sena 
(COREN-RN Nº 9.176) 
Primeiro Secretário 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 263/2001
Dispõe sobre o pagamento de anuidades e taxas por Pessoas Físicas e Jurídicas, no âmbito do Sistema COFEN/CORENs 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso da competência que lhe confere o art. 8º. Incisos I, IV, VIII e XIII, artigos 10, 16 e seus incisos, todos da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, artigo 13, incisos IV, V, VII e XXVIII, do Regimento Interno do COFEN e da Autarquia constituída pelos Conselhos de Enfermagem, observado o disposto no art 150, inciso III, alínea "b" da Constituição Federal, cumprindo deliberação do Plenário em sua 297ª Reunião Ordinária;

CONSIDERANDO que a Lei n.º 6.994, foi revogada pelas Leis nºs 8.906/94 e 9.649/98;

CONSIDERANDO o artigo 29, § 3º, da Medida Provisória nº 2176-78, publicada no DOU nº 144-E, de 27/07/2001, pág. 12, Seção I;

CONSIDERANDO a vedação contida no art. 3º da Lei nº 7.789, de 03 de julho de 1989;

CONSIDERANDO a Lei nº 5.905/73, em seu artigo 15, inciso XI;

CONSIDERANDO o Parecer exarado pelo Departamento de Planejamento e Análise Econômica, da Fundação Getúlio Vargas, que fixa em junho de 2001, o antigo indexador MVR igual a R$ 201,29 (duzentos e um reais e vinte e nove centavos), que utilizou como fator o IGP.DI- COL.2; 

CONSIDERANDO que cada Estado - Membro da Federação, possui suas peculiaridades diferenciadas;

Resolve:

Art. 1º - As anuidades e taxas a serem utilizados no Sistema COFEN/CORENs, serão fixadas em REAL pelos respectivos CORENs, nos termos estabelecidos na presente norma.
§ 1º - Cabe aos Regionais fixar os valores das taxas correspondentes anualmente, observando os parâmetros legais e o custo dos serviços prestados.
§ 2º - As anuidades serão estabelecidas pelos Conselhos Regionais de Enfermagem - CORENs, de conformidade com esta Resolução.

Art. 2º - Os Regionais farão a cobrança das anuidades devidas por pessoas físicas e jurídicas, obedecendo aos parâmetros abaixo:

Anuidades de pessoas físicas:
Valor mínimo - R$ 55,00
Valor máximo - R$ 380,00
· Anuidades de pessoas jurídicas:
Valor mínimo - R$ 110,00
Valor máximo - R$ 650,00

Art. 3º - O pagamento da anuidade será efetuado ao Órgão Regional da respectiva jurisdição, até trinta e um de março de cada ano. Se for pago após esse vencimento, incidirá sobre o mesmo multa entre 02 a 10% (dois a dez por cento), e juros de 1% (um por cento) ao mês, conforme ato decisório a ser fixado pelo respectivo COREN.

Art. 4º - Os descontos que incidirão nas anuidades, deverão ser concedidos nos meses de janeiro, fevereiro e março, não podendo ultrapassar o percentual máximo de 20% (vinte por cento) para o desconto concedido no mês de janeiro, escalonando-os em forma decrescente, nos meses de fevereiro e março, a critério dos CORENs.

Art. 5º - As anuidades poderão ser pagas em até três parcelas de igual valor em REAL, somente nos meses de janeiro, fevereiro, março e abril sem desconto e sem acréscimo, desde que requeridas no prazo máximo de até 28/02.
§ 1º - Poderá haver parcelamento em até seis vezes, da anuidade relativa ao exercício, após a data prevista no caput deste artigo, devendo porém, incidir sobre o mesmo a correção prevista no art. 3º deste ato.
§ 2º - A última parcela, concedida pelo COREN, não poderá ultrapassar a data de 30/12, relativa ao exercício a que se refere a anuidade.

Art. 6º- As Decisões dos CORENs, fixando os valores das taxas de anuidades para cada exercício, deverão ser encaminhadas obrigatoriamente ao COFEN, até 20.10, do ano anterior ao qual as mesmas se referem, para análise e homologação, sendo somente após, publicadas na Imprensa Oficial dos respectivos Estados.

Art. 7º- Os valores das taxas e serviços a serem executados pelos CORENs, para cada exercício, deverão ser fixados em norma própria e independente do Ato Decisório previsto no artigo anterior, devendo a mesma ser enviada para apreciação e homologação pelo COFEN, até 30/11, do ano imediatamente anterior ao do exercício para o qual a mesma se destina.

Art. 8º- Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 9º- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2001.

Gilberto Linhares Teixeira     João Aureliano Amorim de Sena 
  (COREN-RJ Nº 2.380)             (COREN-RN Nº 9.176)
             Presidente                        Primeiro Secretário                                                      
 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 264/2001
Atualiza os valores mínimos da Tabela de Honorários de serviços de Enfermagem 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência consignada no artigo 8º, inciso I, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar a retribuição por serviços de Enfermagem prestados à comunidade e a clientela própria; 

CONSIDERANDO o que mais consta o PAD COFEN-58/89; 

Resolve: 

Art. 1º - Fixar os valores mínimos dos Honorários pela prestação de serviços de enfermagem, constantes da TABELA anexa ao presente ato resolucional. 

Art. 2º - Quando a prestação dos serviços de enfermagem ocorrer em horário noturno (de 22:00 às 05:00 h), ou nos fins de semana (sábado e domingo) e feriados, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre os valores previstos na citada Tabela.

Art. 3º - A critério do COREN, poderá ser baixado Ato Decisório estabelecendo, na jurisdição do mesmo, valores mínimos diferenciados da Tabela anexa, observado o teto mínimo fixado, podendo, ainda, acrescentar outras atividades não contempladas nesta Resolução, encaminhando ao COFEN para homologação. 

Art. 4º - Os valores constantes da Tabela de Honorários, anexa, serão reajustados anualmente, por iniciativa dos CORENs e homologadas pelo COFEN, pela aplicação do índice INPC do IBGE, ou outro indexador que por ventura o substitua, acumulados nos doze meses anteriores o vencimento do período anual.

Art. 5º- Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem. 

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução COFEN nº 246/2000 e demais disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 2001.

Gilberto Linhares Teixeira     João Aureliano Amorim de Sena 
  (COREN-RJ Nº 2.380)             (COREN-RN Nº 9.176)
             Presidente                        Primeiro Secretário                                                      


RESOLUÇÃO COFEN Nº 265/2001
Institui Canção Símbolo da Enfermagem.

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o Festival Nacional, sobre Profissionais da Vida, ocorrido entre e julho e outubro/2000, sob os auspícios do COFEN, em rede nacional de televisão, através do Programa Raul Gil;

CONSIDERANDO tudo que mais consta dos PADs-COFEN NºS. 027 e 028/2000;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua 298ª Reunião Ordinária;

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir a Música "Amor e Luz", vencedora do Festival Nacional sobre Profissionais da Vida, de autoria de W. Luz e N. Farias, como Canção Símbolo da Enfermagem Brasileira.

Art. 2º- A letra da Canção citada no dispositivo anterior, é parte anexa do presente ato.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.


Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2001.

Gilberto Linhares Teixeira     João Aureliano Amorim de Sena 
  (COREN-RJ Nº 2.380)             (COREN-RN Nº 9.176)
             Presidente                        Primeiro Secretário                                                      


RESOLUÇÃO COFEN Nº 266/2001
Aprova atividades de Enfermeiro Auditor.

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 7.498/86, art. 11, inciso I, alínea "h";
CONSIDERANDO o Decreto nº 94.406/87, em seu artigo 8º, inciso I, alínea "d";

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 260/2001;

CONSIDERANDO as sugestões emanadas pela SOBEAS - Sociedade Brasileira de Enfermeiros Auditores em Saúde;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário, em sua ROP 298;

Resolve:

Art. 1º- Aprovar as atividades do Enfermeiro Auditor, dispostas no anexo do presente ato.

Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2001.

Gilberto Linhares Teixeira     João Aureliano Amorim de Sena 
  (COREN-RJ Nº 2.380)             (COREN-RN Nº 9.176)
             Presidente                        Primeiro Secretário                                                      


RESOLUÇÃO COFEN Nº 267/2001
Aprova atividades de Enfermagem em Domicílio Home Care.

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 7.498/86, art. 11, inciso I, alíneas "a, b, e, d, e, f, g, h, i, j ";

CONSIDERANDO o Decreto nº 94.406/87, em seu artigo 8º, inciso I, alíneas "a, b, e, d, e, f, g, h, i, j";

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 19497;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 159/93;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 195/97;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 255/2001;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 260/2001;

CONSIDERANDO as sugestões emanadas pela Sociedade Brasileira de Enfermagem Home Care;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário, em sua ROP nº 298;
RESOLVE:

Art. 1º- Aprovar as atividades de Enfermagem em Home Care dispostas no anexo.

Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2001.

Gilberto Linhares Teixeira
(COREN-RJ Nº 2.380) 
Presidente 

João Aureliano Amorim de Sena 
(COREN-RN Nº 9.176) 
Primeiro Secretário 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 268/2001

“Dá Nova redação ao artigo 4º e 3º, da Resolução COFEN Nº 213/98”.
O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO as inúmeras atividades empreendidas pelos Conselheiros Regionais, quando no exercício de suas atividades;CONSIDERANDO que para o completo cumprimento das mesmas, os Conselheiros são obrigados a comparecer não só a Sede, mas em diversas outras localidades, representando a Autarquia, obrigando-os a constantes deslocamentos;CONSIDERANDO as diferentes realidades dos Regionais, concernente a orçamentos e finanças;CONSIDERANDO tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 126/94, bem como deliberação do Plenário em sua reunião ordinária nº 299;

RESOLVE:

Art. 1º- Dar nova redação ao § 3º, art. 4º, da Resolução COFEN Nº 213/98.

Art. 2º - o dispositivo acima, passa a conter os seguintes dizeres:

a) "Fica instituído o Auxílio de representação para custeio de despesas pessoais, a ser concedido para Conselheiros e/ou Profissionais, quando convocados ou a serviço da Instituição".

O valor deste Auxílio de representação, não poderá ultrapassar ao índice de 20 % (vinte por cento), do valor preconizado para a diária, podendo desde que fundamentado, haver sobreposição do mesmo.
c) É vedado o pagamento do auxílio de representação, concomitante com a participação de presença em reuniões plenárias, diárias e auxílios transporte.

d) Os Auxílios de representação, para serem pagos, devem obrigatoriamente estar contidos em norma própria, bem como serem obedecidos as disponibilidades orçamentária e financeira".

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 2001.

Gilberto Linhares Teixeira         Carmem de Almeida Silva
  (COREN-RJ Nº 2.380)             (COREN-SP Nº 2254)
             Presidente                        PrimeiraSecretária                                                      


RESOLUÇÃO COFEN Nº 270/2001
Aprova a Regulamentação das empresas que prestam Serviços de Enfermagem Domiciliar - HOME CARE 

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil, art. 5º inciso II, "Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei"; CONSIDERANDO os termos da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, que determina aos Conselhos de Enfermagem a Normatização do Exercício das Atividades de Enfermagem; CONSIDERANDO os ditâmes da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que Regulamenta o Exercício profissional da Enfermagem, e ainda seu Decreto Regulamentador nº 94.406, de 08/06/1987; CONSIDERANDO a Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispões sobre o Registro de Empresas nas Entidades Fiscalizadoras do Exercício da Profissão; CONSIDERANDO o art. 5º da Resolução COFEN nº 255/2001, que atualiza as normas para Registro de Empresas; CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 260/2001, que fixa as Especialidades de Enfermagem; CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 267/2001, que dispõe sobre as Atividades de Enfermagem em Home Care; CONSIDERANDO a existência de empresas que prestam serviços de Enfermagem Domiciliar, sem regulamentação específica;

RESOLVE:

Art. 1º- Aprovar a regulamentação das empresas que prestam Serviços de Enfermagem Domiciliar - HOME CARE, de conformidade com o anexo, que é parte integrante do presente ato.

Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.

Foz de Iguaçu, 18 de abril de 2002.

Gilberto Linhares Teixeira         Carmem de Almeida Silva
  (COREN-RJ Nº 2.380)             (COREN-SP Nº 2254)
             Presidente                        PrimeiraSecretária
RESOLUÇÃO COFEN Nº 271/2001

“Aprova a regulamentação das empresas que prestam Serviços de Enfermagem Domiciliar – Home Care”.
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 7.498/86, art. 8º, I, "e" e II, "c"; 

CONSIDERANDO o Decreto Presidencial nº 94.406/87, art. 8º, I, "e" e II, "c"; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9394/96, art. 9º, VII, § 1º; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CES nº 03/2001, especialmente no art. 3º, I e II e art. 5º, VIII e XXII, publicada no DOU de 09/11/2001, seção 1, pág. 37; 

CONSIDERANDO o Deliberado na Reunião Ordinária do Plenário nº 304; 

RESOLVE: 

Art. 1º - É ação da Enfermagem, quando praticada pelo Enfermeiro, como integrante da equipe de saúde, a prescrição de medicamentos. 

Art. 2º - Os limites legais, para a prática desta ação, são os Programas de Saúde Pública e rotinas que tenham sido aprovadas em Instituições de Saúde, pública ou privada. 

Art. 3º - O Enfermeiro, quando no exercício da atividade capitulada no art. 1º, tem autonomia na escolha dos medicamentos e respectiva posologia, respondendo integralmente pelos atos praticados. 

Art. 4º - Para assegurar o pleno exercício profissional, garantindo ao cliente/paciente, uma atenção isenta de risco, prudente e segura, na conduta prescricional/terapêutica, o Enfermeiro pode solicitar exames de rotina e complementares, conforme disposto na Resolução COFEN 195/97. 

Art. 5º - O Enfermeiro pode receber o cliente/paciente, nos limites previstos do art 2º, para efetuar a consulta de Enfermagem, com o objetivo de conhecer/intervir, sobre os problemas/situações de saúde/doença. 

Art. 6º - Em detrimento desta consulta, o Enfermeiro poderá diagnosticar e solucionar os problemas de saúde detectados, integrando às ações de Enfermagem, às ações multi-profissionais. 

Art. 7º - Os currículos dos cursos de graduação de enfermagem devem, além de outros objetivos, preparar o acadêmico para esta realidade, já que é rotina na atualidade, a prática de tais ações, no mercado de trabalho. 

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 12 de julho de 2002.

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ Nº 2380
PRESIDENTE DO COFEN 

CARMEM DE ALMEIDA DA SILVA
COREN SP Nº 2254
PRIMEIRA SECRETÁRIA 

Resolução COFEN-272/2002 

“Dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem – SAE – nas Instituições de Saúde Brasileira”.
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a Constituição Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1998 nos artigos 5º, XII e 197;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498/86 c.c. o Decreto nº 94.406/86, respectivamente no artigo 11, alíneas "c", "i" e "j" e artigo 8º, alíneas "c", "e" e "f";

CONSIDERANDO o contido no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN 240/2000;

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções-COFEN nºs 195/1997, 267/2001 e 271/2002; 

CONSIDERANDO que a Sistematização da Assistência de Enfermagem - SAE, sendo atividade privativa do enfermeiro, utiliza método e estratégia de trabalho científico para a identificação das situações de saúde/doença, subsidiando ações de assistência de Enfermagem que possam contribuir para a promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde do indivíduo, família e comunidade;

CONSIDERANDO a institucionalização da SAE como prática de um processo de trabalho adequado às necessidades da comunidade e como modelo assistencial a ser aplicado em todas as áreas de assitência à saúde pelo enfermeiro;

CONSIDERANDO que a implementação da SAE constitui, efetivamente, melhora na qualidade da Assistência de Enfermage;

CONSIDERANDO os estudos elaborados pela CTA/COFEN, nos autos do PAD-COFEN Nº 48/97;


RESOLVE: 

Art. 1º - Ao Enfermeiro incumbe:

I - Privativamente:
A implantação, planejamento, organização, execução e avaliação do processo de enfermagem, que compreende as seguintes etapas:

Consulta de Enfermagem
Compreende o histórico (entrevista), exame físico, diagnóstico, prescrição e evolução de enfermagem.

Para a implementação da assistência de enfermagem, devem ser considerados os aspectos essenciais em cada uma das etapas, conforme descriminados a seguir:

Histórico: Conhecer hábitos individuais e biopsicossociais visando a adaptação do paciente à unidade de tratamento, assim como a identificação de problemas.

Exame Físico: O Enfermeiro deverá realizar as seguintes técnicas:
inspeção, ausculta, palpação e percussão, de forma criteriosa, efetuando o levantamento de dados sobre o estado de saúde do paciente e anotação das anormalidades encontradas para validar as informações obtidas no histórico.

Diagnóstico de Enfermagem: O Enfermeiro após ter analisado os dados colhidos no histórico e exame físico, identificará os problemas de enfermagem, as necessidades básicas afetadas e grau de dependência, fazendo julgamento clínico sobre as respostas do indíviduo, da família e comunidade, aos problemas, processos de vida vigentes ou potenciais.

Prescrição de Enfermagem: É o conjunto de medidas decididas pelo Enfermeiro, que direciona e coordena a assistência de Enfermagem ao paciente de forma individualizada e contínua, objetivando a prevenção, promoção, proteção, recuperação e manutenção da saúde.

Evolução de Enfermagem: É o registro feito pelo Enfermeiro após a avaliação do estado geral do paciente. Desse registro constam os problemas novos identificados, um resumo sucinto dos resultados dos cuidados prescritos e os problemas a serem abordados nas 24 horas subsequentes.

Artigo 2º - A implementação da Sistematização da Assistência de Enfermagem - SAE - deve ocorrer em toda instituição da saúde, pública e privada.

Artigo 3º - A Sistematização da Assistência de Enfermagem - SAE deverá ser registrada formalmente no prontuário do paciente/cliente/usuário, devendo ser composta por:

-Histórico de enfermagem
-Exame Físico
-Diagnóstico de Enfermagem
-Prescrição da Assistência de Enfermagem
-Evolução da Assitência de Enfermagem
-Relatório de Enfermagem

Parágrafo único: Nos casos de Assistência Domiciliar - HOME CARE - este prontuário deverá permanecer junto ao paciente/cliente/usuário assistido, objetivando otimizar o andamento do processo, bem como atender o disposto no Código de Defesa do Consumidor.

Artigo 4º - Os CORENS, em suas respectivas jurisdições, deverão promover encontros, seminários, eventos, para subsidiar técnica e cientificamente os profissionais de Enfermagem, na implementação da Sistematização da Assistência de Enfermagem - SAE;

Artigo 5º - É de responsabilidade dos CORENS, em suas respectivas jurisdições, zelar pelo cumprimento desta norma.

Artigo 6º - Os casos omissos, serão resolvidos pelo COFEN.

Artigo 7º - A presente resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2002.


GILBERTO LINHARES TEIXEIRA
COREN-RJ Nº 2.380
PRESIDENTE 


CARMEM DE ALMEIDA DA SILVA
COREN-SP Nº 2.254
PRIMEIRA SECRETÁRIA

Resolução COFEN-273/2002 
Estabelece critérios para a seleção e contratação de empregados, no âmbito do Sistema COFEN/CORENs.

O Conselho Federal de Enfermagem – COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos no art. 37, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO a vigência do § 3º , do art. 58, da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, considerando constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em sede cautelar na ADIn 1717-6;

CONSIDERANDO o voto do eminente Ministro Relator Walton Alencar Rodrigues, que consubstanciou a Decisão nº 625.243/1996-0, da 1a. Câmara do Egrégio Tribunal de Contas da União – TCU, publicada no D.O.U. de 17 de maio de 2001, Seção 1, pág. 21;

CONSIDERANDO a nova redação do art. 39 da Lei Magna, formulada pela Emenda Constitucional nº 19/98;

CONSIDERANDO os ditames da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973;

CONSIDERANDO a Lei nº 4.320/64;

CONSIDERANDO “a pequena estrutura administrativa” do Sistema COFEN/CORENs, mormente relativa a alguns Conselhos Regionais, que possuem apenas 01(um) empregado, em seus quadros funcionais;

CONSIDERANDO que os empregados dos Conselhos de Fiscalização Profissional são pagos com receitas próprias do Sistema e são regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas;

CONSIDERANDO a Decisão exarada pela 1a. Câmara do Egrégio Tribunal de Contas da União, em 01.10.2002, ao apreciar o processo nº 658, de lavra do Ilmo. Sr. Alexandre Valente Xavier, Secretário da 5a SECEX-TCU;

RESOLVE: 

Art. 1º- Validar todos os atos praticados no Sistema COFEN/CORENs, até a publicação do presente ato, com base na Resolução COFEN nº 253/2001 e Decisão COFEN nº 026/2002.


Art. 2º- Normatizar o processo de seleção, para preenchimentos de quaisquer vagas empregatícias, nos Conselhos de Enfermagem.

Art. 3o- Para preenchimento de vagas ou formação de cadastro reserva de empregados do Sistema, deverão os Conselhos proceder conforme o disposto nesta norma.

Parágrafo único – As admissões para o quadro funcional da Autarquia, deverão obedecer a dotação orçamentária e financeira prevista para o ano em que a mesma ocorrer.

Art. 4º- O pavimento dos cargos far-se-á por processo seletivo público simplificado, mediante avaliação através de prova de conhecimento específico, além da análise curricular, quando for o caso, e entervista do candidato.

Art. 5º- Para a seleção dos candidatos, deverão os Conselhos publicar Edital, com antecedência mínima de 03 (três) dias, para a data da respectiva seleção, especificando o cargo a ser preenchido, salário, com o quantitativo de vagas oferecidas.

Art. 6º- Todas as vezes que um Conselho Regional de Enfermagem necessitar contratar ou fazer cadastro de reserva de empregados, deverá dar ciência ao Conselho Federal, dos atos praticados decorrentes da respectiva contratação.

§ 1º - A critério do Regional, outras fases seletivas poderão ser implementadas.

§ 2º - Tais fases, sempre deverão observar os princípios de igualdade entre os interessados.

§ 3º - Os Conselhos de Enfermagem, deverão baixar Portaria, obrigatoriamente presidida por Conselheiro, nomeando os profissionais que procederão a avaliação seletiva, submetendo o resultado dos trabalhos, através de relatório, à Diretoria.

Art. 7º- Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 8º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário, especialmente a Resolução COFEN nº 253/2001 e Decisão COFEN nº 026/2002.

Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 2002.


 Gilberto Linhares Teixeira         Carmem de Almeida Silva
  (COREN-RJ Nº 2.380)             (COREN-SP Nº 2254)
             Presidente                        PrimeiraSecretária
Resolução COFEN-274/2002 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra


Resolução COFEN - nº 274/2002
Dispõe sobre a utilização da INTERNET,
pelos Profissionais de Enfermagem e da
outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o princípio de que o profissional de Enfermagem deve estar a par dos estudos e pesquisas mais atuais;

CONSIDERANDO o uso de meios eletrônicos e a realização de estudos e pesquisas no âmbito da Enfermagem;

CONSIDERANDO que a INTERNET veicula informações, oferece serviços e vende produtos que têm impacto direto na saúde e na vida do cidadão;

CONSIDERANDO que INEXISTE legislação específica para regulamentar o uso da INTERNET ou o comercio eletrônico no Brasil, o que torna necessário o incentivo à auto-regulamentação do setor para estabelecimento de padrões mínimos de qualidade, segurança e confiabilidade dos sites de Enfermagem e Saúde;

CONSIDERANDO que a Enfermagem deve pautar suas atividades em princípios éticos;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua reunião ordinária nº 307;

RESOLVE:

Art. 1º - O usuário da INTERNET, na busca de informações, serviços ou produtos de Enfermagem on-line, tem o direito de exigir das organizações e indivíduos responsável pelos sites:

§1º Transparência - Toda informação, mensagem, produto, serviço, veiculados e/ou oferecidos pelos sites com conteúdo de enfermagem e saúde, deve ser claro e transparente, especificando o propósito, esclarecendo se é educativo, se tem fins comerciais, de assessoria ou aconselhamento. É obrigatória a apresentação dos nomes do responsável mantenedor e patrocinadores diretos ou indiretos da página.

§2º Honestidade - A verdade deve ser apresentada, sem que haja interesses ocultos. Deve estar claro quando o conteúdo educativo ou científico divulgado tiver o objetivo de publicidade, promoção e venda.

§3º Qualidade - A informação apresentada na INTERNET deve ser exata, atualizada, de fácil entendimento, em linguagem objetiva e cientificamente, fundamentada. Dicas e aconselhamentos devem ser prestado por profissionais qualificados, com base em estudos, pesquisas protocolos, consensos e prática clínica.

Os sites com objetivo educativo ou científico, devem garantir a autonomia e independência de sua política editorial e de suas práticas, sem vínculo ou interferência de eventuais patrocinadores.

Deve estar visível a data da publicação ou da revisão da informação, para que o usuário tenha certeza quanto a sua atualidade. Os sites devem citar todas as fontes utilizadas para as informações, critério de seleção de conteúdo e política editorial, com destaque para nome e contato com os responsáveis.

§4º Consentimento livre e esclarecido - Quaisquer dados pessoais somente podem ser solicitados, arquivados, usados e divulgados com o expresso consentimento livre e esclarecido dos usuários, que devem ter clareza sobre o pedido de informação; quem coleta, reais motivos, como será a utilização e compartilhamento dos dados.

§5º Ética Profissional - Os profissionais e instituições de enfermagem registrados no Sistema COFEN/COREN, que mantém sites na INTERNET, devem obedecer aos mesmos códigos e normas éticas regulamentadoras do exercício profissional. Se a ação, omissão, conduta inadequada, imperícia, negligência ou imprudência de um Profissional de Enfermagem, via INTERNET, produzir dano à vida ou agravo à saúde do indivíduo, o profissional responderá pela infração ética junto ao Conselho de Enfermagem, de acordo com a legislação profissional.

§6º Responsabilidade e Procedência - Um profissional ou uma instituição tem que se responsabilizar, legal e eticamente, pelas informações produtos e serviços de enfermagem e saúde divulgada na INTERNET. O site deve manter ferramentas que possibilitem ao usuário emitir opinião, queixa ou dúvida. As respostas devem ser fornecidas de forma mais ágil e apropriada possível.

Art. 2º - Na utilização da INTERNET, o profissional de Enfermagem está obrigado a identificar-se com nome completo e respectivo registro profissional.

Art. 3º - Os serviços, produtos e informações divulgadas, deverão estar sob a responsabilidade do Profissional de Enfermagem ou alguma Instituição.

Art. 4º - Serão permitidos anúncios para a divulgação de palestras, cursos,m seminários e afins, utilizando linguagem educada e respeitosa com os colegas, demais profissionais e o público em geral.

Art. 5º - As entrevistas realizadas através da INTERNET, devem visar a promoção da Enfermagem, e não a do próprio profissional, garantindo assim sua finalidade de esclarecimento e orientação do público.

Art. 6º - Nos anúncios divulgados na INTERNET, fica vedado ao profissional de Enfermagem promover a prestação de serviços gratuitos ou a preços vis, para que assim sejam mantida a qualidade e dignidade da atuação profissional.

Art. 7º - É vedado ao profissional de Enfermagem utilizar-se da INTERNET para se promover profissionalmente, divulgando conhecimentos de forma sensacionalista ou de conteúdo inverídico.

Art. 8º - É vedado ao profissional de Enfermagem propagar idéias, descobertas ou ilustrações como inéditas, que na realidade não o sejam, bem como divulgar novos conhecimentos que ainda não estejam reconhecidos cientificamente.

Parágrafo único. Todas as informações divulgadas na rede mundial de computadores devem utilizar, como fontes: profissionais, entidades, universidades, órgãos públicos e privados e instituições reconhecidamente qualificadas.

Art. 9º - É vedado ao profissional de Enfermagem utilizar-se da INTERNET, como meio para prejudicar o trabalho, obra ou imagem de outro profissional da Enfermagem ou Saúde.

Art. 10º - É vedado ao profissional de Enfermagem publicar na rede mundial de computadores, artigos de conteúdo depreciativo acerca da profissão.

Art. 11º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2002.

Gilberto Linhares Teixeira
COREN - RJ nº 2.80
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN- SP nº 2.54 
Primeira Secretária 

Resolução COFEN - nº 275/2003
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra

Resolução COFEN - nº 275/2003
Aprova Manual de Fiscalização.

O Plenário do COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO deliberação unânime da ROP 309, bem como, tudo que mais conta no PAD-COFEN nº 013/2000;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Manual de Fiscalização, parte integrante do presente ato.

Art. 2º - Os impressos constantes do presente Manual de Fiscalização, poderão ser adaptados pelos CORENs, às peculiaridades do Estado, devendo-se no entanto, submetê-los à análise do COFEN.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 2003.

Gilberto Linhares Teixeira
COREN - RJ nº 2.380
Presidente
Carmem de Almeida da Silva
COREN- SP nº 2.254
Primeira Secretária

RESOLUÇÃO COFEN Nº. 276/2003
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra

Resolução COFEN - nº 276/2003
Regula a Concessão de Inscrição
Provisória ao Auxiliar de Enfermagem.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM-COFEN, no uso de suas atribuições com fulcro no artigo 8º da lei nº 5.905, sancionada em 12 de julho de 1973, c.c. com artigo 13, incisos IV, V, LVIII e XLIX, do Regimento da Autarquia conjunta, aprovado pela RESOLUÇÃO-COFEN Nº 242/2000, cumprindo deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária Nº 312;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 2.208/97, que regulamenta o § 2º, do artigo 36, e os artigos 39 e 42 da Lei FEDERAL 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

CONSIDERANDO o disposto no Parecer CNE/CEB Nº 16/99, que trata das diretrizes curriculares nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, instituídas pela RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/99, ambas de 05/10/99;

CONSIDERANDO o disposto no Parecer CNE/CEB Nº 10/2000, publicado no DOU de 09/06/2000;

CONSIDERANDO que atualmente, pela Legislação que rege a Educação Profissional de Nível Técnico, os Certificados de Auxiliares de Enfermagem são emitidos como QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE AUXILIAR TÉCNICO, itinerário para HABILITAÇÃO do Técnico de Enfermagem;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 7498/86, que regulamenta o Exercício Profissional da Enfermagem, especificamente no parágrafo único, do artigo 2º, viabiliza o Exercício da Enfermagem, de forma privativa aos profissionais nela citados, dentre os quais os Auxiliares de Enfermagem, que estejam legalmente Habilitados e inscritos no Conselho Regional de Enfermagem;

CONSIDERANDO a função social dos Conselhos de Enfermagem, visto que a Lei 7.498/86 e seu Decreto Regulamentador 94.406/87, cogentemente, só viabiliza Registro Profissional a quem for HABILITADO, o que não ocorre aos QUALIFICADOS com o Certificado de Auxiliar de Enfermagem, conforme prevê o Decreto Presidencial nº 2.208/97. § 1º do artigo 8º, o que por si só inviabilizaria o Exercício Profissional aos que detentores de tais Certificados de Qualificação;


CONSIDERANDO tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 02/99;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder somente Inscrição Provisória, ao Profissional que tenha concluído o módulo ou etapa de Qualificação de Auxiliar de Enfermagem, como itinerário do Curso de Educação Profissional Técnico de Enfermagem.

Art. 2º - Fica estabelecido o prazo de cinco (cinco) anos de Inscrição Provisória, não renovável, conforme dispõe o Parecer do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica nº 16/99, item 7, que trata da "Organização da Educação Profissional de Nível Técnico" e art. 8º, §2º, inciso I, da resolução CNE/CEB nº 04/99.

§ 1º - A inscrição provisória prevista no caput, deverá ser concedida em 5 (cinco) etapas de 12 (doze) meses.

§ 2º - O requerimento da prorrogação da Inscrição Provisória deve ser solicitada pelo próprio interessado.

§ 3º - A quinta e última concessão de Inscrição provisória, só poderá ser efetivada pelo COREN, se o Interessado comprovar que está dando continuidade aos estudos para a conclusão da habilitação em Técnico de Enfermagem ou se estiver cursando a graduação de Enfermagem.

Art. 3º - Os requisitos para a concessão da Inscrição Provisória aos Auxiliares de Enfermagem previstos no Art. 1º, obedecerão aos ditames da Resolução COFEN 244/2000, no que couber.

Art. 4º - Os egressos da Instituição de Ensino autorizada pelo órgão competente do sistema de ensino, que oferecer o Curso de Auxiliar de Enfermagem, como itinerário do Curso de Educação Profissional de Técnico de Enfermagem terão que comprovar para obter a inscrição provisória:

a) Ato autorizativo, constando a sua respectiva publicação no Diário Oficial no corpo do certificado;

b) Carga horária total mínima de 1.200( hum mil e duzentas) horas teóricas/práticas, incluídas 400 horas de Estágio Supervisionado, explicitadas no histórico escolar que acompanha o certificado de qualificação.

c) Nos Estados em que o órgão competente do Sistema de Ensino tenha normatizado a carga horária mínima do(s) módulo(s) ou etapa(s) que constitui (em) o Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, o COREN deverá atender o que estiver estabelecido naquela norma.

Art. 5º - No ato da Inscrição Provisória, os profissionais que se enquadrarem nas disposições do artigo 1º, deverão assinar TERMO DE COMPROMISSO, aprovado pela presente, que passa a ser parte integrante deste ato resolutivo.

Art. 6º - Os Conselhos Regionais de Enfermagem - CORENs, que receberem certificados de Auxiliar de Enfermagem ou diplomas de Técnico em Enfermagem oriundos de Instituições de ensino, diferentes de sua área de jurisdição, deverão observar se o órgão emitente do documento encontra-se inserido no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos - CNCT, mantido pelo Ministério de Educação, condição indispensável para a sua validade nacional, conforme preconiza o caput do art. 14, da Resolução CNE/CEB 04/99.

Art. 7º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 2003.


Gilberto Linhares Teixeira
COREN - RJ nº 2.380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN- SP nº 2.254
Primeira Secretária

Resolução COFEN nº 277/2003

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra


Resolução COFEN - nº 277/2003

Dispõe sobre a ministração de
Nutrição Parenteral e Enteral.

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições previstas no art. 8º, incisos IV e XII da Lei nº. 5.905/73 e art. 13 da Resolução COFEN nº. 242/2000;

CONSIDERANDO as ações dos diversos Profissionais de Enfermagem, previstas na Lei 7498/86 e seu Decreto Regulamentador nº. 94.406/87;

CONSIDERANDO as inúmeras consultas existentes sobre a matéria;

CONSIDERANDO as conclusões emanadas pelo grupo de trabalho instituído pelas PORTARIAS COFEN nºs. 028/92 e 042/2000 - CTA;

CONSIDERANDO o Regulamento Técnico para a TNP (TERAPIA NUTRICIONAL PARENTERAL) - abril de 1998 - SVS Ministério da Saúde.

CONSIDERANDO a Resolução - RDC nº. 63, de 06 de julho de 2000, que revoga a Portaria SVS/MS nº. 337, de 15 de abril de 1999 - Regulamento Técnico para a TNE (Terapia Nutricional Enteral);

CONSIDERANDO as diretrizes técnicas encaminhadas pelo Comitê de Enfermagem da SOCIEDADE BRASILEIRA DE NUTRIÇÃO PARENTERAL E ENTERAL - SBNPE;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas do I Congresso Brasileiro de Especialistas de Enfermagem, promovido pela ACADEMIA BRASILEIRA DE ESPECIALISTAS EM ENFERMAGEM - ABESE;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização da nomenclatura e demais diretrizes da Resolução COFEN nº. 162/93, bem como tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº. 155/90;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua 311ª Reunião Ordinária;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar as normas de procedimentos a serem utilizadas pela equipe de Enfermagem na Terapia Nutricional, na forma de regulamento anexo a esta Resolução.

Art. 2º - Este ato entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se disposições em contrário, especialmente a Resolução COFEN Nº 162/93.


Rio de Janeiro, 16 de junho de 2003.


Gilberto Linhares Teixeira
COREN - RJ nº 2.380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN- SP nº 2.254
Primeira Secretária

Resolução COFEN - nº 278/2003
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra

Resolução COFEN - nº 278/2003
Dispõe sobre sutura efetuada
por Profissional de Enfermagem.

O Plenário do Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso das suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Lei nº 5.905/73, artigo 8º, IV e V;CONSIDERANDO a Lei nº 7.498/86 e seu Decreto Regulamentador nº 94.406/87;CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº 240/2000, em seu artigo 51;CONSIDERANDO o deliberado na Reunião Ordinária do Plenário nº. 311;

RESOLVE:

Art. 1º - É vedado ao Profissional de Enfermagem a realização de suturas.

Parágrafo único: Não se aplica ao disposto no caput deste artigo as situações de urgência, na qual, efetivamente haja iminente e grave risco de vida, não podendo tal exceção aplicar-se a situações previsíveis e rotineiras.

Art. 2º - Ocorrendo o previsto no parágrafo único do artigo 1º, obrigatoriamente deverá ser elaborado Relatório circunstanciado e minucioso, onde deve constar todos os aspectos que envolveram a situação de urgência, que levou a ser praticado o ato, vedado pelo artigo 1º.

Art. 3º - É ato de enfermagem, quando praticado por Enfermeiro Obstetra, a episiorrafia.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 2003.

Gilberto Linhares Teixeira
COREN - RJ nº 2.380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN- SP nº 2.254
Primeira Secretária

Resolução COFEN - nº 279/2003

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra


Resolução COFEN - nº 279/2003

Dispõe sobre a vedação da confecção, colocação e retirada de aparelho de gesso e calha gessada, por profissional de enfermagem.


O Plenário do Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso das suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Lei nº 5.905/73, artigo 8º, IV e V;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498/86 e seu Decreto Regulamentador nº 94.406/87;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº 240/2000, em seus artigos 16 e 51;

CONSIDERANDO tudo o que mais consta no PAD COFEN nº 282/91, em especial, o Parecer de Relator nº 021, de 20/04/1994;

CONSIDERANDO o deliberado na Reunião Ordinária do Plenário nº. 311;

RESOLVE:

Art. 1º - É defeso ao Profissional de Enfermagem a realização de confecção, colocação e retirada de aparelho de gesso e calha gessada.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 2003.


Gilberto Linhares Teixeira
COREN - RJ nº 2.380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN- SP nº 2.254
Primeira Secretária

Resolução COFEN - nº 280/2003

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra


Resolução COFEN - nº 280/2003
Dispõe sobre a proibição de Profissional
de Enfermagem em auxiliar procedimentos cirúrgicos.

O Plenário do Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso das suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Lei nº 5.905/73, artigo 8º, IV e V;CONSIDERANDO a Lei nº 7.498/86 e seu Decreto Regulamentador nº 94.406/87;CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº 240/2000, em seu artigo 51;CONSIDERANDO vários questionamentos de Profissionais de Enfermagem sobre a matéria;CONSIDERANDO deliberação da Reunião Ordinária do Plenário nº. 311;

RESOLVE:

Art. 1º - É vedado a qualquer Profissional de Enfermagem a função de Auxiliar de Cirurgia.

Parágrafo único: Não se aplica ao previsto no caput deste artigo as situações de urgência, na qual, efetivamente haja iminente e grave risco de vida, não podendo tal exceção aplicar-se a situações previsíveis e rotineiras.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 2003.


Gilberto Linhares Teixeira
COREN - RJ nº 2.380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN- SP nº 2.254
Primeira Secretária

Resolução COFEN - nº 281/2003
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros - Genebra


Resolução COFEN - nº 281/2003
Dispõe sobre a repetição/cumprimento
da prescrição medicamentosa por
profissional da área de saúde.

O Plenário do Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso das suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Lei nº 5.905/73, artigo 8º, IV e V;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498/86 e seu Decreto Regulamentador nº 94.406/87;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº 240/2000, em seu artigo 51;

CONSIDERANDO várias situações vivenciadas por profissionais de enfermagem.

CONSIDERANDO o deliberado na Reunião Ordinária do Plenário nº. 311;

RESOLVE:

Art. 1º - É vedado a qualquer Profissional de Enfermagem executar a repetição de prescrição de medicamentos, por mais de 24 horas, salvo quando a mesma é validada nos termos legais.


Parágrafo único: A situação de exceção prevista no caput, deverá estar especificada por escrito, pelo profissional responsável pela prescrição ou substituto, sendo vedada autorização verbal, observando-se as situações expostas na Resolução COFEN nº. 225/2000.


Art. 2º - Quando completar-se 24horas da prescrição efetivada, e não haver comparecimento para renovação/reavaliação da mesma, pelo profissional responsável, deverá o profissional de Enfermagem adotar as providências para denunciar a situação ao responsável técnico da Instituição ou plantonista, relatando todo o ocorrido.


Parágrafo único: Cópia do relatório será encaminhado ao COREN que jurisdiciona a área de atuação, que deverá na salvaguarda do interesse público, adotar as medidas cabíveis.


Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 2003.


Gilberto Linhares Teixeira
COREN - RJ nº 2.380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN- SP nº 2.254
Primeira Secretária

Resolução COFEN - nº 282/2003
RESOLUÇÃO COFEN Nº 282/2003
Dispõe sobre o procedimento de inclusão e exclusão de inadimplentes com o Sistema COFEN/CORENs no Cadastro Informativo dos débitos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN). 

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o artigo 8o., inciso IV da Lei 5.905/73;

CONSIDERANDO o artigo 14, do Decreto 94.406/87;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei nº 2.604/55, em seu artigo 12;

CONSIDERANDO o artigo 74, da Resolução COFEN 240/2000;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN 250/2000;

CONSIDERANDO os ditames da Lei Federal nº 10.522, de 19 de julho de 2002;

CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária nº 312;

RESOLVE:

Artigo 1º - Serão incluídos no CADIN as pessoas físicas/jurídicas que tiverem débitos não regularizados junto ao Sistema COFEN/CORENS, ou ainda, que seja determinada a inclusão por qualquer órgão de Controle Externo.

Artigo 2º - Para que se proceda a inclusão do devedor, o Conselho Regional deverá encaminhar ao COFEN documento autorizando o respectivo registro, antecedido da abertura de procedimento administrativo para apuração do débito.

Artigo 3º - A inclusão no CADIN será efetivada 75 (setenta e cinco) dias após o Conselho Regional comunicar ao devedor a existência do débito sujeito ao registro, devendo constar na mesma o prazo máximo de 30 (trinta) dias para comparecimento ao Regional.

§ 1º - No caso de comunicação postal, remetida via AR, ao endereço declarado junto ao Regional no qual possui inscrição, será considerado entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição.
§ 2º - O comunicado tem por objetivo oferecer a oportunidade do inadimplente apresentar comprovação, caso esteja regularizado o débito, ou efetuar a quitação do mesmo, sem que se concretize a aludida inclusão.

§ 3º - É responsabilidade do devedor que, ao regularizar o débito, informe a quitação, para a baixa devida no prazo legal.

Artigo 4º - Cabe ao Conselho Regional remeter ao COFEN, sob sua responsabilidade, listagem contendo:

a) Nome do devedor e número da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou CNPJ;
b) Número de inscrição e outros dados identificadores;
c) Data do registro da notificação, prevista no artigo 3o.

Artigo 5º - Deverá ser suspenso o registro no CADIN sempre que:

a) O devedor ajuizar ação para discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o respectivo oferecimento de garantia idônea e suficiente ao juízo;
b) Suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro.

Artigo 6º - Proceder-se-á a exclusão do registro no CADIN:

a) Mediante a comunicação de pagamento integral do débito;
b) Após a comprovação de quitação do pagamento da primeira parcela do débito, no caso de parcelamento.

Artigo 7º - O Conselho Regional comunicará ao COFEN, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após comprovada pelo devedor a quitação integral ou parcial do débito, para que se proceda a exclusão do registro no CADIN.

§ 1º - O parcelamento constituirá em confissão irretratável de dívida.

§ 2º - O titular deverá ser notificado pelo COREN, da obrigação de comunicação do pagamento do débito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja regularizada a exclusão do registro.

§ 3º - A falta de pagamento de duas parcelas implicará na imediata rescisão do parcelamento e, conforme o caso, na remessa do débito para a reinscrição no CADIN e Dívida Ativa da União, ou no prosseguimento da execução.

Artigo 8º - É vedada a concessão de parcelamento de débito enquanto não for integralmente pago o parcelamento anterior, caso haja.

Artigo 9º - Sendo o COFEN informado do parcelamento ou do pagamento integral da dívida, procederá a exclusão do registro em 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo único - Na impossibilidade da baixa ser efetuada no prazo indicado no caput, o COFEN fornecerá a Certidão de Regularidade do Débito, caso não haja outras pendências de regularização.

Artigo 10º - As informações constantes na relação encaminhada pelo COREN, para o procedimento de inclusão, serão de sua inteira responsabilidade, não recaindo sobre o COFEN quaisquer ônus oriundos do registro no CADIN.

Parágrafo único - Em caso de discussão judicial do débito, o COREN terá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a obrigação de comunicar ao COFEN a sua existência, para que se proceda a regular exclusão.

Artigo 11º - A notificação, prevista no caput do artigo 3o, bem como, a declaração constante no § 3º, do artigo 3º, são partes integrantes do presente ato.

Artigo 12º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de agosto de 2003.


Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira-Secretária

Resolução COFEN - nº 283/2003

RESOLUÇÃO COFEN Nº 283/2003
Fixa regras sobre a prática da Acupuntura pelo Enfermeiro e dá outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de sua competência estabelecida pelo Art. 2º, c.c. com o Art. 8º, incisos IV e X, todos da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, c.c. a Resolução COFEN-242/2000, em seu Art. 13, incisos IV, V, XV, XVII, XVIII e XLIX, cumprindo deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária nº 312;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde( OMS) em 1962 e 1978 durante as Conferências Internacionais de Cuidados Primários de Saúde, reconheceu as Terapias Alternativas e Tradicionais de Países e Povos, na implementação dos atendimentos básicos em Saúde, que deu origem a Declaração de Alma-Ata;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde(OMS) estabeleceu, em 1996, as "Diretrizes para o Treinamento Básico e Segurança em Acupuntura", as quais contemplam diversos níveis de formação profissional em Acupuntura e Terapias afins;

CONSIDERANDO que o documento acima citado, no seu Capítulo 04, sugere que os profissionais da área da Saúde tenham como formação uma carga horária mínima de 1.500 horas; 

CONSIDERANDO a necessidade de defender o cidadão contra práticas de saúde inadequadas, o que leva a se objetivar a melhoria da capacitação dos profissionais que desenvolvem terapias tradicionais de paises e povos, visando minimizar doenças tidas e havidas pelo homem;

CONSIDERANDO que, inexiste curriculum mínimo fixado para cursos de Terapias Alternativas em nível de pós-graduação pelos Sistemas Oficiais de Ensino;

CONSIDERANDO que outros Conselhos de Classe da Área da Saúde no Brasil que reconhecem a Acupuntura como especialidade, adotam que a carga horária mínima deve ser de 1.200 horas, sendo 1/3 de atividades teóricas e com a duração mínima de 2 (dois) anos, portanto uma questão consuetudinária;

CONSIDERANDO que a idoneidade acadêmica cientifica, de Instituições que promovem cursos na área de Terapias Alternativas, será demonstrada pela Instituição através de atos, fatos, documentos e outros elementos admitidos no meio educacional, cientifico e profissional;

CONSIDERANDO que a Resolução CNE/CES nº 01, de 03 de abril de 2001, no seu art. 6º e seguintes estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação, também chamados de cursos de especialização, dispondo que " os cursos de pós -graduação lato sensu oferecidos por instituições de ensino ou por outras Instituições, especialmente credenciadas para atuarem nesse nível educacional, independem de autorização, reconhecimento e renovação do reconhecimento e devem atender ao disposto nesta Resolução", incluindo os cursos designados como MBA ( Master Business Admistration) ou equivalentes; 

CONSIDERANDO que o SISTEMA COFEN/CORENs estabelece e reconhece as Terapias Alternativas como especialidade e/ou qualificação do profissional de Enfermagem em suas Resoluções COFEN nºs 197/1997 e 260/2001;


RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o profissional Enfermeiro a usar complementarmente a Acupuntura em suas condutas profissionais, após a comprovação da sua formação técnica específica, perante o COFEN;

Art. 2º - Somente serão aceitos para fins de registro de especialista em Acupuntura no COFEN, os títulos emitidos por cursos de pós -graduação lato sensu oferecidos por instituições de ensino ou outras especialmente credenciadas para atuarem nesse nível educacional e que atendam ao disposto na Resolução CNE/CES nº 01/2001; e comprovar carga horária mínima de 1200 horas, sendo um terço de atividades teóricas, com duração mínima de 02(dois) anos". 


Art. 3º - As instituições especialmente credenciadas pelos respectivos sistemas de ensino, promotoras de cursos de Acupuntura também dirigidos aos profissionais de Enfermagem, com fins de garantir a validade dos títulos concedidos junto ao SISTEMA COFEN/CORENs, deverão submeter seus projetos pedagógicos, dentro das novas exigências, a prévia análise e aprovação do COFEN.

Parágrafo Único - Os títulos emitidos pelas Instituições prevista no caput, somente serão aceitos para fins de registro no COFEN, após aprovação e homologação de seus projetos pedagógicos.

Art. 4º - O COFEN anotará na carteira de identidade profissional do Enfermeiro, a qualidade de habilitado à prática da Acupuntura, conforme as regras ditadas na Resolução COFEN nº 261/2001, no que couber . 

Art. 5º - Para efeitos de Direito, não sendo a prática da Acupuntura autônoma, mas complementar ao exercício da Enfermagem, o profissional quando no exercício de tal atividade ficará sujeito às sanções previstas no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.

Art. 6º - Fica assegurado o direito adquirido, quanto aos títulos expedidos, consoantes a legislação vigente, desde que atendidas as exigências nelas previstas. 

Art. 7º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 8º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 05 de agosto de 2003.

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira-Secretária

Resolução COFEN - nº 284/2003
O CNE/CEB, através da Resolução 04/99, especifica no seu art. 13 que os certificados expedidos por escolas/cursos, para terem validade nacional, obrigatoriamente as instituições de ensino terão que ter seus planos de curso aprovados pelos CEEs e por ele inseridos no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico - CNCT. Mediante esta condição, e tendo a cédula e carteira de identidade profissional, validade nacional. O COFEN deliberou, pela Resolução abaixo, que a inscrição definitiva só será efetuada para os egressos de escolas que cumpram a determinação do CNE/CEB.

Para não causar prejuízo ao recém-formado, a resolução COFEN 284/2003 propicia ao mesmo o direito a "Inscrição Provisória". De qualquer forma, é preciso que os portadores de tais diplomas, ou estudantes de Enfermagem de tais cursos, tenham consciência que, independente de nosso ato, se o plano de curso da escola não estiver inserido no sistema CNCT, o prejuízo de qualquer forma ocorrerá, pois como asseverado, o seu diploma não terá validade nacional, mas sim regional, viabilizando assim a migração para um outro estado da Federação, para exercer a profissão.

RESOLUÇÃO COFEN Nº 284/2003.
Fixa normas para a outorga da inscrição definitiva a Profissionais de Nível Técnico, no Âmbito do Sistema COFEN/CORENs.

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de suas competências estabelecidas pelo Art. 2º, c.c. com o Art. 8º, incisos IV e X, todos da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, c.c. a Resolução COFEN-242/2000, em seu Art. 13, incisos IV, V, XV, XVII, XVIII e XLIX, cumprindo deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária nº 314;

CONSIDERANDO que a Inscrição Definitiva deverá ser solicitada através de requerimento que será instruído com o original do comprovante do direito de postular inscrição para o exercício profissional na área de Enfermagem, conforme os arts. 6º, 7º, 8º e 9º, da Lei 7.498/86 e arts. 4º, 5º, 6º e 7º, do Decreto nº 94.406/87;

CONSIDERANDO que o registro de títulos é o ato pelo qual o COFEN, após a análise dos documentos que instruem o pedido de inscrição definitiva oriundo do COREN, libera, para efeito desta, o diploma ou certificado que a fundamenta, depois de transcrever os dados necessários na forma estipulada pela Resolução COFEN 244/2000;

CONSIDERANDO que a Resolução CNE/CEB 04/99 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, no Parágrafo único do art. 13, dispõe que os planos de curso aprovados pelos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino serão por estes inseridos no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico;

CONSIDERANDO que o artigo 14 da citada Resolução prevê que as escolas expedirão e registrarão, sob sua responsabilidade, os diplomas de técnico, para fins de validade nacional, sempre que seus planos de curso estejam inseridos no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico;

CONSIDERANDO que o Sistema CNCT - Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico tem como finalidade de divulgar e validar em âmbito nacional o(s) Plano(s) de Curso(s) aprovados pelo órgão competente do respectivo sistema;

RESOLVE:

Art. 1º - Somente aceitar para fins de registro definitivo, os Certificados de Auxiliar de Enfermagem, os Diplomas de Técnicos em Enfermagem e os Certificados de Especialização de Nível Técnico das Instituições, cujos planos de curso se encontrarem inseridos no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico do MEC - CNCT.

§ 1º - Ficam ressalvados para fins de direito, todos os Certificados de Auxiliares de Enfermagem e Diplomas de Técnico de Enfermagem expedidos por Instituições de Ensino, autorizadas com base na legislação de ensino anterior às atuais Diretrizes Curriculares Nacionais na Educação Profissional de Nível Técnico, instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 04/99.

§ 2º - O procedimento para a inscrição definitiva desses títulos continua sendo as normas previstas na Resolução COFEN nº 244/2000, no que couber.

Art. 2º - Os profissionais auxiliares e técnicos em Enfermagem egressos das instituições cujos planos de cursos não se encontrem inseridos no CNCT, poderão obter a inscrição provisória ou a renovação da inscrição provisória, junto aos CORENs, até que os mesmos sejam inseridos pelos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino ao mencionado cadastro.

§ 1º - Os CORENs somente encaminharão os títulos para fins de registro definitivo ao COFEN, após o plano de curso se encontrar inserido no CNCT.

§ 2º - Para a efetivação da Inscrição Provisória prevista no caput, serão adotadas, no que couber, as normas aprovadas pela Resolução COFEN nº 244/2000, sendo que a validade desta modalidade inscricional será somente de âmbito regional, em cumprimento ao artigo 14, da Resolução CNE/CEB nº 04/99.

§ 3º - Para a concessão da inscrição provisória, prevista no artigo 2º, poderá ocorrer renovações da mesma pelo COREN, até o cumprimento pela Instituição de Ensino, da inserção de seu Plano de Curso no CNCT.

Art. 3º - Todas as Inscrições Provisórias concedidas, com base na presente norma, bem como, na Resolução COFEN nº 276/2003, para efeito de cadastro, terão que ser enviados todos os seus dados, através de sistema informatizado, ao COFEN, inclusive nas possíveis renovações.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor 05 (cinco) meses após sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 2003

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira-Secretária 

Resolução COFEN - nº 287/2003
Altera dispositivos da Resolução COFEN nº 283/2003.

O Conselho Federal de Enfermagem-COFEN, no uso de sua atribuições Legais e Regimentais, por deliberação unânime de seus membros, no transcurso da ROP Nº 315, em 02/12/2003;

RESOLVE:

Art. 1º - Conferir nova redação aos artigos 2º e 3º, com seu parágrafo único, da Resolução COFEN Nº 283/2003.

Art. 2º - Os artigos 2º e 3º da Resolução COFEN Nº 283/2003, passam a ter a seguinte redação:

Art. 2º - Somente serão aceitos para fins de Registro de Especialista em Acupuntura no COFEN, os títulos emitidos por cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos por instituições de ensino ou especialmente credenciadas para atuarem nesse nível educacional, e que comprovem a carga horária mínima de 1200 horas, sendo um terço de atividades teóricas, com duração mínima de 02(dois) anos.

Art. 3º - As instituições especialmente credenciadas pelos respectivos sistemas de ensino, e outras promotoras de cursos de Acupuntura, também dirigidos aos profissionais de Enfermagem, com fins de garantir a validade dos títulos concedidos junto ao SISTEMA COFEN/CORENs, deverão submeter seus Planos de Cursos, dentro das novas exigências, a prévia análise e aprovação do COFEN.

Parágrafo Único – Os títulos emitidos pelas Instituições previstas no caput, somente serão aceitos para fins de registro no COFEN, após aprovação e homologação de seus Planos de Cursos.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2003.

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira-Secretária

Resolução COFEN - nº 288/2004

Dispõe sobre ações relativas ao atendimento de Idosos e outros.
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições Legais e Regimentais;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.048/2000, no seu art. 1º;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, em diversos de seus dispositivos;

CONSIDERANDO deliberação unânime do Plenário, em sua Reunião Ordinária nº. 316;

RESOLVE:

Artigo 1o – As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a sessenta anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo, terão atendimento prioritário, em quaisquer das dependências do Sistema COFEN/CORENs.

Artigo 2o – Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral.

Parágrafo único: Caberá ao Profissional de Enfermagem responsável pelo tratamento, conceder autorização para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito.

Artigo 3o - Os casos em que houver suspeita, ou confirmação de maus tratos contra idosos, devem obrigatoriamente, ser comunicados pelos Profissionais de Enfermagem ao COREN que jurisdiciona a área onde ocorrer o fato.

Artigo 4o - O Profissional de Enfermagem que deixar de comunicar ao COREN, os casos de crimes contra idosos, de que tiver conhecimento, será passível de punição em consonância com o art. 18, incisos I a V, da Lei 5.905/73, além de multa de R$500,00 a R$3000,00, aplicada em dobro, em caso de reincidência.

Artigo 5o - É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos, no âmbito do sistema COFEN/CORENs, em que figure como parte ou interveniente, pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos.

Artigo 6o - O descumprimento por parte de empregado do Sistema COFEN/CORENs, Conselheiros ou por profissionais de Enfermagem, a quaisquer dos dispositivos desta norma, será considerado falta grave disciplinar, devendo a autoridade responsável, de imediato, instaurar procedimento administrativo.

Artigo 7o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 03 de fevereiro de 2004.

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira-Secretária 

Resolução COFEN - nº 289/2004
Dispõe sobre Autorização para Enfermeiro do Trabalho preencher, emitir e assinar laudo de monitorização biológica, previsto no Perfil Previdenciário – PPP.

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições Legais e Regimentais;

CONSIDERANDO o princípio da igualdade de direitos, preconizado pela Constituição Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da Lei nº. 7498, de 25 de junho de 1986, e o art. 8º do Decreto nº. 94.406, de 28 de junho de 1987, que definem as atribuições do Enfermeiro;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9394/96, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNE/CES 03/2001, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares da formação profissional do Enfermeiro;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa INSS/DC nº. 099, de 05 de dezembro de 2003, que estabelece critérios a serem adotados pelas áreas de Benefícios e de Receita Previdenciária, publicada no DOU nº. 240, de 10/12/2003, pág. 71, Seção I;

CONSIDERANDO a implementação do PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário, que substituirá os formulários até então utilizados como Laudo Técnico para fins de obtenção do benefício previdenciário, implementado no art. 146, da IN-INSS/DC nº. 099, que alterou dispositivos da IN 095 INSS/DC, de 07/10/2003;

CONSIDERANDO as orientações constantes do ANEXO XV, da IN-INSS/DC nº. 099/2003, relativa às instruções de preenchimento do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, especificamente no sub-item 16.4;

CONSIDERANDO os esclarecimentos proferidos pelo Dr. Helmut Schwarzer, Exmo. Secretário de Previdência Social, através do Ofício nº. 304/SPS/GAB, de 26/11/2003;

CONSIDERANDO o Decreto 4.882, de 18/11/2003, publicado no DOU nº. 225, de 19/11/2003, que altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048, de 06/05/1999;

CONSIDERANDO deliberação unânime do Plenário, em sua Reunião Ordinária nº 316, bem como, tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 36/97;

RESOLVE:

Art.1º - Fica autorizado ao ENFERMEIRO DO TRABALHO, inscrito e reconhecido como ESPECIALISTA no respectivo Conselho Regional de Enfermagem e que seja vinculado a ANENT - Associação Nacional de Enfermagem do Trabalho, preencher, emitir e assinar o LAUDO DE MONITORIZAÇÃO BIOLÓGICA, previsto no Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP.

Art. 2º - O ENFERMEIRO DO TRABALHO, para dar cumprimento a esta Resolução, poderá preencher todos os campos relativos ao ANEXO XV, da INSS/DC Nº 99/2003, de 05 de dezembro de 2003 (publicada no DOU de 10/12/2003), item III, quadro 17, referentes a exames clínicos e complementares, e quadro 18, como responsável pela Monitoração Biológica, constante no PPP.

Art. 3º - Para respaldo ético-profissional da conduta e decisão adotada, estará o Enfermeiro obrigado a manter Registros Sistematizados (SAE), em Prontuário do Trabalhador.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário, especialmente a Resolução COFEN nº. 286/2003.

Rio de Janeiro, 03 de fevereiro de 2004.

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira-Secretária 

Resolução COFEN - nº 290/2004

Fixa as Especialidades de Enfermagem.
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 

CONSIDERANDO o artigo 8°, incisos I, IV e XII, da Lei n° 5.905/73; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN n° 242/2000, que aprova o Regimento Interno da Autarquia, em seu artigo 13, incisos IV, V e XVIII; 

CONSIDERANDO a faculdade prevista no artigo 2°, da Resolução COFEN Nº 260/2001; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 31 " F Reunião Ordinária, bem como, tudo que mais consta do PAD-COFEN 011/2003; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fixar como Especialidades de Enfermagem, de competência do Enfermeiro, as abaixo nominadas: 

1. Aeroespacial 

2. Assistência ao Adolescente 

3. Atendimento Pré-Hospitalar 

4. Banco de Leite Humano 

5. Cardiovascular 

6. Central de Material e Esterilização 

7. Centro Cirúrgico 

8. Clínica Cirúrgica 

9. Clínica Médica 

10. Dermatologia 

11. Diagnóstico por Imagem 

12. Doenças Infecciosas 

13. Educação em Enfermagem 

14. Emergência 

15. Endocrinologia 

16. Endoscopia 

17. Estomaterapia 

18. Ética e Bioética 

19. Gerenciamento de Serviços de Saúde 

20. Gerontologia e Geriatria 

21. Ginecologia 

22. Hemo dinâmica 

23. Home-Care 

24. Infecção Hospitalar 

25. Informática 

26. Nefrologia 

27. Neonatologia 

28. Nutrição Parenteral 

29. Obstetrícia 

30. Oftalmologia 

31. Oncologia 

32. Otorrinolaringologia 

33. Pediatria 

34. Perícia e Auditoria 

35. Psiquiatria e Saúde Mental 

36. Saúde Coletiva 

37. Saúde da Família 

38. Sexologia Humana 

39. Trabalho 

40. Traumato-Ortopedia 

41. Terapia Intensiva 

42. Terapias Naturais/Tradicionais e Complementares/Não Convencionais 

Art. 2° - As Especialidades de Enfermagem, porventura não contempladas ou criadas após o presente ato, serão, após apreciação pelo Pleno do COFEN, objetos de norma própria. 

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial a Resolução COFEN Nº 260/2001. 


Rio de Janeiro, 24 de março de 2004.

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ Nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP Nº 2254
Primeira Secretária

Resolução COFEN - nº 291/2004

Aprova e adota o Manual de Procedimentos Administrativos para Registro e Inscrição dos Profissionais de Enfermagem e dá outras providências.
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de sua competência estabelecida pelo Art. 2°, c.c. com o Art. 8°, incisos IV e X, todos da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, c.c. a Resolução COFEN-242/2000, em seu Art. 13, incisos IV, V, XV, XVII, XVIII e XLIX; 
CONSIDERANDO que os profissionais de Enfermagem têm o direito de exercer suas atividades profissionais em mais de um estado da Federação, bem como, labutar em mais de uma categoria; 
CONSIDERANDO que as inscrições profissionais nos Conselhos de Enfermagem obedecem às mesmas regras; 
CONSIDERANDO a necessidade de condensar, atualizar e racionalizar os instrumentos normativos que regulam o registro e a inscrição de profissionais no Sistema COFEN/CORENs ; 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a rotina de vinculação dos profissionais de Enfermagem, com os Conselhos de Enfermagem; 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão das normas estabelecidas na Resolução COFEN n° 244/2000; 
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 3173 Reunião Ordinária, de 24/03/2004; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Aprovar e adotar o Manual de Procedimentos Administrativos para Registro e Inscrição Profissional de Enfermagem, na forma do regulamento anexo, a ser utilizado pelo Sistema COFEN/CORENs. 

Art. 2º - As normas contidas no referido Manual terão validade a partir de 10/05/2004. 

Art. 3° - Todos os profissionais de Enfermagem poderão conhecer o inteiro teor do presente manual, bastando para tanto, requerê-lo no Conselho Regional de Enfermagem do estado onde exerce suas atividades. 

Art. 4° - Ficam revogadas as Resoluções COFEN nos 269/2002, 251/2001, 244/2000, 239/2000 e demais disposições em contrário, sem prejuízo dos procedimentos de registros já iniciados até a data prevista no artigo anterior. Rio de Janeiro, 12 de Abril de 2004. 

Gilberto Linhares Teixeira              Carmem de Almeida Silva
COREN-RJ nº 2380                     COREN-SP nº2254
          Presidente                         Primeira Secretária

RESOLUÇÃO COFEN Nº 292/2004

Normatiza a atuação do Enfermeiro na Captação e Transplante de Órgãos e Tecidos.
O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de suas atribuições a que alude a Lei nº 5.905/73 e a Lei 7.498/86, e tendo em vista deliberação do Plenário em sua reunião ordinária Nº 318, realizada em 02/05/2004;

CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil, nos artigos 197 e 199;CONSIDERANDO a Lei 9434/97, que dispõe sobre a remoção de órgãos tecidos e parte do corpo humano para fins de transplantes e tratamentos;CONSIDERANDO o Decreto nº 2268/97, que regulamenta a Lei dos Transplantes e cria o Sistema Nacional de Transplantes;CONSIDERANDO a Lei nº 10.211/2001, que altera a Lei 9434/97;CONSIDERANDO a Lei 7498/86 e Decreto nº 94406/87, respectivamente no artigo 11, inciso I, alíneas “i”, “j”, “l”, e “m” e artigo 8º, inciso I, alíneas “g” e “h”, inciso II, alíneas “m”, “n”, “o”, “p” e “q”;CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução do COFEN Nº 240/2000;CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1489/87, que estabelece o diagnóstico de morte encefálica;CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 272/2002, que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem;CONSIDERANDO A Resolução COFEN Nº 200/97, que dispõe sobre a atuação dos Profissionais de Enfermagem em Transplantes;CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 3.407, de 05 de agosto de 1998, que estabelece o Regulamento Técnico do Sistema Nacional de Transplantes;CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 901, de 16 de agosto de 2000, que cria a Central Nacional de Captação de Órgãos (CNNCDO);CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 91, de 23 de janeiro de 2001, que estabelece o Funcionamento da Central Nacional de Captação de Órgãos (CNNCDO);CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 92, de 23 de janeiro de 2001, que trata da Busca Ativa e Captação de Órgãos;CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 1686, de 20 de setembro de 2002, que trata de Bancos de Tecidos músculoesqueléticos;CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 828, de 29 de junho de 2003, que trata de Bancos de Tecidos Oculares Humanos;CONSIDERANDO que a Assistência de Enfermagem prestada ao doador de órgãos e tecidos tem como objetivo a viabilização dos Órgãos para Transplantes;CONSIDERANDO que processo de doação de órgãos e tecidos para transplante se inicia no hospital, que notificou a morte encefálica;CONSIDERANDO que o doador poderá ser transferido para outro hospital, com recursos técnicos e humanos necessários à confirmação de morte encefálica e retirada de Órgãos;CONSIDERANDO a necessidade de permanência do doador em Unidade de Terapia Intensiva, até a retirada dos Órgãos;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

Do Doador Cadáver

Artigo 1º - Ao Enfermeiro incumbe planejar, executar, coordenar, supervisionar e avaliar os Procedimentos de Enfermagem prestados aos doador de órgãos e tecidos, através dos seguintes procedimentos:

a) Notificar as Centrais de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos-CNNCDO, a existência de potencial doador.

b) Entrevistar o responsável legal do doador, solicitando o consentimento livre e esclarecido por meio de autorização da doação de Órgãos e Tecidos, por escrito;

c) Garantir ao responsável legal o direito de discutir com a família sobre a doação, prevalecendo o consenso familiar;

d) Durante a entrevista com a família e representante legal, fornecer as informações sobre o processo de captação que inclui: o esclarecimento sobre o diagnóstico da morte encefálica; o anonimato da identidade do doador para a família do receptor e deste para a família do doador; os exames a serem realizados; a manutenção do corpo do doador em UTI; a transferência e procedimento cirúrgico para a retirada; auxílio funeral e a interrupção em qualquer fase deste processo por motivo de parada cardíaca; exames sorológicos positivos ou desistência familiar da doação;

e) Aplicar a Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) no processo de doação de órgãos e tecidos;

f) Documentar, registrar e arquivar o processo de doação/transplante no prontuário do doador, bem como, do receptor;

g) Transcrever e enviar as informações sobre o processo de doação atualizada para a CNNCDO;

h) Receber e coordenar as equipes de retirada de órgãos, zelando pelo cumprimento da legislação vigente;

i) Cumprir a fazer cumprir acordo firmado no termo da doação;

j) Executar e/ou supervisionar o acondicionamento do órgão até a cirurgia de implante do mesmo, ou transporte para outra instituição;

k) Exigir documento de identificação da pessoa responsável pelo transporte do órgão/tecido, autorizado pela CNNCDO;

l) Fazer cumprir a Legislação que normatiza a atuação do Enfermeiro e Técnico em sala operatória;

m) Considerar a mesa auxiliar para perfusão de órgãos, como campo operatório;

n) Acompanhar e/ou supervisionar a entrega do corpo à família;

Artigo 2º - Realizar a enucleação do globo ocular, desde que tecnicamente habilitado pela Associação Panamericana de Banco de Olhos – APABO.

Artigo 3º - Planejar e implementar ações que visem a otimização de doação e captação de órgãos/tecidos para fins de transplantes, dentre os quais destacam-se:

a) Desenvolver e participar de pesquisas relacionadas com o processo de doação e transplante;

b) Promover e difundir medidas educativas quanto ao processo de doação e transplante de órgãos/tecidos, junto à comunidade;

c) Participar e organizar programas de conscientização dos Profissionais da Área da Saúde, quanto à importância da doação e obrigatoriedade de notificação de pessoas, com diagnóstico de morte encefálica;

d) Proporcionar condições para o aprimoramento e capacitação dos Profissionais de Enfermagem envolvidos com o processo de doação, através de cursos e estágios em instituição afins;

e) Favorecer a assistência interdisciplinar no processo de doação/transplante de órgãos e tecidos;

CAPÍTULO II

Do Receptor

Artigo 4º - Ao Enfermeiro incumbe aplicar a SAE, em todas as fases do processo de doação e transplante de órgãos e tecidos ao receptor e família, que inclui o acompanhamento pré e pós transplante (no nível ambulatorial) e transplante (intra-hospitalar), dentre os quais destacam-se;

a) Identificar os Diagnósticos de Enfermagem de risco, reais e bem estar do receptor (NANDA 2002/2003);

b)Fazer intervenção de Enfermagem, tratamento e/ou prevenção, evitando complicações e/ou minimizando os riscos que possam interferir no transplante;

c) Integrar receptor e família no contexto hospitalar;

d) Realizar visita domiciliar, com o objetivo de implementar a SAE;

e) Encaminhar receptor(a) e cuidador(a) para imunização profilática, de acordo com protocolo específico para cada tipo de transplante;

f) Orientar receptor e família quanto as tramites legais do transplante, realizar Consulta de Enfermagem periodicamente, dando continuidade a SAE;

g) Orientar receptor e família quanto aos tramites legais do Cadastro Técnico Único, tempo de permanência, riscos e benefícios do transplante;

h) Solicitar ao receptor ou responsável legal, o consentimento expresso após orientação e leitura da autorização, informando quanto a excepcionalidade e os riscos do procedimento, conforme insculpido no artigo 10, da Lei 9434/97;

i) Fazer ou atualizar o Histórico de Enfermagem ao admitir o receptor, para a realização do transplante;

j) Identificar os Diagnósticos de Enfermagem reais, potenciais e de bem estar;

k) Prescrever intervenções de enfermagem para os diagnósticos reais, potenciais e de bem estar;

l) Prescrever os cuidados de enfermagem pré-operatórios;

m) Efetuar registro da solicitação ao profissional responsável pela avaliação do doador ou órgão, que informe ao receptor ou responsável legal, as condições do doador que possam aumentar os riscos do procedimento e/ou que possam diminuir a curva de sobrevivência do receptor;

n) Manter a família informada quanto ao procedimento cirúrgico;

o)Arquivar o termo de morte encefálica, doação e informações do doador, no prontuário do receptor;

p) Cumprir e fazer cumprir as normas da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar;

q) Planejar, organizar, coordenar e executar a Assistência de Enfermagem durante o período de internação pós-transplante, estimulando o auto-cuidado;

r) Elaborar plano de alta;

s) Colaborar com a equipe multiprofissional no trabalho de reabilitação do receptor, proporcionando o seu retorno às suas atividades cotidianas;

t) Planejar e implementar programas que visem a socialização e participação do transplantado, no mercado de trabalho;

u) Fazer acompanhamento ambulatorial após alta hospitalar, de acordo com as necessidades do receptor;

Artigo 5º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem.

Artigo 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.

Rio de janeiro, 07 de junho de 2004.

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira Secretária 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 293/2004.

Fixa e estabelece Parâmetros para o Dimensionamento do Quadro de Profissionais de Enfermagem nas Unidades Assistenciais das Instituições de Saúde e assemelhados.
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o artigo 8º, incisos IV, V e XIII; artigo 15, inciso II, III, IV, VIII e XIV, da Lei nº 5.905/73;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 242/2000, que aprova o Regimento Interno da Autarquia, o disposto nos seus artigos 10, inciso I, alínea a, artigo13, incisos IV, V, XI, XIII e XVIII, e cumprindo deliberação do Plenário em sua 322ª Reunião Ordinária;

CONSIDERANDO inexistir matéria regulamentando as unidades de medida e a relação de horas de enfermagem por leito ocupado, para estabelecer o quadro de profissionais de enfermagem;

CONSIDERANDO haver vacância na lei sobre a matéria;

CONSIDERANDO a necessidade requerida pelos gerentes e pela comunidade de Enfermagem, da revisão dos parâmetros assistenciais em uso nas instituições, face aos avanços verificados em vários níveis de complexidade do sistema de saúde e às atuais necessidades assistenciais da população;

CONSIDERANDO a necessidade imediata, apontada pelos gestores e gerentes das instituições de saúde, do estabelecimento de parâmetros como instrumento de planejamento, controle, regulação e avaliação da assistência prestada;

CONSIDERANDO a necessidade de flexibilizar nas instituições de saúde públicas e privadas do país, a aplicação de parâmetros que possibilitem os ajustes necessários, derivados da diferença do perfil epidemiológico e financeiro;

CONSIDERANDO a ampla discussão sobre o estabelecimento de parâmetros de cobertura assistencial no âmbito da enfermagem, que possibilitou a participação efetiva da comunidade técnico-científica, das entidades de classe, dos profissionais de saúde, dos gerentes das instituições de saúde, na sua formulação, através da Consulta Pública COFEN nº 01/2003, e a deliberação do Plenário do Conselho Federal de Enfermagem;

CONSIDERANDO que o caráter disciplinador e fiscalizador dos Conselhos de Enfermagem sobre o exercício das atividades nos Serviços de Enfermagem do país, aplica-se também, aos quantitativos de profissionais de Enfermagem nas instituições de saúde;

CONSIDERANDO que, para garantir a segurança e a qualidade da assistência ao cliente, o quadro de profissionais de Enfermagem, pela continuidade ininterrupta e a diversidade de atuação depende, para seu dimensionamento, de parâmetros específicos;

CONSIDERANDO os avanços tecnológicos e a complexidade dos cuidados ao cliente, quanto às necessidades físicas, psicossomáticas, terapêuticas, ambientais e de reabilitação;

CONSIDERANDO que compete ao Enfermeiro estabelecer o quadro quantiqualitativo de profissionais, necessário para a prestação da Assistência de Enfermagem,

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer, na forma desta Resolução e de seus anexos I, II, III e IV, os parâmetros para dimensionar o quantitativo mínimo dos diferentes níveis de formação dos profissionais de Enfermagem para a cobertura assistencial nas instituições de saúde.

§ 1º - Os referidos parâmetros representam normas técnicas mínimas, constituindo-se em referências para orientar os gestores e gerentes das instituições de saúde no planejamento, programação e priorização das ações de saúde a serem desenvolvidas;

§ 2º - Esses parâmetros podem sofrer adequações regionais e/ou locais de acordo com realidades epidemiológicas e financeiras, desde que devidamente justificados e aprovados pelos respectivos Conselhos Regionais de Enfermagem e, posteriormente, referendados pelo COFEN.

Art. 2º - O dimensionamento e a adequação quantiqualitativa do quadro de profissionais de Enfermagem devem basear-se em características relativas:

I - à instituição/empresa: missão; porte; estrutura organizacional e física; tipos de serviços e/ou programas; tecnologia e complexidade dos serviços e/ou programas; política de pessoal, de recursos materiais e financeiros; atribuições e competências dos integrantes dos diferentes serviços e/ou programas e indicadores hospitalares do Ministério da Saúde. 

II - ao serviço de Enfermagem: - Fundamentação legal do exercício profissional (Lei nº 7.498/86 e Decreto nº 94.406/87); - Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, Resoluções COFEN e Decisões dos CORENs; - Aspectos técnico- administrativos: dinâmica de funcionamento das unidades nos diferentes turnos; modelo gerencial; modelo assistencial; métodos de trabalho; jornada de trabalho; carga horária semanal; padrões de desempenho dos profissionais; índice de segurança técnica (IST); taxa de absenteísmo (TA) e taxa ausência de benefícios (TB) da unidade assistencial; proporção de profissionais de Enfermagem de nível superior e de nível médio, e indicadores de avaliação da qualidade da assistência.

III - à clientela: sistema de classificação de pacientes (SCP), realidade sócio-cultural e econômica. 

Art. 3º - O referencial mínimo para o quadro de profissionais de Enfermagem, incluindo todos os elementos que compõem a equipe, referido no Art. 2º da Lei nº 7.498/86, para as 24 horas de cada Unidade de Internação, considera o SCP, as horas de assistência de Enfermagem, os turnos e a proporção funcionário/leito.

Art. 4º - Para efeito de cálculo, devem ser consideradas como horas de Enfermagem, por leito, nas 24 horas:

- 3,8 horas de Enfermagem, por cliente, na assistência mínima ou autocuidado;

- 5,6 horas de Enfermagem, por cliente, na assistência intermediária;

- 9,4 horas de Enfermagem, por cliente, na assistência semi-intensiva;

- 17,9 horas de Enfermagem, por cliente, na assistência intensiva.

§ 1º - Tais quantitativos devem adequar-se aos elementos contidos no Art. 2º desta Resolução. 

§ 2º - O quantitativo de profissionais estabelecido deverá ser acrescido de um índice de segurança técnica (IST) não inferior a 15% do total.

§ 3º - Para o serviço em que a referência não pode ser associada ao leito-dia, a unidade de medida será o sítio funcional, com um significado tridimensional: atividade(s), local ou área operacional e o período de tempo ( 4, 5 ou 6 horas ).

§ 4º - Para efeito de cálculo deverá ser observada a cláusula contratual quanto à carga horária.

§ 5º - Para unidades especializadas como psiquiatria e oncologia, deve-se classificar o cliente tomando como base as características assistenciais específicas, adaptando-as ao SCP.

§ 6º - O cliente especial ou da área psiquiátrica, com intercorrência clínica ou cirúrgica associada, deve ser classificado um nível acima no SCP, iniciando-se com cuidados intermediários. 

§ 7º - Para berçário e unidade de internação em pediatria, caso não tenha acompanhante, a criança menor de seis anos e o recém nascido devem ser classificados com necessidades de cuidados intermediários.

§ 8o - O cliente com demanda de cuidados intensivos deverá ser assistido em unidade com infraestrutura adequada e especializada para este fim.

§ 9º - Ao cliente crônico com idade superior a 60 anos, sem acompanhante, classificado pelo SCP com demanda de assistência intermediária ou semi-intensiva deverá ser acrescido de 0,5 às horas de Enfermagem especificadas no Art.4º.

Art. 5º - A distribuição percentual do total de profissionais de Enfermagem, deve observar as seguintes proporções e o SCP:

1 - Para assistência mínima e intermediária: de 33 a 37% são Enfermeiros (mínimo de seis) e os demais, Auxiliares e/ ou Técnicos de Enfermagem;

2 - Para assistência semi-intensiva: de 42 a 46% são Enfermeiros e os demais, Técnicos e Auxiliares de Enfermagem;

3 - Para assistência intensiva: de 52 a 56% são Enfermeiros e os demais, Técnicos de Enfermagem.

Parágrafo único - A distribuição de profissionais por categoria deverá seguir o grupo de pacientes de maior prevalência.

Art. 6º - Cabe ao Enfermeiro o registro diário da(s):- ausências ao serviço de profissionais de enfermagem; presença de crianças menores de 06 (seis) anos e de clientes crônicos, com mais de 60 (sessenta) anos, sem acompanhantes; e classificação dos clientes segundo o SCP, para subsidiar a composição do quadro de enfermagem para as unidades assistenciais.

Art. 7º - Deve ser garantida a autonomia do enfermeiro nas unidades assistenciais, para dimensionar e gerenciar o quadro de profissionais de enfermagem.

§ 1º - O responsável técnico de enfermagem da instituição de saúde deve gerenciar os indicadores de performance do pessoal de enfermagem.

§ 2º - Os indicadores de performance devem ter como base a infraestrutura institucional e os dados nacionais e internacionais obtidos por “benchmarking”.

§ 3º - Os índices máximo e mínimo de performance devem ser de domínio público.

Art. 8º - O responsável técnico de enfermagem deve dispor de 3 a 5% do quadro geral de profissionais de enfermagem para cobertura de situações relacionadas à rotatividade de pessoal e participação de programas de educação continuada.

Parágrafo único - O quantitativo de Enfermeiros para o exercício de atividades gerenciais, educação continuada e comissões permanentes, deverá ser dimensionado de acordo com a estrutura da organização/empresa.

Art. 9º – O quadro de profissionais de enfermagem da unidade de internação composto por 60% ou mais de pessoas com idade superior a 50 (cinqüenta) anos, deve ser acrescido de 10% ao IST. 

Art. 10 - O Atendente de Enfermagem não foi incluído na presente Resolução, por executar atividades elementares de Enfermagem não ligadas à assistência direta ao paciente, conforme disposto na Resolução COFEN nº 186/1995.

Art. 11 - O disposto nesta Resolução aplica-se a todas as instituições de saúde e, no que couber, às outras instituições. 

Art. 12 - Esta Resolução entra em vigor após sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial a Resolução 189 de 25 de março de 1996.
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Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 2004.

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira Secretária 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 294/2004.

Institui o Dia Nacional do Técnico e Auxiliar de Enfermagem.
O Conselho Federal de Enfermagem – COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 

CONSIDERANDO a Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, artigo 8°, incisos I, IV e XIII; 

CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO COFEN nº. 242/200, que aprova o Regimento Interno da Autarquia, publicado no DOU nº. 68, de 10/04/2002, especialmente em seu art. 13, incisos IV, V, XIV, XVII, XLVIII e XLIX; 

CONSIDERANDO a Lei n° 7.498, de 25 de junho de 1986, em seu artigo 2°, parágrafo único, c.c. o Decreto 94.406/87, art. 1º; 

CONSIDERANDO o Decreto n° 2.956, de 10 de agosto de 1938, que institui o Dia do Enfermeiro a ser celebrado anualmente em 12 de Maio; 

CONSIDERANDO o Decreto n° 48.202, de 12 de maio de 1960, que institui a Semana de Enfermagem, celebrada anualmente de 12 a 20 de Maio, datas em que ocorreram, respectivamente, em 1820 e 1880, o nascimento de Florence Nightingale e o falecimento de Ana Néri; 

CONSIDERANDO o resultado final dos Seminários ocorridos no ano de 2004, nas cinco regiões do País, com a finalidade de definir data específica para a celebração do Dia Nacional dos Técnicos e Auxiliares de Enfermagem; 

CONSIDERANDO que os citados Seminários contaram com a participação dos vários segmentos representativos das categorias profissionais in comento ; 

CONSIDERANDO inexistir Legislação Federal contemplando a matéria sob enfoque; 

CONSIDERANDO as diversas solicitações de Entidades Representativas e Profissionais, pleiteando estudo sobre o tema; 

CONSIDERANDO deliberação do Plenário em sua 323ª Reunião Ordinária, bem como, tudo que mais consta do PAD-COFEN nº. 035/2000; 

R E S O L V E: 

Artigo 1º - Instituir o Dia 20 de Maio, como data consagrada nacionalmente a celebração do “Dia Nacional dos Técnicos e Auxiliares de Enfermagem” . 

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação na Imprensa Oficial. 

Fortaleza - CE, 15 de outubro de 2004 


Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira Secretária 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 295/2004.

Dispõe sobre a utilização da técnica do Brinquedo terapêutico pelo Enfermeiro na assistência a criança hospitalizada.
O Conselho Federal de Enfermagem – COFEN, no uso das atribuições previstas nos artigos 2º e 8º da Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, no artigo 13, inciso XIII, do Regimento Interno da Autarquia aprovado pela Resolução COFEN nº. 242/2000 e cumprindo deliberação do Plenário em sua 322ª Reunião Ordinária; 

CONSIDERANDO a Lei nº. 7.498, de 25 de junho de 1986, no seu artigo 11, inciso I, alíneas “c”, “i” e “j” e inciso II, alínea “b”; 

CONSIDERANDO o Decreto nº. 94.406, de 08 de junho de 1987, no seu artigo 8º, inciso I, alíneas “c”, “e” e “f” e inciso II, alíneas “b” e “i”; 

CONSIDERANDO o disposto no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº. 240/2000; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução COFEN nº. 272/2002 que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem – SAE, nas Instituições de Saúde Brasileiras; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº. 8.069 de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus artigos 16, 17, 18, 70 e 71; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº. 28/90, publicado no D.O. do Congresso Nacional, que aprova o texto da Convenção sobre os Direitos da Criança; 

CONSIDERANDO o Parecer COFEN nº. 031/2004, aprovado na 321ª Reunião Ordinária do Plenário, bem como, tudo que mais consta do PAD-COFEN nº. 032/2004; 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Compete ao Enfermeiro que atua na área pediátrica, enquanto integrante da equipe multiprofissional de saúde, a utilização da técnica do Brinquedo/Brinquedo Terapêutico, na assistência à criança e família hospitalizadas. 

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua assinatura, revogando-se disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2004 . 

Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira Secretária 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 296/2004.
Fixa prazo para entrega de Certidões.
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições Legais e Regimentais; 
CONSIDERANDO o artigo 8º, incisos IV e XIII, da Lei 5.905/73; 
CONSIDERANDO o Regimento Interno, aprovado pela Resolução COFEN Nº 242/2000, em seu artigo 13, incisos IV, XLVIII e XLIV; 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.051, de 18/05/1995, “que dispõe sobre a expedição de Certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações”; 

RESOLVE: 

Art. 1º- Toda e qualquer Certidão requerida no âmbito do Sistema COFEN/CORENs, deve estar pronta e a disposição do(a) requerente, no prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do pedido na Secretaria da Autarquia. 

Art. 2º- A critério do órgão expedidor, o fornecimento de tal Certidão, desde que prevista em norma própria, poderá ter ônus financeiro, ao requerente. 

Art. 3º- A validade das Certidões expedidas, em conformidade com o artigo 1º, será de 60 (sessenta) dias, devendo tal prazo estar contido no corpo da mesma. 

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2004. 
Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira Secretária 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 297/2004.
Altera a redação do § 2º, do Art. 2º, da Resolução COFEN Nº 284/2003 e acrescenta artigo à Resolução COFEN Nº 291/2004. 

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais; CONSIDERANDO deliberação do plenário, em sua reunião ordinária de nº 324, de 24/11/2004; 

RESOLVE: 

Art. 1º- Alterar a redação do § 2º, do artigo 2º, da Resolução COFEN Nº 284/2003, conforme abaixo: 

§ 2º- Para a efetivação da Inscrição Provisória prevista no caput do art. 2º, serão adotadas, no que couber, as normas aprovadas pela Resolução COFEN 291/2004, sendo que a validade desta modalidade inscricional poderá ser concedida por qualquer regional do Sistema COFEN/CORENs. 

Art. 2º- O plenário do COFEN, visando melhor adequação da Resolução COFEN Nº 291/2004, poderá, através de Instrução Normativa, proceder alteração no Manual de Procedimentos Administrativos, aprovado pela norma in comento. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação revogando-se disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2004. 
Gilberto Linhares Teixeira
COREN-RJ nº 2380
Presidente

Carmem de Almeida da Silva
COREN-SP nº 2254
Primeira Secretária 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 299/2005. 
Dispõe sobre indicativos para a realização de estágio curricular supervisionado de estudantes de enfermagem de graduação e do nível técnico da educação profissional
O Conselho Federal de Enfermagem no uso de suas atribuições legais e regimentais da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973 em seu artigo 8º, inciso IV, e cumprindo deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária nº.327;
CONSIDERANDO que o estágio curricular supervisionado é definido pela legislação educacional vigente como “atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas aos estudantes de ensino técnico e de graduação pela participação em situações reais de vida e de trabalho de seu meio, sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado sob a responsabilidade e coordenação de instituição de ensino”;
CONSIDERANDO que o estágio curricular supervisionado, como ato educativo, deve visar complementação do ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados, supervisionados e avaliados por enfermeiro, em conformidade com a proposta pedagógica do curso, a fim de assegurar o desenvolvimento das competências e habilidades gerais e específicas para o exercício profissional;
CONSIDERANDO que a Resolução CNE/CEB nº 01/2004, emanada do Parecer CNE/CEB nº 35/2003, ao estabelecer as normas para a organização e realização de estágio da educação profissional, apresenta formas ou modalidades que caracterizam o estágio curricular supervisionado como um ato educativo intencional da escola;
CONSIDERANDO a existência de Responsável Técnico da Área de Enfermagem nas instituições de saúde e de ensino, conforme Resolução COFEN nº 302/2005 , e que a formação do enfermeiro “deve atender as necessidades sociais da saúde, com ênfase no Sistema Único de Saúde – SUS, e assegurar a integralidade da atenção, a qualidade da assistência e a humanização do atendimento”, conforme consta na Resolução CNE/CES nº 03/2001, Art. 5º, Parágrafo Único;
CONSIDERANDO a existência de Responsável Técnico da Área de Enfermagem nas instituições de ensino e a necessidade de interação deste com os atores sociais envolvidos no processo – alunos, enfermeiros, docentes e supervisores do estágio curricular supervisionado – para assegurar a qualidade da educação;
CONSIDERANDO a necessidade do cumprimento das atividades de estágio curricular supervisionado formalizadas no processo pedagógico em sintonia com os preceitos técnico-científicos, éticos e legais expressos no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN Nº 240/2000, na Lei nº 7.498/86 e Decreto nº 94.406/87, que dispõem sobre o exercício profissional de enfermagem;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 327ª Reunião Ordinária e tudo que mais consta do PAD/COFEN nº 58/89 e 54/2003;

RESOLVE:
Art. 1º - O estágio curricular supervisionado é assumido intencionalmente pelas instituições de ensino, conforme a proposta pedagógica dos cursos.
Art. 2º - As atividades do estágio curricular supervisionado poderão ser realizadas na comunidade em geral, junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob responsabilidade e coordenação direta da instituição de ensino na qual esteja o aluno matriculado, atendidas as exigências gerais e específicas contidas na proposta pedagógica, observados os fatores humanos, técnicos e administrativos.
Art. 3º - Compete única e exclusivamente às instituições de ensino a celebração de convênios com as instituições de saúde cedentes do campo de estágio, com ou sem intervenção de agentes de integração, mediante regulamentação do estágio curricular supervisionado para alunos de cursos técnicos e de graduação em enfermagem.
Art. 4º - O planejamento, a execução, a supervisão e a avaliação das atividades do estágio curricular supervisionado deverão ser levadas a efeito sob a responsabilidade da instituição de ensino, com a co-participação do enfermeiro da área cedente de campo de estágio.
Art. 5º - O estágio curricular supervisionado deverá ser efetivado com supervisão do enfermeiro e em unidades que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de formação, devendo o estudante, para este fim, estar apto ao estágio.
Parágrafo Único: É vedado ao enfermeiro, estando em serviço na instituição em que se realiza o estágio curricular supervisionado, exercer ao mesmo tempo, as funções para as quais estiver designado naquele serviço e a de supervisor de estágios.
Art. 6º - A jornada de atividades em estágio supervisionado, a ser cumprida pelo estudante em formação profissional, deverá compatibilizar-se com seu horário escolar e com o horário da parte em que venha ocorrer o estágio, observando o regimento escolar quanto à freqüência, desde que não ultrapasse a jornada semanal em 30 (trinta) horas ou 40 (quarenta) horas, se, neste caso, forem utilizados períodos alternados em sala de aula e nos campos de estágio.
Art. 7º - As instituições cedentes do campo de estágio curricular supervisionado devem contar com a efetiva participação do responsável técnico da área de enfermagem, na formalização e operacionalização dos programas de estágio, quanto aos procedimentos a serem adotados pelas instituições, para aceitação de estagiários referente a:
I - proporcionalidade do número de estagiários por área de atividade, segundo a natureza da atividade exercida, supervisão requerida e o nível de complexidade do cliente, a saber:
assistência mínima/auto cuidado até 10 (dez) alunos por supervisor;
assistência intermediária até 8 (oito) alunos por supervisor;
assistência semi-intensiva até 6 (seis) alunos por supervisor;
assistência intensiva até 5 (cinco) alunos por supervisor.
II – adoção da metodologia para articular a teoria e a prática.
III – contribuição a ser prestada pela instituição de ensino junto à instituição cedente no oferecimento de cursos, palestras, bolsas de estudo para funcionários, material descartável de uso para as práticas de procedimentos realizados por alunos, dentre outros.
IV – atenção às normas institucionais, tais como: identificação do aluno, disciplina, sistema de comunicação entre instituição de ensino e instituição cedente.
Parágrafo único – Para áreas restritas ou especializadas quais sejam centro cirúrgico, centro de material ou administração entre outras, os critérios deverão ser explicitados por profissionais da instituição cedente, tendo por base as condições ambientais, programas, protocolos, resoluções, competências específicas e supervisão requerida pelo aluno e mantida pela instituição de ensino.
Art. 8º - Para controle e fiscalização do exercício profissional do enfermeiro, as instituições cedentes do campo de estágio manterão disponíveis ao Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição toda documentação referente às instituições de ensino conveniadas para estágio de alunos.
Art. 9º - O desempenho das atividades de enfermagem por parte de estudantes, em desacordo com as disposições referidas no art. 1º, configura exercício ilegal, cabendo ao Conselho Regional de Enfermagem, notificar o responsável pela instituição de saúde, na qual o estagiário se encontra vinculado.

Parágrafo Único – Os enfermeiros que permitirem ou tolerarem a situação descrita no caput deste artigo serão passíveis de penalidade ética.
Art. 10 - O estágio (estágio extracurricular) em enfermagem poderá assumir uma outra modalidade sem a intervenção da escola, contribuindo para o desenvolvimento da formação profissional, para o qual o estudante deverá cumprir as seguintes exigências:
§ 1° – Para o estudante de nível de graduação, o estagio só será autorizado quando o requerente tiver concluído estudos propedêuticos de enfermagem (semiologia e semiotécnica da enfermagem ou equivalentes).
§ 2° – Para o estudante de nível técnico, o estagio só será autorizado quando o requerente tiver concluído os componentes curriculares ou equivalentes de fundamentos técnicos de enfermagem.
Art. 11 - Para esta modalidade de estágio, o aluno deverá portar a inscrição temporária emitida pelo Conselho Regional de Enfermagem, mediante a apresentação de:

Requerimento dirigido ao Presidente do Conselho que jurisdiciona a área na qual ocorrerá o estágio, contendo: nome completo, filiação, data de nascimento, carteira de identidade (número, data de emissão e órgão emissor) e endereço atualizado;
2 (duas) fotografias 3x4;
Declaração da instituição de ensino, explicitando os dados exigidos nos parágrafos 1° e 2° do art. 10 da presente norma;
Declaração ou documento equivalente, informando local onde se realizará o estágio e o enfermeiro que o supervisionará.
Declaração do Enfermeiro Supervisor assumindo a orientação do Estagiário.
Art. 12 – A inscrição temporária terá validade por até 12 (doze) meses, podendo ser renovada por iguais períodos até a data da conclusão do curso (com assinatura do responsável pela concessão de campo).
Art. 13 – O estudante não pagará anuidade no Conselho Regional de Enfermagem em que estiver inscrito, durante a vigência da inscrição temporária como estudante.
Art. 14 – A cédula de identidade da inscrição temporária do estagiário seguirá os padrões adotados pelo Conselho Federal de Enfermagem conforme modelo anexo.
Art. 15 – O quantitativo de portadores de inscrição temporária como estudante para estágio da modalidade referida não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do total de pessoal da categoria profissional correspondente a formação do estagiário, contratado pela Instituição.

Art. 16 – Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial as Resoluções COFEN n° 236 e 245/2000.
 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2005.
Carmem de Almeida da Silva 
COREN-SPNº 2.254
PRESIDENTE
Zolândia Oliveira Conceição
COREN-BA Nº 0635
PRIMEIRA SECRETÁRIA
RESOLUÇÃO COFEN Nº 300/2005. 
Dispõe sobre a atuação do profissional de Enfermagem no Atendimento Pré- hospitalar e Inter-hospitalar.
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no exercício de sua competência, consignada no artigo 8º, inciso I da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista a deliberação do Plenário em sua 327ª Reunião Ordinária.
CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, nos artigos 5º, inciso XIII e artigo 197;
CONSIDERANDO a Lei 7.498, de 25 de junho de 1986, que regulamenta o Exercício da Enfermagem em seus artigos 2º, 3º, 4º, 11º e seus incisos;
CONSIDERANDO a Resolução COFEN 240/2000, que aprova o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem;
CONSIDERANDO a Resolução COFEN 272/2002 que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem; 
CONSIDERANDO os termos da Decisão proferida pela 1ª Vara Federal do Distrito Federal, que vetou a criação e excluiu a figura do “SOCORRISTA”;
CONSIDERANDO a Portaria 2048/GM, de 05 de novembro de 2002, do Ministério da Saúde, que trata sobre as atribuições dos Profissionais de Saúde no Atendimento Pré e Inter-hospitalar;
CONSIDERANDO a existência de situações de extremo risco de vida e integridade à saúde que tem sido constatada nas situações de urgência/emergência relacionadas com a Assistência Pré-Hospitalar e com Suporte Básico e Avançado de Vida;
CONSIDERANDO tudo que mais consta do PAD-COFEN Nº 106/96;
RESOLVE:
Art 1º - Que no atendimento Pré-Hospitalar e Inter-Hospitalar de Suporte Básico e de Suporte Avançado de Vida os procedimentos de Enfermagem previstos em Lei sejam privativamente desenvolvidos por Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem e Auxiliares de Enfermagem, de acordo com a complexidade da ação após avaliação do Enfermeiro.
Parágrafo Único – Toda Assistência de Enfermagem em atendimento em Unidades Móveis de UTI e Suporte Avançado de Vida (terrestre, aérea ou aquática) tem que ser prestada pelo Enfermeiro.
Art 2º - O Enfermeiro deverá desenvolver a Sistematização da Assistência de Enfermagem como forma de registro e anotações pertinentes à profissão e aos respectivos profissionais de Enfermagem.
Art. 3º - A Assistência de Enfermagem Pré -Hospitalar, tem que estar alicerçados em Protocolos Técnicos específicos, devidamente assinados pelo Diretor Técnico e pelo Enfermeiro Responsável Técnico de Enfermagem da Instituição ou Empresa.
Art 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2005

Carmem de Almeida da Silva 
COREN-SPNº 2.254
PRESIDENTE
Zolândia Oliveira Conceição
COREN-BA Nº 0635
PRIMEIRA SECRETÁRIA
RESOLUÇÃO COFEN Nº 302/2005. 
Baixa normas para ANOTAÇÃO da Responsabilidade Técnica de Enfermeiro(a), em virtude de Chefia de Serviço de Enfermagem, nos estabelecimentos das instituições e empresas públicas, privadas e filantrópicas onde é realizada assistência à Saúde.
O Conselho Federal de Enfermagem, no exercício de sua competência consignada no Art. 8º, inciso IV, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista o disposto no Art. 11, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986;
CONSIDERANDO a deliberação da Assembléia realizada durante o Seminário Nacional do Sistema COFEN/COREN, nos dias 06 e 07 de maio de 2004, na cidade de Aracajú, que contou com a participação de todos os COREN;
CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 242/2000, em seu artigo 13, incisos IV, V, e XIV;
CONSIDERANDO a definição de Serviço de Enfermagem como o conjunto de Unidades de Enfermagem que são constituídas pelos recursos físicos e humanos em uma instituição de assistência à saúde;
CONSIDERANDO que as Chefias de Serviço e de Unidade de Enfermagem são privativas do(a) Enfermeiro(a), conforme as expressas disposições do Art. 11, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 7498/86, regulamentada pelo Decreto nº 94.406/87;
CONSIDERANDO que a Direção de Escolas de Enfermagem, bem como, o ensino é atribuição do Enfermeiro, conforme determina a Lei nº 2.604/55, em seu Art. 3º;
CONSIDERANDO que as atividades referidas nos Art. 12, 13 e 23 da Lei nº 7.498/86 somente podem ser exercidas sob supervisão do Enfermeiro, na forma do Art. 15 desta Lei, se praticados em Instituições de Saúde, públicas, privadas e filantrópicas;
CONSIDERANDO ser do interesse do COREN representar junto ao órgão estadual de saúde quando constatar infrigência ao disposto no Art. 10, inciso XXVI, da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que configura como infração à legislação federal cometer o exercício de encargos relacionados com a promoção, proteção, recuperação e reabilitação da Saúde a pessoa sem a mínima habilitação legal;
CONSIDERANDO que o aludido desempenho de Chefia de Serviço ou de Unidade de Enfermagem caracteriza em seu grau mais alto, as referidas atividades ligadas à promoção, proteção, recuperação e reabilitação da Saúde;
CONSIDERANDO a Deliberação da Plenária em sua 327º Reunião Ordinária.
 RESOLVE:
Art. 1º - A Anotação pelo COREN, da Responsabilidade Técnica do Enfermeiro pela gestão do Serviço de Enfermagem de todos estabelecimentos, onde houver atividade de enfermagem, passa a ser regida pela presente Resolução.
Art. 2º - Todo estabelecimento onde existem atividades de Enfermagem, deve obrigatoriamente apresentar Certidão de Responsabilidade Técnica de Enfermagem, cuja anotação deverá ser requerida pelo profissional Enfermeiro.
§ 1º - A Certidão de Responsabilidade Técnica – CRT, deverá ser renovada a cada 12(doze) meses, após sua emissão.
§ 2º - Em caso de substituição do Responsável Técnico – RT, em período inferior a um ano, a direção do estabelecimento deverá encaminhar ao COREN, dentro de 15 dias, a partir da ocorrência, a eventual substituição da Anotação da Responsabilidade Técnica, requerida ao COREN pelo novo enfermeiro, conforme disposto no Art. 3º.
§ 3º - As Instituições de Saúde, Públicas e Filantrópicas, poderão requerer dispensa do recolhimento da taxa, referente à emissão da C.R.T.

Art. 3º - O requerimento da Anotação de Responsabilidade Técnica deverá estar acompanhado das seguintes documentações:
Denominação e endereço do estabelecimento prestador de Assistência de Enfermagem a que se refere a ANOTAÇÃO, bem como da respectiva instituição ou empresa proprietária, mantenedora ou conveniente;
Nome do(a) Enfermeiro(a) e número de inscrição no COREN;
Endereço residencial do(a) Enfermeiro(a), bem como indicação precisa de sua jornada de trabalho;
Cópia do comprovante de recolhimento, pelo enfermeiro(a), do valor da anuidade correspondente ao exercício anterior, caso estivesse inscrito, na Autarquia.
Cópia do comprovante de recolhimento da taxa referente a CRT, pelo requerente, em favor do COREN, em conformidade com o disposto nas Decisões dos Conselhos Regionais, obedecendo as Resoluções do COFEN.
Cópia da comprovação do vínculo existente entre empresa e o requerente.
Cópia do ato de designação do profissional para o exercício da chefia de serviço;
Relação nominal do pessoal de Enfermagem em exercício na Instituição, por categoria, contendo nº da autorização ou inscrição, data de admissão na Instituição e endereço atualizado.
Declaração de outros vínculos empregatícios, mantidos pelo Enfermeiro Responsável Técnico de Enfermagem, relacionando locais, dias e horários de trabalho.
No caso de inexistência do documento previsto na alínea anterior, o requerente deverá preencher termo próprio, assumindo tal responsabilidade.
Art. 4º - O Enfermeiro que deixar de responder pela Chefia do Serviço de Enfermagem, obrigatoriamente comunicará de imediato ao COREN, para o cancelamento da Anotação.
§ 1º - Todo Enfermeiro Responsável Técnico que se afastar do cargo por um período superior a 30 dias, obrigatoriamente comunicará ao COREN para o procedimento de sua substituição.
§ 2º - O Responsável Técnico que deixar de comunicar ao COREN em 15(quinze) dias o seu desligamento da Chefia do Serviço de Enfermagem, responderá automaticamente a Processo Administrativo, conforme previsto na Legislação vigente.
Art. 5º - A carga horária máxima para cada Responsabilidade Técnica, bem como, o quantitativo de CRT que o profissional poderá requerer, será avaliado pelo COREN, devendo para tanto, ser baixado Ato Decisório específico, que será submetido ao COFEN para homologação.
Art. 6º - A Certidão de Responsabilidade Técnica deverá ser afixada em local visível ao público, dentro do estabelecimento prestador de assistência de Enfermagem.
Art. 7º - Serão adotados pelos COREN, modelos de CRT anexo ao presente ato.
Art. 8º -O disposto nesta Resolução, aplica-se integralmente aos Estabelecimentos de Ensino, onde ministram-se Cursos de Enfermagem.
Art. 9º - Os casos omissos neste Ato Resolucional serão resolvidos pelo COFEN.
Art.10º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução COFEN nº 168/93.
 Rio de Janeiro, 16 de março de 2005.
Carmem de Almeida da Silva 
COREN-SPNº 2.254
PRESIDENTE
Zolândia Oliveira Conceição
COREN-BA Nº 0635
PRIMEIRA SECRETÁRIA
RESOLUÇÃO COFEN-303
Dispõe sobre a autorização para o Enfermeiro assumir a coordenação como Responsável Técnico do Plano de gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS. 
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;
CONSIDERANDO o princípio da igualdade de direitos, preconizada pela Constituição Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988;
CONSIDERANDO o disposto no art. 11, da Lei 7498, de 25 de junho de 1986, e o art. 8º do Decreto nº. 94406, de 28 de junho de 1987, que definem as atribuições do Enfermeiro;
CONSIDERANDO o disposto na Lei 9394/96, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução COFEN 146/92, que dispõe sobre a obrigatoriedade de haver Enfermeiro em todas as unidades de serviço onde são desenvolvidas ações de enfermagem durante o período de funcionamento da instituição de saúde;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNE/CES 03/2001, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares da formação profissional do Enfermeiro;
CONSIDERANDO o disposto no capítulo IV – item 2.2 da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº. 306 de 07 de dezembro de 2004;
CONSIDERANDO o disposto no art. V da Resolução CONAMA nº. 358, de 29 de abril de 2005;
CONSIDERANDO deliberação unânime do Plenário, em sua reunião Ordinária nº. 329, bem como tudo que mais consta do PAD-COFEN nº. 294/91.
RESOLVE:
Art. 1º - Fica habilitado o Enfermeiro, devidamente inscrito e com situação ético-profissional regular no seu respectivo Conselho Regional de Enfermagem, assumir a Responsabilidade Técnica do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde.
Art. 2º - O Enfermeiro quando designado para exercer a função de responsável pela elaboração e implementação do PGRSS, deverá apresentar o Certificado de Responsabilidade Técnica – CRT, emitido pelo Conselho Regional de Enfermagem ao qual está jurisdicionado.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2005.
Carmem de Almeida da Silva 
COREN-SP Nº 2.254
PRESIDENTE 

Zolândia Oliveira Conceição
COREN-BA Nº 0635
PRIMEIRA SECRETÁRIA 

RESOLUÇÃO COFEN-304 / 2005
Dispõe sobre a atuação do Enfermeiro na coleta de sangue do cordão umbilical e placentário. 
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN , no uso de sua competência consignada no artigo 8º, inciso IV, da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973;
CONSIDERANDO a Lei 7498, de 25 de junho de 1986 e o Decreto nº. 94.406, de 08 de junho de 1987; 
CONSIDERANDO o disposto no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº. 240, de 30 de agosto de 2000; 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNE/CP, de 18 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO a Portaria nº. 903/GM, de 16 de agosto de 2000, que cria no SUS, os Bancos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário – BSCUP; 
CONSIDERANDO o normatizado pela Portaria RDC nº. 153, de 14 de junho de 2004, relacionado com o Regulamento Técnico para Procedimentos Hemoterápicos, incluindo a coleta, o processamento, a testagem, o armazenamento, o transporte, o controle de qualidade e o uso humano de sangue e seus componentes, obtidos do sangue do cordão umbilical, da placenta e da medula óssea; 
CONSIDERANDO o determinado pela Lei 11.105, de 24 de março de 2005, que dispõe sobre a Política Nacional de Biossegurança – PNB; 
CONSIDERANDO a importância e necessidade da garantia da atuação do Enfermeiro como profissional integrante da equipe de saúde, com atribuições específicas e estabelecidas em lei; 
CONSIDERANDO deliberação da Plenária em sua reunião Ordinária 330º e tudo que mais consta do PAD-COFEN nº. 120/91; 
RESOLVE: 
Art. 1º - Normatizar a atuação do Enfermeiro na coleta de sangue do cordão umbilical e placentário. 
§ 1º - Para atuação nesta atividade, o Enfermeiro deverá estar devidamente capacitado através de treinamentos específicos, desenvolvidos pelos Bancos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário – BSCUP, de referência. 
§ 2º - O Enfermeiro desenvolverá as atividades específicas somente em Instituições que estejam em consonância com o artigo 5º da Lei 11.105/2005. 
§ 3º - O Enfermeiro deverá, obrigatoriamente, fazer parte da Comissão Interna de Biossegurança – CIBIO, como forma de garantir as Normas Técnicas pertinentes na Instituição. 
§ 4º - O Enfermeiro deverá estar atento para sua Responsabilidade Civil e Administrativa, determinadas pelos capítulos 7 e 8 da Lei 11.105/2005. 
§ 5º - O Enfermeiro deverá formalizar as atividades específicas em Protocolo Técnico Institucional. 
Art. 2º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem. 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 22 de julho de 2005.
Carmem de Almeida da Silva 
COREN-SP Nº 2.254
PRESIDENTE 

Zolândia Oliveira Conceição
COREN-BA Nº 0635
PRIMEIRA SECRETÁRIA 

RESOLUÇÃO COFEN Nº. 305/2006
Dispõe sobre a Regulamentação e Responsabilidades do Enfermeiro em Centro de Parto Normal (CASA DE PARTO)...
O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuições
legais e regimentais;

CONSIDERANDO a Constituição Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, em seus artigos 5º,
XII e 197;

CONSIDERANDO a Lei 7.498/86, em seu artigo 11, e o Decreto 94.406/87, artigo 8º;

CONSIDERANDO a Lei 7.498/86, em seu artigo 12, e o Decreto 94.406/87, artigo 9º;
CONSIDERANDO o contido no art. 927, do Código Civil Brasileiro;


CONSIDERANDO a Lei 8080 de19 de setembro de 1990, lei orgânica
de Saúde, no art. 6º, inciso I, item c;


CONSIDERANDO o contido na Portaria nº. 985, de 05 de agosto
de 1999, publicada no D.O.U. de 06/08/1999;


CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº. 240/2000;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução COFEN nº.272/2002, que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem, onde está determinada a utilização de método e estratégia de trabalho científico para a identificação
das situações de saúde/doença, subsidiando ações de assistência de Enfermagem que possam contribuir para a promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde do indivíduo, família e comunidade, prevenindo riscos e a Assistência de Enfermagem livre e isenta de riscos provenientes da imperícia, imprudência e negligência no exercício profissional;

CONSIDERANDO o Pacto Nacional pela redução da mortalidade materna, Brasil 2004 – Ações estratégicas – qualificar e humanizar a atenção ao parto, ao nascimento;

RESOLVE:

Art. 1º - Normatizar as responsabilidades do Enfermeiro quanto ao funcionamento de Centros de Parto Normal-CPN (Casas de Parto), para o atendimento à mulher e ao RN no período grávidicio-puerperal.

§ 1º - Considera-se como Centros de Parto Normal-CPN (Casas de Parto), o estabelecimento de saúde que presta atendimento humanizado e de qualidade exclusivamente ao parto normal sem distócias.

§ 2º - O Centro de Parto Normal (Casa de Parto) deverá estar inserido no sistema de saúde local, atuando de maneira complementar às unidades de saúde existentes e organizado no sentido de promover ampliação do acesso, do vínculo
e do atendimento, humanizando a atenção ao parto e ao puerpério;

§ 3º - O Centro de Parto Normal (Casa de Parto) poderá atuar física e funcionalmente integrado a um estabelecimento assistencial de saúde, unidade intra-hospitalar ou como estabelecimento autônomo unidade isolada, desde que disponha de recursos materiais e humanos compatíveis para prestar assistência,
conforme disposto nesta Resolução.

§ 4º - O Centro de Parto Normal (Casa de Parto), quando atuar com autonomia deverá garantir, por contrato ou Termo de Compromisso registrado em Cartório a retaguarda necessária para possível situação de recurso à Assistência
Hospitalar para a parturiente e para o RN

§ 5º - O Centro de Parto Normal (Casa de Parto), quando conduzido por Enfermeiro e houver profissionais de Enfermagem, deverá estar devidamente registrado no Conselho Regional de Enfermagem com o respectivo Certificado de Responsabilidade Técnica vigente.

Art. 2º - O Enfermeiro deverá garantir que o Centro de Parto Normal (Casa de Parto) esteja vinculado ÀS UNIDADES Básicas de Saúde da sua área de abrangência e em especial às Unidades de Saúde da Família;

Art. 3º - O Enfermeiro deverá manter informados os Comitês de Mortalidade Materna e Infantil/Neonatal da Secretaria Municipal e/ou Estadual de Saúde a que estiver vinculado, no que couber;

Art. 4º - Ao Enfermeiro Responsável pelos Centro de Parto Normal (Casa de Parto), cabe as seguintes atribuições:

I - Desenvolver atividades educacionais e de humanização, visando à preparação das gestantes para o plano de parto nas Casas de Parto Natural e da amamentação do recém-nascido/RN;

II - Acolher as gestantes e avaliar as condições de saúde materna e do Feto;

III - Permitir a presença de acompanhante;

IV - Avaliar a validade fetal pela realização de partograma e de exames complementares;

V - Garantir a assistência ao parto normal sem distócias, respeitando a individualidade da parturiente;

VI - Garantir a assistência ao RN normal;

VII - Elaborar e implementar Protocolos Técnicos referentes às diversas formas de intervenção na Assistência de Enfermagem à Parturiente e ao RN, submetidos à aprovação junto ao Conselho Regional de Enfermagem ao qual estiver vinculado;

VIII - Garantir a assistência imediata ao RN em situações eventuais de risco, devendo para tal, dispor de profissionais capacitados para prestar manobras básicas de ressuscitação, segundo protocolos clínicos estabelecidos pela Associação Brasileira de Pediatria;

IX - Garantir a remoção da gestante, nos casos eventuais de risco ou intercorrências do parto, em unidades de transporte adequadas, no prazo máximo de 01 (uma) hora;

X - Garantir a remoção dos RN de risco para serviços de referência, em unidades de transporte adequadas, imediatamente, sendo esta remoção, em veículo
apropriado (ambulância) e acompanhado, no mínimo, pelo Enfermeiro

XI - Acompanhar e monitorar o puerpério, por um período mínimo de 10 dias (puerpério mediato);

XII - Desenvolver ações conjuntas com as unidades de Saúde de referência e com os programas de saúde da Família e de Agentes Comunitários de Saúde, no que diz respeito à Saúde da Mulher e da Criança que tenham sido assistidos pelo estabelecimento;

XIII – Todas as ações deverão ser registradas em prontuário, conforme normatização pertinente (Sistematização da Assistência em Enfermagem);

Art. 5 - O Enfermeiro deverá garantir, no mínimo, uma estrutura física compatível com a Assistência a ser prestada, conforme o definido na Portaria MS-985, artigos 4º e 5º;

Art. 6º - O Enfermeiro deverá garantir a existência, em termos de Recursos Humanos mínimos necessários ao funcionamento do Centro de Parto Normal (Casa de Parto):

I - Equipe mínima constituída por 01 (um) Enfermeiro Coordenador, com especialidade em obstetrícia; 01 (um) Técnico de enfermagem; 01 (um) Auxiliar de Enfermagem; 01 (um) Auxiliar de serviços gerais e 01 (um) motorista de ambulância, por período de funcionamento;

II - Os Recursos Humanos deverão ser rigorosamente adequados à demanda assistencial existente;

Art. 7º - Quando o Centro de Parto Normal (Casa de Parto), não estiver localizado junto a uma unidade hospitalar de retaguarda, o Enfermeiro Responsável Técnico pelo estabelecimento, deverá manter 01 (um) veículo ambulância de suporte básico, equipado para atendimento às urgências/emergências obstétricas,
com motorista permanente, à disposição.

Parágrafo Único: Toda remoção deverá ser feita, no mínimo, por 01 (um) Enfermeiro e 01 (um)Técnico de Enfermagem. Caberá ao Enfermeiro, assumir a coordenação da Assistência de Enfermagem até a efetivação da transferência institucional, devidamente documentada na forma da Lei (SAE);

Art. 9º - O Enfermeiro Responsável Técnico pelo Centro de Parto Normal (Casa de Parto), deverá manter o estabelecimento licenciado pela autoridade sanitária competente do Estado ou Município, atendendo aos requisitos constantes desta Resolução e na Portaria MS-985/99;

Art. 10 - Os CORENs, em suas respectivas jurisdições, deverão promover ampla divulgação desta Resolução e da íntegra da PORTARIA 985/1999;

Art. 11 - É de responsabilidade dosCORENs, em suas respectivas jurisdições zelar pelo cumprimento desta norma.

Art. 12 - Os casos omissos serão resolvidos
pelo COFEN.

Art. 13 - Esta Resolução entra
em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 2006
                     Ney da Costa Silva                        Carmem de Almeida Silva

                            Vice-Presidente                             Primeira Secretária

                          COREN-RJ 16.107                         COREN-SP 2254

RESOLUÇÃO COFEN Nº. 306/2006

Normatiza a atuação do Enfermeiro em Hemoterapia
O Conselho Federal de Enfermagem, no exercício de suas Atribuições Legais consignadas nos Art. 2º e 8º da Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 1973.

CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil, nos artigos 197 e 199, conforme descrito no seu parágrafo
4º, promulgada em 05 de outubro de 1988;

CONSIDERANDO a Lei nº. 7.498. de 25 de junho de 1986,
e o decreto n°. 94.406, de 08 de junho de 1987, no artigo 8º, inciso
I, alíneas “g” e “h”; no artigo 10, inciso
I, alínea “b” e inciso II; no artigo 11, inciso III, alíneas
“a” e “h”; e no artigo 13;

CONSIDERANDO a necessidade de revisão/atualização
da Resolução COFEN 200/1997;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN 240/2000 que estabelece o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN 291/2005 que fixa a especialidade de hemoterapia para enfermeiro;

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CES nº. 3 de 07/12/2001 que institui as Diretrizes Curriculares Nacional do Curso de Graduação de Enfermagem;

CONSIDERANDO ainda a Resolução nº. 153 de 14/06/2004 da Diretoria Colegiada da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

RESOLVE:


Art. 1º - Fixar as competências e atribuições do Enfermeiro em Hemoterapia, a saber:

a) Planejar, executar, coordenar, supervisionar e avaliar os procedimentos de Hemoterapia nas Unidades de Saúde, visando a assegurar  a qualidade do sangue, hemocomponentes e hemoderivados.

b) Assistir de maneira integral os doadores, receptores e suas famílias, tendo como base o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem e as normas vigentes.

c) Promover e difundir medidas de saúde preventivas e curativas por meio da educação de doadores, receptores, familiares e comunidade em geral, objetivando a saúde e segurança dos mesmos.

d) Realizar triagem clínica, visando à promoção da saúde e à segurança do doador e do receptor, minimizando os riscos de intercorrências.

e) Realizar a consulta de enfermagem, objetivando integrar
doadores aptos e inaptos, bem como receptores no contexto hospitalar, ambulatorial e domiciliar, minimizando os riscos de intercorrências.

f) Planejar, executar, coordenar, supervisionar e avaliar programas de captação de doadores.

g) Proporcionar condições para o aprimoramento de profissionais de enfermagem atuantes na área, através de cursos, reciclagem e estágios em instituições afins.

h) Planejar, executar, coordenar, supervisionar e avaliar programas de estágio, treinamento e desenvolvimento de profissionais de enfermagem dos diferentes níveis de formação.

i) Participar da definição da política de recursos humanos, da aquisição de material e da disposição de área física necessários à assistência integral aos funcionários.
j) Cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e legislações
vigentes.

k) Estabelecer relações técnico-científicas com as unidades e afins.

l) Participar da equipe multiprofissional, procurando garantir uma assistência integral ao doador, receptor e familiares.

m) Assistir ao doador, receptor e familiares, orientando-os durante todo o processo hemoterápico.

n) Elaborar a prescrição de enfermagem nos processos hemoterápicos.

o) Executar e/ou supervisionar a administração e a monitorização da infusão de hemocomponentes e hemoderivados, atuando nos casos de reações diversas.

p) Registrar informações e dados estatísticos pertinentes à assistência de enfermagem prestada ao doador e
ao receptor.

q) Manusear e monitorar equipamentos específicos de hemoterapia.

r) Desenvolver pesquisas relacionadas à hemoterapia.

Art. 2ª – As atribuições dos profissionais de enfermagem de nível médio serão desenvolvidas de acordo com a Lei do Exercício Profissional, sob a supervisão e orientação do enfermeiro responsável técnico do serviço ou setor de hemoterapia.
Art. 3ª – Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 2006
                     Ney da Costa Silva                        Carmem de Almeida Silva

                            Vice-Presidente                             Primeira Secretária

                          COREN-RJ 16.107                         COREN-SP 2254

Decisões

 COREN-RS

DECISÃO COREN/RS Nº 046/96
Dispõe sobre a suspensão de Profissionais de Enfermagem no exercício de suas atividades.

O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul, no uso de suas competências legais, atribuídas pela lei nº 5.905/73 "ad referendum" do Plenário:

CONSIDERANDO o artigo 15, incisos II e VIII da Lei nº 5.905/73, que dispões sobre a competência do COREN-RS para disciplinar o exercício profissional;

CONSIDERANDO o artido 2º da lei nº 7.498/86 que dispõe que o exercício de Enfermagem é privativo do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem, inscritos no Conselho Regional de Enfermagem na área do exercício;

CONSIDERANDO o artigo 13 da Lei nº 7.498/86, que veda o exercício de Técnicos e Auxiliares de Enfermagem, sem supervisão, orientação e direção do Enfermeiro;

CONSIDERANDO a alínea "b" do inciso I do artigo 3º da Resolução do Conselho Federal de Enfermagem - COFEN-70, que autoriza ao COREN-RS baixar normas prezando o exercício profissional e regulamentando a fiscalização do exercício profissional de enfermagem.

DECIDE:

Art. 01º) A Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul, fundamentada nas legislações que respaldam o Exercício Profissional da Enfermagem, fazendo uso de suas competências legais, atribuídas pela lei nº 5.905/73 assinada especialmente no poder "jus impere" da Autarquia e nos artigos 2º e 15 da lei nº 7.498/86, poderá suspender o profissional de Enfermagem de suas atividades quando constatada qualquer situação ilegal que desabone o seu exercício profissional, até que o mesmo regularize a situação ilegal notificada.

Art. 02º) A comunicação da suspensão será feita ao profissional irregular, através do tempo de suspensão, ao Diretor da Instituição e ao Enfermeiro responsável Técnico pelo serviço de Enfermagem, os quais cuidarão de fazer cumprir a ordem, juntamente com a Unidade de Fiscalização do COREN-RS.

Art. 03º) São considerados em exercício ilegal os profissionais nas seguintes situações:

a- Sem registro no Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul;

b- Com inscrição Provisória vencida;

c- Com registro de Conselho de outros Estados;

d- Profissionais inadimplentes.

Art. 04º) Esta Decisão entrará em vigor a partir de 01º de março de 1.997.

 

Porto Alegre, 13 de novembro de 1996.

LORAINE BRAGA DO NASCIMENTO
SECRETÁRIA
COREN/RS Nº 16.988 

MARIA PERLIM MILIOLI
PRESIDENTE 
COREN/RS Nº 3.124 

DECISÃO COREN-RS Nº 047/96
Baixa normas para estágio de estudantes de enfermagem de I, II e III graus.

A presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, conferidas pela Lei nº 5.905/73 e Resolução do Conselho Federal de enfermagem, COFEN- 121:

CONSIDERANDO que cabe ao sistema COFEN e COREN’s, a disciplina e fiscalização da Enfermagem, e dos profissionais;

CONSIDERANDO que o exercício da Enfermagem por pessoas, sem habilitação legal configura exercício ilegal da profissão , capitulado na Lei do exercício Profissional nº 7.498/86 e no Decreto Lei nº 3.688/41 das Contravenções Penais;

CONSIDERANDO que o estágio de estudantes de enfermagem de I, II e III graus deve visar complementação do ensino e aprendizagem a serem planejados, executados, supervisionados e avalidados por Enfermeiro, de conformidade com currículos, programas e calendários escolares, a fim de se constituirem em instrumentos de integração, em termos de treinamento e prática, de aperfeiçoamento técnico científico, cultural e de relacionamento humano;

CONSIDERANDO que a existência de estágios, em locais sem interveniência da instituição de ensino, sem orientação, supervisão e avaliação do enfermeiro, infringe o disposto na Lei nº 7.498/86, Lei nº 6.494/77 e Decreto nº 87.497/82;

CONSIDERANDO que o Estudante de Enfermagem, trabalhando desvinculado da Escola, não recebendo orientação, supervisão e avaliação por parte do enfermeiro, estará desta forma, exercendo atividade em desacordo com o que preceitua a legislação, no concernente.

Decide:
Art. 1º- Reconhece-se o trabalho do estudante de Enfermagem de I, II e III graus, como estagiário quando observados integralmente os dispositivos constantes na Lei nº 6.494, de 07 de dezembro de 1977, no Decreto nº 87.497 de 18 de agosto de 1982, na Lei nº 7.498 de 26 de junho de 1986.

Art. 2º - O exercício de atividades de enfermagem por parte de estudantes de Enfermagem de I, II e III graus em desacordo com as disposições referidas na legislação em vigor, configura exercício ilegal, e o Conselho Regional de enfermagem fará representação junto ao Ministério Público contra o responsável pelas Instituições de Ensino e de Serviços nas quais o estagiário se encontra vinculado.

Parágrafo Único – Os Enfermeiros que permitirem ou tolerarem a situação descrita no caput deste artigo, serão passíveis de punição ética, pois é vedado ao profissional ser conivente com a violação da Lei.

Art. 3º - Compete única e exclusivamente às Instituições de ensino a celebração de convênios com as instituições de serviço e a regulamentação do estágio dos estudantes de I, II e III graus para sua operacionalização.

Art. 4º - O estágio somente poderá verificar-se com a supervisão do Enfermeiro em unidades que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de formação, devendo o estudante, para esse fim, estar apto ao estágio.

Art. 5º - A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com seu horário escolar e com o horário da parte em que venha ocorrer o estágio.

Art. 6º - Quando os estagiários não estiverem de acordo com as normas de estágio conforme a legislação em vigor, o Conselho Regional de Enfermagem fará representação junto ao Ministério do Trabalho, por caracterizarem mão de obra de menor custo.

Art. 7º - Esta decisão entrará em vigor em a partir desta data.

 

Porto alegre, 13 de novembro de 1996.

LORAINE BRAGA DO NASCIMENTO
SECRETÁRIA
COREN/RS Nº 16.988 

MARIA PERLIM MILIOLI
PRESIDENTE 
COREN/RS Nº 3.124 

DECISÃO COREN/RS Nº 106/98
Dispõe sobre o cancelamento da inscrição por inadimplência e regulamenta o processo administrativo.

O Conselho regional de enfermagem do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista a deliberação do Plenário em sua 37 Reunião Ordinária de Plenário, de 16/09/98.

CONSIDERANDO a existência de um elevado número de profissionais inadimplentes;

CONSIDERANDO que a manutenção da habilitação legal para o exercício das atividades de enfermagem está vinculada a regularidade financeira do inscrito;

CONSIDERANDO os termos da resolução COFEN 212/98, que determina o cancelamento do registro dos profissionais inadimplentes;

 RESOLVE:
Art. 1° - A partir da vigência desta decisão, o COREN-RS, efetuará o cancelamento das inscrições dos profissionais que estiverem em situação de inadimplência com 3 (três) ou mais anuidades em atraso, consecutivas ou intercaladas.

Art. 2º - Para cancelamento, o COREN-RS determinará a abertura de processo administrativo, que obedecerá o seguinte procedimento:

a) Levantamento pelo setor financeiro dos profissionais que se encontram inadimplentes com três ou mais anuidades;

b) Determinação pelo Plenário da instauração de processo administrativo com a finalidade de cancelar a inscrição dos profissionais;

c) Abertura de processo administrativo pela Fiscalização, como necessária notificação ao devedor para efetuar o pagamento integral do débito no prazo máximo de 30 (trinta) dias, constados da juntada do AR no processo, ou, comprovar documentalmente que já tenha pago;

d) Passado o prazo acima referido, o processo será encaminhado para Conselheira(o) Relatora(o), designado pela Presidente, que emitirá o parecer no prazo de até 30 (trinta) dias, indicando ou não o cancelamento da inscrição;

e) Emitido o parecer, deverá o processo administrativo ser encaminhado para julgamento na 1ª Reunião Plenária, quando será apreciado parecer;

f) A decisão do julgamento será comunicada ao inadimplente no prazo de 30 (trinta) dias, que poderá ser prorrogado independentemente de requerimento;

g) Deverá constar da decisão, quando do cancelamento da inscrição, que o profissional cuja inscrição foi cancelada está proibido de exercer a profissão, sob pena de infração aos termos do art. 47 da Lei das Contravenções Penais, que poderá resultar em processo crime em razão do exercício ilegal.

Art. 3º - Cancelada a inscrição, para o restabelecimento das prerrogativas legais, deverá o profissional efetuar uma nova inscrição, com a apresentação da documentação exigida, além do pagamento das taxas, emolumentos e dos débitos em atraso.

Art. 4º - Esta decisão entra em vigor, na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

 Porto Alegre, 16 de setembro de 1998. 

LORAINE BRAGA DO NASCIMENTO
SECRETÁRIA
COREN/RS Nº 16.988 

MARIA PERLIM MILIOLI
PRESIDENTE 
COREN/RS Nº 3.124 

DECISÃO COREN/RS Nº 147/99 
“Referenda documentação necessária para a inscrição dos profissionais do Quadro II - Técnico em Enfermagem no COREN-RS ."

A Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e regimentais, conferidas pela Lei nº 5.905/73 e de acordo com Reunião Ordinária de Plenária nº 055/99, realizada em 30/09/99:

CONSIDERANDO o Art. 3º, Item II e o Art. 8º § 4º do Decreto 2.208 de 17/04/97 que regulamenta o § 2º dos Art. 36 e os Arts. 39 a 42 da Lei nº 9.394 de 20/12/96.

DECIDE:

Art. 1º - Para inscrição no COREN-RS os profissionais do Quadro II - Técnico em Enfermagem, deverão apresentar: 

a. Histórico Escolar de Nível Médio;

b. Certificado de Conclusão e Histórico Escolar do Curso Técnico (original);

c. Carteira de Identidade (cópia);

d. Título de Eleitor (cópia);

e. CPF (cópia);

f. Certidão Nascimento ou Casamento (cópia);

g. Comprovante Residência (cópia);

h. 2 fotos 3x4

Art. 2º - Esta Decisão entrará em vigor a partir desta data.

 

Porto Alegre, 30 de Setembro de 1999. 

LORAINE BRAGA DO NASCIMENTO
SECRETÁRIA
COREN/RS Nº 16.988 

MARIA PERLIM MILIOLI
PRESIDENTE 
COREN/RS Nº 3.124 

DECISÃO COREN-RS nº047/00
"Dispõe sobre a proibição de qualquer profissional de enfermagem promover formação teórica e acompanhar qualquer estágio de alunos de cursos livres".

O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - COREN-RS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista a deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária nº 068/00, realizada em 26 de Abril de 2000,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 5.905, de 12 de julho de 1973, que determina ao Conselho Federal de Enfermagem e aos Conselhos Regionais de Enfermagem a fiscalização e normatização do exercício das atividades de enfermagem;CONSIDERANDO a Lei Federal nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que regulamenta o exercício profissional, combinada com o Decreto Lei 94.406/87, que limitam as atividades dos profissionais de enfermagem;CONSIDERANDO que cursos livres na área da enfermagem, por ser uma profissão regulamentada, não podem ser administrados, pois não habilita para o exercício profissional, coloca no mercado pessoas não habilitadas que exercerão atividades privativas dos profissionais definidos na lei 7.498/86;CONSIDERANDO que a realização de atividades de enfermagem sem a necessária habilitação técnica constitui contravenção penal;

RESOLVE:

Art. 1º - Determina a proibição de qualquer profissional de enfermagem, em contribuir de qualquer forma para a "qualificação de pessoas em "cursos livres" já existentes ou que venham a ser criados.

Art. 2º - Inclui-se nesta proibição, formação teórica, conceder, acompanhar e realizar qualquer atividade de estágio.

Art. 3º - O descumprimento desta decisão, ensejará a imediata instauração de processo ético a ser promovido por este Regional.

Art. 4º - A presente Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

 Porto Alegre, 26 de Abril de 2000.

LORAINE BRAGA DO NASCIMENTO
SECRETÁRIA
COREN/RS Nº 16.988 

MARIA PERLIM MILIOLI
PRESIDENTE 
COREN/RS Nº 3.124 

DECISÃO COREN-RS nº093/00
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Profissionais de Enfermagem manter-se com seus dados atualizado perante a Autarquia”.

O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - COREN-RS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista a deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária n.º 077/00, realizada em 30 de Agosto 2000.

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 5.905, de 12 de julho de 1973, que determina ao Conselho Federal de Enfermagem e aos Conselhos Regionais de Enfermagem a fiscalização e normatização do exercício das atividades de enfermagem;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN 139/92, que institui a obrigatoriedade de comunicação, por escrito, de todos os dados de identificação do pessoal de enfermagem, em seu artigo 1º - parágrafo único;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN 198/97, que dispõe sobre o cadastro geral informatizado dos Profissionais de Enfermagem;

RESOLVE:

Art. 1º - Os profissionais de enfermagem devem manter seus dados de identificação, bem como endereço residencial e profissional, atualizados perante esta Autarquia, obrigatoriamente.

Art. 2º - A presente Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

 Porto Alegre, 30 Agosto de 2000.

LORAINE BRAGA DO NASCIMENTO
SECRETÁRIA
COREN/RS Nº 16.988 

MARIA PERLIM MILIOLI
PRESIDENTE 
COREN/RS Nº 3.124 

DECISÃO COREN-RS Nº 041/2003
“Dispõe sobre o credenciamento dos Profissionais Enfermeiros para emissão de Laudos Técnicos para autorização de funcionamento de cursos técnicos de enfermagem”.
O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul – COREN-RS, no uso da competência que lhe confere o artigo 15, inciso II da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, dando cumprimento à deliberação do Plenário em sua 144ª Reunião Ordinária, realizada em 28/05/03,

Considerando, que cabe aos Conselhos Regionais, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observando as diretrizes gerais adotadas pelo COFEN e conforme a Lei nº 5.905/73, artigo 15, inciso VIII;

Considerando que a Lei nº 7.498/86 e o Decreto nº 94.406/87 não especificam claramente todas as atividades dos Profissionais de Enfermagem, abrangendo de uma forma ampla e genérica as atribuições de cada categoria;

Considerando a necessidade de otimizar a verificação das condições físicas, de instrumental e de acervo bibliográfico das instituições que oferecem o curso técnico de enfermagem,

RESOLVE:
Art. 1º - O profissional Enfermeiro, preferentemente Enfermeiro Fiscal, deve solicitar o credenciamento junto ao COREN/RS para participar de comissão verificadora e emitir laudo sobre as condições físicas e técnicas em processos de autorização para o funcionamento de Cursos Técnicos de Enfermagem.

Art. 2º - O laudo técnico deve ser remetido ao COREN/RS para que este faça a homologação e remeta-o ao órgão educacional respectivo.

Art. 3º - Esta Decisão passa a vigorar na data de sua aprovação, revogando as disposições em contrário. 

Porto Alegre, 28 de Maio de 2003.

Maria da Graça Piva
COREN-RS nº 9.499 
Presidente 

Dóris Rejane Volquind
COREN-RS nº 21.633
Secretária 

DECISÃO COREN/RS Nº 124/2004
“Dispõe sobre a proibição de Profissionais de Enfermagem em auxiliar procedimentos cirúrgicos”.
O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul – COREN-RS, no uso de sua competência consignada no artigo 15, inciso II, da Lei nº 5.905/73, dando cumprimento à deliberação do Plenário em sua 173ª Reunião Ordinária de Plenário, realizada em 29 de setembro de 2004. 

Considerando a Lei nº 5.905/73, artigo 15, II, III e XIV; 

Considerando a Lei nº 7.498/86 e seu Decreto Regulamentador nº 94.406/87; 

Considerando o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN nº 240/00, em seu artigo 51; 

Considerando várias denúncias recebidas de profissionais deste Estado; 

Considerando o disposto na Resolução COFEN 280, de 16 de junho de 2003. 

DECIDE: 
Art. 1º - Proibir qualquer Profissional de Enfermagem de praticar a função de Auxiliar de Cirurgia. 

Parágrafo único: Não se aplica o previsto no caput deste artigo às situações de urgência, na qual, efetivamente haja iminente e grave risco de vida, não podendo tal exceção aplicar-se a situações previsíveis e rotineiras. 

Art. 2º - Esta Decisão entra em vigor na data de sua assinatura. 

Porto Alegre, 29 de setembro de 2004.

Maria da Graça Piva
COREN/RS nº 9499
Presidente

Dóris Rejane Volquind
COREN/RS nº 21603
Secretária

DECISÃO COREN-RS Nº 069/2005
“Veda ao Profissional de Enfermagem exercer atividades específicas nas farmácias”
O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul – COREN-RS, no uso de sua competência consignada no artigo 15, inciso II, da Lei nº 5.905/73:

CONSIDERANDO a Decisão COREN-RS N° 007/00, que aprova o Regimento Interno da Autarquia e Decisão COFEN N° 076/01, que homologa o Regimento Interno do COREN-RS;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498/86, em seus artigos 11, 12 e 13, que determinam quais são as atribuições dos Profissionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO o Decreto Presidencial 94.406/87, em seus artigos 8, 9, 10 e 11 que regulamenta a Lei nº 7.498/86, que dispõe sobre o exercício da Enfermagem;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN Nº 240/00;

CONSIDERANDO que a entrega de medicações nas Instituições de saúde não está prevista nas atribuições de qualquer Profissional de Enfermagem;

CONSIDERANDO a deliberação da Plenária em sua 187ª Reunião Ordinária.

DECIDE:
Art. 1º - É vedado a qualquer Profissional de Enfermagem exercer atividades nas farmácias, existentes nas Instituições de saúde, de entrega e manipulação de produtos, sob guarda das mesmas;

Art. 2º - Os profissionais que desrespeitarem esta determinação estarão sujeitos a Processo Ético, por descumprimento desta Decisão.

Art. 4º - Esta Decisão entrará em vigor após sua publicação.

Porto Alegre, 11 de Maio de 2005.

Maria da Graça Piva
COREN-RS nº 9.499 
Presidente 

Dóris Rejane Volquind
COREN-RS nº 21.633
Secretária 

DECISÃO COREN-RS Nº 070/2005
“Complementa documentação para Anotação de Responsabilidade Técnica”
O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul –COREN-RS, no uso da competência que lhe confere o artigo 15, inciso II da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, dando cumprimento à liberação da Plenária em sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 11/05/2005:

CONSIDERANDO que cabe aos Conselhos Regionais disciplinar e fiscalizar o exercício profissional, observando as diretrizes gerais adotadas pelo COFEN;

CONSIDERANDO a necessidade de complementação da documentação para aprovação da Anotação da Responsabilidade Técnica;

DECIDE:
Art.1º- Além das documentações e dados exigidos no art. 3° da Resolução COFEN N° 302/2005, o candidato a Responsável Técnico deverá ainda apresentar os seguintes documentos:

I– Cópia da Cédula de Identidade Profissional do COREN-RS;

II – Certidão Negativa de débito com o COREN-RS;

Art.2º - Os casos omissos serão decididos pelo COREN-RS.

Art. 3º - Esta Decisão entrará em vigor após sua publicação.

Porto Alegre, 11 de maio de 2005.

Maria da Graça Piva
COREN-RS nº 9.499 
Presidente 

Dóris Rejane Volquind
COREN-RS nº 21.633
Secretária 

DECISÃO COREN-RS Nº 099/2005
“Baixa normas para definição das atribuições do Responsável Técnico”
O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul –COREN-RS, no uso de sua competência consignada no artigo 15, inciso II, da Lei Nº 5.905/73:

Considerando que o Enfermeiro Responsável Técnico tem sob sua responsabilidade a direção, organização, planejamento, coordenação, execução e avaliação dos Serviços de Enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares;

Considerando que a Direção de Escolas de Enfermagem, bem como o Ensino, são atribuições do Enfermeiro, conforme a Lei Nº 2.604/55, em seu artigo 3º;

Considerando que a Resolução COFEN Nº 302/2005 não define as atribuições deste Responsável Técnico;

Considerando a deliberação da Plenária em sua 192ª Reunião Ordinária;

DECIDE:
Art. 1º - O Enfermeiro de posse de Certidão de Responsabilidade Técnica terá perante o Conselho Regional de Enfermagem -RS e a Instituição em que trabalha, as seguintes atribuições:

I – Caracterizar o Serviço de Enfermagem por meio de Diagnóstico Situacional e conseqüente Plano de Trabalho que deverão ser apresentados à Instituição e encaminhados ao COREN-RS no prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua efetivação como Responsável Técnico.

II – Organizar o Serviço de Enfermagem de acordo com a especificidade de cada Instituição elaborando e fazendo cumprir o Regimento do Serviço de Enfermagem, que deve ser de conhecimento de todos os profissionais de enfermagem.
.../
/...
III – Manter o quadro funcional de Enfermagem atualizado, fornecendo ao COREN-RS, sempre que necessário, a listagem completa dos profissionais de enfermagem por categoria, número de inscrição no COREN, endereço completo e o número de seu RG e do CPF, assim como as alterações, admissões, demissões, licenças por tempo indeterminado, afastamento para cursos, conforme determina a Resolução COFEN N° 139/92; 

IV – Manter o quantitativo necessário de profissionais de enfermagem, na escala de trabalho, observando o disposto na Resolução COFEN N° 293/2004.
V – Promover educação continuada da Equipe de Enfermagem, por meio de capacitação, aperfeiçoamento e avaliação de desempenho periódica,com os devidos registros e listagem com assinatura dos participantes;

VI – Realizar reuniões periódicas com a Equipe de Enfermagem, com registro em Ata.
VII – Manter registro das atividades administrativas e técnicas de Enfermagem, devidamente assinadas, com número da inscrição no COREN, e carimbo individual e / ou institucional;
VII – Manter o pessoal de enfermagem devidamente identificado em serviço, por meio de crachá, e portando a Cédula de Identidade Profissional de acordo com a Decisão COREN-RS Nº 010/2003.

IX – Participar do processo de recrutamento e seleção dos profissionais de enfermagem, observando o disposto na Lei Nº 7.498/86 e Decreto Nº 94.406/87.
X – Comunicar ao COREN-RS, caso haja, contratação irregular na equipe de enfermagem.

XI – Zelar por suas atividades privativas.

XII – Atender sempre as convocações do COREN-RS.

XII – Oportunizar à Equipe de Enfermagem a implantação da Comissão de Ética de Enfermagem e manter as normatizações estabelecidas no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, comunicando ao COREN-RS as possíveis infrações cometidas.
.../

/...
XIII – Colaborar no encaminhamento do pessoal notificado para regularizar sua situação junto ao COREN-RS.

XV – Comunicar oficialmente ao COREN-RS a ocorrência de determinações por parte da Instituição, que resultem desabonatórias à organização e/ou desenvolvimento do Serviço de Enfermagem.

XVI – Em caso de estágio o RT deverá:

a) Certidão negativa de débito COREN-RS;
b) Cumprir o disposto na Lei Nº 6.494/77 de 07/12/77 e Decreto Nº 87.497 de 18.08.82 (CFE) e a Resolução COFEN Nº 236/00 e Resolução COFEN Nº 299/2005;

c) Fazer cumprir convênio realizado entre a Instituição de ensino e a Instituição onde trabalha;

XVII – Participar no planejamento, execução e avaliação dos programas de saúde da unidade.

Art. 2º - Os casos omissos serão dirimidos pelo COREN-RS.

Art. 3º-Esta Decisão entrará em vigor após sua publicação, revogando-se disposições em contrário.


Porto Alegre, 20 de Julho de 2005.

Maria da Graça Piva
COREN-RS nº 9.499 
Presidente 

Dóris Rejane Volquind
COREN-RS nº 21.633
Secretária 
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